
  [image: ]


  [image: ]


  
    O conteúdo da obra e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade exclusiva dos autores, 

    não representando a posição oficial do GEEP e da UNIPAMPA.


    Copyright © Autoras e autores

    


    Todos os direitos garantidos. Qualquer parte desta obra pode ser reproduzida, transmitida ou arquivada desde que levados em conta os direitos das autoras e dos autores. Todos os direitos para esta edição são do GEEP/UNIPAMPA.

    


    Revisão: Adriana Grandini | Tikinet


    Capa: Robson Santos | Tikinet


    Projeto gráfico: Robson Santos | Tikinet


    Diagramação: Rosane Abel | Tikinet


    Epub: Rosane Abel-Tikinet | Tikinet


    Conselho Editorial: Pedro Barros, Lucas Giron,

    Fellipe Cotrim e Thiago Vieira da Silva

    


    Apoio técnico GEEP


    Organizadores/editores: Jaqueline Carvalho Quadrado

    


    Este livro foi realizado com apoio financeiro do Campus São Borja/RS, da Universidade Federal do Pampa, ao Grupo de Pesquisa Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq).

    


    ISBN 978-65-87080-19-2


    Expediente UNIPAMPA Gestão 2017-2020

    


    Reitor


    Roberlaine Ribeiro Jorge


    Vice-Reitor


    Marcus Vinicius Morini Querol


    Diretor Campus São Borja


    Ronaldo Bernardino Colvero


    Coordenador Acadêmico


    Muriel Pinto


    Coordenador Administrativo


    Luis André Antunes Padilha


    Captação e Gestão de Recursos


    Gustavo de Carvalho Luiz

    



 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação – CIP


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Q13

          

          	
            Quadrado, Jaqueline Carvalho, Org.



            Políticas públicas, interseccionalidades e diversidades / Organização de Jaqueline
Carvalho Quadrado. – São Borja: Unipampa, 2021.


            

            E-Book: EPUB, 265 p.; IL.


            


            Grupo de Pesquisa Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq)


            


            ISBN 978-65-87080-19-2

            


            1. Sociologia. 2. Políticas Públicas. 3. Política Social. 5. Assistência Social. 5.
Serviço Social. 6. Relações Sociais. 7. Desigualdade Social. 8. Diversidade de Gênero. 9. Diversidade de Raça. 10. Diversidade Sexual. 11. Interseccionalidade. I. Título. II. Quadrado, Jaqueline Carvalho, Organizadora. III. Chies, Luiz Antônio Bogo. IV. Couto, Otávio Luís Siqueira. V. Ferrugem, Daniela. VI. Machado, Loiva Mara de Oliveira. VII. Rodrigues, Luciana. VIII. Araújo, Rosemary Negreiros de. IX. Lima, Layanna Giordana Bernardo. X. Soares, Hanna Brito Holanda. XI. Canan, Lauren Pieta. XII. Boni, Valdete. XIII. Lima, Antônia Maria Alves. XIV. Pizzio, Alex, XV. Lencina, Daniele Bonapace dos Santos. XVI. Oliveira, Gustavo Moura de. XVII. Santos, Aline Mendonça dos. XVIII. Santos Aline Cristine dos. XIX. Nóbrega, Renata da Silva. XX. Takara, Samilo. XXI. Costa, Marianna Mendes da. XXII. Pitz, Daniel Luiz. XXIII. Busko, Paula Simone. XXIV. Grupo de Pesquisa Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq). XXXV. Universidade Federal do Pampa.


          
        


        
          	

          	
            CDU 316 CDD 306

          
        

      
    



    

    
    Catalogação elaborada por Regina Simão Paulino – CRB 6/1154


    Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA


    Rua Ver. Alberto Benevenuto, 3200 - Bairro Passo - São Borja, RS, Brasil - 97670-000

    Fone (55)3430-9850


    Grupo de Pesquisa Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq)

    geepunipampa@gmail.com.br

    https://www.facebook.com/GEEPUNIPAMPASB

    


    [image: ]

  


  
    
    

    

    

    

    A coisa mais bonita que temos dentro de nós mesmos é a dignidade. Mesmo se ela está maltratada. Mas não há dor ou tristeza que o vento ou o mar não apaguem. [...] Bonito é florir no meio dos ensinamentos impostos pelo poder. Bonito é florir no meio do ódio, da inveja, da mentira ou do lixo da sociedade. Bonito é sorrir ou amar quando uma cachoeira de lágrimas nos cobre a alma! Bonito é poder dizer sim e avançar. Bonito é construir e abrir as portas a partir do nada. Bonito é renascer todos os dias. Um futuro digno espera os povos indígenas de todo o mundo. [...] O importante é prosseguir. É comer caranguejo com farinha, peixe seco com beiju e mandioca. [...] Pedimos que nossos espíritos se elevem ao mais sagrado da sabedoria humana e receba a irradiação do amor, da paz e do conhecimento à todas as nossas cabeças indígenas e de outras etnias e povos, transformando todo pensamento discordante, conflituoso em pensamento de paz, que construa a unidade entre todos os seres do planeta Terra.

Eliane Potiguara
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    PREFÁCIO


    Este livro – Políticas Públicas, Interseccionalidades e Diversidades – é o resultado do trabalho coletivo realizado pelo Grupo Gênero, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq), da Universidade Federal do Pampa, do Campus São Borja, no Rio Grande do Sul. Compartilhamos parte dos resultados das pesquisas teóricas e empíricas empreendidas por esse coletivo, assim como traduzimos o compromisso com a socialização e a produção do conhecimento na área. Nesta edição, convidamos docentes e pesquisadoras(es) de outras universidades para comporem a coletânea de forma colaborativa.

O livro é composto por artigos, resultado de pesquisas de integrantes do GEEP e pesquisadoras(es) e docentes convidada(os), em torno da temática ora apresentada. As diferentes visões das(os) autoras(es) envolvidas(os) no projeto possibilitam um pluralismo dos temas abordados, sendo esse um dos maiores destaques da obra.
 
Boa parte dos textos aqui reunidos foram apresentados no III Seminário (Des)Fazendo Saberes na Fronteira: lutas e (re)existências, realizado pelo GEEP, na modalidade on-line pela Universidade Federal do Pampa, em novembro de 2020.

O GEEP tem por particularidade apresentar em sua própria gênese dois desafios: o de contribuir para a construção de uma Universidade em região de fronteira, ao oeste do estado do Rio Grande do Sul, que tem apenas 15 anos de existência, bem como o de iniciar seus trabalhos a partir de uma cidade do interior, São Borja, situada a 597 quilômetros de Porto Alegre.

Um terceiro desafio que as integrantes do GEEP assumiram e trazem a público com este livro é o de tirar da invisibilidade e fazer circular nacionalmente a produção de um grupo constituído por um coletivo interessado em diferentes políticas, sendo a maioria com formação diversa, mas com experiências e diferentes recortes de determinadas políticas públicas.  Essas “forças da fronteira” reunidas em torno de um objetivo em comum assumem o protagonismo de desbravar, romper barreiras do dito lócus hegemônicos de conhecimento.
 
Gênero, ética, educação e política aqui funcionam como categorias de articulação para pensar as experiências de sujeitos e grupos sociais variados a partir da intersecção com outros marcadores sociais de diferença, particularmente com: etnia, região/procedência, geração, classe, escolarização, orientação sexual, religião, raça/cor, entre outros; em diferentes contextos espaciais, temporais ou corporais de marcada alteridade com relação aos grandes centros urbanos e suas narrativas majoritárias, ou que remetam a problematizações, conexões ou transformações a cerca destes.
 
Para tanto, ao pensar fronteira, gênero, ética, educação e política, estamos atentos a questões como trânsitos, deslocamentos, circulação e fluxos migratórios, bem como a processos de (des/re)territorialização, fronteirização e corporificação. E toda a miríade de práticas, relações, transações, estratégias e sujeitos que delas emergem complexificando e borrando as normas sociais hegemônicas nessa seara. 

Nesse sentido, o GEEP busca a aproximação entre diferentes campos teóricos, disciplinares e metodológicos a fim de promover um diálogo que aproxime as variadas vertentes da produção científica sobre a relação entre fronteira, gênero, ética, educação e política. É a partir da produção do conhecimento a partir da fronteira, do intercâmbio de saberes e práticas, alavancando a produção de conhecimento de uma região estigmatizada como “desértica e parada no tempo”, empobrecida, grandes latifúndios, conservadora e elitista que isso ocorre.

A iniciativa deste livro ocorreu em junho de 2020, em uma temporalidade particularmente complexa, desafiadora e demandante no Brasil. Nós, e as(os) demais autoras(es) que integram este livro, produzimos nossos artigos arduamente em meio a instabilidades, incertezas e choque das notícias constantes sobre dezenas de milhares de mortes (que ainda ocorrem em nosso país enquanto escrevemos essas linhas) devido a pandemia da Covid-19. Outrossim, concomitante a crise sanitária no Brasil, tivemos – e ainda temos – que lidar com uma espécie de intersecção de crises, para além da pandêmica, como a econômica, a social, a política, a ética, a ecológica e a de direitos humanos que vem assolando o país e o mundo.

Como docente universitária de instituição pública federal, eu – organizadora deste livro –, assim como várias(os) das(os) autoras(es) aqui reunidas(os), enfrentamos um acúmulo de trabalho excepcional, entre outras razões, pelo advento do ensino remoto resultante dessa pandemia. Também destacamos e reconhecemos o imenso trabalho coletivo aqui apresentado, a qualidade das obras recebidas, escritos céleres e competentes em meio a tanta dor, cansaço, sobrecarga de trabalho e práticas de governo notadamente necropolíticas que nos afetam.


O livro reúne artigos com reflexões a partir de diferentes perspectivas analíticas sobre a realidade das políticas públicas no Brasil. Ao abordar temas como questões jurídicas, políticas públicas, afirmação de direitos, justiça social, movimentos sociais, corporeidades, saúde, sistema prisional e desigualdade sociais, entre outros que fazem o recorte de gênero, relações étnicas e raciais.  O olhar de quem lê também é instigado a analisar os textos sob a perspectiva da interseccionalidade e diversidade.  Artigos que revelam o comprometimento social, político, econômico e cultural de todas(os) pesquisadoras(es) envolvidas(os) no processo de formação e intervenção. 

De um modo ou de outro, todas(os) as(os) autoras(res) desta coletânea, sob diferentes perspectivas interdisciplinares, apontam o papel estratégico das políticas públicas na sedimentação ou na contestação do projeto hegemônico da sociedade brasileira contemporânea, reafirmando o conhecimento como indispensável no enfrentamento e na superação de vidas precárias.

Indaga-se como reverter cenários em que as desigualdades prevalecem, cercadas por discrepâncias socioeconômicas, étnico-raciais, culturais e ideológicas, o que nos instiga ajustar as lentes para uma leitura interseccional para vencer obstáculos, desafios postos cotidianamente em nossas vidas. 

Desenvolver legislações protetivas, de ações afirmativas e de provimento de direitos com políticas, ações, programas e projetos promotores de formas de superação das desigualdades, corrobora com a mudança de paradigmas em relação ao conhecimento dos problemas e concepção das soluções existentes. 
Os textos aqui apresentados traduzem um compromisso social e político ao tornar visíveis elementos fundamentais para a promoção de políticas públicas voltadas a segmentos populacionais que vivenciam processos de subalternidade, exclusões, desigualdades, mas também resistem a eles, produzindo novas formas de sociabilidade, pautada pela solidariedade, compartilhamento de saberes e respeito à diversidade. 

Continuemos lutando contra a desigualdade de gênero, raça e etnia, presente nas relações sociais, incorporando essa discussão de forma interseccionada no cotidiano profissional, militante, acadêmico e nas diversas políticas públicas.

Esperamos que se possa contribuir para novas produções e que as reflexões aqui reunidas possam contribuir para o enfrentamento das várias modalidades de desigualdades e marcadores da diferença. 

Desejamos a todas e todos uma boa leitura, e que as discussões aqui apresentadas contribuam para o crescimento pessoal e profissional e que os(as) instigue a buscar cada vez mais desenvolver práticas e saberes que possibilitem a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 



Boa Leitura! 




Jaqueline Carvalho Quadrado


Professora, pesquisadora e líder do GEEP

Campus São Borja/RS, UNIPAMPA 
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    QUESTÃO PENITENCIÁRIA EM CONTEXTOS DE FRONTEIRA: UM ESTUDO EXPLORATÓRIO


    Luiz Antônio Bogo Chies1

    Otávio Luís Siqueira Couto2


    Resumo: Dimensionar questões que envolvem a relação “fronteiras e encarceramento” no Brasil; mapear e analisar instrumentos normativos e políticas que a essa relação se vinculam. Esses são os objetivos deste estudo como etapa exploratória de uma pesquisa mais ampla, a qual, focada na perspectiva de uma sociedade civilizada, pergunta: em termos de execução penal – de encarceramentos e segregações prisionais –, quais são os conteúdos da dignidade e da cidadania que as fronteiras nacionais não devem obstruir? Minimizar a importância da questão dos presos estrangeiros porque tal grupo raramente supera a taxa de 0,5% da população encarcerada nas configurações prisionais dos estados brasileiros é um equívoco civilizatório e humanitário. A dignidade humana não se exclui por tais critérios, e o ritmo do encarceramento no Brasil não faz desse número um índice insignificante de pessoas.


    Palavras-chave: Cidadania; Estrangeiros; Fronteira; Questão penitenciária; Serviços penais.


    1. INTRODUÇÃO


    Em termos de execução penal – de encarceramentos e segregações prisionais –, quais são os conteúdos da dignidade e da cidadania que as fronteiras nacionais não devem obstruir num mundo (e em relações internacionais) que se propõe civilizado? Como o Brasil lida com essa questão, sendo um país de extensas fronteiras com uma dezena de outros Estados Nacionais? Esses são os problemas centrais da pesquisa à qual se vincula o presente artigo (etapa exploratória de um projeto mais amplo).


    Nossa primeira premissa é a de que a “fronteira geográfica é uma demarcação necessária ao Estado, de espaços contingentes rígidos, mas que produzem dinâmicas sociais envolvendo conjunturas políticas e econômicas para além das limitações cartográficas” (ALMEIDA, 2016, p.127).


    A perspectiva da cidadania se apresenta também como uma premissa. É ela, como forma de identidade e vínculo sociopolítico (HEATER, 2007) – seja em relação a um ou outro Estado nacional –, que exige o tratamento do prisioneiro não como inimigo, mas como sujeito de direitos, ainda que sentenciado a uma punição prevista em lei.


    É, portanto, uma terceira premissa a posição jurídica do preso como sujeito de direitos (RODRIGUES, 1999), a qual, em relação às normativas internacionais, pode-se considerar consolidada a partir das Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros. Elaboradas e adotadas pelo 1ºCongresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de Delinquentes, realizado no ano de 1955 em Genebra, foram aprovadas pelo Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas (ONU) através da Resolução 663 C I (XXIV), de 31 de julho de 1957 (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1957).


    Com base em tais premissas, apresentaremos neste texto os primeiros resultados da pesquisa que nos subsidia, focalizando aspectos referentes ao dimensionamento das questões que envolvem a relação “fronteiras e encarceramento” no Brasil; ao mapeamento e análise dos instrumentos normativos e das políticas que a essa relação se vinculam, sobretudo no caso dos estrangeiros presos em solo nacional; e, por fim, problematizando aspectos referentes à necessidade de uma mais proativa política de serviços penais em contextos de fronteira.


    A natureza do objeto de estudo – sua invisibilidade marginal, que aqui assume diferentes sentidos metafóricos e concretos – impõe que nossa pesquisa se revista, até o momento, de caráter exploratório de um subcampo da questão penitenciária. Tal caráter acaba por repercutir neste artigo, que talvez se consolide mais como um inventário de ausências, omissões e negligências, as quais, entretanto, têm muito a dizer sobre essa dimensão de um mundo pretensamente civilizado.


    2. AS FRONTEIRAS BRASILEIRAS E OS DADOS DO ENCARCERAMENTO


    Totalizando 16.885,7 quilômetros de extensão, as fronteiras brasileiras envolvem 11 unidades da federação e dez Estados do subcontinente América do Sul. Na faixa de fronteira – 150 quilômetros de largura a partir da linha de fronteira – estão 588 municípios, que abrangem 27% do território nacional. Tal conjunto está dividido em três grandes arcos: Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará e Roraima); Central (Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rondônia); e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) (PÊGO et al., 2017, p.9-10).


    Nessa perspectiva, a Tabela1 detalha as Unidades da Federação e os respectivos países com os quais fazem fronteira, bem como o número de municípios fronteiriços, ou seja, aqueles cujo território alcança a linha de fronteira.


    Tabela1 – Unidades da federação e países com os quais

    fazem fronteira/número de municípios fronteiriços

    
     [image: ]



    Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Almeida (2016) e

    Confederação Nacional de Municípios (2008).


    Já a Tabela2, elaborado a partir de dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (BRASIL, 2019), apresenta informações relacionadas à população de presos estrangeiros nos respectivos estados brasileiros, em junho de 20173.


    Tabela2 – Dados referentes a estrangeiros presos nos

    estados brasileiros – junho de 2017
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    Fonte: Brasil (2019).


    Dos dados da Tabela2, combinados com os Gráficos 1 e 2, podemos destacar algumas considerações:


    1) o estado de São Paulo, por sua importância no contexto nacional, e sobretudo por ser a porta de entrada e saída de rotas aéreas internacionais, é o que se destaca em termos de números absolutos de presos estrangeiros;


    2) enquanto São Paulo detém 66% dos presos estrangeiros, os estados fronteiriços agrupados somam 25%. Já em termos da taxa de ocupação média de presos estrangeiros no sistema prisional – que é de 0,3% para o Brasil –, cinco estados fronteiriços se encontram neste patamar ou acima, enquanto entre os não fronteiriços, apenas São Paulo se situa acima da média;


    3) os estrangeiros originários do continente americano representam 56,2% na média nacional. Em nove dos estados fronteiriços, essa taxa é superior a 90%;


    4) os quatro estados mais ao sul se destacam em termos de números absolutos de estrangeiros presos: Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul;


    também esses quatro estados concentram a maior parte dos municípios em faixa de fronteira e cidades-gêmeas, 462 e 21 respectivamente, enquanto os demais estados somam 126 municípios na faixa e nove cidades-gêmeas.


    Gráfico 1 – Número e percentual de estrangeiros presos nos estados fronteiriços, não fronteiriços e São Paulo – junho de 2017
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Brasil (2019).


    Gráfico 2 – Número e percentual de estrangeiros presos nos estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina (somados) e demais estados fronteiriços – junho de 2017
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    Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Brasil (2019).


    Por fim, a partir de uma comparação entre os dois últimos dados apresentados pelos levantamentos nacionais de informações penitenciárias (BRASIL, 2017b, 2019), verifica-se – com algumas variações não muito significativas em relação aos tópicos já destacados – a manutenção da configuração da participação dos estrangeiros no contexto do encarceramento no Brasil.


    Tabela3 – Comparativo de dados referentes a estrangeiros presos no Brasil – junho de 2016/junho de 2017
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    Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Brasil (2017b, 2019).


    Quanto aos brasileiros presos em países estrangeiros, o acompanhamento se dá em nível do Governo Federal, através do Ministério das Relações Exteriores. Dados disponíveis on-line, referentes aos anos de 2014 e 2015, permitem-nos apresentar as Tabelas4 e 5.
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    Também em relação a essa realidade, ganham destaque os quantitativos decorrentes dos países do subcontinente América do Sul, bem como daqueles fronteiriços com o Brasil.


    Os dados apresentados não devem causar surpresa, pois são coerentes com as permeabilidades dos fluxos fronteiriços, tanto para as mobilidades como para os mercados e atividades legais e ilegais.


    Não obstante, tornam visível uma dimensão da questão penitenciária que pouca atenção tem recebido tanto por parte das gestões públicas como dos estudos científicos: o encarceramento de estrangeiros como um tema pertinente e peculiar às regiões de fronteira e suas especificidades como parte da questão social e como foco de políticas de serviços penais, compatíveis com as promessas modernas de sistemas punitivos humano-dignificantes e sustentados em garantias legais de Estados de Direito.


    3. O TRATAMENTO JURÍDICO DO ESTRANGEIRO PRESO PELO ORDENAMENTO BRASILEIRO


    O tratamento jurídico brasileiro em relação às execuções penais e à questão penitenciária sempre foi caracterizado pelos paradoxos não só entre discursos e práticas, mas, também, pela invisibilidade de aspectos peculiares de grupos específicos (mulheres, idosos, populações LGBTI, indígenas, estrangeiros etc.). Invisibilidades estas que atualmente têm sido tensionadas.


    Trata-se de uma questão histórica. A adesão a uma modernidade punitiva quando da Independência, em 1822, constituiu-se mais como estratégia simbólica de “[s]er moderno, ou ao menos oferecer a aparência de sê-lo” (AGUIRRE, 2009, p.36), do que como efetivo projeto civilizador num país escravocrata. Regina Célia Pedroso (1997), analisando a história e a violência das prisões brasileiras até as primeiras décadas da República, refere-se às leis e aos projetos de lei como formadores de “utopias penitenciárias”. Recorrendo-se a Gizlene Neder, teremos a percepção de um traço da cultura jurídico-penal nacional: “leis muito bem feitas, para não serem cumpridas, ou serem burladas” (2000, p.134).


    A vigente Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), por sua vez, representa a adesão tardia do Brasil ao correcionalismo punitivo (TEIXEIRA, 2009), ou mesmo às perspectivas do previdenciarismo penal, como proposto por David Garland (2008). Nova etapa para o Direito Penitenciário brasileiro sem, contudo, alterações nos paradoxos e invisibilidades históricas.


    3.1 SOFT LAW E INVISIBILIDADE


    Em relação ao estrangeiro preso no Brasil, e não obstante o disposto no caput do Artigo 5º da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) ao tratar da igualdade perante a lei (com a ressalva de que menciona apenas “estrangeiros residentes no país”)4, deve-se considerar que o tratamento jurídico nacional está mais vinculado à baixa visibilidade e a regras de natureza soft law, soft norms, através da adesão a documentos jurídicos de relações internacionais.


    Essas normas não têm o mesmo grau de atribuição de capacidades nem são tão importantes quanto as normas restritivas, mas os Estados comprometem-se a cooperar e a respeitar os acordos realizados, sem submeter-se, no entanto, a obrigações jurídicas. Consideramos que essa modalidade de comprometimento representa uma atribuição de capacidade, sendo que o Estado permite à comunidade internacional garantir primeiramente um controle moral sobre as disposições dos acordos e, depois, porque esses acordos servem como base à realização de futuros acordos restritivos. Por isso, constituem uma etapa intermediária da atribuição de capacidade, já portadora de consequências concretas (VARELLA, 2012, p.82).


    Nesse sentido, o tratamento jurídico nacional ao estrangeiro preso se encontra vinculado tanto às Regras de Mandela (que, em 2015, atualizaram as Regras Mínimas para o Tratamento de Presos da ONU) (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016) como a outras regras internacionais; as Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e Medidas Não Privativas de Liberdade para as Mulheres Infratoras (Regras de Bangkok), por exemplo.


    Em relação às Regras de Mandela, é possível dar destaque a dispositivos como o presente na Regra 61.2 (“Nos casos em que os presos não falam o idioma local, a administração prisional deve facilitar o acesso aos serviços de um intérprete competente e independente”), bem como à Regra 62:


    Regra 62


    1. Presos estrangeiros devem ter acesso a recursos razoáveis para se comunicarem com os representantes diplomáticos e consulares do Estado ao qual pertencem.


    2. Presos originários de Estados sem representação diplomática ou consular no país e refugiados ou apátridas devem ter acesso a recursos similares para se comunicarem com os representantes diplomáticos do Estado encarregados de seus interesses ou com qualquer autoridade nacional ou internacional que tenha como tarefa proteger tais indivíduo (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016, p.32).


    Ainda no plano das normas internacionais, é de se salientar o artigo 36 da Convenção de Viena sobre Relações Consulares (promulgada no Brasil pelo Decreto nº 61.078/1967):


    ARTIGO 36º


    Comunicação com os nacionais do Estado que envia


    1. A fim de facilitar o exercício das funções consulares relativas aos nacionais do Estado que envia:


    […]


    b) se o interessado lhes solicitar, as autoridades competentes do Estado receptor deverão, sem tardar, informar à repartição consular competente quando, em sua jurisdição, um nacional do Estado que envia fôr preso, encarcerado, posto em prisão preventiva ou detido de qualquer outra maneira.


    Qualquer comunicação endereçada à repartição consular pela pessoa detida, encarcerada ou presa preventivamente deve igualmente ser transmitida sem tardar pelas referidas autoridades. Estas deverão imediatamente informar o interessado de seus direitos nos têrmos do presente subparágrafo;


    c) os funcionários consulares terão direito de visitar o nacional do Estado que envia, o qual estiver detido, encarcerado ou preso preventivamente, conversar e corresponder-se com êle, e providenciar sua defesa perante os tribunais. Terão igualmente o direito de visitar qualquer nacional do Estado que envia encarcerado, preso ou detido em sua jurisdição em virtude de execução de uma sentença, todavia, os funcionário consulares deverão abster-se de intervir em favor de um nacional encarcerado, preso ou detido preventivamente, sempre que o interessado a isso se opuser expressamente […] (BRASIL, 1967).


    Tais determinações – notificar sem demora à repartição consular estrangeira a prisão ou detenção de indivíduo de nacionalidade desta última, a pedido do indivíduo; informar o estrangeiro preso ou detido do direito mencionado; e permitir visitas dos funcionários consulares ao preso ou detido – têm repercutido em resoluções de diferentes níveis no Brasil: Resolução nº 162, de 13 de novembro de 2012, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2012); a Recomendação nº 47, de 21 de novembro de 2016, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) (CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2016); a Portaria nº 67, de 14 de janeiro de 2017, do Ministério da Justiça e Cidadania (BRASIL, 2017a).


    Trata-se dos mais visibilizados direitos do preso estrangeiro no tratamento jurídico do Brasil, pois, no mais, a Lei de Execução Penal não faz menção aos estrangeiros presos, tampouco as Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil (Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP) (BRASIL, 1994). Também os dois últimos Planos Nacionais de Política Criminal e Penitenciária, respectivamente de 2011 e 2015, reservam cada um somente um único dispositivo que incide diretamente sobre a população estrangeira encarcerada: a Medida 5, no de 2011, e a Medida 7, no de 2015. Ambas se referem genericamente à criação de um sistema de acompanhamento de estrangeiros presos no Brasil e à implantação de políticas de atendimento adequadas, além de unidades específicas para estrangeiros, se for o caso, garantindo assim o cumprimento das leis e dos tratados e acordos internacionais de que o Brasil faz parte.


    Tratamentos jurídicos mais detalhados atinentes aos estrangeiros presos só se encontram nos principais mecanismos de cooperação internacional em relação à questão: a extradição e a transferência de presos entre países. Ainda existem normas que se relacionam com o assunto no âmbito da Lei de Migração, ou seja: expulsão, deportação e repatriação.


    Na perspectiva desta pesquisa, em sua etapa atual, os acordos que versam sobre a transferência de pessoas condenadas merecem atenção mais detalhada.


    3.2 ACORDOS DE TRANSFERÊNCIA


    Através da Resolução nº 04, de 30 de maio de 1995 (BRASIL, 1995), o CNPCP recomendou ao governo brasileiro que analisasse a conveniência de serem intensificadas negociações já iniciadas com outros países, visando possibilitar a transferência de presos. Desde então, o país celebrou 18 acordos bilaterais e três multilaterais em relação à matéria.


    Quadro1 – Acordos bilaterais e multilaterais, celebrados pelo Brasil, que versam sobre a transferência de pessoas condenadas

    
    [image: ]



    Fonte: Brasil (2016b).


    Dentre as considerações que fundamentam a recomendação, destacam-se:


    […] que a Organização das Nações Unidas tem insistido quanto à imprescindibilidade de tal cooperação, dirigindo esforços no sentido de difundir a proposta da Transferência de Presos como método moderno de reeducação para fortalecer o alicerce de reconstrução pessoal do preso diante da perspectiva de futura vida livre no convívio social;


    […] que, no ordenamento jurídico brasileiro, os Institutos da Extradição e da Expulsão não se mostram sufici0entes para satisfazer a consciência dos direitos humanos e a moderna noção de pena que, sendo por sua natureza, retributiva do fato e punitiva do autor, inclui, entre as suas funções-finalidades, o propósito de sólida reintegração do condenado na sociedade e na família (BRASIL, 1995).


    A transferência de pessoas condenadas trata-se, pois, de:


    […] um novo instituto que visa o cumprimento de pena no país de origem do condenado, onde o mesmo tem uma maior proximidade com a sua família e seu ambiente social e cultural, tendo assim um cunho humanitário onde é perceptível que o mesmo poderá ter um melhor apoio psicológico e emocional que possibilite a sua ressocialização após o cumprimento da pena. Como o nome diz por si próprio, a transferência de presos é a modificação do local de cumprimento da pena de um país para outro, sendo o último o seu país de origem (JALES, 2014).


    Em relação ao conteúdo dos acordos, os principais aspectos daqueles realizados com os países com os quais o Brasil possui fronteira (com pequenas variações) podem ser sintetizados a partir do Quadro25:


    Quadro2 – Principais aspectos dos acordos de transferência de pessoas condenadas realizados pelo Brasil com os países com os quais possui fronteira
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    Em 14 de fevereiro de 2018, o Ministério da Justiça e Segurança Pública editou a Portaria nº 89, que estabelece “os procedimentos a serem adotados em relação à tramitação dos pedidos ativos e passivos de transferência de pessoas condenadas”, dispondo, no Artigo 2º, que:


    Compete ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública receber, analisar os requisitos de admissibilidade, instruir e encaminhar os pedidos ativos e passivos de transferência de pessoas condenadas (BRASIL, 2018).


    Uma análise da efetividade desses acordos é questão a ser aprofundada através de pesquisas e se encontra na pauta do projeto ao qual se vincula o presente artigo, ainda que, no momento, extrapole o foco da questão penitenciária em contextos de fronteira.


    4. POLÍTICAS BRASILEIRAS EM RELAÇÃO AO ESTRANGEIRO PRESO EM CONTEXTOS DE FRONTEIRA


    Como já mencionado, os dois últimos Planos Nacionais de Política Criminal e Penitenciária, respectivamente de 2011 e 2015, registram, ainda que de forma ampla e genérica, as diretrizes de:


    Criar sistema de acompanhamento de estrangeiros presos no Brasil e implantar políticas de atendimento adequadas, e unidades específicas para estrangeiros (quando necessário), garantindo o cumprimento das leis e dos tratados e acordos internacionais de que o Brasil é signatário (CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA, 2011, p.6).


    No sistema de governança da questão penitenciária, as gestões das configurações prisionais das Unidades da Federação cabem aos governos estaduais. O Governo Federal, entretanto, pode não só organizar e implementar sistemas de acompanhamento e monitoramento em nível nacional, como também induzir e fomentar políticas públicas. Um mapeamento de tais iniciativas requer, portanto, a busca de informações em ambos os níveis dos entes federativos.


    Quanto aos sistemas de registro da população de presos estrangeiros, é possível mencionar tanto os dados recolhidos através do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen), gerido pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen), como o Cadastro Nacional de Presos Estrangeiros, do CNJ, o qual alimenta o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP) (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2018).


    Mencionam-se essas iniciativas como sistemas de registro, haja vista que atualmente repercutem efeitos mais nessa ordem do que nas de acompanhamento e monitoramento. Já no nível das Unidades da Federação, na perspectiva de mapear as políticas desenvolvidas em relação aos estrangeiros presos, sobretudo nos contextos de fronteira, entramos em contato com os órgãos de gestão penitenciária dos 11 estados que têm fronteiras internacionais.


    No Quadro3, é possível verificar que cinco deles não responderam efetivamente à demanda de informações; quatro enviaram dados referentes a estrangeiros presos, mas não em relação ao desenvolvimento de políticas específicas para esse grupo; e somente dois foram explícitos em fornecer informações nesse sentido, negativas em ambos quanto ao desenvolvimento de tais políticas – ainda que, no caso de Mato Grosso, se tenha registrado que são atendidas conforme legislação vigente no país.


    Quadro3 – Resultado do mapeamento de políticas específicas para estrangeiros presos nos estados brasileiros com fronteiras internacionais
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    O Quadro 8 sugere, em especial no contexto pesquisado, inexistência de políticas públicas, no âmbito prisional dos serviços penais, aos estrangeiros presos.


    Diante da percepção das condições de superlotação e carência de recursos materiais e humanos, registradas na maioria (se não na totalidade) dos sistemas penitenciários estaduais, tende a se consolidar um descaso para com um grupo que raramente perfaz, quantitativamente, percentual significativo das populações encarceradas.


    Em nosso mapeamento, também realizamos contato com o Depen, na expectativa de localizar ao menos programas de fomento às políticas estaduais. Também nesse nível, o contato não resultou resposta efetiva do órgão.


    No mais, entidades como a OAB do estado de São Paulo, ou mesmo o Ministério Público Federal (MPF), têm lançado cartilhas específicas na temática dos estrangeiros presos. O CNJ, por sua vez, lançou a Cartilha da Pessoa Presa também em versões nas línguas espanhola e inglesa.


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O panorama que os dados dessa etapa de nossa pesquisa nos permite elaborar, em relação à questão penitenciária em contextos de fronteira, possui características que – repetimos – não causam surpresa, já que são coerentes com as permeabilidades dos fluxos fronteiriços. Mas, caso não sejam visibilizadas por estudos dessa ordem, permanecerão negligenciadas no âmbito das políticas públicas e sociais que se relacionam com os serviços penais.


    Nesse sentido, os estados fronteiriços são os que maior número de estrangeiros encarceram; também os Estados Nacionais fronteiriços com o Brasil são aqueles cujos significativos contingentes de seus cidadãos estão encarcerados em solo brasileiro.


    Em relação ao tratamento jurídico do preso estrangeiro, no âmbito da celebração de acordos e tratados de transferência de pessoas condenadas, o Brasil tem sido, ao menos no plano formal, eficiente em promover a institucionalização de um método e estratégias que visam satisfazer tanto a consciência dos direitos humanos, como modernas concepções de política criminal, ou seja, a perspectiva de reinserção social das pessoas condenadas em sua própria sociedade, incluindo a preservação de seus vínculos sociais e familiares.


    Não obstante esse avanço, permanecem os estrangeiros presos invisibilizados no nível do ordenamento jurídico nacional de execução penal, situação que se repercute na omissão e negligência quanto à implantação de políticas de atendimento e serviços penais adequados às populações estrangeiras presas. Em tal esfera, o Brasil se limita ao quase só registro quantitativo desse peculiar grupo prisional.


    E se trata de um equívoco civilizatório e humanitário minimizar a importância da questão dos presos estrangeiros, e em especial nos contextos de fronteira, haja vista serem uma parcela que, no mais dos estados, não supera a taxa de 0,5% da população encarcerada. A dignidade humana não se exclui por tais critérios, e o ritmo do encarceramento no Brasil não faz desse número um índice insignificante de pessoas.


    Existem diferentes questões a serem enfrentadas em relação aos contextos aqui expostos apenas no nível panorâmico. Retomamos nossa primeira premissa: as fronteiras geográficas, ainda que demarcações necessárias aos Estados Nacionais, produzem dinâmicas sociais e fluxos humanos que vão além das limitações cartográficas (ALMEIDA, 2016, p.127). São essas dinâmicas sociais e fluxos humanos, também sob a perspectiva da questão penitenciária, que devemos fazer emergir da invisibilidade característica das configurações prisionais.


    Por fim, acaso este artigo – etapa exploratória de uma pesquisa mais ampla – tenha realmente se consolidado mais como um inventário de ausências, omissões e negligências, serve-nos, entretanto, para reforçar a pergunta central de nossa agenda de pesquisa: em termos de execução penal – de encarceramentos e segregações prisionais –, quais são os conteúdos da dignidade e da cidadania que as fronteiras nacionais não devem obstruir, num mundo (e em relações internacionais) que se propõe civilizado?
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    Resumo: O trabalho ora apresentado objetiva refletir sobre o acesso e permanência das(os) estudantes no ensino superior em tempos de pandemia global do novo Coronavírus (covid-19). Verificamos que o contexto de crise econômica, social, ambiental, política e sanitária impacta diretamente em restrições e violações no campo dos direitos e de políticas sociais, a exemplo da educação. Esse processo incide de forma abrupta e violenta no cotidiano das relações sociais, marcadas pelo racismo estrutural, patriarcado, sexismo, xenofobia, LGBTfobia, entre outros, ampliando ainda mais o recrudescimento das desigualdades sociais, especialmente no que tange à realidade das(os) estudantes negras(os), indígenas e de comunidades periféricas. Somado a isso, constatamos que os pactos da branquitude como sistema de privilégios naturaliza a restrição desses segmentos ao conjunto de direitos e de políticas sociais, contribuindo para ampliar ainda mais as desigualdades. Em meio a essa realidade, problematizamos algumas estratégias coletivas de organização e mobilização que levem ao compromisso da comunidade acadêmica, no sentido da incidência à garantia do direito à educação pública e de qualidade.


    Palavras-chave: Ensino superior; Racismo; Pandemia; Permanência.


    1. INTRODUÇÃO


    A escrita deste artigo parte de um lugar comum de inserção e de luta de três mulheres negras: a defesa da educação como direito e prática de liberdade. Sabemos que essa pauta está na contramão da ordem capitalista, que impõe uma forma de sociabilidade classista, heteropatriarcal, heteronormativa e racista, portanto, voltada à manutenção de interesses assegurados por meio dos pactos que a branquitude constrói como sistema de privilégio.


    Buscamos nesta produção elucidar as particularidades desse processo no âmbito do acesso e permanência de estudantes no ensino superior, especialmente em tempos adversos de incidência da pandemia da covid-19. Consideramos que as relações sociais na sociedade brasileira têm, como alicerce dos processos de exploração/opressão, um modelo de sociabilidade classista, patriarcal, racista, xenofóbico e LGBTfóbico, que leva ao recrudescimento das desigualdades sociais. Partimos da reflexão sobre o contexto de crise econômica, social, ambiental, política e sanitária, agravada pela pandemia, que impacta o conjunto da sociedade, especialmente os segmentos mais empobrecidos, restringindo ainda mais o acesso de estudantes negras(os), indígenas e pobres ao ensino superior.


    Em meio a esse debate, problematizamos o projeto colonial inscrito na universidade brasileira, cuja estrutura do conhecimento sustenta e legitima o privilégio epistêmico branco, euro e norte-americano centrado. Isso nos leva a refletir sobre a necessária ruptura com o epistemicídio que impõe um lugar de inferioridade intelectual às produções que se contrapõe à lógica de dominação colonial.


    O acesso e permanência na universidade de estudantes negras(os), indígenas e pobres é um processo que precisa ser ampliado. Para tanto, é fundamental a construção de estratégias coletivas que mobilizem estudantes, professoras(es) e toda a comunidade acadêmica a uma nova forma de pensar e produzir a universidade, com uma perspectiva ampliada. Ou seja, que possibilite a construção de rupturas com a lógica do “saber único” e legitimado a partir do lugar da dominação. A organização e incidência em pautas coletivas se constitui em importante instrumento na direção da garantia do direito à educação pública e de qualidade, em condições de acesso e permanência para todas e todos.


    2. REFLEXÕES SOBRE OS IMPACTOS DA PANDEMIA DE COVID-9 NO COTIDIANO


    Desde o início do ano de 2020, o mundo tem enfrentado uma doença desconhecida, de rápida disseminação e alto índice de contágio, que desencadeou uma crise global: a pandemia de covid-19, causada pelo novo coronavírus e declarada em 11 de março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Em decorrência do agravamento das questões sanitárias, também se evidencia o recrudescimento da desigualdade social, expressa por um conjunto de fatores, a exemplo do crescente distanciamento do acesso da população às políticas públicas, inscritas enquanto direito de cidadania no campo das garantias constitucionais.


    No Brasil, país em que as desigualdades sociais – que se traduzem em desigualdades raciais, pois como aponta Sueli Carneiro, a desigualdade no Brasil tem cor (2011) – provocam diferentes níveis de acesso aos direitos, em contextos de crise, essas disparidades tendem a se acirrar.


    Ainda que global, a pandemia atinge de maneira singular a cada país. Em países em desenvolvimento, onde a desigualdade de renda é abismal como no Brasil, o enfrentamento ao vírus ocorre sem uma plataforma política, social e sanitária definida e coordenada pelo Estado. Essa ausência impacta na capacidade de atender e suprimir as diferenças geográficas e as desigualdades sanitárias de cada região do país, o que torna mais difícil prever os rumos da contaminação e, sobretudo, da duração e intensidade da crise econômica e social que será desencadeada após o controle do contágio. Isso vai impactar de forma mais agressiva principalmente a vida do povo negro, de indígenas, mulheres, jovens e nas comunidades de periferia.


    Importante ressaltar que o Brasil pré-pandemia já vinha enfrentando uma crise econômica e social intensa. As reformas trabalhista e previdenciária, bem como do Novo Regime Fiscal previsto pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016) – a qual visa o congelamento de recursos investidos para o período de 20 anos –, causaram impacto em políticas sociais, a exemplo da saúde e da educação, comprometendo, portanto, a qualidade dos serviços prestados à população não somente no período atual, mas incidindo também sobre as futuras gerações.


    Verifica-se que “até o mês de maio a população ocupada já havia diminuído em torno de 7milhões de pessoas comparada ao mesmo período do ano anterior, e, no acumulado do ano até esse período, já se registrava um saldo negativo de mais de 1,1milhão de empregos formais” (SILVA; SILVA, 2020, p.8). A taxa de desocupação cresceu para todos os grupos de cor ou raça durante a pandemia ainda em curso. Considerando-se somente a população negra – homens e mulheres –, essa elevação foi ainda superior: passou de 10,7% (homens) e 13,8% (mulheres) em maio de 2020 para, respectivamente, 12,7% e 17,6% em julho de 2020 (SILVA; SILVA, 2020, p.11). Além disso, verificou-se que os brancos ganhavam 73,9% mais do que pretos e pardos, e os homens ganhavam, em média, 27,1% mais que as mulheres.


    A redução de empregos formais revela um número maior de pessoas desempregadas ou exercendo trabalho informal, com poucas condições de manutenção de suas necessidades básicas. Segundo Silva e Silva, as “ocupações com vínculos mais frágeis foram as mais afetadas pelo distanciamento social” (2020, p.13). Realidade que se mostra mais impactante para mulheres negras, que exercem massivamente trabalhos autônomos voltados aos serviços de cuidado, limpeza, reciclagem, entre outros. Esse panorama leva a condições de maior vulnerabilidade para o enfrentamento da pandemia e do isolamento social imposto como medida de mitigação da propagação do vírus. Esses dados se inter-relacionam e revelam que o racismo no Brasil é estrutural, pois “[…] é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo ‘normal’ com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares […]” (ALMEIDA, 2019, p.38). Portanto, incide no conjunto das relações sociais e na forma como se estruturam as de poder que impõe a superioridade de uma raça (branca) sobre a outra (negra). Esse processo impacta as condições da maior parte da população brasileira e, portanto, deve ser considerado na análise sobre o acesso a direitos e políticas públicas, a exemplo da educação. Nesse sentido, os estudos vêm apontando que:


    Embora o vírus SARS-COV-2 não apresente seletividade contagiosa, os impactos da infecção serão sentidos de maneiras diferentes a depender da raça, classe e gênero. Tais marcadores, em razão das desigualdades produzidas socialmente, afetam as pessoas em diversas áreas das suas vidas para além da saúde (ESTRELA et al., 2020).


    Nesse contexto, verifica-se uma maior letalidade da população negra e pobre tanto no Brasil quanto no mundo (MAGENTA, 2020), uma vez que, “que o racismo é um determinante social da saúde, pois expõe mulheres negras e homens negros a situações mais vulneráveis de adoecimento e de morte” (GOES; RAMOS; FERREIRA, 2020, p.2). Na realidade brasileira, a taxa de letalidade de pretos e pardos atingiu o patamar de 55% dos casos, e considerando pretos sem escolaridade, a taxa de morte sobe para 80,35%, enquanto para pessoas brancas ficou em 38%. Esses índices explicam-se muito mais pela desigualdade racial e social do que por características biológicas, pois tanto no Brasil quanto em países como Estados Unidos e Reino Unido, raça e classe são marcadores que estão imbricados. Dessa forma, o racismo e o classismo podem convergir para uma condição de pobreza que influencia o acesso a direitos e serviços, como moradia digna com espaços ventilados, saneamento básico, segurança alimentar e renda, para além do acesso à saúde (MAGENTA, 2020).


    A pandemia acirrou as desigualdades estruturais do Brasil, com impactos profundos quanto ao acesso ao cuidado em saúde, ao trabalho remunerado e à segurança alimentar, bem como à política de educação. Neste último caso, os efeitos da pandemia atingiram o acesso em diferentes níveis, já que uma das medidas mais eficazes para o controle da pandemia, que ainda não tem vacinação ou cura descoberta, é o distanciamento entre as pessoas. Isso forçou as escolas e universidades do mundo todo a fecharem suas portas para o ensino presencial, e o convívio entre estudantes e professoras(es) foi afetado, passando a ser mediado por ferramentas virtuais que limitaram o acesso e as condições de acompanhamento das atividades de ensino.


    As universidades brasileiras seguiram as recomendações de distanciamento social propostas pelos organismos de saúde e suspenderam suas aulas em março. Todavia, cada instituição de ensino deliberou normas próprias de regulação da oferta das atividades, com critérios de vinculação das(os) estudantes, utilização de plataformas diferenciadas, adaptação dos planos de ensino e modalidades de avaliação, replanejamento das atividades de extensão e pesquisa.


    No contexto da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), as aulas foram suspensas no início do primeiro semestre letivo de 2020, conforme a Portaria nº 2.286, de 17 de março de 2020 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2020), e retomou de maneira remota no dia 19 de agosto. Entre a suspensão e o início do Ensino Remoto Emergencial (ERE), foram meses de ansiedade provocada pelas escassas notícias de como seria a retomada das atividades nessa modalidade.


    Muitas(os) estudantes se mobilizaram para denunciar a falta de condições materiais, psicológicas e pedagógicas para acompanharem as aulas, já que o acesso remoto às plataformas em que as atividades de ensino são ministradas requer internet com boa velocidade, equipamentos eletrônicos e condições materiais e de infraestrutura para o acesso e acompanhamento das aulas. As condições dessas e desses estudantes precisam ser consideradas numa perspectiva de totalidade social, uma vez que, como afirmamos anteriormente, as populações negra, indígena e pobre são as mais afetadas nesse contexto.


    Traçando paralelos com a comunidade de graduandas e graduandos das instituições públicas federais, verificam-se significativas mudanças nos últimos 15 anos, decorrentes da adoção do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais e das políticas de ações afirmativas.


    Em pesquisa realizada em 2019 pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) e o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (Fonaproce) quanto ao perfil das(os) estudantes vinculadas(os) a Institutos Federais de Ensino Superior (Ifes) refere: 1) com idade até 17 anos: 58,9% de mulheres, 40,8% de homens e 0,4% outros; 2) com idade de 18 a 24 anos: 56,5% de mulheres, 43,2% de homens e 0,3% outros; 3) e com idade de 25 anos e mais: 50,6% de mulheres; 49,1% de homens e 0,3% outros. Destaca-se que não há descrição sobre a classificação em “outros” no relatório, o que é algo a ser problematizado, considerando-se a interseccionalidade entre as categorias (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR; FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E ESTUDANTIS, 2019).


    No que se refere ao quesito raça/cor, quanto a estudantes vinculados(as) às instituições federais, observa-se um crescente de 25,5% no período entre 2010 e 2018. Em 2010, o percentual de negras(os) (pretas(os) e pardas(os)) em Ifes era de 40,8%; em 2014, era de 47,6%; e em 2018, atingiu o percentual de 51,2% (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR; FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E ESTUDANTIS, 2019, p.36). No estado do Rio Grande do Sul, em 2010, o percentual dessa mesma população em Ifes era de 12,1%; em 2014, passou a ser de 19,6%, chegando em 2018 a 21,25%. Esses índices apresentam um nível de crescimento de 17,56%, todavia, inferior ao índice geral. A UFRGS, estando entre as instituições históricas do estado, tem um corpo docente formado por menos de 5% de pessoas negras, e menos de 10% dos estudantes são negras(os) (SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS PROFESSORES DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DO RIO GRANDE DO SUL, 2020).


    Quanto à renda familiar das(os) estudantes, em 2018, os dados revelam que 53,5% tinham renda familiar per capita de até um 1 salário-mínimo, sendo que 26,6% viviam com renda per capita de meio salário mínimo, e 26,9% com renda per capita de meio até um salário-mínimo (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR; FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS E ESTUDANTIS, 2019, p.28).


    Tomando por base esses dados, podemos considerar que ao menos metade das(os) estudantes de instituições públicas federais são mulheres, e a maior parte das(os) estudantes são pobres e negros(as). Portanto, o mesmo perfil das pessoas que estão em maior risco de agravamento da doença e hipossuficiência financeira durante a pandemia.


    São esses e essas estudantes que estão enfrentando, no cotidiano, os desafios impostos para os mais pobres, como a insegurança alimentar, a precariedade do trabalho e as baixas remunerações, que atingem em maior escala as mulheres e meninas. São as mulheres negras que ocupam os postos de trabalho com menor remuneração, maior carga horária e menor proteção. Condições impostas pela organização social, que se baseia na ampla desigualdade econômica. Relatório produzido pela Oxfam Brasil refere que a desigualdade econômica atinge em maior escala as mulheres, e “são elas que assumem a maior parte do trabalho de cuidado não remunerado e mal pago” (LAWSON et al., 2020, p.9).


    Esse trabalho não remunerado que a Oxfam aponta corresponde ao cuidado com as crianças, idosos e pessoas com deficiências, além do trabalho doméstico diário de lavar, passar e cozinhar (LAWSON et al., 2020, p.10,). Podemos incluir também inúmeras atividades que poderiam ser definidas como cuidar e que são fundamentais para o funcionamento da sociedade, e, por consequência, para gerar riqueza às quais essas mulheres não têm acesso.


    Com o advento da pandemia, o fechamento das escolas e o trabalho remoto, houve uma ampliação do trabalho não remunerado somado a uma função remunerada, que apresenta processos contínuos de segurança/insegurança, proteção/desproteção do trabalho e tantos outros que são exercidos no cotidiano das famílias. Funções que se sobrepõem e se misturam às exigências da vida acadêmica, considerando o contexto universitário.


    Podemos pensar também nos territórios de pertencimento das(os) estudantes negras e negros, que podem colocá-las(os) em risco de maior exposição ao vírus. Isso por residirem em espaços nas periferias das cidades superpopulosas (com acessos por becos, vielas e escadarias onde transitam centenas de pessoas em espaços reduzidos), com saneamento básico precário (muitas vezes com acesso limitado a água potável e coleta de lixo). Soma-se a essa realidade o transporte coletivo sempre operando além da capacidade. Viver em espaços com inerente aglomeração pode causar medo e ansiedade em um momento que se propaga o isolamento como medida de proteção.


    Portanto, esses territórios em que o isolamento e distanciamento social são impossibilitados pelas características urbanísticas e culturais requerem políticas estruturantes no que se refere ao direito à cidade para todas as pessoas. As condições de vida que já acompanhavam as(os) estudantes quando do ingresso na universidade podem ter sido agravadas pelo adoecimento de familiares, sobrecarga com o cuidado de pessoas idosas, crianças ou pessoas com deficiência que requerem um atendimento específico. Somadas a isso, há ainda as condições precárias de trabalho, instabilidade, desemprego, a falta de acesso à internet e computador e condições de infraestrutura para responder em tempo, e com qualidade, às exigências da universidade, que solicita a participação em aulas remotas a partir de recursos próprios, de que alguns não dispõem.


    A partir do contexto do ensino superior em universidades públicas, caber tecer considerações acerca das iniquidades no acesso ao ensino e permanência no ambiente universitário entre as(os) estudantes e como a pandemia incidiu sobre essas condições. O ensino remoto priva as(os) estudantes sem computador e internet em casa do acesso a laboratórios de informática, bibliotecas, impressão e reprodução de textos – que poderiam ser realizadas no campus –, assim como a espaços adequados para estudo, dificultando igualmente o acesso às atividades de extensão e pesquisa.


    Considera-se que o ensino remoto emergencial, em teoria, não pode ser efetivado como uma mera adaptação do ensino presencial para o virtual. O que acompanhamos, na prática, na dinâmica de avaliações e planejamentos, é que parece haver certa naturalização de que algumas pessoas ficarão fora desse processo, e possíveis dificuldades quanto ao entendimento de que essa modalidade de ensino é emergencial e não pode ser uma transposição da modalidade presencial.


    A conjuntura foi alterada, vivemos uma pandemia nunca vista pelas gerações existentes. Isso requer profunda revisão quanto à garantia do acesso, da permanência e de condições efetivas que possibilitem o acesso à educação superior como direito de todas as pessoas. Nesse sentido, faz-se necessário ampliar debates que possibilitem refletir sobre o significado da educação e do ensino superior em tempos de pandemia. Igualmente sobre as particularidades dessa modalidade remota e a sua relação com a iminência da exclusão de estudantes universitárias(os) frente a ela, para que não compactuemos com a reprodução de uma academia elitista e racista operando e sustentando a lógica da colonialidade.


    3. UNIVERSIDADE, UM PROJETO COLONIAL QUE PRECISA

    SER QUESTIONADO


    Como mencionamos anteriormente, o ERE trouxe uma série de dificuldades para o cotidiano das(os) estudantes que não se faziam presentes, ao menos não com a mesma intensidade, na modalidade de ensino presencial.


    A possibilidade de acesso à internet (privada), que permita o download de materiais disponibilizados virtualmente (artigos, gravações de aula, vídeos etc.); a disponibilidade de tempo e espaço privado em casa, que permita condições ao estudo; e a conciliação entre trabalho e cuidado com filhas(os) e outros parentes (como avós, pessoas doentes ou com deficiência) no convívio diário durante a quarentena (necessária frente a pandemia pela covid-19). Todas essas questões incidem diretamente no cotidiano de estudantes e seus familiares, pois ao mesmo tempo em que é preciso cumprir as atividades do ERE; também se faz necessário gerenciar os efeitos da pandemia não apenas na saúde física (no caso de contágio), mas também na saúde mental. Somada a isso, há a preocupação com familiares e4m situação de risco, luto diante da perda de pessoas próximas e a preocupação em relação a56 conseguir se manter na universidade frente a tantos obstáculos voltados ao acesso às condições básicas de manutenção do dia a dia.


    Todos esses efeitos, entre outros gerados pela pandemia de covid-19, acabam colocando em xeque a permanência de inúmeras(os) estudantes na universidade, principalmente, como vimos, de estudantes negras(os), pobres e indígenas. No entanto, não é apenas em decorrência desses efeitos que a iminência da exclusão desses estudantes ocorre. Se olharmos para o projeto que funda as universidades ocidentais, como escreve Grosfoguel (2016), veremos que o chão sobre o qual ela se sustenta obedece à lógica da colonialidade. Esta se caracteriza por hierarquizar os sujeitos, tendo como parâmetro a (invenção) da supremacia branca, produzindo lugares de subalternidade, inferiorização e desumanização das pessoas não brancas, ou seja, negras(os), indígenas e amarelas(os), o que é agravado pela condição de classe, por identidade de gênero e territórios de pertencimento.


    Como nos mostra o autor, a estrutura do conhecimento produzido nas universidades ocidentalizadas tem como fundamento o racismo e sexismo que sustenta o privilégio epistêmico branco, euro e norte-americano centrado, a partir do qual a autoridade e legitimidade da produção de conhecimento se concentra na visão de homens brancos de apenas cinco países (Itália, França, Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos). Nesse sentido, estruturas provincianas passam a ser camufladas de universais em um processo que gera não apenas injustiça cognitiva em relação à produção de conhecimento, mas coloca a universidade como mecanismo privilegiado de projetos imperiais/coloniais/patriarcais ao redor de todo o mundo (GROSFOGUEL, 2016).


    Sueli Carneiro, ao falar sobre o dispositivo de racialidade em nosso país, aponta como o epistemicídio se configurou como “um processo persistente de produção da inferioridade intelectual” (2005, p.97). A autora nos mostra como analisá-lo e torna possível uma compreensão sobre as múltiplas contradições vivenciadas por negras(os) no campo da educação, que vão desde a desqualificação da produção de conhecimento enquanto povo à negação da possibilidade de realizar atividades intelectuais individuais:


    o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de produção da indigência cultural: pela negação ao acesso a educação, sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro como portador e produtor de conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo comprometimento da auto-estima pelos processos de discriminação correntes no processo educativo. Isto porque não é possível desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los também, individual e coletivamente, como sujeitos cognoscentes (CARNEIRO, 2005, p.97).


    Se no processo de fabricação da modernidade/colonialidade, pessoas negras foram violentadas, exploradas, subjugadas e, em última instância, destituídas de sua humanidade, como em um país como o nosso (cujas relações são constituídas pelo racismo estrutural), que ainda insiste em evitar políticas reparatórias à população negra como resposta aos efeitos sempre atualizados da escravização de seus antepassados, poderia se considerar a entrada de estudantes negras(os) nas universidades sem que isso gerasse tensionamentos raciais? Diante da entrada das(os) estudantes negras(os), indígenas e pobres nas universidades ocidentalizadas desse país, ou seja, naquelas que carregam consigo o racismo e o sexismo, como se desejaria manter a permanência dos corpos daquelas(es) que os sistemas de dominação patriarcal, capitalista e supremacista branco (HOOKS, 2019) produzem como subalternos?


    Albuquerque nos alerta: “Eu acho que a pandemia, como todas as grandes catástrofes, acaba deixando a pele crua, as desigualdades e crueldades do capitalismo ficam desnudas, não tem perfumaria nem delicadeza” (LIMA FILHO, 2020, p.2). Assim, as questões apresentadas nos desafiam a escolhas frente às encruzilhadas que o espaço da educação superior apresenta, e, em síntese, podem ser sistematizadas em dois caminhos distintos: 1) legitimar a ordem estabelecida pela engrenagem colonizadora presente nas instituições de ensino, com a ocultação dos processos que determinam ingresso, permanência e produção de conhecimentos; ou 2) fortalecer processos coletivos que contribuam para a incidência no campo da educação superior, para que a excelência da qualidade da produção do conhecimento esteja cada vez mais alinhada à apreensão crítica da realidade e das particularidades dos segmentos que a compõe. Albuquerque destaca:


    […] uma mobilização social que não está dada onde e nem como, mas que tem um caminho a ser construído. Não adianta ficar parado imaginando que o futuro já está dado, porque ele não está. Esse é nosso trabalho, o historiador deve contar como os homens agem diante de seus dilemas e conflitos. Agora, devemos mostrar que é possível construir sonhos (LIMA FILHO, 2020, p.6).


    Nosso desafio é descolonizar a universidade. Enquanto trabalhadoras da política de educação, repudiamos toda e qualquer forma de restrição ao acesso e permanência de estudantes e profissionais negras(os), indígenas e de periferia na universidade. Concebendo a educação como direito, defendemos o seu acesso público, gratuito, de qualidade, territorialmente e socialmente referenciado. Entendemos que a universidade se constitui como lócus importante na produção de conhecimentos, portanto, precisa aprimorar a articulação do tripé ensino-pesquisa-extensão. Nesse sentido é essencial a valorização de saberes, experiências e conhecimentos construídos pelos movimentos sociais, por coletivos de educação popular e de organização do povo negro, quilombola e indígena, mulheres e juventudes, de modo a potencializar a articulação entre os conhecimentos produzidos pela sociedade e a vida acadêmica. Assim, a educação precisa se constituir como uma prática de liberdade, como nos inspira bell hooks: “A academia não é o paraíso. Mas o aprendizado é um lugar onde o paraíso pode ser criado” (2020, p.273).


    A construção de uma universidade para todas(os), que seja promotora de uma educação para a liberdade, requer estratégias coletivas e cotidianas, entre as quais destacamos: a garantia de condições materiais que possibilitem o acesso e permanência das(os) estudantes; ações de enfrentamento ao racismo institucional; construção de políticas de cuidado e de promoção da saúde mental; fortalecimento de estratégias de aquilombamento por meio de espaços de ensino, pesquisa e extensão, a exemplo do Aya – Grupo de Estudos e Pesquisas e do Coletivo Aya, ao qual nos vinculamos; a incidência para que a biblioteca da casa grande incorpore bibliografias de intelectuais negras(os); e a produção de materiais para a formação de docentes inseridas(os) numa universidade branca e elitista, objetivando novas práticas que possam romper com a lógica da exclusão engendrada pelo projeto colonial da academia.


    Nosso compromisso com a produção de conhecimentos deve estar em consonância com a defesa da vida e das liberdades de expressão, organização e mobilização, especialmente dos segmentos considerados descartáveis pela sociedade – negros, indígenas, LGBTQI+, povo da periferia –, objetivando a construção de novas formas de sociabilidade, sem hierarquias raciais (por consequência, antirracista), anticapitalista e anticolonialista.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Chegamos ao final desse percurso que nos põe em constante movimento. Assim é o exercício da escrita daquilo que nos faz sentido. Ao escrever, nos descobrimos e nos reinventamos. A construção coletiva nos inquieta e nos mobiliza a rupturas e articulação, e fortalecimento de novas pautas.


    Em tempos em que a pandemia de covid-19 demandou mudanças em nossa rotina e, consequentemente, na rotina de ensino das universidades, temos visto como a implementação do ERE pode contribuir para a exclusão de estudantes negras(os), indígenas e advindas(os) de comunidades periféricas. Nesse sentido, como trabalhadoras desse espaço universitário, nosso compromisso com a defesa da universidade pública se torna ainda mais urgente. Compromisso que deve sustentar a defesa de uma universidade que seja pautada por uma ética e política antirracista – o que passa, necessariamente, pela desconstrução de privilégios e padrões da branquitude (CARNEIRO, 2011) que operam na lógica de um projeto colonial de universidade.


    A afirmação de uma universidade que seja para todas(os) precisa estar pactuada com a premissa de que todas as vidas importam, sobretudo, aquelas que, como canta Elza Soares, há tempos segue sendo colocada no lugar da “carne mais barata do mercado” (A CARNE, 2002), ou seja, a das vidas negras. Se nossas vidas importam, elas precisam ter a possibilidade de acesso aos diversos setores de nossa sociedade, e nesse caminho, a universidade precisa criar estratégias não só de acesso, mas de permanência, que se configura de maior complexidade para as(os) alunas(os) negras(os).
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    QUESTÃO INDÍGENA E EDUCAÇÃO:

    REFLEXÕES SOBRE O POVO AKWẽ-XERENTE
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    Resumo: Este artigo é resultado de uma reflexão sobre os desafios enfrentados pelos estudantes indígenas universitários do povo Akwẽ-Xerente, na Universidade Federal do Tocantins (UFT). A partir de uma revisão bibliográfica com base em Carneiro Cunha (1992) e Gersem Baniwa (2013), realizamos uma abordagem acerca da questão indígena no Brasil através dos estudos das políticas indigenistas, buscando identificar os dois paradigmas: o exterminacionista e o integracionista, com foco na criação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), sua desagregação e a criação da Fundação Nacional do Índio (Funai). Abordamos, ainda, a legislação referente aos direitos humanos e à cidadania e a conquista dos povos indígenas do direito à educação de qualidade, pela Constituição Federal de 1988. Diante do apresentado, foi possível compreender que, apesar do rompimento com certas questões legais da questão indígena, ainda se esbarra em paradigmas que deveriam estar ultrapassados, como é o caso dos paradigmas do extermínio e da assimilação, que constituem barreiras que impossibilitam o acesso desses indígenas à cidadania, como exemplo, a permanência na UFT de uma forma eficaz. Portanto, afastar de uma vez essa mentalidade ultrapassada será o caminho para possibilitar uma formação de estudantes indígenas em que eles possam retornar às suas aldeias, assumir os espaços de trabalho e contribuir para o seu povo.


    Palavras-chave: Questão indígena; Educação; Povo Akwẽ-Xerente.


    1. INTRODUÇÃO


    Este artigo faz uma reflexão, a partir de um estudo teórico, bibliográfico e documental, sobre a questão indígena, fazendo um recorte temático que abrange o ingresso e a permanência de estudantes indígenas na educação superior, mais precisamente na Universidade Federal do Tocantins (UFT), campus de Miracema. A unidade conta com aproximadamente, de acordo com os últimos dados levantados, 77 alunos indígenas das etnias Akwẽ-Xerente, Atikum, Pankará, Karajá, Krahô, Guajajara e Kanela4.


    Neste trabalho, faremos inicialmente uma discussão de partida sobre dois pontos já bastante conhecidos e discutidos, mas que ainda suscitam debates, uma vez que estão presentes em nossa sociedade. Referimo-nos aos dois paradigmas, o exterminacionista e o integracionista, da política indigenista brasileira, considerados pontos importantes a serem abordados, embora não sejam nosso objeto de estudo. Mas por que abordar temas que surgiram em períodos tão remotos da história do Brasil, no período colonial? Aparentemente, os dois paradigmas estão superados. No entanto, se observarmos a forma como os povos indígenas são tratados, veremos que eles ainda estão muito presentes em nossa sociedade e que tomaram fôlego no cenário da pandemia, quando verificamos a negação de políticas de saúde, de educação e de uma educação para a saúde que, de certa forma, os traz de volta para a cena atual.


    Na sequência, apresentaremos uma breve abordagem sobre o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e a Fundação Nacional do Índio (Funai), ou seja, sobre a política indigenista desde o início, o que permitirá uma compreensão do contexto de criação das políticas indigenistas. Em seguida, adentramo-nos nas discussões sobre as lutas e conquistas pela educação escolar e educação superior, na medida em que, no teor deste estudo, apresentaremos informações, dados e discussões sobre a grande problemática que envolve os indígenas da etnia Akwẽ-Xerente – o ingresso e a permanência no ensino superior.


    Em busca de acesso aos seus direitos, lideranças Akwẽ-Xerente, juntamente com outras etnias, contataram a UFT, visando o ingresso de seus estudantes em cursos dessa universidade. Não é ainda como pretendiam que fosse, conforme informações que traremos neste artigo, porém o que eles entendem é que já foi o começo. Em tempos de pandemia, todavia, eles estão cada vez mais ausentes do cotidiano da universidade, embora a UFT esteja em processo de elaboração de como garantir a permanência e as atividades desse grupo de estudantes nos cursos.


    2. ANOTAÇÕES SOBRE A POLÍTICA INDIGENISTA E OS PARADIGMAS EXTERMINACIONISTA E INTEGRACIONISTA


    A política indigenista brasileira teve várias etapas desde o processo de invasão e colonização do Brasil, caracterizado pela exploração dos indígenas com a participação do Estado e, por intermédio da legislação, pelas chamadas “guerras justas”, a escravidão, pelas trocas desiguais de “escambo” e pelo regime de aldeamentos missionários. As guerras justas eram promovidas pela coroa e consistiam em ataques às terras dos indígenas denominados bravos, devido à reação desses povos para defenderem seus territórios, não aceitando a submissão aos europeus. Uma vez derrotados, os indígenas eram cativos e suas terras tornavam-se devolutas, ou seja, terras devolvidas à coroa portuguesa, que as doava e as negociava com os seus aliados (PERRONE-MOISÉS, 1992, p.134).


    Ressalte-se que a política do regime de aldeamentos missionários resultou em povoamentos e, posteriormente, em cidades. Esses aldeamentos eram administrados pelos missionários, cuja missão era catequizar os “índios” e torná-los cristãos – prática essa que não respeitava os diferentes povos que existiam no período e que culminou na extinção deles, através das guerras justas e pela dispersão das famílias para viver em aldeamentos. Essa relação teve fim na segunda metade do século XVIII com as intervenções do Marquês de Pombal, que sob os princípios do iluminismo, organizou a expulsão das ordens religiosas e o confisco das terras indígenas, tomadas pela coroa. A ideia que os iluministas propagavam era a de separação entre o estado e a religião, a partir da qual foi instituída a política do “Diretório dos Índios”.


    O “Diretório dos Índios” do período pombalino, portanto, objetivava estabelecer um programa de "civilização e de cultura" e, na prática, tinha como diretrizes: 1) o combate aos costumes tribais mediados pela miscigenação, que acabaria com as distinções formais entre índios e brancos; 2) a transformação das aldeias em vilas de povoações portuguesas; 3) a liberação da mão de obra para que os índios cultivassem em suas roças, principalmente produtos destinados ao comércio. Nesse contexto, era proibido o uso da língua nativa e os indígenas recebiam ensino apenas na língua portuguesa5.


    Durante o Império, teve continuidade a política que visava “civilizar” os índios por meio da catequização. O Decreto 426, de 1845, estabeleceu normas relacionadas à administração das populações indígenas e à ocupação de suas terras pelos nacionais. A Lei de Terras nº601, promulgada em 18 de setembro de 1850, foi responsável por apressar a espoliação das terras dos índios, através da legitimação do controle das terras devolutas das províncias pelo Império, fazendo com que os índios dependessem dele para garantir a sobrevivência nos territórios ancestrais. Porém, essa espoliação não se deu de forma pacífica. Os indígenas, de acordo com Ribeiro (2006), defenderam como puderam suas terras, originando inúmeros conflitos. Mas a vitória dos europeus sobre esses povos teve uma característica de guerra desleal, afinal, o inimigo era pouco numeroso, mas possuía estratégias de guerras, aliados e tecnologia superior para vencê-los.


    Ainda de acordo com Ribeiro (2006), nos primeiros anos do século XX, a expansão econômica e a procura do comércio internacional por alguns produtos tropicais, principalmente o café, colocou novamente os indígenas da Amazônia na arena com os invasores. Dessa forma, os muitos casos de violência contra os povos indígenas e posseiros fizeram com que grupos sociais, intelectuais e políticos se mobilizassem em busca de uma solução acerca da questão indígena no país.


    É válido, portanto, considerar três tendências quanto às relações das políticas indigenistas, a saber: 1) a defesa do emprego da violência com o extermínio dos índios, vistos como entraves ao desenvolvimento do país; 2) a incorporação do índio à sociedade nacional através da catequese, levada a efeito pela Igreja Católica; 3) a criação de um órgão, orientado por princípios leigos, que assegurasse a proteção da lei e o direito de posse das terras habitadas pelos índios (GAGLIARDI, 1989, p.34).


    Convém mencionar que a terceira proposta era formada por um grupo de intelectuais positivistas, os quais repudiavam o genocídio que resultava desses conflitos. Segundo Davis (1978, p.24), o principal representante dessas ideias era Cândido Mariano da Silva Rondon, natural de Cuiabá, no Mato Grosso. Esses intelectuais defendiam que a “questão indígena” devia ser regulamentada pelo estado. No âmbito dessas ideias, foi aprovada a criação do SPI, pensado estrategicamente para desenvolver a função de pacificar e proteger os grupos indígenas espalhados pelas regiões do Brasil, principalmente nos sertões, na Mata Atlântica e na Amazônia. Rondon era defensor da garantia às reservas indígenas junto aos governos estaduais.


    A ideia de integração dos povos indígenas, explica Souza Filho (2012), foi utilizada na constituição dos Estados Nacionais na América Latina no século XIX, que tinham uma população indígena em sua maioria. Os Estados foram criados na lógica jurídica do Estado de Direito Único, concepção burguesa de Estado e de individualismo que nega a coletividade e grupos étnicos, sendo estratégia principal da política indigenista brasileira para legitimar as invasões aos territórios e a submissão dos povos indígenas:


    A nova sociedade tirou dos indígenas tudo o que eles tinham, especialmente a sua identidade, para lhes oferecer uma integração que nem mesmo os brancos pobres, embebidos pela cultura burguesa logram conseguir. Os colonialistas roubaram o ouro, a madeira, a vida dos indígenas, dizendo que queriam purificar sua alma; os Estados burgueses exigiram sua alma, não para entregar a um deus, mas para igualá-las a de todos os pobres e, então, despojados de vontade, apropriar-se de seus bens (SOUZA FILHO, 2012, p.64).


    Não é possível entender a política de integração ou a de extermínio dos povos indígenas, uma vez que somos seres humanos iguais, e por isso devemos partir do princípio da igualdade e dos direitos dos cidadãos. Sobre isso, há um vasto material produzido, porém o que falta é o rompimento com essa mentalidade implantada desde o início da colonização, no século XV, movida pela visão eurocêntrica na condução da vida política, econômica, religiosa e cultural do Brasil, e que se consolidou na cultura brasileira. Sucessivos textos jurídicos inspiravam-se nas incertezas: seriam os indígenas seres humanos? Seriam dotados de alma? Isso serviu como tese e respaldou a legislação e a mentalidade que fora criada, e ainda prevalece em diversos meios e relações sociais que veem o indígena como não apto à tomada de decisões. De acordo com a visão eurocêntrica, a fim de ser uma nação que quisesse dar certo, o Brasil deveria ter uma sociedade “à altura” – ou seja, essencialmente “branca”, “católica” e ocidentalizada.


    O paradigma exterminacionista marcou um longo período histórico, no qual predominou a violência física, concretizada em práticas genocidas legalmente autorizadas pelo governo, como se verá adiante. O genocídio pode ser conceituado como forma de eliminação de coletividades de pessoas e caracteriza-se pela destruição física ou mental de grupos étnicos, consoante o artigo 3º da Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU), aprovada em Paris, em 1948.


    3. A RELAÇÃO COM O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO ÍNDIO E A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO


    O SPI, criado mediante pressão da sociedade civil para atender às necessidades específicas dos índios, viria mais tarde a projetar negativamente o Brasil, denunciado em âmbito internacional como executor de genocídio contra os indígenas. Em relação às pacificações, Rondon enfrentou muitas dificuldades para cumprir as promessas feitas aos índios no processo das mediações com os invasores, tornando esses povos marginalizados no contexto rural. Após duas décadas de trabalho de Rondon, o SPI passou por muitas mudanças, incluindo a dificuldade para mantê-lo funcionando após os escândalos e denúncias de intervenções criminosas envolvendo indigenistas. Essas mudanças aconteceram no final dos anos 1950, quando um novo grupo do exército e de funcionários públicos chegaram ao poder e à direção do SPI.


    Com a chegada de denúncias de maus-tratos que aconteciam por parte dos próprios agentes do SPI, que tiveram repercussão internacional, o governo deu início em 1967 a uma investigação acerca de tais práticas, sendo encarregado de apurar os casos de corrupção entre os funcionários do SPI. No final das investigações, foi elaborado um relatório que veio a público em 1968 por meio de uma entrevista e ficou conhecido como “Relatório de Figueiredo”. Ficou constatado que os agentes do SPI tinham se juntado a latifundiários para exterminar tribos indígenas usando armas biológicas (vírus e bactérias), introduzidas no território indígena propositalmente, causadoras de gripe, varíola, tuberculose e sarampo. Após várias publicações acerca dessas ações criminosas de agentes do SPI, o governo resolveu extinguir o órgão e criar a Funai. Porém, essa fundação herdou o quadro de servidores do SPI, manteve a organização dos postos indígenas e transformou as inspetorias em delegacias regionais.


    Nesse processo, surgiram propostas distintas, como a dos irmãos Villas Bôas, que defendiam o modelo protecionista e consideravam que as tribos indígenas deveriam ser protegidas pelo Governo Federal contra as intromissões das áreas pioneiras em Parques e Reservas Indígenas. Essas populações deveriam ser preparadas gradualmente, como grupos étnicos independentes, para se integrar à sociedade e à economia do Brasil.


    4. POVOS INDÍGENAS NO ESTADO DO TOCANTINS


    O antigo sertão goiano, parte norte do estado de Goiás, constitui hoje o estado do Tocantins. Sua formação territorial se deu em um processo de reocupação/invasão de terras indígenas. As relações de contato com os povos indígenas que residiam no norte goiano ocorreram, aproximadamente, no século XVIII, por intermédio das políticas indigenistas destinadas à colonização, povoamento e exploração das terras do Norte. Nesse sentido, vejamos:


    […] Sobre os campos dos Timbira avançaram criadores e rebanhos vindos de várias direções: dos sertões de Pernambuco e da Bahia, através dos rios São Francisco e Parnaíba, numa lenta expansão que levara dois séculos para atingi-los; de Goiás, descendo pelas margens do rio Tocantins, do Maranhão mesmo, avançando ao longo do vale do Itapicuru […] (RIBEIRO, 1996, p.72-73).


    No decorrer da história de formação do território brasileiro, os povos indígenas foram atacados de diversas maneiras pelos invasores, através das chamadas frente de expansão e frente pioneira, que avançavam destruindo os territórios e dizimando populações indígenas.


    A fronteira, a frente de expansão da sociedade nacional sobre territórios ocupados por povos indígenas, é um cenário altamente conflitivo de humanidades que não forjam no seu encontro o homem e o humano idílicos da tradição filosófica e das aspirações dos humanistas. A fronteira é, sobretudo, no que se refere aos diferentes grupos dos chamados civilizados que se situam “do lado de cá”, um cenário de intolerância, ambição e morte (MARTINS, 2012, p.9).


    As relações nas fronteiras, o encontro e o desencontro com o outro foram marcados por conflitos de terras e pela formação territorial do estado. As primeiras frentes de expansão se deram inicialmente por meio das bandeiras em busca de mão de obra escrava indígena – das bandeiras de garimpeiros para a exploração de minas de pedras preciosas, de criadores de gado, grileiros, posseiros, empreiteiros, latifundiários, empresários e muitos outros –, que reocuparam as terras do norte goiano e entraram em disputas com os povos indígenas que aqui habitavam.


    Já no século XX, no período entre as décadas de 1950 e 1980, o Brasil crescia através da política desenvolvimentista, e cresciam também os projetos de integração da Amazônia. Impulsionados pela vinda de empresas de exploração de minérios, grandes obras, rodovias e empreendimentos de hidrelétricas foram idealizados e construídos em prol do desenvolvimento do país, sem considerar as populações indígenas, quilombolas e/ou posseiros e camponeses que viviam no sertão goiano. Isso resultou em exclusão social, aumento da pobreza e consolidação de grandes latifúndios, gerando inúmeros conflitos agrários envolvendo posseiros, indígenas e grileiros.


    Portanto, a história do território tocantinense foi marcada pelo descaso do poder público durante séculos, por um modelo de desenvolvimento que constituiu mazelas sociais que temos até os dias de hoje, em que o estado tem fortalecido o desenvolvimento territorial e social de forma desigual.


    No contexto da criação do estado do Tocantins através da separação do estado de Goiás, formalmente oficializada em 1988, o país vivenciava a redemocratização do Estado e o avivamento das lutas pelas garantias de direitos sociais para a população brasileira. Entretanto, a aprovação da criação do estado e a emancipação política para as populações do norte goiano eram lutas de séculos atrás.


    O estado do Tocantins, de acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, possuía uma população de 1.383.445 pessoas, e, na estimativa do instituto para 2019, o estado teve um aumento populacional para 1.520.448 pessoas. Sua área territorial é de 277.720,520km², divididos em 139 municípios. A capital do estado é Palmas, e suas maiores cidades, junto com a capital, são Araguaína, Paraíso e Gurupi. O estado integra a região da Amazônia Ocidental, e tem como limites de fronteira os estados: Maranhão, a nordeste; Piauí, a leste; Bahia, a sudeste; Goiás, ao sul; Mato Grosso, a sudoeste; e Pará, a noroeste.


    A população indígena, segundo o censo de 2010, seria em torno de 13.171 pessoas, pertencentes ao Tronco Macro-Jê e divididas em três famílias linguísticas: Akwẽ (Akwẽ-Xerente), Timbira (Apinajé, Krahô e Krahô-Kanela) e Iny (Karajá, Javaé e Xambioá).


    Os Akwẽ-Xerente, foco deste estudo, são povos indígenas que atualmente ocupam a margem direita do rio Tocantins, na Terra Indígena Funil, segunda área a ser demarcada, em 1988, no território da cidade de Tocantínia, a 80 quilômetros da capital Palmas. Segundo Seki (1999), no Brasil, os povos originários são divididos por cinco troncos linguísticos: Tupi, Karib, Aruak, Pano e Macro-Jê. A esse último tronco pertencem os Akwẽ-Xerente, compondo a família Jê. Segundo os dados citados por Lima (2016), havia 74 aldeias distribuídas pelo território e uma população de 3.814 pessoas.


    É necessário que se entenda que os estudos sobre os Akwẽ-Xerente, ou sobre qualquer outra etnia, envolvem um contexto de “conflitos” interétnicos que, segundo Guimarães (2002), abrangem fatores como


    […] a política indigenista oficial, a resistência das etnias minoritárias, a tradição das práticas escolares, a dinâmica sociocultural das sociedades submetidas ao colonialismo, a intervenção no sentido de propor alternativas à política oficial de negação da diversidade cultural e as escolhas dos professores índios na sua prática de sala de aula (GUIMARÃES, 2002, p.15).


    O crescimento das cidades, as invasões territoriais e a reafirmação e expansão da dominação de modelos culturais “não indígenas” proporcionam a necessidade de um reordenamento ou de uma adaptação sociocultural e política por parte dos povos originários, que têm seus meios de transmissão de tradições culturais comprometidos. Isso resulta na perda ou no enfraquecimento da autonomia e até mesmo de identidades étnicas.


    A convivência com os povos não indígenas e a questão de direito e necessidade causam, como já abordado, alguns conflitos interétnicos, que implicam em situações de descriminação, dominação e estigmatização.


    A transferência de heranças culturais, em grande parte de responsabilidade dos anciãos e anciãs, fica prejudicada devido à morte desses indivíduos mais velhos e à expansão das questões econômicas e culturais/sociais das classes dominantes. Os parâmetros educacionais eurocêntricos também são de grande impacto na perda de identidades culturais e na aceitação da pluralidade cultural e linguística presente entre os povos indígenas, anulando suas particularidades e ganhando forças na busca pela homogeneização sociocultural não indígena. A ausência de livros didáticos escritos pelos próprios indígenas, relatando suas vivências, crenças, culturas, também contribui para o esvaziamento do reconhecimento dessa pluralidade. A educação indígena dentro e fora das aldeias se torna uma ferramenta de aperfeiçoamento dos conhecimentos tradicionais, mas exige o respeito às vivências tradicionais e culturais e ao direito de ocupar os amplos espaços educacionais. Essa ocupação por parte dos povos indígenas, assim como a de espaços educacionais, políticos, no âmbito da saúde, entre outros, levanta diversas reflexões, principalmente acerca da necessidade de desconstrução da imagem do índio genérico, que vive nu, nas florestas. Contribui também para a quebra do paradigma de que o indígena que se apropria da “cultura do não indígena” não é mais indígena. Esse é um dos equívocos abordados por Freire (2000) em “Cinco ideias equivocadas sobre os índios”, que suscitam a percepção de uma cultura congelada, em que o indígena que usa calça jeans, celular, vive na cidade, faz faculdade e tem acesso aos diversos meios tecnológicos não é mais indígena, anulando assim seu direito de cidadão brasileiro e de preservação de identidade.


    5. DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO


    As principais legislações nacionais e internacionais que concedem e garantem aos indígenas os direitos sociais, a costumes, tradições, territórios, denominação de povos e participação nas decisões que envolvem seus interesses são a Constituição Federal de 1988, a Convenção nº169 da OIT (1989) e a Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos Povos Indígenas (2008), entre outras. No âmbito do direito à educação, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica (BRASIL, 2012b) são instrumentos normativos para o acesso dos povos indígenas ao direito a uma educação diferenciada. Os artigos 32 §3º, 78 e 79 da LDB garantem o direito a uma educação que respeite a diversidade sociocultural e linguística.


    A inclusão dos povos indígenas no direito à educação de qualidade se deu a partir das grandes manifestações populares ocorridas durante o processo de construção da Constituição Federal de 1988, o que até então era exclusivo para os que detinham boas condições financeiras. Porém, somente no início do século XXI é que ocorreu uma significativa mudança, pois várias instituições de ensino superior adotaram ações afirmativas para negros e indígenas, com ênfase no sistema de cotas.


    Assim, a partir de 2003 tornaram-se obrigatórias as temáticas história e cultura do negro no Brasil nos currículos escolares, através da Lei nº10.639, de 9 de janeiro de 2003. Posteriormente, foi alterada pela Lei no 11.645, de 10 de março de 2008, que incluiu no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática história e cultura afro-brasileira e indígena (CASÉ ANGATU, 2012, p.403).


    6. INGRESSO NA UNIVERSIDADE E PERMANÊNCIA


    Considerando os desafios e os enfrentamentos dos povos indígenas ao longo da história, a educação, especialmente a superior (quanto ao acesso e, principalmente, à tão debatida permanência) foi uma grande conquista do povo indígena, mesmo não estando ainda satisfatoriamente atendida e encontrando-se em processo de efetivação. Para atender a essa demanda, a UFT instituiu o sistema de cotas para indígenas, ação afirmativa que é uma das formas do estado investir em ações compensatórias de inclusão, permitindo às classes, aos povos e às comunidades outrora excluídos o acesso à direitos que no passado lhes foram negados.


    De acordo com Gersem Baniwa (2013), no campo do acesso à educação superior, os povos indígenas são segmentos sociais historicamente excluídos, portanto a aprovação da Lei das Cotas é uma importante conquista, diz o estudioso. Foram treze anos de tramitação no Congresso Nacional, até sair o projeto de Lei no 180/2008, que cria uma política de ação afirmativa nas instituições federais de ensino, aprovado e sancionado pela Presidenta da República em agosto de 2012 na forma da Lei no 12.711/2012.


    Citadas nos Estados Unidos pelo presidente John Kennedy durante a década de 1960, as ações afirmativas foram criadas em um contexto em que o movimento negro reivindicava direitos iguais e se fortalecia naquele país. A reivindicação, inicialmente, era voltada para a inserção do negro no mercado de trabalho, mas logo se estendeu para segmentos como mulheres, deficientes físicos, índios, entre outros (BRANDÃO, 2005). A primeira política de ação afirmativa nos Estados Unidos veio a ocorrer somente em 1972, com a aprovação da Lei, sendo essa voltada para a igualdade de oportunidade de emprego, mesmo com o fortalecimento do movimento negro.


    Em relação aos povos indígenas no Brasil, as primeiras experiências relativas às ações afirmativas tiveram início na década de 1990, por meio de convênios entre a Funai e algumas universidades públicas. Nesse contexto, vale mencionar a experiência da Universidade Católica de Goiás, com a disponibilização de bolsas custeadas pela Funai (BANIWA, 2009, p.45).


    De acordo com Baniwa (2009), o sistema de cotas foi uma forma de amenizar e corrigir, em parte, a desigualdade injusta e vergonhosa da forma como as universidades realizam suas seleções para ingresso. Desse modo, compreendemos que esse novo modelo de inserção do indígena no ensino superior vem com o objetivo de mitigar as desigualdades étnico-raciais, possibilitando aos indígenas de aldeias (mas não só de aldeias) o acesso ao ensino superior depois de terem vivenciado péssimas condições de ensino público.


    O sistema de cotas para ingresso de indígenas em algumas universidades foi criado como uma compensação/reparação e como uma substituição de um tratamento desigual, em que os povos originários do Brasil concorriam às vagas na universidade junto aos filhos das elites, que sempre estudaram nas melhores escolas privadas e puderam contar com vários cursos preparatórios especializados (BANIWA, 2009).


    Esse tipo de política afirmativa é algo bem recente, e a UFT foi uma das universidades que aderiu ao sistema, recebendo estudantes de origens distintas logo após a sua criação, em 3de setembro de 2004, pela Resolução no 3/2004. O sistema de cotas para estudantes indígenas passou a ser ofertada no vestibular de 2005, sendo 5% das vagas, em todos os cursos e em todos os sete campi da instituição citada, reservadas para candidatos indígenas que comprovassem a sua etnia por meio de declaração emitida pela Funai. Essa política foi a primeira a ser implantada na UFT.


    Posteriormente, em 29 de agosto de 2012, foi aprovada a Lei Nacional de Cotas, a Lei no 12.711/2012, regulamentada pelo Decreto no 7.824, de 11 de outubro de 2012, que dispõe sobre o ingresso de estudantes nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio (BRASIL, 2012a). Essa lei determinava que em quatro anos (até 2016) as Universidades e os Institutos Federais de Ensino deveriam reservar 50% das vagas para estudantes oriundos de escolas públicas, com subcotas para estudantes de baixa renda, pretos, pardos e indígenas.


    O campus de Miracema do Tocantins recebe um número maior de estudantes Akwẽ-Xerente devido à proximidade com as reservas Xerente e Funil, localizadas no município de Tocantínia. Porém, há estudantes do povo Xerente, Karajá, Javaé, Krahô Canela, povos indígenas do Tocantins e Atikum, povos de Pernambuco, entre outros, matriculados nos quatro cursos do campus (Educação Física, Pedagogia, Psicologia e Serviço Social).


    Vale ressaltar que, além dos indígenas, há na UFT estudantes de origens diversificadas, entre elas, descendentes de populações tradicionais, como quilombolas de Natividade no Tocantins e Boi de Carro no Maranhão. A instituição seleciona seus estudantes, matricula-os e lhes oferta uma bolsa permanência no valor de 400 reais enquanto eles não recebem a bolsa permanência do Ministério da Educação e Cultura (MEC), cujo valor é mais alto, 900 reais.


    Mesmo com as estratégias das universidades em garantir o acesso aos indígenas, isso não é suficiente. É necessário possibilitar a permanência deles nos espaços acadêmicos, por meio de políticas públicas direcionadas às particularidades econômicas, culturais, sociais e indígenas, bem como garantir que os espaços sejam ocupados e que a multiculturalidade, a historicidade, sejam não só respeitadas, mas elencadas como essenciais na instituição.


    Para elencar os percursos, acessos e permanências indígenas nas instituições de ensino superior, é necessário considerar o seu duplo pertencimento, como sujeitos acadêmicos e sujeitos étnico-comunitários, lembrando que


    O duplo pertencimento carrega conceitualmente a lógica das possibilidades de permanência do e pelo estudante indígena na universidade, diante da permanente tensão e diálogo entre universos e sujeitos distintos e ao mesmo tempo relacionais. Estes passam a definir um novo campo de fronteira entre os diferentes grupos étnicos presentes (e alguns, sobreviventes) na universidade e entre esses e os diferentes sujeitos não indígenas que participam e constituem o ambiente universitário (AMARAL, 2010, p.278).


    A educação é fator primordial para a reprodução social, pois é através dela que se perpetuam costumes, crenças, culturas, saberes. Na perspectiva indígena, observa-se que a luta pelo ensino específico, intercultural e bilíngue nos espaços educacionais básicos possibilitaram reflexões acerca da educação escolar indígena, reflexões que se expandiram para a educação superior indígena e para os espaços políticos educacionais.


    Dados da Pró-Reitoria de Graduação da UFT (Prograd), as matrículas de 2020, demonstram que 142 acadêmicos indígenas foram formados pela instituição desde 20046e que 421 têm vínculo ativo, distribuídos pelos campus da UFT, em cursos de licenciaturas e bacharelados: Araguaína tem 73 acadêmicos indígenas e 24 formados; Gurupi tem 30 acadêmicos indígenas e 7 formados; Miracema tem 59 acadêmicos indígenas e 19 formados; Palmas tem 185 acadêmicos indígenas e 79 formados; Porto Nacional tem 30 acadêmicos indígenas e 12 formados; Tocantinópolis 36 acadêmicos indígenas e 1 formado.


    As formações dos indígenas Xerente ocorrem através de grandes enfrentamentos de obstáculos, porém nem todos conseguem concluir o sonho tão almejado, de um dia voltar formado para sua aldeia e poder contribuir com o seu povo, em profissões como a de professor, assistente social, enfermeiro e outras formações importantes e tão necessárias a vida de seu povo.


    6.1 POLÍTICAS E PROGRAMAS ESPECIAIS DIRECIONADOS AOS 
    INDÍGENAS NA UFT


    Atualmente, na UFT, as ações afirmativas direcionadas aos acadêmicos indígenas estão distribuídas nos seguintes setores: Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), Pró-Reitoria de Extensão (Proex), Pró-Reitoria de Pesquisa (Propesq) e Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (Proest). Os programas e ações da Prograd são: PIMI e PET; Proest: Casa do estudante indígena e PNAes; Proex: GTI, PIBEX-AF, eventos científicos, Bpmec; Propesq: Cota na pós- graduação e Pibic-AF. Entre essas ações e programas, ressalta-se a importância do programa de Monitoria Indígena (Pimi), pensado junto à política de ações afirmativas, no sentido de aprofundar e fortalecer a permanência dos estudantes, considerando as barreiras que enfrentam.


    O sistema de cotas na UFT, como já foi dito, teve início em 2005, quando ingressaram os primeiros estudantes indígenas. Ressalte-se que professores, estudiosos e defensores das ações afirmativas fizeram uma série de encaminhamentos de discussões nos diversos campus da UFT, seguindo uma perspectiva de garantia da efetivação dessa política, com um viés que visa o diálogo e respeito com as culturas dos mais diversos povos. Para isso, as discussões giravam em torno de que esses povos deveriam ser consultados, sempre que fosse necessária a tomada de alguma decisão. Nesse primeiro momento, é importante lembrar as dificuldades de implantação desse programa, e o desafio posto: orientar/contribuir com a formação do estudante indígena que possui cultura, de outros povos, cujas cosmologias geralmente não obedecem aos ditames da cultura ocidental. E, nesse sentido, já adiantamos que as ideias difundidas em nossas universidades públicas não têm como premissa o respeito a outro paradigma que não seja o da racionalidade.


    7. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    No decorrer deste estudo, partimos da premissa de que a questão da educação superior indígena é bastante atual no país e o ingresso de estudantes indígenas nas universidades públicas está relacionado diretamente à política de cotas. A criação dessa política nas universidades brasileiras, assim como na UFT, é algo recente. Ela foi na UFT um ponto positivo para a população indígena, na medida em que estimulou o ingresso desses nos sete campus da UFT. Em 3 de setembro de 2004, através da Resolução no 3/2004, e após várias discussões entre a CEPPIR e outras instâncias da UFT, foi criada a política de cotas para estudantes indígenas na instituição. Sua oferta vale a partir do vestibular de 2005, reservando 5% das vagas, em todos os cursos e em todos os sete campus, à candidatos indígenas que comprovassem a sua etnia por meio de declaração emitida pela Funai.


    Pode-se levantar, como considerações finais, a ideia de que as dificuldades de consolidação de uma política de ingresso e permanência na universidade, por parte dos indígenas, mais precisamente dos estudantes Xerente, tema deste estudo, esbarram nos paradigmas do extermínio e da assimilação. Infere-se que, para que haja uma política eficaz de permanência na UFT, é necessário romper de vez com a mentalidade formada pelos paradigmas citados, aprofundando cada vez mais o debate sobre esse assunto e outros correlatos.


    Assegurar o funcionamento da educação superior indígena é uma ferramenta que possibilita a oportunidade de esses povos originários assumirem posições e atuarem em ações de retorno à suas aldeias, espaços em sua maioria ocupados por não indígenas. Tal ocupação também pode garantir, pouco a pouco, mudanças nas políticas públicas de atuação nos âmbitos desses povos.


    Conclui-se que é essencial o entendimento de que esses estudantes de origens distintas, de povos indígenas distintos, recebidos na UFT pelo sistema de cotas, são pessoas oriundas de culturas singulares e antagônicas. Portanto, devem ter respeitados seus distintos modos de vida e suas diferentes culturas, tanto para deixar de lado paradigmas passados e ultrapassados equivocados, como para colaborar para a permanência desses indivíduos no seio universitário e para a atuação deles no meio indígena e na sociedade em geral.
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    O SOFRIMENTO SOCIAL E AS

    MULHERES RURAIS:

    INVISIBILIDADE, MARGINALIZAÇÃO E DESASSISTÊNCIA


    Lauren Pieta Canan1

    Valdete Boni2


    Resumo: O presente artigo é um recorte de uma pesquisa desenvolvida como trabalho de conclusão de curso e objetiva compreender o sofrimento social das mulheres rurais. Como todas as mulheres, aquelas que vivem e trabalham no campo sofrem todos os tipos de violências. Mas, no caso das moradoras de áreas rurais, por causa do isolamento geográfico, a dificuldade de acesso à educação, à saúde e a outras políticas públicas é ainda maior em relação às que vivem nas cidades. Para além da dificuldade de acesso aos serviços e políticas públicas, as trabalhadoras do campo lidam com um trabalho árduo nas lavouras, com serviços na propriedade e no cuidado com filhos e idosos, mas que é visto como mais leve que o trabalho desempenhado pelos homens. Essa classificação tem mais relação com quem desempenha o trabalho do que com a sua penosidade. Este é um dos aspectos que contribuem para aumentar o sofrimento social das mulheres. A bibliografia nos mostra que esse panorama se relaciona à rotina das trabalhadoras rurais em situações de vulnerabilidades – pobreza, difícil acesso à educação, sobrecarga de trabalho, violência e relações sociais que ilustram não apenas o sofrimento das mulheres rurais, mas de uma sociedade que sofre e, diariamente, de forma “inconsciente”, reproduz uma estrutura que as fazem sofrer.


    Palavras-chave: Mulheres rurais; Sofrimento social; Políticas públicas.


    1. INTRODUÇÃO


    Este artigo é um recorte que surge como resultado de uma pesquisa de conclusão de curso em Ciências Sociais, intitulada “Representações do sofrimento Social: um estudo sobre as Mulheres Rurais e o Movimento de Mulheres Camponesas”, desenvolvida no ano de 2019 na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). Durante o estudo, buscou-se apontar aspectos gerais do sofrimento social e sua relação com as mulheres rurais a fim de questionar: o que é esse sofrimento? Em que contexto surge na vida das trabalhadoras do campo? E como o Estado tem atuado para a transformação de um contexto que as fazem sofrer?


    A investigação científica, realizada em 2019, com as mulheres que vivem no campo, trouxe questões que colocaram à luz aspectos pertinentes ao debate, referido nas questões comentadas, no momento em que o mundo passa pelo isolamento social e/ou distanciamento social. Dados recentes revelam urgência sobre a necessidade de discussão e atuação perante a violência contra mulher e seu sofrimento. O relatório “Violência contra mulheres e meninas e Covid-19”3, lançado no mês de abril de 2020 pela ONU mulheres, mostra preocupação com o fato de que, no período de isolamento, tem ocorrido o aumento do convívio com parceiros violentos, restrição dos recursos capazes de ajudá-las e limitação de interação social com outras pessoas que normalmente funcionam como rede de apoio.


    O cenário vivenciado em 2020 pela pandemia da covid-19 é um horizonte histórico na vida das mulheres rurais, que convivem com o isolamento e limitações de convívio social em seu cotidiano. O debate deste estudo apresenta um território de invisibilidade, marginalização e silenciamento que coloca as mulheres à prova como sujeitos sociais detentores de direitos. A vida no campo perpassa as principais dificuldades envoltas nas questões de gênero, mostra a ineficiência ainda mais acentuada de um Estado que não garante ações que efetivem aspectos básicos para uma condição de vida digna, como água, luz, meios de comunicação, produção de renda, mecanismos de prevenção à violência, acesso à saúde e ferramentas formativas.


    Por conseguinte, para que a discussão seja possível, o texto se divide em três momentos: a vida das mulheres rurais e seu cotidiano; o sofrimento social das mulheres rurais; e as consequências do sofrimento fruto da falta de acesso a políticas públicas e desassistência do Estado. Durante o debate, há diálogos entre autores do campo das ciências sociais e saúde, ressaltando a importância de discussões que transpassam áreas específicas e efetivam a necessidade de uma discussão interdisciplinar sobre o olhar ao sofrimento, às mulheres e ao Estado.


    2. A VIDA DAS MULHERES RURAIS E O SEU COTIDIANO


    A vida no campo, seu contexto e desdobramentos são quase que silenciados com a exaltação ao agronegócio, com a busca pela produtividade e com a mecanização da produção rural. Em meio a esse cenário, existem atores sociais que se organizam e sobrevivem ao modelo de produção agrícola, um modelo que visa ao lucro em detrimento do sofrimento daqueles e daquelas que trabalham no campo e da destruição da natureza, e, exemplo disso, são as organizações de mulheres rurais. A investigação científica sobre essas mulheres e seu dia a dia é fundamental para a compreensão de como esses grupos, ao longo dos anos, são envolvidos em uma estrutura social que produz e reproduz a opressão do patriarcado e a exploração do sistema capitalista. As pesquisadoras Pulga e Mezadri (2018) afirmam que:


    O contexto cotidiano das mulheres do campo e da floresta é marcado pela sobrecarga de trabalho, exploração, opressão, discriminação e violência doméstica. Esta realidade traduz as múltiplas faces da violência como fenômeno presente no território vivo do campo e da floresta, que opera no contexto de suas vidas e se materializa no seu corpo em Sofrimento (PULGA; MEZADRI, 2018, p.28).


    Segundo esta autora, o território em que essas mulheres vivem e se constituem como sujeitos sociais é marcado por vulnerabilidades; ademais, elas são, diariamente, vítimas da violência doméstica, da discriminação e principalmente da sobrecarga de trabalho. A vida no campo, embora ainda romantizada pela mídia, é uma rotina exaustiva de muito serviço e de um isolamento social que acentua a distância do acesso à educação, à saúde e à segurança. As políticas públicas que deveriam, como cita Clarice Seixas Duarte (2004), ser ações concretas do Estado brasileiro, para que as garantias expressas em seus regimentos sejam asseguradas, nesse cenário nos parecem quase que inexistentes ou de difícil alcance quando buscadas na sua individualidade. Essa conjuntura é reafirmada pela dificuldade de organização enquanto comunidade e por um contexto histórico de inviabilização das mulheres do campo dentro dos seus círculos de relações, conforme salienta Emma Siliprandi (2011):


    As mulheres agricultoras ainda são invisibilizadas como trabalhadoras e como cidadãs. Seu trabalho é considerado apenas uma ajuda dentro da família, enquanto o homem é considerado como o verdadeiro produtor rural; seus conhecimentos e experiências são menosprezados; a representação pública da família é outorgada ao homem, permanecendo as mulheres restritas ao mundo doméstico (SILIPRANDI, 2011, p.175-176).


    As palavras de Emma Siliprandi (2011) estimulam o olhar para um horizonte de pouco poder nas decisões dos setores produtivos e de comercialização nas propriedades familiares, assim como na dificuldade de deliberação das tarefas e escolha dos seus terrenos produtivos. As mulheres que, além do trabalho doméstico, são responsáveis pela produção e cuidado dos alimentos consumidos pela família e utilização de sua força no trabalho das lavouras, são normalmente excluídas e deixadas de lado. Perguntas como a de um técnico agrícola, que chega à sua propriedade e questiona: “O patrão da propriedade está?” ou quando usa termos como o “patrão, o chefe da família, o seu marido”, são muito conhecidos pelas mulheres rurais. Cenas como essas acontecem porque o trabalho da mulher é considerado leve, não pelo seu peso efetivo, mas pelo fato de ser ela quem o executa. Esse entendimento é assustadoramente recorrente e é descrito pela estudiosa Maria Ignez Paulilo (1987) da seguinte maneira:


    “Trabalho leve” não significa trabalho agradável, desnecessário ou pouco exigente em termos de tempo ou de esforço. Pode ser estafante, moroso, ou mesmo nocivo à saúde – mas é “leve” se pode ser realizado por mulheres e crianças […] Essa situação ocorre da valorização social do homem enquanto “chefe de família”, responsável pela reprodução de seus “dependentes”. Assim, o trabalho desses últimos fica em plano secundário, cabendo, nestes casos, uma remuneração que apenas “ajuda” a composição do orçamento familiar […] trabalho é “leve” (e a remuneração é baixa) não por suas próprias características, mas pela posição que seus realizadores ocupam na hierarquia familiar (PAULILO, 1987, p.70).


    A ideia de “trabalho leve” é reproduzida, inclusive, pelas próprias mulheres, resultado de uma estrutura social que delimita o papel a ser ocupado por ela no grupo familiar. Maria Ignez Paulilo retrata como o trabalho e o dia a dia da mulher do campo é percebido, somado a outros fatores característicos de ser mulher, reforçados pelo ambiente hostil e machista da construção histórica da vida no Campo. Cenário que, inclusive, estimula a dominação de gênero. De acordo com Marta Cocco Costa, Marta Julia Marques Lopes e Joannie dos Santos Fachinelli (2014), grande parte das relações conjugais na área rural buscam a manutenção da relação a fim de manter a figura histórica de mulher ideal, capaz de preservar uma família.


    Ante o exposto, mostra-se um papel social historicamente construído de uma mulher frágil e do lar que, quando tem “direitos”, são desiguais. Conforme Valdete Boni (2012), esse papel é estabelecido mediante “representações sociais geradas pelo capital simbólico”, que “colocam a mulher como o sexo frágil, necessitando assim de um protetor. Ela é vista como a reprodutora e como tal tem que ter atributos (ou os tem naturalmente) que garantam a eficácia desse papel como a delicadeza, a doação” (BONI, 2012, p.88). As representações socialmente criadas sustentam não apenas o perfil desejado para as mulheres, mas toda a rotina no campo, assim como as relações familiares e de suas vidas em comunidade.


    O panorama disposto vem sendo motivo de lutas de organizações, como o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) que, há alguns anos, busca a libertação e autonomia das mulheres do campo por meio de reivindicações por direitos e movimentos políticos. A organização visa acender os olhares para questões específicas das mulheres rurais, como saúde, educação e previdência, bem como temas envoltos em problemáticas mais abrangentes, como a luta anticapitalista, a soberania alimentar e a defesa do meio ambiente (BONI, 2012). O trabalho realizado por movimentos como este aposta, de acordo com a autora, na formação política e social das mulheres rurais para que elas sejam capazes de reconhecer a estrutura social que as oprimem e as fazem sofrer.


    Contudo, mesmo que algumas organizações se debrucem sobre o assunto, ainda há milhares de outras mulheres presas ao papel que lhes foi socialmente estabelecido, que sofrem diariamente pela falta de políticas públicas e de um Estado que as vejam como sujeitos dignos de direitos, garantias e poderes. O sofrimento dessas mulheres, antes de físico e mental, é social e relacionado à sua exaustiva carga de trabalho, exposição excessiva ao sol e agrotóxicos, falta de saneamento básico, ações formativas, assistência social, proteção à violência, isolamento social, limitação de relações sociais, falta de acesso aos meios de comunicação e ambiente hostil patriarcal e machista (PULGA; MEZADRI, 2018). Esse cenário fomenta o sofrimento da mulher do campo que, previamente à mediação e ao tratamento com terapia, precisa ser transformado no seio da sociedade que o gera. Isso, pois, segundo Ceres Victora (2011), é concebido por condições sociais e parte, principalmente, de um processo social corporificado nos sujeitos históricos.


    Assim, o contexto das mulheres rurais é constantemente gerador de um sofrimento por meio da junção de diversos fatores sociais, políticos e culturais vigentes, que, de acordo com a pesquisadora Teresa Carreteiro (2003), é vivenciado por categorias subalternizadas e produto de uma dimensão social, comunitária e familiar. Desta forma, para que seja possível compreender como a falta de políticas públicas e a estrutura social é capaz de afetar as mulheres rurais, é necessária a compreensão do que é esse sofrimento social e como se estabelece sendo gerador do adoecimento e aprisionamento das mulheres em seus territórios.


    3. O SOFRIMENTO SOCIAL DAS MULHERES RURAIS


    A mulher do campo é diariamente lembrada do seu papel social e cobrada para que o desempenhe com louvor, a fim de enaltecer sua figura de ser frágil, dócil e socialmente dependente (BONI, 2012). Este horizonte de opressão, machismo e cansaço físico e mental desencadeia o que chamamos de sofrimento social. O sofrimento, em termos gerais, na compreensão de Ceres Victora, é:


    um evento que acompanha o homem desde a sua mais remota existência, é um processo complexo e multifacetado que tem sido debatido nas diferentes áreas de conhecimento. Isso porque são enormes os desafios colocados individual ou coletivamente para o enfrentamento da dor e dos males que acometem o mundo das mais diversas maneiras, o que acaba desafiando também as fronteiras das próprias formas através das quais estamos acostumados a compreender e conceituar as perturbações (VICTORA, 2011, p.3).


    Para a autora, o sofrer é um processo que acompanha o sujeito durante toda a sua vivência, seja de forma individual e/ou coletiva, manifestando-se por meio de diversos aspectos que dizem respeito a múltiplas faces, o que torna essencial os estudos de várias áreas para compreendê-lo. Em outros termos, importa um trabalho conjunto entre diversos olhares, seja ele clínico, analítico ou sociocultural, em que ocorra um esforço interdepende de perceptivas para a compreensão de todas as suas potencialidades. Um desses olhares é o já citado sofrimento social, compreendido como resultante das consequências estruturais socialmente estabelecidas, como destacam Chiara Pussetti e Micol Brazzabeni:


    O sofrimento social, nesta perspectiva, resulta de uma violência cometida pela própria estrutura social e não por um indivíduo ou grupo que dela faz parte: o conceito refere-se aos efeitos nocivos das relações desiguais de poder que caracterizam a organização social. Alude, ao mesmo tempo, a uma série de problemas individuais cuja origem e consequência têm as suas raízes nas fraturas devastantes que as forças sociais podem exercitar sobre a experiência humana. O mal-estar social deriva, portanto, daquilo que o poder político, econômico e institucional faz às pessoas e, reciprocamente, de como tais formas de poder podem influenciar as respostas aos problemas sociais. O Sofrimento social é o resultado, em outras palavras, da limitação da capacidade de ação dos sujeitos e é através da análise das biografias dos sujeitos que podemos compreender o impacte da violência estrutural no âmbito da experiência quotidiana (PUSSETTI; BRAZZABENI, 2011, p.469).


    O que nos dizem os autores é que o sofrimento social é deliberado através de uma estrutura social, somado à maneira com que o poder intervém em meio aos indivíduos e à sociedade. Esse processo resulta em consequências individuais, mas deliberadas no decorrer do sofrimento das coletividades. As individualidades de cada sofrer são interligadas ao sofrimento coletivo de uma estrutura que, ao atingir a dimensão das relações sociais, ocasiona interferências na dimensão das vivências íntimas de cada sujeito. Essas duas dimensões dialogam de acordo com o que o pesquisador Gilbert Bouyer (2015) pontua, pois o indivíduo pode ser compreendido como produto da sociedade e é reflexo da estrutura socialmente estabelecida em que está imerso. Desta forma, antes de dor ou patologia, o sofrimento é parte das opressões e exigências do papel ocupado na individualidade de cada sujeito.


    Consequentemente, compreender o sofrimento social como produto das exigências do papel ocupado em sociedade é analisar o que a vida em comunidade tem causado nos indivíduos. Nesse sentido, Rosângela Werlang e Jussara Mendes trazem o seguinte apontamento:


    Sofrimento Social não é apenas “um Sofrimento”, mas um Sofrimento que se instala/esconde nas zonas de precariedade, nas zonas sociais de fragilidade e cuja ação implica na perda ou possibilidade de perda dos objetos sociais: saúde, trabalho, desejos, sonhos, vínculos sociais, ou seja, o todo da vida composto pelo concreto e pelo subjetivo que permite viver a cada dia, a vida psíquica, a vida interior composta pela subjetividade (WERLANG; MENDES, 2013, p.766).


    O sofrimento destacado pelas pesquisadoras reforça a compreensão de que o sofrer é socialmente construído. Renault (2008), outro pesquisador do tema, acrescenta que este se constrói nas relações estabelecidas dos meios de dominação ideológicos que sufocam os indivíduos (político, social, econômico e cultural), tratando-se de um sofrimento intrínseco das relações históricas e sociais instituídos por intermédio das vivências da vida em comunidade. Esse panorama, para Ceres Victora (2011), faz com que seja essencial “observar como os poderes políticos, econômicos e institucionais se entrelaçam na experiência pessoal e cotidiana e como as pessoas reagem aos eventos do dia a dia” (VICTORA, 2011, p.3).


    Os poderes citados pela autora estão presentes nas estruturas mais profundas dos grupos sociais, em que, diariamente, os indivíduos são colocados à prova. O interior e a estrutura desses grupos deliberam as ações socialmente aceitas e o lugar ocupado por cada sujeito. Assim, Bourdieu afirma que:


    É no interior de cada um dos grupos permanentes (vizinhos de bairro ou de prédio, colegas de escritório, etc.), horizonte vivido de todas as experiências, que são percebidas e vividas, com todos os erros (principalmente de perspectiva), resultando do efeito da tela as oposições, em matéria de estilo de vida, sobretudo, que separam classes, etnias ou gerações diferentes (BOURDIEU, 2008, p.12).


    São nesses grupos citados por Bourdieu (2008) que os sujeitos buscam reproduzir o que é socialmente aceito dentro daquela dinâmica social. Ademais, para Rosângela Werlang e Jussara Mendes (2013), é ao ir em busca dessa normalidade que se organizam as diversas faces do sofrimento contemporâneo: os indivíduos vão ao encontro daquilo que coletivamente os afirma como pertencentes àquele grupo. Consequentemente, a estrutura que estabelece as normativas socialmente aceitas ignora as potencialidades de cada um, colocando-os como reprodutores do ideal tolerável para a vida naquela comunidade. Assim, sofrem aqueles que não aceitam o papel que lhes é atribuído e, principalmente, aqueles cujo papel é construído em meio à opressão, à discriminação e à violência, seja ela física ou simbólica.


    Deste modo, mesmo que se manifeste na individualidade de cada corpo, o sofrer é ocasionado pela forma com que a sociedade se organiza estruturalmente, ocasionando um adoecimento proveniente de um sofrimento que é, antes de mais nada, social, haja vista que, historicamente, busca-se a normalidade da sociedade ligada à manutenção dos objetos e papéis sociais. Quando o indivíduo se afasta desta manutenção, gera um processo de exclusão; essa exclusão é compreendida pelo sociólogo Goffman (2004), por exemplo, como aquela que se delibera perante os estigmas, mediante o fato de que, quando alguém não contempla os atributos socialmente aceitos, é percebido como estranho, como alguém que não se enquadra nas características de sua categoria e é estigmatizado (GOFFMAN, 2004).


    Ao pensarmos no cotidiano das mulheres rurais, é possível perceber um duplo sofrimento social: aquele gerado pela opressão vivenciada no papel que ocupam e o sofrer ao tentar romper com essa dinâmica preestabelecida. Ou seja, a mulher do campo sofre com a sua função socialmente atribuída, destacada por Valdete Boni (2012) como aquela entendida como um ser frágil, delicado, do lar e submisso. E sofre também todas as vezes que tenta e consegue transformar essa realidade em busca de libertação e autonomia, como é o caso do Movimento de Mulheres Camponesas, já que nesse processo de mudança é compreendida como alguém que não contempla os atributos desejados para a normalidade de uma sociedade e acaba por ser estigmatizada (GOFFMAN, 2004).


    Como efeito desse panorama, destaca-se a percepção de que o sofrer da mulher do campo, antes de ser medicado, precisa ser tratado nos seus contornos, pois é fruto das vulnerabilidades sociais e do processo social corporificado nos sujeitos históricos (VICTORA, 2011). Por conta disso, a medicação ao sofrimento não é capaz de resolver a violência familiar, a desvalorização do trabalho feminino, a sobrecarga de uma rotina exaustiva, a falta de acesso a itens de necessidade básica e a inexistência de direitos. A realidade do campo, ao ser tratada como geradora de sofrimento principalmente para as mulheres, necessita de ferramentas concretas, como as políticas públicas, para que seja transformada. A violência física ou simbólica, que é elemento presente no dia a dia de todas as mulheres, é mais forte no campo devido à valorização social do homem e à sua “capacidade” de desempenhar o “trabalho pesado”, além de ser de sua responsabilidade a tomada de decisões (PAULILO, 1987).


    Desta forma, fazem-se necessárias ações capazes de romper com o sofrimento social das mulheres agricultoras que, ainda hoje, sofrem com a invisibilidade do seu trabalho na vida do campo. Mulheres essas que ocupam um papel social de ajuda e manutenção da família tradicional enquanto o homem é o principal elemento para que a normalidade funcione (SILIPRANDI, 2011). Sua voz é enfraquecida na luta por fatores que lhes causam o sofrer: exaustiva jornada de trabalho, atividades diárias diante da exposição ao sol e uso de agrotóxicos, falta de saneamento básico, dificuldade de acesso à saúde, à educação e às relações em comunidade e isolamento social (PULGA; MEZADRI, 2018). À vista disso, torna-se fundamental o debate sobre as políticas públicas que estimulam e asseguram as garantias estabelecidas aos cidadãos, bem como incentivam a possibilidade de transformação das estruturas sociais que ocasionam o sofrer e a discussão sobre a falta destas estruturas.


    4. AS CONSEQUÊNCIAS DO SOFRIMENTO FRUTO DA

    FALTA DE ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS E DESASSISTÊNCIA DO ESTADO


    O debate sobre as mulheres do campo é pertinente e se justifica pelo fato de que, no cenário rural, elas são quase a metade da população. Segundo os dados do Censo Demográfico da População residente, do total dos moradores rurais, 47,3% são mulheres, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)4 Nesse contexto, muitas delas não possuem acesso aos direitos básicos e, de acordo com Andrea Butto (2011), as mais jovens são ainda mais prejudicadas pelo tardio ou inexistente reconhecimento da sua condição de agricultora familiar e camponesa. Isto nos faz retomar as palavras de Maria Ignez Paulilo (1987): é o trabalho leve, a condição socialmente construída para atividades desempenhadas por mulheres ou crianças/adolescentes em relação ao trabalho no campo.


    Assim, a discussão realizada na perspectiva do sofrimento social e sua relação com as mulheres rurais nos remete à necessidade de um olhar para além das políticas diretamente ligadas à saúde da população. O cenário apresenta vulnerabilidades nas estruturas sociais dos mecanismos que permeiam a vida em sociedade, como a educação, o trabalho, a limitação de interação social (isolamento social), a dificuldade de acesso a bens e necessidades básicas, a ineficiência na efetividade dos direitos sociais e, principalmente, as violências referentes às questões de gênero, como aponta a pesquisadora Magda Dimenstein (2017). Beatriz Maria Alásia de Heredia e Rosângela Pezza Cintrão (2012) contribuem com o debate afirmando que existe a necessidade de uma análise que leve esses fatores em conta:


    Assim, a análise das desigualdades e das condições de vida das mulheres rurais deve levar em conta as péssimas condições de vida e de acesso a políticas públicas nas zonas rurais, especialmente nas regiões mais pobres do país, que afetam sobremaneira as mulheres rurais, aprofundando ainda mais as desigualdades específicas de gênero (HEREDIA; CINTRÃO, 2012, p.2).


    As autoras destacam a projeção de um debate que ultrapasse o que vemos e que se infiltre nas entrelinhas de uma estrutura que se constitui nos grupos sociais das mulheres rurais. Ainda segundo elas, essas mulheres são privadas de aspectos importantes e básicos como água, energia elétrica, esgoto sanitário, coleta de lixo, telefone e internet. Estes fatores interferem na qualidade de vida de todos os moradores do campo, sobretudo na vida das mulheres, pois a moradia é também seu espaço de trabalho e a falta de infraestrutura dificulta a construção de sua independência e autonomia na produção da sua própria renda (HEREDIA; CINTRÃO, 2012). Consequentemente, em nossa interpretação, afeta também a luta pela autonomia e libertação já citada, o que dificulta a ruptura do sofrer e da estrutura social que as aprisiona.


    Essa realidade vivida pelas mulheres rurais amplia o horizonte de desigualdades e sofrimento, alinhados às palavras já citadas de Vanderléia Pulga e Adriana Maria Mezadri (2018) sobre características básicas do seu dia a dia: exposição excessiva ao sol e agrotóxicos, exaustiva carga de trabalho, falta ações formativas e proteção à violência, limitação de relações sociais - isolamento social – e ambiente hostil patriarcal e machista. Além destas, estão os papéis socialmente construídos já destacados por Valdete Boni (2012) e a incapacidade ou desinteresse do Estado em desenvolver as ações concretas concebidas como políticas públicas conforme Clarice Seixas Duarte (2004).


    A dificuldade de acesso a políticas básicas afeta direta e indiretamente a vida cotidiana dessas mulheres e faz com que o sofrimento – concebido, como já pontuado por Victora (2011), como aquele que acompanha o homem desde a sua mais remota existência – seja diariamente reafirmado e experimentado por elas. O cenário posto é de extrema relevância e ressalta a importância da discussão sobre o papel das públicas para a efetivação dos direitos sociais (DUARTE, 2004). As ações do Estado, como nos parece evidente ao longo do debate, devem ir além das atividades relacionadas aos aspectos específicos da saúde, uma vez que a sua própria discussão é parte de um contexto abrangente, como nos ressalta Paulo Marchiori Buss (2000) ao dizer que a promoção a saúde é


    produto de um amplo espectro de fatores relacionados com a qualidade de vida, incluindo um padrão adequado de alimentação e nutrição, e de habitação e saneamento; boas condições de trabalho; oportunidades de educação ao longo de toda a vida; ambiente físico limpo; apoio social para famílias e indivíduos; estilo de vida responsável; e um espectro adequado de cuidados de saúde (BUSS, 2000, p.166).


    Nesse sentido, interpretamos a promoção à saúde como aquela capaz de proporcionar fatores que levem a ações coletivas envolvendo o indivíduo, o seu ambiente e os meios sociopolíticos, econômicos e culturais através de ações do Estado (políticas públicas). Para Andrea Butto (2011), esses aspectos têm intensificado movimentos que buscam a superação da subordinação das mulheres rurais e que precisam ser discutidos e modificados através de ações estatais capazes de transformar esse cenário, principalmente aquelas atividades econômicas e formativas que as beneficiem.


    Desta forma, é evidente que o sofrimento das mulheres do campo abarca uma luta social capaz de romper com o sofrer e que é forte o suficiente para desestabilizar os papéis socialmente atribuídos e as funções sociais advindas dele. O debate sobre esses aspectos é cada vez mais necessário, sobretudo no momento em que estamos vivendo: o isolamento social traz à tona os altos índices de violência contra a mulher e a incapacidade de denúncia que se agrava. Por conseguinte, a reflexão se faz necessária em torno dos seguintes questionamentos que deixamos desse escrito: Quem são essas mulheres? Como a história das mulheres rurais nas diversas regiões do Brasil é capaz de ilustrar o sofrimento social? E qual tem sido a atuação Estado para a ruptura desse sofrer e para a transformação da estrutura que as aprisiona em um horizonte de sofrimento?


    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Ao compreendermos que o sofrimento é capaz de transpassar as perspectivas médicas e da medicalização, possibilitamos um novo passo às discussões do sofrer, uma vez que, à medida que essa perspectiva ganha forma, é possível deslocar os debates para um contexto mais amplo, capaz de abordar características da estrutura social impossíveis de serem medicalizadas. O sofrimento social no horizonte das mulheres rurais denuncia um território de invisibilidade histórica, de marginalização e violência, sejam esses elementos no campo da economia, da cultura e/ou da sociedade. Ele evidencia a carga de um ambiente machista, patriarcal e capitalista que dá peso ao trabalho realizado e instruções sobre as ações a serem desenvolvidas nos papéis socialmente impostos a elas.


    O dia a dia das mulheres rurais e seus sofrimentos necessitam ser compreendidos na perspectiva de que o sofrer acompanha o ser humano, desde a sua mais remota existência, e se intensifica a partir do momento em que as vulnerabilidades sociais se reafirmam ao longo do tempo. Consequentemente, é imprescindível questionar o que tem feito o Estado e quais suas ações para romper com esse quadro de sofrer. É notório que as mulheres, como um todo, enfrentam diversos desafios pelo “simples” fato de serem mulheres, mas esse aspecto é multiplicado quando compreendemos que aquelas que vivem no campo detêm muito menos aporte das instituições, bem como o pouco acesso às políticas públicas que garantem a qualidade básica de vida são quase que inexistentes. Falta, às mulheres do campo, água, luz, telefone, possibilidade de produção de renda, proteção à violência e relação social, porém lhes sobra uma carga histórica de submissão e desistência por parte daqueles que as deviam manter seguras e dotadas de direitos sociais.


    Desta forma, o cenário apresentado dá luz à percepção de que o sujeito que sofre não é apenas aquele que procura ou utiliza os serviços de saúde, mas aquele que é socialmente adoecido. Faz-se necessário, pois, pensar em estratégias de promoção à saúde que atuem coletivamente na ruptura das relações sociais que ocasionam as violências, a exploração, a opressão e a dominação, levando em conta cada território e cultura. O sofrimento social não é único e uniforme e se manifesta de formas diferentes, porém só existe porque o indivíduo sofre por ser um sujeito social.
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    ASPECTOS DA GESTÃO SOCIAL NO COLEGIADO TERRITORIAL DO NORDESTE DO TOCANTINS


    Antônia Maria Alves Lima1

    Alex Pizzio2


    Resumo: Esse artigo aborda a experiência de gestão social no Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins, uma instância de governança implantada com base em orientações do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (Pronat). Esse programa foi implementado no Brasil e teve como uma das principais características a gestão social do processo de desenvolvimento sustentável de territórios rurais. Nesse estudo, buscamos compreender o funcionamento estrutural e as possibilidades de fortalecimento da gestão social no processo de desenvolvimento territorial sustentável do Território do Nordeste do Tocantins. Metodologicamente recorreu-se a técnica da observação participante, entrevistas, questionários e análise documental. Os resultados apontaram para a presença de praticamente todos os critérios e categorias definidas por esses estudiosos, embora se verifique a necessidade de melhoria em todos esses aspectos para que a experiência possa se fortalecer e se consolidar como um espaço privilegiado da gestão social.


    Palavras-chave: Gestão social; Pronat; Território Nordeste do Tocantins.


    1. INTRODUÇÃO


    A partir da abertura política, ocorrida no final de 1980, a Constituição Federal de 1988 incorporou novas estratégias de gestão que se traduziram na necessidade de avanços no processo democrático no Brasil. E essa necessidade suscitou, e tem suscitado, a partir de então, o aumento do debate sobre a participação da sociedade na construção e no acompanhamento de políticas públicas, bem como em novas propostas e modelos de desenvolvimento e gestão que se propõem inovadores, como é o caso do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (Pronat) e a Gestão Social. A proposta de desenvolvimento territorial sustentável, posta em prática a partir de 2003, teve como diretriz central a gestão social do processo de desenvolvimento, tornando relevante a investigação de como essas duas temáticas interagem na prática.


    O Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins foi uma das instâncias constituídas, pela política, para ser um espaço de interação entre diversos atores sociais, um lugar onde a participação tivesse por fundamento a democracia, onde a diversidade de atores que se encontram no território pudessem interagir de forma paritária com garantia de espaço e voz.


    Nesse sentido, é importante entender em que medida o discurso corresponde à prática, se a participação social ocorre de forma abrangente e inclusiva e se a estrutura e a forma de gestão no colegiado territorial correspondem à concepção teórica de gestão social.


    Desde o início da década de 1990, “a expressão gestão social passou a fazer parte da linguagem acadêmica e de tentativas de práticas gerenciais na América Latina” (TENÓRIO, 2012, p.24), sendo utilizada de várias formas e em diversos contextos. No entanto, pode-se afirmar que o conceito de gestão social está embasado em valores éticos e solidários, na participação social e pressupõe um processo dialógico que se dá por meio da participação dos próprios “beneficiários da gestão […] que implica, pois ação comunicativa, participação e relação dialógica entre vozes múltiplas” (FRANÇA FILHO, 2008, p.70). Nessa mesma linha, Tenório define a gestão social como:


    Processo gerencial dialógico em que a autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação (ação que possa ocorrer em qualquer tipo de sistema social – público, privado ou de organizações não-governamentais). O adjetivo social qualificando o substantivo gestão será entendido como o espaço privilegiado de relações sociais no qual todos têm o direito à fala, sem nenhum tipo de coação (TENÓRIO et al., 2008, p.158).


    Uma análise mais detalhada dos documentos da SDT/MDA demonstrou que a gestão social consistia, para os formuladores do programa, em elemento chave, uma vez que se definia como:


    Um processo de gerir assuntos públicos por meio da descentralização político administrativa, redefinindo formas de organização e de relações sociais com a sustentabilidade, transparência e efetiva participação da sociedade, o que implica a ampliação dos níveis das capacidades humanas sociais e organizacionais do Território (BRASIL, 2005, p.11).


    Ou seja, a gestão social acaba por se caracterizar como elemento inovador desse processo de desenvolvimento, que busca promover “o empoderamento e o protagonismo dos atores sociais locais, através do estabelecimento de compromissos entre o público e o privado, mediante a garantia da participação social na gestão pública” (BRASIL, 2009, p.12).


    Seguindo essas orientações, foram implantados vários espaços de debate denominados colegiados territoriais, com representação paritária que legitima a participação social, formulação, implementação e gestão de políticas públicas, bem como devem garantir a “participação efetiva de todos os seus membros, a diversidade cultural dos territórios, a representação de gênero, geração, raça e etnia” (BRASIL, 2010, p.4).


    2. METODOLOGIA


    Como forma de identificar as características de gestão social (modo, forma, intensidade) no colegiado Nordeste do Tocantins, instância de participação coletiva para a implementação do Programa Nacional de Desenvolvimento Territorial, recorreu-se a aplicação do modelo de análise dos critérios da cidadania participativa, desenvolvido pelo PEGS3, que busca mensurar os processos participativos na implementação de políticas públicas. Nessa perspectiva, o Quadro1 sintetiza o modelo de avaliação dos processos decisórios participativos e as características da gestão social.


    Quadro 1 – Relação entre os critérios de análise para Cidadania Deliberativa

    e as características da Gestão Social
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    Fonte: Cançado, Pereira e Tenório (2015, p.191-193).


    Para cada categoria, critério e característica de gestão social identificadas na análise de conteúdo foi emitida uma nota variando de 0 a 3, em que zero representa a completa ausência dessas categorias no processo investigado e três representa a identificação plena da característica/categoria mensurada:


    0) Critério não identificado;


    1) Critério identificado, mas com pouca intensidade;


    2) Critério identificado, mas precisa avançar;


    3) Critério plenamente atendido.


    Como método de interpretação, utilizou-se a análise de conteúdo de Bardin (1977), que tem como objetivo a descrição do conteúdo das mensagens, que no caso desse trabalho foi obtida por meio das entrevistas com os conselheiros, da aplicação de questionários e observação participante, utilizando-se de um roteiro baseado nas categorias e critérios estabelecidos por Cançado, Pereira e Tenório (2015, p.191-193).


    3. RESULTADOS


    Nesta seção, busca-se apresentar os resultados da pesquisa, cuja análise aponta para a presença de características e o grau de intensidade da gestão social no Colegiado Territorial Nordeste no Tocantins. O artigo possibilita que esse conhecimento contribua no direcionamento de ações para o fortalecimento dessa estrutura de governança.


    O Território Nordeste do Tocantins foi reconhecido pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável (Cedrus) em 2011, e homologado pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) em 2013. É composto por catorze municípios: Babaçulândia, Barra do Ouro, Bom Jesus do Tocantins, Campos Lindos, Centenário, Filadélfia, Goiatins, Itacajá, Itapiratins, Palmeirante, Pedro Afonso, Recursolândia, Santa Maria do Tocantins e Wanderlândia.


    Dialogando com a proposta metodológica de gestão do Pronat, em que o planejamento participativo do desenvolvimento territorial deve ocorrer por meio da formação de órgãos decisórios, foi constituída uma instância de gestão denominada de Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins.


    3.1 ESTRUTURA DE GESTÃO DO TERRITÓRIO NORDESTE DO TOCANTINS


    Como pode ser observado, no Território Nordeste do Tocantins, foi constituído o colegiado territorial, sendo este o espaço onde, segundo Dallabrida (2007), deve ocorrer o exercício da governança territorial, diante da participação ativa dos atores locais em processos de concertação social. Assim, o que deve ocorrer é construção de consensos grupais ou corporativos, condição básica para que se efetive uma gestão territorial de caráter social.


    A atual estrutura do Colegiado territorial apresenta a formação de algumas instâncias de representação: plenário, coordenação, câmara de inclusão produtiva (anterior núcleo técnico) e comitê de mulheres. Cada instância dessas significa a busca pela inclusão de um número cada vez maior e mais diverso de atores sociais no processo de implementação coletiva do desenvolvimento sustentável do território. Assim, a presença de comitês setoriais e câmaras temáticas na estrutura dos colegiados territoriais são importantes, na medida em que eles incentivam o protagonismo, a participação e o controle social de mais pessoas nos Territórios Rurais.


    Apesar dessa estrutura, apenas duas instâncias têm funcionado de forma regular e mais efetiva: o plenário que, de acordo com documentos (BRASIL, 2010, p.12), “é a instância máxima do Colegiado Territorial, a própria composição desse colegiado. Tem o papel de deliberar, tomar decisões estratégicas, ligadas ao processo de desenvolvimento territorial”. E a coordenação geral que é uma instância que visa coordenar, orientar e executar as determinações e ações discutidas e encaminhadas pelo plenário, bem como “articular segmentos sociais, agentes institucionais e políticas públicas para a construção e implementação do desenvolvimento territorial. Essa instância só pode ter na sua composição organizações que façam parte do Plenário” (BRASIL, 2010, p.12). As outras instâncias, apesar de sua inegável importância dentro do processo democrático de inclusão e ampliação da estrutura de gestão social, não se constituíram e/ou atuaram da forma devida.


    A câmara de inclusão produtiva, por exemplo, deveria ser composta por técnicos de diversas áreas de atuação no território. E observamos que um dos problemas é negociar com as instituições a indicação de um técnico para essa participação. Como não houve uma pactuação acerca da participação dessa pessoa, não houve um maior comprometimento dos técnicos com essas ações. Em alguns casos, os técnicos se disponibilizam a participar, mas as suas instituições e organizações teriam que assumir os custos dessa participação, o que muitas vezes não foi garantido, dificultando a efetivação dessa parceria.


    3.2 ANÁLISE DE DADOS: IDENTIFICANDO AS CATEGORIAS E CRITÉRIOS

    DE PARTICIPAÇÃO CIDADÃ NO COLEGIADO TERRITORIAL NORDESTE

    DO TOCANTINS


    Dada a configuração básica da estrutura de governança, realizou-se a pesquisa de campo, tendo por linha mestra a participação cidadã no Território Nordeste do Tocantins. A análise demonstrou que todas as categorias foram identificadas na estrutura do colegiado, porém com baixa intensidade, indicando que todas precisam avançar. De acordo com o Gráfico1, a categoria com maior intensidade é o Pluralismo, seguido da Autonomia e da Igualdade Participativa. E a de menor intensidade é o Bem Comum.


    Gráfico1 – Representação dos resultados das categorias identificadas no Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    No Gráfico2, podemos identificar os critérios que elevam a intensidade de cada categoria, demonstrando qual parte precisa ser trabalhada para, assim, melhorar os índices de gestão social no Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins.


    Gráfico2 – Representação dos resultados dos critérios identificados

    no Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    3.3 PROCESSO DE DISCUSSÃO


    Entender o processo de discussão é, de acordo com Villela (2012, p.40), “fundamental nos processos decisórios desenvolvidos nas esferas públicas ou na condução das políticas públicas”, como no caso do colegiado territorial Nordeste do Tocantins, que representa um canal de abertura para a participação social nesse processo de tomada de decisão.


    Essa categoria apresenta uma baixa intensidade no colegiado, dentre os critérios que se apresentam com intensidade um pouco mais elevada, e que eleva a intensidade da categoria, são: espaços de transversalidade, pluralidade do grupo promotor e canais de difusão. Os demais critérios: órgãos existentes, órgãos de acompanhamento e qualidade da informação, apresentam baixa intensidade e puxam para baixo essa categoria.


    Os canais de difusão, segundo os entrevistados, existem, mas precisam melhorar, principalmente em relação à difusão e comunicação externa, uma vez que eles acreditam que a sociedade ainda não tem conhecimento do programa e da existência do próprio território.


    Com relação à comunicação interna, entre os próprios conselheiros e os órgãos representados, a maioria dos entrevistados, tanto do poder público, como da sociedade civil, acreditam ser boa a comunicação, mas que pode ser melhorada.


    Nós temos um grupo […], ele procura articular com os outros municípios através de telefone, através de informações na internet, através do WhatsApp e, também, através de e-mails. A gente procura divulgar no máximo possível (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Com relação à comunicação externa, apesar de ter sido citado a existência de alguns canais de comunicação, “algumas vezes, nós também divulgamos através do jornal […] ultimamente foi criado o blog que também é divulgado as ações do território nesse blog” (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    A maioria garante que não existe comunicação e, por isso, a sociedade não conhece o território:


    […] É… os meios de comunicação, eles são direcionados, exclusivamente, aos integrantes, né. Talvez isso seja, também, uma deficiência nossa. De repente a gente tem que ter uma extensão maior nesse sentido. Até para uma participação mais qualificada dentro do Território (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Ó, talvez isso seja uma falha porque quando a gente articula as reuniões […]. Elas são direcionadas para as pessoas do conselho e depois logicamente… é… os resultados são mais para as pessoas ligada a área rural […]. Nós já até marcamos reuniões pela rádio. A gente articulou pela rádio…, mas os resultados não é mostrado para a comunidade. […] realmente é uma falha de poder mostrar para comunidade o que está sendo feito na área rural (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Os critérios de canais de difusão e qualidade da informação, apesar de não ausentes, apresentam muitas deficiências, principalmente com relação à comunicação externa. E os atores sociais demonstram conhecimento de que isso é uma grande falha, pois não favorece a visibilidade do território, impedindo o conhecimento do território pela população e a consequente ampliação e inclusão de novos atores.


    Observa-se, então, que investir no processo de comunicação ganha maior importância por este modelo de desenvolvimento ser participativo, e a informação adequada, no momento oportuno, pode contribuir na qualificação do processo de participação, por conseguinte, colabora para o êxito da gestão social no desenvolvimento rural.


    Com relação ao critério espaço de transversalidade, a característica com maior intensidade dentro dessa categoria, constata-se que a própria composição do colegiado congrega vários setores. Porém, embora se perceba algumas discussões sobre educação e sobre saúde, o que prevalece são os setores de agricultura e meio ambiente.


    […] a conversa do território está mais focada para a agricultura. […] a maioria dos representantes dos municípios que estão lá… é… tanto do poder público, como sociedade civil é ligado a agricultura ou é ligado ao meio ambiente. […] nas assembleias nas reuniões, a gente discute muito a questão da agricultura em si… pouco se fala da questão da saúde. Da educação já se levantou muitos assuntos com relação a isso, por conta da educação do campo. Deveria abrir… as discussões agora pra saúde, pra educação e pra própria infraestrutura também. Assim, como a gente conseguiu criar o núcleo das mulheres. Eu acho que isso também já foi um avanço com relação a esse núcleo, a questão das discussões que foram levadas, né (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Apesar do potencial do colegiado em se constituir como um espaço de interação, no qual diversos setores, dimensões e temas possam ser integrados, ainda não constitui um espaço de transversalidade de forma concreta. Mas é inegável que a presença dos diversos atores sociais e as iniciativas de constituição de câmaras temáticas e comitês setoriais, como o comitê de mulheres (citado pela conselheira Rosângela), são indicadores bastante positivos da intencionalidade de se congregar vários setores e temas no âmbito do colegiado, o que deve contribuir para o fortalecimento da gestão social no território.


    Torna-se importante, então, fomentar e fortalecer estas iniciativas, bem como estimular a interação entre institucionalidades e setores diversos, tanto no sentido de consolidar esse espaço de transversalidade, favorecendo a troca de informações e ideias, o aumento da participação, quanto a diversidade e pluralidade do grupo promotor. Este é critério importante, defendido também pela SDT/MDA (BRASIL, 2010, p.10), para quem a pluralidade de concepções e representação de interesses fortalece os mecanismos de gestão social, trazendo aos colegiados concepções ou visões distintas (complementares ou divergentes), contribuindo para negociações, entendimentos e acordos sobre os rumos do desenvolvimento do território.


    Observa-se, diante das falas, que o colegiado busca garantir essa pluralidade a partir da sua composição, considerando-se a obrigatoriedade de se inserir as representações tanto do poder público, como da sociedade civil; também se estima o maior número de organizações e instituições nesse processo.


    No Conselho são tantos do poder público, e tantos da sociedade civil e são pessoas que estão ligadas a essas questões voltadas para o desenvolvimento da região, tem uma atenção mais voltada para nós (rural), aí entra o pessoal do sindicato, de associações e do poder público que também tem que ter, né (C5, representante da sociedade civil, Santa Maria).


    O Conselho do território é formado por 14 municípios, cada município possui representantes indicados pelo prefeito e conselheiros indicados pela sociedade civil, às entidades da sociedade civil indicam seus conselheiros também (C2, representante do poder público, Palmeirante).


    Apesar de se verificar que o colegiado é formado, em tese, por uma conformação plural, haja vista a diversidade de atores/organismos que o compõe – como STTR, associações de agricultores familiares, cooperativas de agricultores e de meio ambiente representando a sociedade civil organizada e prefeitos municipais, secretários de meio ambiente, de agricultura, de administração, de saúde e Ater pública, representantes do poder público – foram detectados alguns problemas com relação a essa pluralidade.


    Primeiro com relação à diversidade de atores, uma vez que denota nessa composição ausência de jovens, bem como a baixa participação de indígenas nessa estrutura. Pois, apesar da presença de representação indígena nas atividades do colegiado, ainda não abrange o conjunto de povos indígenas do território. Observou-se também a ausência de representantes de setores de empresários, sendo basicamente representações ligadas à agricultura familiar. Além disso, com relação ao poder público, este está representado basicamente pelo poder executivo, embora se tenha presenciado a presença de vereadores em determinadas atividades. Outro problema com relação a esse critério é que essa representação plural não abrange toda a extensão territorial, sendo que falta a representação de vários municípios que compõem o Território Nordeste do Tocantins. Isso tem sido um dos grandes gargalos para a gestão social do território, segundo os próprios entrevistados.


    […] Na verdade isso eu considero como um dos maiores gargalos na participação do conselho, no caso do nosso território. São catorze municípios e há uma participação pequena. São poucos os municípios hoje que estão interessados em participar […]. Um grande desafio seria essa participação, ela é fundamental, porque se há ações a serem desenvolvidas em 14 municípios, tem que ter a participação dos catorze municípios (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Com relação aos critérios órgãos existentes e órgãos de acompanhamento, são os com menor intensidade dentro dessa categoria. No que se refere à órgãos existentes, constatou-se que, excetuando os vários conselhos setoriais existentes no âmbito dos municípios, a região correspondente ao território não contava com nenhum órgão que correspondesse a uma estrutura colegiada de proposição e acompanhamento de políticas em nível regional que pudesse ser utilizada. Com a instalação do Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins, criado com propósito de ser órgão de proposição de políticas públicas de desenvolvimento territorial, houve o acompanhamento eventual da SDT. Essa supervisão se deu por meio da Delegacia Federal de Desenvolvimento Agrário (DFDA) do Tocantins e de projetos elaborados com essa finalidade, como o projeto Nedet4, que foi implementado pela Universidade Federal do Tocantins e acompanhou, por certo período, o colegiado territorial.


    A relação com outros processos participativos é previsto nos documentos da SDT/MDA, que entre outras coisas visa “contribuir para a integração territorial e articulação intermunicipal, buscando estabelecer relações horizontais de cooperação que favoreçam o processo de desenvolvimento rural sustentável” (BRASIL, 2010, p.7). E, no caso do Colegiado Territorial Nordeste do Tocantins, observa-se um grau de intensidade médio desse critério, ressaltado principalmente pelos representantes do poder público:


    Tem essa relação hoje com o CMDRS. Tem essa relação com os secretários de meio ambiente, com as secretarias com foco na agricultura. Há a conversação permanente dentro do território. Evidentemente que há aqueles municípios que tem um interesse maior e há os municípios que tem interesse menor (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Os representantes da sociedade civil não percebem essa relação do colegiado com outros processos participativos:


    Acho pouco diálogo com outros conselhos… acho que a agricultura deveria ter uma integração maior com o meio ambiente, né (C5, representante da sociedade civil, Santa Maria).


    Até hoje não tenho percebido essa discussão, não… Entre o conselho territorial e outros conselhos não (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    Observa-se que não há um consenso com relação a essa articulação entre processos participativos, embora os dados demonstrem que há uma relação com conselhos municipais, porém isso não ocorre de forma sistemática e a partir de uma orientação colegiada. Essa relação acontece mais de forma individualizada, principalmente porque a maioria dos membros do colegiado territorial participa de outros fóruns de discussões, como conselhos de educação, de saúde, de assistência social etc., fazendo eles próprios essa ponte entre o colegiado e essas instâncias.


    Na realidade, essa relação é identificada, sobretudo, com os conselhos municipais de desenvolvimento rural sustentável (CMDRS), uma vez que é o conselho ligado à agricultura familiar em cada município e possui um papel na proposta de desenvolvimento territorial.


    O CMDRS, segundo Zani (2010, p.60), “foi responsável por introduzir a perspectiva da participação social no meio rural, e conforma a base institucional de gestão social de que se valem os Territórios Rurais”. E, no caso do Território Nordeste do Tocantins, os CMDRS são responsáveis por indicar os representantes da sociedade civil para o colegiado territorial. Porém, a relação entre esses espaços poderia ser mais profícua se estes cumprissem com a sua função em cada município e o resultado dessa ação fosse articulado com o colegiado territorial, criando condições para um desenvolvimento rural planejado e a partir de especificidades locais.


    Apesar dessa importância dos CMDRS para o desenvolvimento territorial, observa-se a falta de apoio de base a esses conselhos, garantindo o seu fortalecimento e, consequentemente, o fortalecimento da própria política. Nesse sentido, os entrevistados entendem que é importante


    Fortalecer os CMDRS, trabalhar todos os municípios. Ter maior participação de pessoas que é representação de cada município. Que possa trazer informações e ao mesmo tempo levar resultados […] para que possa interagir, porque o território é uma instancia maior, então tem que ter essa base nos municípios para poder ter maior participação no território (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Além dessa relação com o CMDRS, observou-se que há ações no sentido de fomentar a integração de secretarias, como a de agricultura e a de meio ambiente, em que houve a proposta de se criar redes entre os municípios, a partir da união dessas secretarias para discussão e solução conjunta de problemas comuns, bem como a discussão sobre a criação de um consórcio territorial.


    Observou-se, também, outros momentos relacionais, como a realização das conferências que envolvem um número bem maior de participantes e com poderes de decisão, a exemplo da Conferência de Desenvolvimento Rural Sustentável (DRS), em 2013, e a conferência de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), em 2016.


    Enfim, existe uma relação que está sendo construída e que precisa ser intensificada tanto entre os municípios, quanto em outros espaços na esfera estadual, a Rede de colegiados, por exemplo. Mas, para que isso possa acontecer, é preciso trabalhar as deficiências analisadas nos critérios de participação cidadã, principalmente no que se refere ao entrave (já mencionado). A participação de apenas parte dos municípios, é um problema que permeia todas as categorias em análise e, portanto, um dos principais desafios para o fortalecimento da gestão social do território.


    Assim, os dados apontam que a categoria processo de discussão está presente no colegiado territorial Nordeste do Tocantins, mas que precisa melhorar bastante, considerando-se a elevação da qualidade em todos os critérios. Especialmente os canais de difusão e qualidade da comunicação, com vistas a dar maior visibilidade ao território, bem como os espaços de transversalidade e a relação com outros processos participativos, os quais contribuirão com a melhoria do critério pluralidade do grupo promotor e, ao mesmo tempo, fortalecerão o colegiado como órgão de acompanhamento ao processo de desenvolvimento Rural sustentável do território nordeste do Tocantins.


    3.4 NCLUSÃO


    Em linhas gerais, inclusão diz respeito à “incorporação de atores individuais e coletivos anteriormente excluídos dos espaços decisórios de políticas públicas” (TENÓRIO et al., 2008, p.11). Nesse sentido, ela contribui no entendimento da dinâmica deliberativa do colegiado territorial e na apropriação desse atributo pelos espaços criados para essa participação, o que pode remeter ao caráter inclusivo do próprio Pronat, que deve “contemplar as questões de gênero, raça, etnia e geração, de modo que a diversidade de atores sociais do território, bem como a diversidade de organizações que representa seus interesses e demandas, se sinta e esteja, de fato, representada” (BRASIL, 2010, p.10).


    Os três critérios apresentam notas semelhantes, sendo que todos precisam melhorar igualmente no sentido de elevar essa categoria a um grau de intensidade maior no colegiado, visto a importância desses para o processo. O critério abertura de espaços de participação é, segundo Vilella (2012, p.38), como se “dá ‘voz’ e inclui atores sociais”.


    Nesse sentido, o colegiado territorial Nordeste do Tocantins configura-se em um espaço de participação, que pretende inserir os atores no processo de discussão e proposição de políticas públicas para o território, buscando ampliar a estrutura existente com a criação de outras instâncias participativas, conforme pode ser observado nas falas dos entrevistados:


    […] depois de formado o conselho, é formado uma coordenação. Dentro da coordenação também a gente discute para criar os núcleos, como o núcleo de educação, núcleo técnico de elaboração de projetos, núcleo de mulheres […] para discutir políticas de mulheres, né. […] Hoje nós temos três instâncias formadas. Temos o núcleo que discute projetos […] a câmara de inclusão produtiva que também discute projetos e temos, também, o núcleo de mulheres que também discute a política feminina (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Verifica-se que, comungando com as diretrizes da política de desenvolvimento rural, o colegiado se preocupou em ampliar a sua estrutura e constituir novos espaços de participação para inserção de novos atores no processo, como a criação de espaço próprio para discussão de políticas de mulheres, mesmo estando inseridas em todos os espaços do colegiado. Entretanto, ressalta-se a ausência de parte dos municípios como atores propositivos nesse processo. Essa ausência é atribuída à falta de interesse e vontade política dos gestores municipais, dificultando a participação da pluralidade de atores de seus municípios.


    […] A primeira dificuldade que vejo assim é a falta de participação dos próprios conselheiros, eles não… é… Tem muitos municípios que não incentivam os conselheiros a participar (pausa). Os conselheiros dependem das prefeituras para poder participar muitos prefeitos ainda não estão tendo esse entendimento. Acho que deveria fazer um trabalho com os prefeitos, para que eles possam entender a importância… é… do território… a importância do trabalhar junto e unidos e possam desenvolver. […] assim, eu vejo que a principal dificuldade é a falta de interesse do gestor de incentivar, ajudar com recursos a participação dos conselheiros…porque os conselheiros têm vontade de participar (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Apesar de entender que a criação de novas instâncias e cadeiras em espaços de discussões pode contribuir com a inclusão de novos atores e com o aumento da participação de forma capilarizada, elas não garantem a participação efetiva e necessária à gestão social. E a dificuldade, além de estar na falta de vontade do poder público, identificada nas falas dos entrevistados, também se refere à falta de vontade individual. Ou seja, está vinculada, segundo Castellà e Parés (2012, p.212), “a questão dos custos, tanto de tempo, como de recursos”, assim como, “à falta de vontade dos cidadãos em participar que leva a inconstâncias dessa participação, observando-se que as pessoas que participam são sempre as mesmas”.


    Por outro lado, embora haja problemas com relação à participação em termos de número, de mais cidadãos/organismos inseridos no processo, constata-se que a igualdade de condições para expressão das vontades dos atores e dos grupos representados está sendo construída com a execução do programa. Nesse sentido, o critério aceitação social, política e técnica é identificado no colegiado, à medida que os participantes ativos buscam se integrar nas discussões e decisões que abrangem todas as dimensões, incluindo as discussões técnicas, diante dos espaços criados com essa finalidade, como núcleo técnico e câmara de inclusão produtiva. Porém, um dos problemas observados no território, é a execução do que foi pactuado. Observa-se a falta de um compromisso político-social claro, condição indispensável para que os resultados sejam implementados e, portanto, para que o processo seja eficaz. A ausência desse compromisso político configura-se em um dos motivos da desmobilização do colegiado territorial Nordeste do Tocantins, conforme pode ser observado na fala:


    A gente já teve assim, mais avançado, mas ultimamente tá assim meio estagnado devido à própria política é… política de deputados, de governo, de prefeitos, né… que ela tá meio enrolada, tem dificultado mais um pouco até a credibilidade […] a participação de governo do estado e a participação do poder público municipais tem alguns mais interessados e tem outros que estão estagnados devidamente não tá acontecendo algumas coisas que a gente queria que acontecesse […]. O conselho tem lutado para atingir os objetivos, mas a gente tem hora que… é…. sente que está nadando, às vezes, até contra a maré, porque as dificuldades do próprio poder político público, da esfera de governo estadual e federal, elas dificultam para que isso aconteça, porque, exatamente, eles acham que discutir lá com o prefeito, sem discutir com o povo é melhor do que tá discutindo lá, dentro do território (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Essa situação interfere negativamente no critério de valorização cidadã, acredita-se que isso se deve a interpretação dos participantes da pesquisa sobre a possibilidade concreta das pessoas se envolverem nas discussões, sem divisão entre poder público e sociedade civil. Ou seja, na perspectiva de todos poderem estar incluídos no processo e de terem essa participação considerada importante, desde que queiram e tenham condições para isso.


    Ó, o ambiente é totalmente democrático com a participação, inclusive, hoje a manifestação mais forte parte através da sociedade civil que é o caminho, realmente. A sociedade civil que é influenciada diretamente pelas políticas públicas e que sabe exatamente onde o calo aperta. Então há uma distribuição bem equânime dentro das assembleias (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    […] a sociedade em si ela discute, embora tenha acontecido poucas coisas, os avanços tenham sido pouco, mas a vontade que aconteçam as coisas, a gente tem (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Apesar de haver uma valorização cidadã parcial, haja vista que, pelo menos, parte dos municípios do território busca garantir a participação dos representantes da sociedade civil, porém há ainda muitos problemas a serem trabalhados para que essa valorização se dê de forma mais efetiva.


    Essa necessidade de apoio do poder público para participação se justifica devido a sociedade civil ser representada, principalmente, por organizações de agricultores familiares que não têm recursos para esse tipo de atividade. Portanto, mesmo tendo à vontade e consciência da importância de participação cidadã para o processo de desenvolvimento, não conseguem arcar com os custos de seus representantes nas atividades territoriais. E, no caso do poder público, os representantes não vão por conta própria e precisam de recursos para representar a sua instituição. Assim, não havendo interesse do gestor em custear, não há essa participação, e isso é expresso claramente pelos participantes da pesquisa.


    De um lado há o interesse em participar, principalmente entre lideranças da sociedade civil, que já tem um perfil de participação, mas por outro lado não conseguem custear sua presença. Esse problema diminui em instâncias municipais, só que aumenta muito no caso do colegiado territorial, cujas atividades são feitas em localidades diferenciadas, que precisa de deslocamento, hospedagem e alimentação. Assim, segundo Leite et al. (2008), para garantir que todos os segmentos sociais relacionados à agricultura familiar, mesmo os segmentos menos articulados e com menos recursos, participem da dinâmica territorial do desenvolvimento no interior dos colegiados, é preciso que estes grupos recebam apoio institucional.


    Assim, a categoria inclusão necessita de esforços, no sentido de envolver as representações de todos os municípios, bem como inserir outros sujeitos que ainda não estão no processo, como mais representantes das comunidades indígenas e jovens agricultores. Dessa forma, contempla “as questões de gênero, raça, etnia e geração, de modo que a diversidade de atores sociais do território, bem como a diversidade de organizações que representa seus interesses e demandas, se sinta e esteja, de fato, representada” (BRASIL, 2010, p.10).


    3.5 PLURALISMO


    Considerando-se que pluralismo representa a participação de vários setores e atores sociais com diferentes interesses e ideologias no mesmo processo de tomada de decisões, esta categoria “enfatiza a descentralização dos poderes e é justificada por identificar quais atores locais participam das decisões” (VILELLA, 2012, p.41). É a que apresenta o maior grau de intensidade nessa avaliação de participação cidadã, e a ela estão associados dois critérios que se complementam: participação de diferentes atores e perfil dos atores, sendo que o critério “perfil dos atores” contribui um pouco mais para a elevação dessa categoria.


    Os resultados dos dados apontam que há participação de diferentes atores no colegiado territorial Nordeste do Tocantins, uma vez que há em sua composição, considerando as diversas instâncias, uma diversidade de organizações/instituições e atores sociais representando, de um lado, a sociedade civil: associações, cooperativas e STTR, agricultura familiar tradicional; de assentamentos de reforma agrária, indígenas, agro extrativismo, pescadores etc. De outro, representações do poder público: prefeitos municipais; secretários de agricultura; secretários de meio ambiente; secretários de administração e do legislativo (em menor número), além de representações de instituições públicas estaduais (também poucas), como Ater e IFTO (por exemplo).


    Em que pese essa diversidade de atores, observa-se alguns problemas referentes a essa participação; o primeiro é o fato de a representação da sociedade civil apontar para um viés setorial. Ou seja, no colegiado há representações apenas de grupos/organizações ligadas à agricultura familiar, havendo uma ausência de setores importantes para o desenvolvimento, como representantes do comércio, da agroindústria ou mesmo do Sindicato Rural, haja vista ser uma região de grandes produtores de grãos. Embora faça parte do quadro de membros, a Cooperativa Agroindustrial do Tocantins (Coapa), que representa grandes produtores da região, sediada no município de Pedro Afonso, sua indicação se deu como representante dos pequenos agricultores, público que recentemente foi incorporado as ações/quadro dessa cooperativa.


    Com relação ao poder público, observa-se a ausência de representações das esferas estadual e federal, bem como do poder legislativo e judiciário. Isso impacta negativamente o processo de gestão social, já que o pluralismo diz respeito à “multiplicidade de atores (poder público, mercado e sociedade civil) que, a partir de seus diferentes pontos de vista, estão envolvidos no processo de tomada de decisão nas políticas públicas” (TENÓRIO et al., 2008, p.11).


    Em um processo de desenvolvimento sustentável, é importante que todos os setores, mesmo que conflituosos, estejam representados para que façam desse espaço um legítimo espaço de negociação, concertação e proposição de políticas públicas de desenvolvimento para toda a sociedade.


    Outro problema que se coloca é que, apesar da existência dessa estrutura colegiada com essa composição “diversificada”, ela não funciona na prática. Realmente a composição do plenário comporta todas essas organizações e instituições, mas, muitas delas, têm se ausentado dessa participação, de forma contínua e efetiva, principalmente as que estão relacionadas aos municípios que não estão participando, como já mencionado anteriormente. Assim, tanto os representantes da sociedade civil organizada, quanto do poder público de parte dos municípios que compõem o Território Nordeste do Tocantins, não tem participado do processo. E isso se deve à falta de entendimento da política de territórios rurais:


    Eu percebo que há muita dificuldade até de entendimento do que é território, para que ele serve. A participação do território, ainda há pouca participação, pouco envolvimento. Acho que até por causa disso que o nosso território não conseguiu andar mais (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    A falta de vontade/resistência em fomentar a gestão participativa, como pode ser percebida na fala da representante do poder público do município de Recursolândia, (C7), “[…] a questão da sociedade civil está desamparada. […] devido à crise o gestor público não quer dar ajuda de custo nem para seus representantes, o que está causando o esvaziamento das atividades”.


    A esse problema se alia também o fato da descontinuidade da administração pública, que provoca rotatividade nas representações do poder público, enquanto a sociedade civil permanece. É nesse sentido que eles acreditam que se deve ter apoio para a participação, pois são esses que estão à frente do processo de forma mais efetiva.


    Eu acho que falta mais participação […] o setor público está por quatro anos e depois sai. E a sociedade fica lá pelo resto da vida, entra prefeito, sai prefeito, entra secretário, sai secretario […] (C5, representante da sociedade civil, Santa Maria do Tocantins).


    Então… assim… eu vejo a principal dificuldade é a falta de interesse do gestor de incentivar ou ajudar com recurso a participação dos conselheiros. Porque os conselheiros têm vontade de participar, mas às vezes eles não participam por falta de dinheiro, pela falta de recurso, apoio financeiro […] Os conselheiros dependem da prefeitura pra poder participar dessas reuniões e muitos prefeitos ainda não tá tendo esse entendimento (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Em que pese essas dificuldades elencadas (relacionadas) ao critério anterior, a relação plural de participação existe, embora em um grau menor. A análise do perfil dos atores envolvidos e ativos nessa estrutura demonstra que todos os membros têm experiências com processos participativos, visto que se envolvem com outros espaços, principalmente em âmbito municipal.


    Sim, eu participo do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, participo também do Conselho Municipal de educação e, também participo de todos os movimentos sociais como a CUT, como FETAET, é… dos trabalhadores rurais. Participo também do conselho de meio ambiente, do meu município (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Sim. […] faço parte do conselho de saúde, faço parte do conselho de assistência social e… e do CMDRS também, como presidente (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    […] Sou secretário executivo do Conselho Municipal de Educação e do Conselho de Saúde também do município de Palmeirante. […] E do CMDRS também, desde que foi criado, inclusive fui até o presidente, né! (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    A participação desses representantes em vários outros processos participativos desperta uma reflexão sobre a reincidência das pessoas, porque são sempre as mesmas, pelo menos no que se refere à sociedade civil organizada, uma vez que o poder público, em tese, se renova a cada quatro anos. Isso reforça a necessidade de se investir em ações de base (capacitação, organização etc.) e não apenas nas ações a nível territorial, como se presenciou no apoio preconizado pelo Projeto Nedet – Nordeste/TO, no território.


    3.6 IGUALDADE PARTICIPATIVA


    A igualdade participativa busca, dentre outras coisas, analisar a “atuação efetiva dos atores locais nos processos de tomada de decisão” (VILELLA, 2012, p.41). Nesse sentido, observa-se que, apesar de sua existência, o grau de intensidade ainda é baixo. E dos três critérios, é um que puxa essa intensidade para baixo: avaliação participativa.


    O critério “forma de escolha dos participantes” é o que está puxando para cima o grau de intensidade dessa categoria. Sendo este um critério importante que fornece indícios de condições iguais de participação dos atores envolvidos, pressupõe “uma isonomia efetiva de atuação nos processos de tomada de decisão” (MELO, 2012, p.118).


    No colegiado territorial, segundo as falas de todos os entrevistados, para a composição do plenário (principal instância do colegiado) é respeitado o critério de paridade que, segundo a SDT (BRASIL, 2010, p.9), “é pensado como equilíbrio de forças e de possibilidades e não como igualdade numérica apenas”.


    No Conselho são escolhidos através… da questão da paridade, né. Tantos do poder público, e tantos da sociedade civil […] (C5, representante da sociedade civil, Santa Maria).


    A representação é paritária: são duas pessoas da sociedade civil e duas pessoas do poder público. O poder público é indicado pelo gestor municipal e a sociedade civil ela é indicada através do conselho municipal, de cada município João Olívio (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    A questão da paridade é importante, à medida que se respeita nesse processo as condições de participação dos escolhidos. Nesse sentido, o critério usado pelo colegiado tem como objetivo possibilitar essa qualidade de escolha, principalmente no que se refere à representação da sociedade civil, a qual deve passar por um processo de seleção democrático junto à base. Assim, o representante do poder público é indicado pelo gestor público de cada município; e o representante da sociedade civil deve ser selecionado através de uma espécie de eleição feita pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), que elege o seu representante por município.


    Cada associação, indica um membro para participar do CMDRS e o CMDRS indicou para o território. E o poder público foi o gestor público mesmo, o prefeito que indicou (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    A escolha do pessoal para o colegiado, ela foi feita também através da discussão, diálogo com os conselhos municipais e os conselhos municipais indicavam o pessoal da sociedade civil né do qual eu faço parte, sou da sociedade civil e também os prefeitos que fazem parte do território indicaram pessoas para fazer parte desse conselho (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    A partir da escolha dos representantes, respeitando-se os critérios de paridade e de autonomia das organizações e instituições representadas, observa-se que os discursos dos representantes são bastante coesos com relação a todo o processo de gestão do território rural, e dão indícios sobre essa questão da paridade ou das condições de participação dos atores sociais no colegiado territorial.


    Os depoimentos demonstram que há pessoas que tem mais dificuldades no processo de participação do que outros, e isso independe se é da sociedade civil ou do poder público.


    O debate é aberto para todo mundo participar. […], mas, nem todo mundo tem domínio para participar dessa discussão […]. Às vezes tem dificuldades quando […] alguma parte mais técnica, […], às vezes por ser da sociedade civil com menos conhecimento, ter dificuldades de absorver essas explicações (C2, representante do poder público, Palmeirante).


    Eu acho que o poder público é mais influenciado pela falta de conhecimento, inclusive do que os próprios representantes da sociedade civil. Porque os da sociedade civil, eles tem uma participação de maior duração dentro do território, né. Então, eu acredito que hoje a gente precisa massificar mais a participação do poder público e o conhecimento em cima dessas pessoas (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    A fala de C2 ressalta um aspecto comum entre os avaliadores da política de territórios e mesmo da gestão social, que abordam a dificuldade de participação de pessoas com menos conhecimento e/ou menos escolaridade, condição que se acentua no público prioritário dessa política: os agricultores familiares. De acordo com Araújo (2012), a especificidade do público prioritário que traz consigo algumas características como baixa escolaridade, por exemplo, requer ações que fomentem e garantam a participação desse público.


    Considerando essa situação, de que nem todos têm o mesmo nível de compreensão, os entrevistados dão indícios das estratégias utilizadas para facilitar essa compreensão e permitir que todos possam participar das discussões:


    […] É de uma forma muito simples essa discussão. […] a gente tenta ser o mais simples possível no linguajar porque a gente reúne pessoas de vários níveis intelectuais […]. Há entendimento, sem dúvidas (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Olha, tem algumas pessoas que, talvez por timidez de falar, não gostem de falar… um pouco […]. Às vezes também… às vezes participam da discussão, mas é colocado lá o livre arbítrio pra quem quiser participar e discutir. Geralmente, tem pessoas que falam bastante, tem pessoas que não gostam de falar, mas a política, ela é participativa (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Tem […] a participação do poder público e também da sociedade civil. Então… logicamente alguns ficam mais calados, mas tem participação. Realmente a forma de conduzir não é termos técnicos é mais pra realmente as pessoas terem condições de participar (C3, representante do poder público, Pedro Afonso).


    As dificuldades observadas são comuns em outros processos participativos, já foram discutidas em outros estudos similares e, segundo Dagnino (2002), este é um dos entraves para a participação da sociedade civil que requer conhecimentos técnicos e políticos para intervenções mais qualificadas. A falta de conhecimento e entendimento pode limitar a intervenção dos diferentes atores tanto na realização, como nos resultados.


    Por outro lado, a preocupação em criar estratégias para facilitar a participação de todos aponta para uma perspectiva de se enfrentar esses desafios e buscar aprender no processo, como ressalta Oliveira, Cançado e Pereira (2010, p.621): “ao invés da precedência da educação sobre a gestão social, a proposta seria a construção da participação/cidadania durante o processo e não depois de uma educação ampla”. A essa afirmação, observa-se anuência tanto dos representantes do poder público, quanto da sociedade civil, que classificam como essencial a participação dessa última, bem como a importância do poder público em apoiar esse envolvimento. Por meio dos depoimentos observa-se que, apesar de apontarem as dificuldades, todos acreditam que a atuação do território pode melhorar à medida que angariarem um apoio mais contundente por parte do poder público, o que certamente favorecerá a igualdade participativa e a gestão social.


    3.7 AUTONOMIA


    Essa categoria é a segunda em maior grau de intensidade, perdendo só para o pluralismo, sendo que todos os critérios contribuem de forma semelhante. No colegiado territorial, apesar das dificuldades expostas anteriormente com relação à participação, à falta de apoio e à falta de resultados concretos, as falas dão indícios de uma autonomia relativa, haja vista a origem das proposições. Esta é feita de forma deliberativa, ou seja, as decisões são descentralizadas e há participação (senão de todos) de parte dos atores, tanto da sociedade civil, quanto do poder público.


    Considerando o que foi discutido, observa-se que alçada dos atores sociais está condicionada a sua possibilidade de participação. Observou-se, por exemplo, que as atividades no território só ocorrem se houver um apoio (direto) do poder público. A articulação inicial que fomentou a discussão do território ocorreu por força de um projeto de governo do estado, o PDRS5. A criação e funcionamento da estrutura do colegiado do território só ocorreram nos anos iniciais, por força do apoio dos gestores públicos municipais. E, no último ano (2015-2016), só houve a rearticulação e ações de fortalecimento do território por força do apoio da SDT/MDA, através do Projeto Nedet. Assim, caso não haja interesse da parte do poder público, em qualquer das esferas, o processo paralisa e, no caso das gestões municipais, se o gestor local não tiver interesse, aquele município fica fora do processo e enfraquece o território como um todo, que é o que se observou no território nesse período.


    Certamente essa situação influencia, mesmo que indiretamente, na possibilidade de exercer a própria vontade, embora o resultado da análise demonstre um grau elevado desse critério no colegiado. Isso ocorre devido ao entendimento de que estando no processo com o apoio do poder público (ou não), todos os atores envolvidos podem se manifestar e defender os seus pontos de vistas. E, como forma de prevalecer o que foi discutido por todos, atas são redigidas em todas as atividades, tanto na assembleia geral, como em reuniões da coordenação, câmara e comitê, e, depois, assinadas por todos os presentes. Além das atas, documentam os relatórios e os regimentos internos de cada instância, que servem como instrumentos reguladores do processo.


    Contribui também o critério perfil de liderança que, de acordo com os entrevistados, é democrático e há abertura para a participação de todos no processo de condução das atividades.


    A princípio o coordenador faz a convocação através de edital […] reúne em um município e ali a reunião é conduzida tanto pelo coordenador, como por todos, né, os conselheiros também, porque a gente ajuda (Maria José, representante da sociedade civil, Santa Maria).


    A reunião é marcada em algum município do território, então a gente se reúne e o coordenador, com o apoio de todos, dirige a reunião (Geraldo, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    Ó, o ambiente é totalmente democrático com a participação, inclusive, hoje a manifestação mais forte parte através da sociedade civil que é o caminho, realmente. A sociedade civil que é influenciada diretamente pelas políticas públicas e que sabe exatamente onde o calo aperta. Então há uma distribuição bem equânime dentro das assembleias (Jairo, representante do poder público, Pedro Afonso).


    As falas demonstram que há um processo democrático na condução das atividades. A coordenação busca sempre se reunir e fazer o planejamento conjunto da condução de cada atividade. No decorrer dessas, todos são incentivados a intervir e se manifestar em cada tema discutido, até esgotar a pauta, e as decisões são tomadas por consenso ou, em último caso, por votação.


    Como pode se observar, há certa autonomia relativa no interior do colegiado, porém ela não se manifesta da mesma forma com relação à implementação das decisões, principalmente no tocante a ações concretas que precisam ser desenvolvidas no território. Nesse caso, há uma dependência direta do poder público.


    Na realidade, esse é um dos gargalos do Pronat, pois a maior parte das decisões que envolvem ações de desenvolvimento, como realização de diagnósticos, de projetos, formação e consolidação de instâncias de participação, como câmaras e comitês, ações de base municipal etc., depende do apoio do poder público. Daí, a autonomia relativa do colegiado e dos atores sociais que ficam dependendo de uma vontade e interesse do poder público, no nível estadual, federal e municipal.


    É preciso ter menos burocracia e mais vontade política dos gestores municipais, estaduais e federal, para que o grupo se mantenha motivado. Assim, aumentará a participação dos conselheiros e os resultados aparecerão (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    Eu acho que pra melhorar precisava que o próprio governo do estado viesse, por exemplo, discutir as coisas, as políticas dentro daquele território, na própria política territorial, nas discussões territoriais. O governo do estado faz diferente, ele procura desviar o foco e discuti a política da forma que eles querem e não da forma que a população quer (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    De acordo com as falas, verifica-se que a maior parte dos problemas com relação à falta de participação de mais atores e organizações/instituições, bem como de parte dos municípios, esteja vinculada a ausência do Estado, tanto no âmbito estadual, como federal.


    A partir do momento que você ver a priorização das políticas públicas, ver o resultado das políticas públicas em favor dessas comunidades, seguramente vai aparecer o interesse daqueles municípios que hoje estão isolados, assim, no ponto de vista de não estarem participando conosco. Possivelmente a partir daí, esses municípios terão realmente, um interesse mais efetivo de participar dessas discussões do território (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Em resumo, os atores sociais consideram como um grande empecilho para o fortalecimento da gestão social do processo de desenvolvimento rural sustentável do Território Nordeste do Tocantins, a falta de apoio do poder público, tanto o apoio técnico e logístico para o funcionamento da estrutura, como direcionamento de políticas públicas priorizadas pelo colegiado territorial. Esse apoio fortaleceria o processo, traria empoderamento para os atores sociais locais e a própria estrutura e permitiria que todos, conjuntamente, buscassem enfrentar e solucionar os eventuais problemas, possibilitando a sustentação dessa estrutura e fazendo com que se atinja autonomia.


    3.8 BEM COMUM


    Essa categoria busca identificar, segundo Villela (2012, p.41), “os bens tangíveis e /ou intangíveis refletido nas melhorias das condições de vida das comunidades”. É a de menor intensidade no âmbito do colegiado do território Nordeste do Tocantins, onde ainda não se observou que os objetivos estejam sendo alcançados. Os depoimentos demonstram que a falta de apoio do poder público e da participação dos membros do colegiado têm impedido de atingir os resultados e fomentar melhorias para as comunidades.


    O conselho tem lutado para atingir os objetivos, mas a gente tem hora que…é….sente que está nadando, às vezes, até contra a maré, porque as dificuldades do próprio poder político público, da esfera de governo estadual e federal, elas dificultam para que isso aconteça, porque, exatamente, eles acham que discutir lá com o prefeito, sem discutir com o povo é melhor do que tá discutindo lá, dentro dos territórios (C1, representante da sociedade civil, Itapiratins).


    Eu acredito que não tem alcançado os objetivos não. Falta mais envolvimento dos próprios conselheiros. Eles que estão na frente de tudo mesmo. Falta uma equipe técnica para elaboração de projetos. Nós temos perdido muito dinheiro, muita verba. A gente não conseguiu até hoje aprovar um projeto no PROINF (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    Com relação ao critério de aprovação cidadã, os atores sociais, tanto do poder público, como da sociedade civil organizada, se posicionam de forma semelhante, ou seja, apesar de perceberem que o território nordeste não avançou muito no processo, haja vista a ausência de resultados concretos, eles acreditam que a participação de todos é o caminho para superar dificuldades e promover um desenvolvimento mais sustentável. Também acreditam que este processo contribuiu para aproximar os municípios e os atores sociais do território, possibilitando o planejamento de ações conjuntas, tal qual a tentativa de formar a rede de secretarias de agricultura e de meio ambiente e o consórcio territorial.


    Percebe-se que, por enquanto, as ações têm servido mais para sensibilizar os atores locais (sociedade civil e poder público), preparando uma base para uma gestão social territorial, do que para o efetivo fomento ao desenvolvimento rural sustentável.


    Nesse contexto, é um processo primário necessário para a implementação do programa de desenvolvimento territorial, que gerou entendimentos e clareza sobre o que deve ser feito. Mas, segundo eles, qualquer ação em direção a concretização dos planejamentos vai precisar de apoio técnico e, consequentemente, financeiro para se alcançar os resultados.


    A minha sugestão é […] todo esse processo de discussão que já aconteceu nesse período, desses anos […] que pela nossa experiência há realmente que existir resultado para poder ter um interesse na participação interna. Então, que os próximos coordenadores, a próxima coordenação e a participação de todos efetivamente observem isso, que tem que se ter resultado dentro do trabalho do território (C4, representante do poder público, Pedro Afonso).


    Eu vejo que é um instrumento público muito importante para sociedade, se cumprir seu papel, se cumprir seu dever e que saiba buscar as instituições públicas para contribuir como o governo de estado, a secretaria de desenvolvimento territorial, os órgãos que podem dar sua parcela de contribuição. Acho que tem que buscar os processos para dentro da discussão para que a gente consiga atingir o objetivo esperado (C2, representante do poder público, Palmeirante).


    É preciso ter menos burocracia e mais vontade política dos gestores municipais, estaduais e federal, para que o grupo se mantenha motivado. Assim, aumentará a participação dos conselheiros e os resultados aparecerão (C6, representante da sociedade civil, Palmeirante).


    A aprovação cidadã, então, estaria atrelada ao alcance dos objetivos. Apesar disso, esse critério foi presenciado no âmbito do colegiado certamente devido à crença de que os atores sociais, principalmente da sociedade civil, têm que estar inseridos nesse processo.


    Eu acredito no conselho […]. As pessoas têm que estarem inseridas. É através disso que nós, como sociedade civil vamos poder estar colocando nossas opiniões, buscando a questão do desenvolvimento para associações e cooperativas. Educando as pessoas, também por meio disso, pois é por meio do território que você consegue recursos para escolas famílias agrícolas, para associações, para os assentamentos. Então, o conselho que dou, o incentivo que dou é que a gente participe e que a gente tem que estar por dentro não ficar esperando só pelo poder público (C5, representante da sociedade civil, Santa Maria).


    Conclusões de outros estudos, como o de Cardoso (2013), apontam que, apesar das divergências e conflitos relatados pelos membros do colegiado, a maioria demonstra orgulho em fazer parte da gestão da política de desenvolvimento territorial. Reconhecem que houve avanços, como a abertura dos espaços de decisão, embora não como gostariam, e que essa política é uma alternativa para a implementação do desenvolvimento rural sustentável. Sendo assim, mesmo com limitação, a categoria bem comum foi identificada no âmbito do colegiado territorial.


    4. CONCLUSÃO


    Conclui-se que, apesar das dificuldades observadas, o colegiado representa um avanço nos espaços e processos de gestão social e governança. Denota uma inovação institucional, à medida que permite a participação social de diversos sujeitos no processo de diálogo, negociação, planejamento e acompanhamento de políticas públicas, embora esse processo ainda precise ser melhorado, principalmente no que tange a ampliação dos espaços (comitês setoriais, câmaras temáticas, redes de organizações e instituições etc.) e na inserção de novos sujeitos (indígenas, comércio, legislativo, judiciário etc.). Um dos desafios, portanto, é angariar recurso técnico e financeiro com o objetivo de apoiar o processo de gestão social, pelo menos durante um período inicial, possibilitando que se construam mecanismos de atuação e maior autonomia desses colegiados, sendo fundamental para a efetivação e consolidação de tal modelo de gestão. Com isso, investir em um processo de capacitação dos conselheiros e das organizações de base, para permitir que as lideranças das comunidades sejam mais presentes e reivindiquem o avanço da participação. Dessa forma, superar os entraves oriundos da fragilidade das estruturas da sociedade civil e da ausência de tradição participativa, colaborando para impulsionar o desenvolvimento do território diante da gestão social.
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    MULHERES ENCARCERADAS E AS PRÁTICAS DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS:

    ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA E RESISTÊNCIAS


    Jaqueline Carvalho Quadrado1


    Resumo: Neste artigo, problematiza-se sobre mulheres encarceradas e as práticas de violação de direitos na prisão; elas são ditas como vidas e corpos que não importam, são produzidas como vidas descartáveis. O objetivo foi compreender as experiências de aprisionamento dessas mulheres, buscando, por meio de suas narrativas, as estratégias de sobrevivência e as resistências à chamada tecnologia biopolítica de produção dos corpos. Com isso, almejamos visibilizar históricas construções de si que se representam como subjetividades, a exemplo, as experiências inscritas no cotidiano, nas atividades, nos sentimentos, nas formas de controle, nas relações de amizade, redes de afeto e outros mecanismos de (re)existência. A vivência prisional, nos aspectos subjetivos, se assemelhou no plano do coletivo, ainda que possa ter se diferenciado nas especificidades de cada mulher. Acresce-se a ausência do Estado, com sua precária e ineficiente “política de tratamento penal”. Os dados revelaram, também, a capacidade dessas mulheres de criarem modos de vida que provocam fissuras na lógica precária, essa que foi definida para suas vidas e vivenciadas por elas na prisão.


    Palavras-chave: Experiências; Violações de direitos; Encarceramento; Mulheres; Resistência.


    1. INTRODUÇÃO


    O corpus empírico deste texto compreende entrevistas com mulheres encarceradas, na Unidade Prisional Feminina na cidade de Palmas, no estado do Tocantins/Brasil2. Propus-me a pensar: como se configuram as violências de direitos no “arquipélago” prisional e como as mulheres encarceradas enfrentam tais práticas? Por isso, o objetivo central do trabalho, é analisar as experiências de aprisionamento dessas mulheres “autoras” de crimes, buscando, por meio de suas narrativas, as estratégias de sobrevivência e resistências, inscritas no cotidiano, nas atividades, nos sentimentos, nas formas de controle e nas relações sociais construídas e vivenciadas por elas na prisão.


    A distribuição da violência no arquipélago da prisão assume diferentes dimensões para as mulheres. A dinâmica da violência em situações de encarceramento permite contribuir para o debate atual sobre as políticas criminais e a prisão, bem como expõe o modo em que estas são interseccionadas, principalmente com as questões de gênero. Essa última possibilitou não só a reflexão sobre a violência nas prisões, mas também sobre o papel do Sistema Penitenciário, especificamente a agressão praticada por funcionários do Estado em cima das detentas e a forma particular como circulam no espaço prisional.


    Sistematiza-se essas práticas de violações de direitos – simbólicas e/ou físicas, e torna-se visíveis formas específicas de violação de direitos humanos. Ocorrem vários tipos de abuso e ações violentas cometidas pelo e no Sistema Prisional, que violam os direitos e a integridade física das mulheres na prisão. Concomitante as práticas de violência por parte dos agentes do Estado, tem-se as práticas de violações de direitos entre as próprias presas, conforme relatado neste estudo.


    Insta salientar que essas condutas estão em processo de serem visibilizadas, por meio de denúncias e pelo constante debate sobre as condições das prisões brasileiras, embora ainda seja incipiente se comparado com a vastidão de problemas que não são vistos e nem tido como violação de direitos por parte das presas. Isto é, existe precariedade de acesso a informações e silenciamento, tanto por parte do Estado como das próprias mulheres presas, que temem represálias.


    2. INSPEÇÃO DO CORPO, DA INTIMIDADE E OUTRAS FORMAS DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS


    Um aspecto da violência sobre as presas refere-se às inspeções e controles, que se configuram em dois modos: pessoal – sobre o corpo delas – e material – sobre os objetos e as áreas ocupadas por elas. As pessoas e os espaços são revistados por pessoal específico, que fazem práticas de inspeção e controle dos corpos das presas, de seus objetos e celas ou pavilhões que habitam. Esses controles são realizados em conjunto com as agentes penitenciárias e, por vezes, com o apoio da polícia militar. Deve-se notar que, frequentemente, as presas observam essas práticas violentas dos controles e inspeções de seus espaços e de seus corpos serem exercidas por homens, então tendem a vê-las como mais agressivas e degradantes.


    Nos três relatos que listaremos podemos aferir alguns tipos de práticas de violência por parte das próprias presas, em particular sobre a dinâmica prisional.


    Já tentei me matar… (risos)… Foi logo que cheguei… As mulheres daqui ficam implicando… Fico deitada lá no meu cantinho… Tudo de errado que estava acontecendo elas jogavam para cima de mim… A PM (agente) foi lá e pegou no meu pé… Encher o meu saco de uma coisa que não fiz. A Dona Ivone…. Tinha me dado vinte comprimidos de 100mg tudo de uma vez… Era de tardezinha…. Fazia quinze dias…. Lá na cela nunca me senti tão humilhada. Tomei com água de chuveiro…. Divido com seis mulheres, drogas e roubos, 55… Associação…. Fiquei três dias desacordada…. Elas (as agentes) falavam: Tomou remédio porque quis. Ninguém foi lá na cela saber como eu estava. As meninas é que me cuidaram e me davam banho. Cada dia está pior…. Todo mundo fala coisa errada. Esse dia foi por vasilha de comida…. Não sei quem ficou comendo e deixou jogada lá na cela (NAZARE).


    Bruna tenta explicar como resistiu e mudou o “jogo” em relação ao poder exercido por outra interna perante as demais.


    Tinha um líder aqui quando cheguei… ela é homicida, agora está em prisão domiciliar. Tinha que ficar à noite sentada… tentou de várias maneiras me prejudicar… eu estudava muito ela. É uma questão de estratégia, consegui reverter. Ela maltratava demais as outras, covardia demais. Obrigava as meninas a ficarem sentadas em uma cadeira a noite toda… Tinha outras maneiras, artifícios, tirava as caixas de leite que recebiam do governo e não as deixavam tomar. Confrontei ela… agora deixo do jeito que elas gostam… Cobro a higiene sabe… Vem da rua, não sabem organizar, limpeza… você não sabe quem é…. Elas compartilham comigo do que eu penso e faço. Por exemplo, quando não lava a roupa. A cela é muito pequena e fria. Eu procuro fazer o que elas gostam.


    Bruna dá outro exemplo:


    Sabe salão de beleza… Já ouviu as brigas… Mulheres no presídio não são unidas, basta plantar a semente da discórdia… Não há união, não há possibilidade… Diferente do masculino, um lugarzinho bem safado… Acho que não deveria usar essa teoria.


    Nesse sentido, a sociedade presencia cotidianamente violações de direitos do preso, embora tais direitos estejam assegurados na LEP, em seu artigo 41. Essas violações ocorrem frequentemente, o que implica o desrespeito à lei, que, na maioria das vezes, é “justificado” pela ausência de recursos materiais e humanos. Os direitos individuais e fundamentais assegurados por essas leis objetivam preservar “um mínimo” de dignidade da população carcerária.


    É de conhecimento geral que, depois da vida, o mais importante bem humano é a sua liberdade e, na sequência, o direito à dignidade. Entretanto, dignidade não é algo que se percebe com frequência dentro de presídios brasileiros. A realidade é que as presas, em nosso país, são maltratadas, humilhadas e desrespeitadas em sua dignidade, assim, colaborando com a continuidade da violência, justamente por causa do ambiente hostil que se lhe apresenta quando cruza os portões do presídio. De modo que o Estado se torna um patrocinador ou colaborador da permanência da violência, alimentando ou ensejando práticas desumanas, como a tortura, por exemplo, dentro das unidades prisionais. Essas práticas de “medidas”, “normas”, tolhem o ser humano no seu papel de sujeito de direitos e deveres. É bem verdade que, no cotidiano dos presídios brasileiros, a presa possui mais deveres do que direitos.


    Por sua vez, as entrevistadas relataram que esse tipo de inspeção e controle sobre seus corpos se dá em qualquer tempo: depois de ter saído do espaço da unidade, ao retornar de audiências, consultas médicas, visitas, saída transitória, depois de visitas ou advogados, de atividades habituais – como o trabalho ou a educação, depois de um conflito entre as presas ou por ocasião da inspeção das celas e espaços comuns.


    Uma descrição das formas adquiridas por essas práticas institucionais na prisão:


    […] gritando, ameaçando, tocando apitos, olhando para baixo, mãos atrás, caminhar contra a parede, fora das celas, movê-las para fora do pavilhão, quebrar, destruir, misturam e sujam mercadorias e objetos pessoais.


    As presas afirmam que esses eventos ocorrem quando o corpo administrativo entende que é necessário, ou, então, ameaçam fazer algo – outros espaços de prisão são usados, muitas vezes, para impor disciplina ou diretamente como sanção. Elas confirmaram o uso de transferência, ou sua ameaça, para determinadas áreas de prisão ou unidades com o objetivo de silenciá-las. Declararam ser transferidas do pavilhão, dentro da mesma prisão, como forma de sanção.


    Vania diz que “As revistas são muito violentas, muito humilhantes”. Helena relata que “Jogaram tudo no chão, misturados e pisoteados, até a comida”. Lira diz que “quando meu marido morreu, demorou para me darem a notícia que ele havia morrido; fiquei muito triste, indignada”.


    Tais histórias confirmam que as transferências para outros pavilhões – em especial para o “latão” ou “Carandiru” – aparecem como parte da sequência de punições exercidas sobre as presas e, por outro lado, são usadas como uma forma particular de silêncio ou de desmotivar denúncias futuras.


    As narrativas também revelam a situação oposta, ou seja, quando o Sistema se recusa a fazer, a pedido da presa, uma mudança de setor ou uma transferência para outra unidade, como mais uma forma de exercer uma punição. Nesses casos, mais uma vez, provam que o poder de distribuir as mulheres, no interior do espaço prisão, é um recurso fundamental do Sistema para controlar a população de detenção, o que implica em uma outra forma de violência a que as mulheres prisioneiras estão expostas.


    Além das citadas, mais formas de violação dos direitos foram analisadas, como a dinâmica da violência física – “pau” e “spray”. Destaca-se o exercício dessas práticas pelos agentes do Estado, quando, por exemplo, realizam uma combinação de socos e pontapés enquanto as presas estão algemadas, bem como o uso de “pau” e “spray”, durante as revistas ou quando descumprem normas. No entanto, antes de examinar as possibilidades de resposta a esses fatos, agora é apropriado realçar a existência e distribuição de outras formas de violação dos direitos por parte do Sistema. Enquanto as práticas de castigos físicos mais violentos aparecem frequentemente na Unidade, manifestam-se outras dimensões da transgressão de direitos exercidos pelo Sistema sobre as detidas no arquipélago da prisão.


    Vamos esboçar algumas formas de regulação, controle e punição. Uma delas está relacionada ao controle e restrição, por agentes penitenciárias, de certos direitos fundamentais das mulheres, incluindo o acesso aos serviços de saúde e cuidados de saúde, assistência social, psicológica, jurídica, entre outras. Tais ações afetam diretamente, por exemplo, quando elas pedem para falar com a assistente social ou com o advogado e tem esse direito negado, adiado ou justificado por outras prioridades. Olivia diz que pede para falar com a assistente social, “mas demora muito o retorno. Elas não marcam, não querem nos levar. Perguntam o que você quer? Já não resolveu, tem problema?”. Por outro lado, a maioria disse que fala com o advogado esporadicamente, uma vez por ano em média. É relevante o número de entrevistadas que declararam não ter sido nunca visitadas por um advogado defensor. As visitas dos defensores às presas ocorrem quando necessitam ser representadas em audiências, ou seja, em outra fase, desconhecem o andamento do processo, nesse caso, ficam à mercê do defensor público. É a situação daquelas que não têm familiar acompanhando o seu processo, porém as que têm familiares dando apoio e confirmam condições financeiras para custear os honorários de um advogado, recebem tratamento e entendimento diferenciados sobre seu processo.


    O controle dessas práticas de violação dos direitos tenta identificar a existência de um outro repertório de mecanismos de regulação, controle e punição implantado pelo Sistema Prisional sobre a população de presas do sexo feminino. O controle e a restrição de acesso a determinados direitos fundamentais, o efeito do produto de isolamento social de encerramento em unidades distantes, tendem a dificultar ou impedir o estabelecimento de contatos com o exterior, associando-se ao exercício de violência física e abuso como parte das técnicas disponíveis.


    No geral, as entrevistadas dizem não fazer qualquer solicitação ou reclamação por meio formal. As razões para reclamações formais geralmente não se referem à relação com as forças de segurança, mas às condições materiais de reclusão, bem como a melhoria no contato com o mundo externo. A maior parte das entrevistadas afirma ter recebido ameaças ou temer qualquer forma de represália se é realizado algum tipo de reclamação ou protesto. Esses atos podem vir tanto do corpo administrativo, quanto das próprias presas. A possibilidade de represálias violentas pode desencorajar reclamações de maus-tratos, formando um círculo alimentador do exercício da violência na prisão.


    Algumas presas dizem que criaram estratégias de resistência para não confrontarem e nem serem confrontadas; uma das estratégias é o silêncio justificado devido à repressão direta da instituição – o poder e rigor disciplinar. Mais uma vez, os grupos identificados como vulneráveis são os que indicam níveis mais elevados de impedimento para a realização de reclamações. Ameaças ou medo de represálias são constantes, tanto no imaginário, como na prática, em outros termos, as presas criam uma imagem sobre determinadas situações.


    O “autoisolamento” e “não se envolver em conflitos” são estratégias de prevenção apontadas como uma solução e a principal maneira de evitar situações de violência. Adversamente, há aquelas que tomam um papel passivo perante os atos de violência que ocorrem à sua volta, enquanto outras ativam ou fortalecem os atos.


    Quando perguntadas sobre quais estratégias elas usaram para evitar situações de agressão, uma resposta paradigmática é a da presa que disse simplesmente: “Cega, surda e muda”. Muitas se referiram, quanto a situações ocorridas na cela: “quando percebo que o clima não está bom, prefiro ficar na minha cela, quieta, do que me envolver”.


    A depressão também surge como a última forma de desconexão com a realidade quotidiana: “Agora tento dormir muito, para não pensar e não ter problemas em alguns casos”. Elas usam o próprio corpo como um recurso para serem ouvidas, o que se torna uma automutilação: é “costurada a boca”, portanto, greve de fome; tomar medicamentos para não ver o tempo passar ou para tentar o suicídio; entrar em luta corporal, para poder sair daquele espaço, ir para o hospital ou ser remanejada para outra cela ou pavilhão.


    Quanto ao médico psiquiatra, não havia reclamações. Algumas presas queixaram-se da pouca assistência à saúde. Nazaré relata que, quando chegou à unidade, tomou, de uma só vez, todos os medicamentos que outra detenta lhe deu. “Tomei porque comecei a pensar sobre o abandono à própria sorte e das colegas de cela”. Bruna diz que não toma medicamento, pois “Causa um transtorno, ele dá um ódio, uma confusão, acorda de repente… no início, tomei uma semana remédio pra dormir, agora não tomo mais não, aguento no tranco”.


    Tomo sim, fiquei depressiva… Isso aqui não desejo para o meu pior inimigo se tiver, não sei se tenho (Lira).


    Tomo para não ver o tempo passar. Aqui tem que tomar sim, senão você enlouquece (Helena).


    Nem pensava, nisso não, mas quando cai aqui, não teve outro jeito, não (Rosa).


    Todas tomam, isso faz parte deste lugar. Se você não toma alguém te dá, quando entender que você tem que se aquietar (Roberta).


    Sheila relata que antes já fazia uso de medicamentos controlados e outras drogas e, quando chegou a prisão, pensou: “isso vai me danar; mas agora me sinto um pouco melhor. Tomo porque tenho que tomar, sabe?”


    Abstraímos dos relatos que todas tomaram ou permanecem sob medicação controlada, para dormir, para depressão, dentre outros diagnósticos psiquiátricos. Ao mesmo tempo, muitas fazem uso de medicamentos para hipertensão e outras enfermidades cardiovasculares.


    Como pode ser constatado, o número de ocorrências por atos de violência é significativamente maior do que as reivindicações por condições “melhores” dentro da prisão. Até porque seria contraditório quererem uma “prisão melhor”. Na junção entre a possibilidade de denúncia e violência, ressalta-se que esta é vista como um obstáculo para a realização de reclamações perante as agências externas.


    Essas narrativas, na dinâmica prisional, são complementadas por certas características, como a desproporção do número de agentes do Estado que exerce violência sobre uma única presa. A sucessão de atos agressivos ou humilhação pessoal, em uma sequência temporal repetida e extensa, do exercício do castigo físico exibi um efeito disciplinador.


    A violência na prisão para mulheres não é apenas um problema para a frequência ou para o nível de intensidade que alcança, mas porque ela é sobreposta com certas práticas institucionais especificadas por regulamentos, das quais deve ser destacado o isolamento em um coletivo de mulheres vistas como um grupo homogêneo.


    O tratamento sofrido por mulheres presas mantém um olhar naturalizado do estatuto das mulheres e, desse modo, dilui os cruzamentos entre as dimensões de gênero, classe e território. Assim, se molda a determinados grupos de idade com mais violações, para a aplicação de punições específicas.


    Percebe-se como a violência não é exercida igualmente sobre todas as mulheres, mas que as práticas variam – principalmente no cruzamento entre as dimensões de gênero e gerações, relação conflituosa também entre o sistema de justiça criminal. Confirma-se, então, que são as mais jovens que sofrem com maior frequência e intensidade a violência pelo exercício do Sistema Penitenciário. Ao mesmo tempo, os abusos e violações dos direitos são mais recorrentes em relação a outros grupos na sociedade de um modo geral.


    2.1 A (DES)ASSISTÊNCIA À SAÚDE


    É reconhecida a exclusão histórica da mulher brasileira ao longo do tempo. Soma-se a esse fato, no caso das encarceradas, o total descaso e abandono pelo Estado e por parte dos familiares. Observamos aí um duplo sofrimento.


    Para Mirabete (2007), a Lei de Execução Penal (LEP) brasileira (BRASIL, 1984) estabelece que os meios de que o tratamento penitenciário dispõe são, fundamentalmente, de duas classes, a saber: conservadores e reeducadores. Os conservadores objetivam a vida e a saúde do recluso e do internado, são eles: alimentação, assistência médica, educação física e evitar a ação corruptora das prisões – tendo em vista que a prisão é um dos fatores criminógenos. Enquanto os meios educativos visam influir positivamente sobre a personalidade do recluso e modelá-la: instrução e educação, formação profissional, assistência psiquiátrica e assistência religiosa.


    A assistência à saúde é um dos direitos garantidos pela LEP às pessoas presas. Entretanto, existem particularidades da LEP que não atendem as necessidades das mulheres presas, por exemplo, a legislação nada menciona sobre atendimento ginecológico ou sobre atendimento pediátrico para os filhos das mães encarceradas. Quando precisam de exames e consultas especializadas, elas precisam solicitar ao corpo diretivo. Estes as encaminham mediante autorização judicial, para que as mulheres possam ser escoltadas até os locais das consultas e dos tratamentos médicos. Assim, são conduzidas para os atendimentos médicos, internamentos hospitalares, cirurgias e tratamentos, na rede pública, conforme a gravidade e o estado de saúde, aspectos observados pelas agentes prisionais.


    Constatamos, por meio dos relatos, alguns tipos de enfermidades que as reclusas vivenciaram ou ainda vivenciam, bem como o atendimento e tratamento médico, odontológico, fisioterápico ou psiquiátrico recebido. Entretanto, não podemos afirmar que as especificidades femininas, no que tange à saúde, reprodução, pré-natal, exames preventivos e atendimento pediátrico para os filhos, eram fornecidos de forma suficiente e a contento para atender as necessidades e particularidades das presas, gestantes ou não. Os relatos das mulheres são sucintos, não dão maiores pistas de um provável acompanhamento sistemático das enfermidades. Apenas o acompanhamento psiquiátrico ficou nítido, talvez pelo condicionamento da prescrição receituário, ou talvez pela necessidade de continuar no tratamento por parte das mulheres que fazem uso de tais medicações.


    Dentre as modalidades de assistências elencadas no rol do art. 11 da LEP, em particular a assistência à saúde, não é oferecida na extensão contemplada pela lei. Em relação a esse aspecto, as regras mínimas para o tratamento do recluso (Organização das Nações Unidas, 1955) disciplina, em seu artigo nº 62:


    Os serviços médicos do estabelecimento esforçar-se-ão por descobrir e tratar quaisquer deficiências ou doenças físicas ou mentais que podem constituir um obstáculo à reabilitação do recluso. Qualquer tratamento médico, cirúrgico e psiquiátrico considerado necessário deve ser aplicado tendo em vista esse objetivo (Organização das Nações Unidas, 1955, p.1).


    É reconhecido que, nos presídios femininos, no Brasil, há a incidência de várias doenças decorrentes das más condições de habitabilidade, superpopulação e insalubridade, entre elas as doenças consideradas infectocontagiosas, como a tuberculose e a aids.


    Na Unidade Prisional, que é campo de estudo desta pesquisa, é perceptível a situação de degradação e, como consequências, temos doenças adquiridas por contágio ou por falta de prevenção; e as psiquiátricas, como a depressão, a melancolia, a angústia, a síndrome do pânico, o transtorno obsessivo-compulsivo, entre tantas outras relatadas pelas presas.


    Ressalta-se que está em vigência, e com validade ante o nosso sistema jurídico, a Portaria Interministerial nº1.777/2003, editada em conjunto pelos Ministérios da Saúde e da Justiça, que dispõe que as unidades prisionais com mais de cem presos terão uma equipe mínima de saúde. Esta, deve ser integrada por médico, enfermeiro, odontólogo, assistente social, psicólogo, auxiliar de enfermagem e auxiliar de consultório dentário, os profissionais terão uma carga horária de vinte horas semanais, sendo que cada equipe será responsável por até quinhentos presos. Porém, percebe-se como é a “lei no papel”, não é eficaz; ela está vigente, mas é inócua.


    Para completar, ou para excluir mais ainda, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, criado pela Portaria Interministerial, anteriormente referido, não inclui as cadeias públicas, de modo que não podem participar do orçamento anual do Governo Federal destinado às políticas públicas de saúde para o sistema prisional.


    É fato que o Estado, ao negar tratamento condizente e adequado às presas, está não apenas ameaçando a vida dessas mulheres em situação de cárcere, mas também colocando em risco toda a sociedade brasileira, tendo em vista a contaminação que pode ocorrer com a visita íntima, quer pelas visitas conjugais, quer pelo livramento condicional.


    Há vários obstáculos, nomeados a seguir, que fazem com que esse tipo de serviço não tenha resultado positivo e não atinjam os objetivos. Primeiro, podemos destacar a falta ou atraso de escolta policial para acompanhar a encarcerada em emergências e consultas médicas pré-agendadas. A falta de escolta policial é alegada pela falta de pessoal, de veículos e de recursos para atender às solicitações da administração penitenciária.


    No Brasil, em especial em Tocantins, a falta de escolta dá-se pelo fato de as agentes estarem quase sempre à disposição das requisições para levar as presas para as audiências judiciais. Segundo o Relatório do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (2007):


    Os diretores relatam que chegam a perder sete de cada dez consultas por falta de escolta. As mulheres presas não conseguem realizar tratamento médico com atendimento ambulatorial continuado, porque a ausência da escolta impossibilita a frequência necessária para garantir a vaga (CENTRO PELA JUSTIÇA E PELO DIREITO INTERNACIONAL(2007, p.30).


    Apesar do crescimento significativo de homens e mulheres presos, não há como falar em um presídio eminentemente construído para o gênero feminino no Brasil, que possa acolhê-las sob condição de cárcere, respeitando as suas especificidades de ser mulher e estar mulher.


    Existem diversos estudos sobre as mulheres encarceradas, mas um, em especial, deve ser citado: o estudo elaborado pelo Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (Cejil) e pelas entidades que constituem o Grupo de Estudos e Trabalho Mulheres Encarceradas, que resultou no “Relatório sobre Mulheres Encarceradas no Brasil”, em fevereiro de 2007. Nesse relatório, foi dito que a questão médica no sistema prisional feminino é de decadência e ruína, como é nos presídios masculinos, que também se encontram sob a égide da falência. Porém, no cárcere feminino, temos várias agravantes ao seu desfavor, segundo o relato especificado, vejamos:


    No caso do encarceramento feminino, há uma histórica omissão dos poderes públicos, manifesta na completa ausência de quaisquer políticas públicas que considerem a mulher encarcerada como sujeito de direitos inerentes à sua condição de pessoa humana e, muito particularmente, às suas especificidades advindas das questões de gênero (CENTRO PELA JUSTIÇA E PELO DIREITO INTERNACIONAL, 2007, p.5).


    O atendimento, quando emergencial, continua o relato, é sempre realizado pelo SUS – Sistema Único de Saúde mais próximo do presídio. Há nos presídios alguns profissionais da saúde e outros como enfermeiros, ginecologistas, dermatologistas, assistentes sociais, psicólogos e estagiários de diversas áreas do conhecimento que, voluntariamente, atendem as presas. Se a Unidade Prisional estiver inscrita no Plano Nacional de Saúde do governo federal, há a previsão de atendimento a essa população carcerária.


    Podemos dizer que há um desrespeito aos direitos da mulher encarcerada, uma afronta ao nosso ordenamento jurídico, começando pela Constituição Cidadã de 1988 (BRASIL, 2007), que disciplinou, no seu art.5 e seus incisos, um rol de direitos e garantias as pessoas privadas de liberdade, além das normas infraconstitucionais, recomendações, tratados e convenções em que o Brasil é signatário.


    Quando nos deparamos com as questões de saúde ginecológica da mulher presa, encontramo-nos diante de um quadro de total omissão, tamanho o descaso e o abandono a essas mulheres por parte do poder público. Não há atendimento ginecológico, preventivo ou habitual, nas cadeias públicas do Brasil, aqui sobra omissão do Estado e falta tratamento médico integral à mulher encarcerada. Os exames periódicos que toda mulher deve fazer para proteger-se, por exemplo: os exames Papanicolau, mamografia, hormonais, HIV (AIDS, SIDA), além de outros exames preventivos, não são realizados pelas presas. Quando o são, geralmente os resultados não são compartilhados com a paciente, que é a pessoa interessada, ou, às vezes, esses exames são comunicados por médicos meses mais tarde, conforme está no Relatório (CENTRO PELA JUSTIÇA E PELO DIREITO INTERNACIONAL, 2007).


    O descaso é total para com a integridade da saúde da presa, e, se a encarcerada consegue ser atendida por um médico, o receituário prescrito representa mais uma nova problemática: primeiro, pela carência dos medicamentos naquele local; segundo, porque muitas vezes os familiares da presa não têm condições de adquirir os remédios. Quanto às várias campanhas de vacinação promovidas pelos governos municipal, estadual e federal, a população feminina encarcerada não tem acesso, por exemplo: as vacinas contra rubéola, gripe, hepatite e outras. Para as presas grávidas, não há atendimento pré-natal, nem para o nascituro e nem para a mãe. Há casos de presas que não tiveram quaisquer atendimentos no pré-natal e, só no parto, descobriram ser portadoras de doenças infectocontagiosas, como a AIDS/SIDA ou a sífilis. Portanto, não há que se falar em controle e prevenção nesse espaço geopolítico chamado prisão.


    Em muitos presídios no Brasil, segundo o Relatório, “[…] não existe qualquer programa voltado à prática de atividades físicas, laborais e recreativas, que são de extrema importância à saúde mental, física, além de contribuírem para evitar doenças (CENTRO PELA JUSTIÇA E PELO DIREITO INTERNACIONAL, 2007, p.33). E, o pior, finaliza dizendo: “As mulheres estão submetidas ao ócio”. De fato, nesse espaço prisional, não é aplicado o provérbio latino: “mens sana in corpore sano”. O corpo aprisionado tem que ser estático, inexpressivo e doente. Soma-se a esses fatos a questão das presas com problemas psiquiátricos, para essas também é inexiste o tratamento adequado nos presídios.


    Hoje, no Brasil, estão presas as mulheres excluídas ou que se envolveram em atos ilegais ao vislumbrarem a oportunidade de uma vida melhor, longe da miserabilidade e da pobreza. Há falta de Políticas Públicas eficazes para tratar das mulheres brasileiras: as que estão livres e, em especial, as que estão presas. Vimos que a prisão não pode deter somente a função administrativa de Secretarias de Justiça ou Administração Penitenciária; há que desempenhar um papel maior, pois está encarcerando pessoas que são sujeitos de direito e não objetos de direito.


    As mulheres encarceradas, no Brasil, são assunto de violações geradas pela discriminação de gênero e pela negligência do Estado, que não cumpre o seu papel. Se o Estado prende para “ressocializar”, hoje entendemos que a execução da pena objetiva a Humanização da Pena, além da punição. O regime que prende é o mesmo que deverá garantir o direito à saúde, ao trabalho, ao lazer, à educação, pois constituem direitos fundamentais do encarcerado. Ademais, estamos sob o Estado de Direito, no Estado Democrático de Direito e sabemos que a lei foi feita para ser cumprida e observada por todos: governantes e governados. Não é demais observar que o compromisso do Estado para com o preso funda-se em princípios que têm matriz constitucional: o princípio da dignidade humana. Verdadeiros dogmas, de cuja observância dependem a eficácia e a exigibilidade das leis menores.


    3. PRÁTICAS COTIDIANAS E OS DISPOSITIVOS DE SOBREVIVÊNCIA E ESTRATÉGIAS


    O cotidiano na prisão é marcado por práticas rotineiras e padronizadas, em geral desenvolvido por todas as presas. O dia a dia das mulheres que estão na Unidade passa por inúmeras situações de conflitos e desconfiança; algumas utilizam estratégias de sobrevivência e resistências para suportar o ambiente prisional. Nesse sentido, Wolff acrescenta que “as mulheres que reivindicam são aquelas que têm noção de liberdade perdida, mas que também reconhecem não ter perdido todos os seus direitos” (2007, p.18).


    Para tudo há um horário na Unidade: horário para as refeições, para o banho de sol, para a higiene do corpo, da roupa e da cela. Após esse ritual, as internas buscam atividades para preencher o tempo, entre as quais se destaca a oferta às séries iniciais do ensino fundamental, àquelas que desejarem estudar, mediante critérios de seleção e de vagas, pela equipe diretiva em conjunto com a Secretaria de Educação do Estado.


    Para Maria, a escola é importante, pois diz que “estou aprendendo a ler e escrever melhor; também passa o tempo”. Teresa diz que, quando entrou na prisão, não sabia ler e nem escrever direito e, quando sair, pretende continuar os estudos.


    Em relação à oferta de cursos oferecidos pelo “Sistema”, são mais frequentes cursos na área de artesanato, por meio de parcerias com pessoas voluntárias que se dirigem até a Unidade, para ensinar a bordar tapetes, por exemplo. Há de se ressalvar que o ócio prospera na Unidade e, quando é ofertado algum curso, destina-se a trabalhos artesanais, caseiros, constituintes do estereótipo da mulher afeita ao lar, ainda disseminado pela visão dos responsáveis pela programação de cursos e pela ausência de políticas públicas por parte do Estado, então o voluntariado preenche esse espaço vazio com práticas conservadoras.


    As conversas no pátio e nas celas é uma das estratégias de relacionamentos, de externar sentimentos e de trocas de informações, principalmente sobre a condição em que estão incursas – tipo de delito e possibilidades de atenuação da pena. Ao mesmo tempo, são ações que facilitam os conflitos que, por vezes, resultam em agressões físicas e verbais.


    Sobre as visitas sociais e íntimas, não importa o dia, o que importa é quem vem visitar. Importa ver a pessoa que se preocupa com elas. As visitas são consideradas um meio de manter contato com a família e com o mundo “lá fora”, portanto representam o momento mais importante das presas. Entretanto, cabe um exame mais atento quanto:


    […] a visitação nas prisões como uma prática monolítica, capaz de conferir automaticamente os benefícios da “reunificação” ao assim reunidos e de salientar a importância da história do relacionamento, dos padrões de comunicação e das técnicas de trato que se voltam para a experiência – sem mencionar as circunstancias peculiares oriundas da tentativa de decretar e encenar vidas íntimas num ambiente rigorosamente controlado, estigmatizado e altamente escrutinado, no qual as liberdades pessoais são drasticamente reduzidas (COMFORT, 2003, p.77).


    Desse modo, observa-se: qual o sentido dessas visitas? Quais os vínculos familiares durante o encarceramento, para quem e por quê? Quais experiências pessoais e sociais das presas e familiares, tanto dentro, quanto fora dos muros da prisão? São indagações que tentamos problematizar com as mulheres neste estudo.


    O ponto central de discussão foi qual estratégia/dispositivo pode ser acionado, por parte da presa ou da família, para combater a institucionalização e dar apoio emocional durante o seu encarceramento, numa tentativa de afirmação ou reaproximação com o mundo exterior.


    Goffman observa que:


    Embora alguns papeis possam ser restabelecidos pelo recluso se e quando ele retorna ao mundo, é obvio que outras perdas são irrevogáveis e podem ser experimentadas dolorosamente como tal. Pode não ser possível compensar, numa fase posterior do ciclo da vida, o tempo hoje não gasto em promoção educacional ou profissional, na vida amorosa ou no trato com os filhos (GOFFMAN, 2001, p.34).


    Na esperança de amenizar as “perdas irrevogáveis”, decorrentes da ausência da mulher na família e na comunidade, mães, filhas, esposos, tentam envolver as presas na vida pessoal e familiar, levando para as visitas o apoio emocional, as notícias do mundo lá fora, alimentos, vestuário e dinheiro.


    Um exemplo dessa tentativa de aproximação de vínculo familiar é o caso de Bruna:


    Depois que fui presa, vejo meu pai mais quando estava fora. Ajuda financeira agora, quando menor nunca ajudou financeiramente. Porque ele me procura mais: penso que se faltasse oportunidade, nunca teve contato. Minha mãe visita de quinze em quinze dias.


    Esse exemplo denota uma situação peculiar, com a qual se defrontam as famílias que lutam contra a “institucionalização” dos seus familiares, por meio de esforços de criar ou fortalecer vínculos com a presa. Assim, os familiares participam da “institucionalização”, estendendo o aparato carcerário, paradoxal, da sua própria vida familiar.


    A família aparece como um elemento significativo no processo de penalização e de execução penal, conforme explicita Wolff: “ […] Repercute no cumprimento da pena, pois sua presença representa a manutenção de vínculos sociais e é um recurso frente às limitações materiais, administrativas e jurídicas existentes na prisão” (WOLFF, 2007, p.34).


    Bruna acompanha o desenvolvimento do seu filho, como relata:


    Ele vem me visitar… Eu ligo para ele, ele não sofre muito… Minha mãe e meu irmão acompanham muito… Acho que ele conta. Ele não sabe do grau do problema. Ele não sabe que fiz errado…O cantinho feio da escola… Ele nunca perguntou. Ele vai ao psicólogo, ele é muito opinioso. Sei que é assim, ele está muito…, muito, muito convicto… Por exemplo, esses dias ele levou uma tesoura para escola, que não podia. Ele é rodeado de pessoas que gostam dele. A professora é vizinha minha…Ele altera, fica irritado… O tio disse… A professora ligou que a tesoura está lá na escola… Assume depois que prova… A culpa é do tio, mas gosta muito dele…Ele fica… Sempre morei na cidade e ia à fazenda dos meus avós na mesma cidade. Filho não morou junto. Sabia de minha relação com Talita. Os dois eram duas crianças, brigavam muito e me disputavam.


    Os relatos analisados apresentam onze mulheres que declararam ter um ou mais filhos, fato que foi verbalizado como a principal “dor” com o ingresso na prisão. Como relata, Maria:


    Eu sofro, mas sofro calada. A gente não tem ninguém para desabafar, e eles vêm aqui me visitar e perguntam quando você vai sair daqui mãe? Dos três filhos, tenho duas mocinhas, eu sinto por elas estarem crescendo dentro de um abrigo, sem ninguém da família para amparar.


    Para Wolff (2007, p.73), “o que se coloca é uma provável fragilização dos vínculos existentes, a necessidade de suportar esta nova condição, onde a maternidade está em suspenso ou tentando manter-se a duras penas”. Maria demonstra essa fragilização quando diz: “Fico pensando nos meus filhos, se eu estivesse com eles, não me conformo com o que fiz com eles; na hora eu não pensei neles, só agi em defesa do meu irmão”. Nesse caso, a não conformação refere-se de não ter pensado nos filhos quando praticou o homicídio em legitima defesa do irmão, segundo ela, pelo qual foi sentenciada.


    A saudade dos filhos revela a dor que as presas vivenciam no cárcere. Maria relata a insegurança de saber, por meio de outras pessoas, que os filhos ficaram sob os cuidados do pai, porém ficaram largados, “maltrapilhos” e “não iam mais à escola”. Posteriormente, foram institucionalizados em um abrigo, mediante solicitação que ela própria fez à juíza, por meio da assistente social da Unidade.


    Além da culpa de envolver a família nesse contexto prisional, isso faz com que algumas presas optem por romper com os vínculos familiares na tentativa de protegê-los. A recusa em receber a visita de familiares tem seus motivos, explícitos ou não. Muitas não querem a visitação para não expor os familiares a situações constrangedoras. Outras, não querem, pois vão ter que afrontar com problemas do passado não resolvidos ou esclarecidos, os ditos segredos de família.


    Esse é um dos poucos casos – talvez o único – que fornece indícios de possível permanência dos laços familiares, pois Maria, durante o cumprimento da pena, consegue manter contato estreito com os filhos. Isso nos faz inferir que, após a liberdade da presa, ela poderá conseguir reunir os filhos, juntando novamente a família.


    Ainda sobre o assunto família, o que se nota, no depoimento de Lira, por exemplo, é que, na prática penitenciária, enquanto ela e o marido estavam numa condição de iguais, ou seja, ambos presidiários, eles podiam se visitar, estar em contato direto um com o outro. Mas, a partir do momento em que soube da morte do marido, o que se percebe aqui é o estigma de presidiário sendo demarcado pela própria prisão, imprimindo marcas na vida de quem está nela. Em relação a isso, o sociólogo Pedro Bodê de Moraes (2003) afirma que a prisão marca indelevelmente,


    […] aqueles que por ela passa a partir de uma complexa inter-relação entre a maneira como os ex-internos se veem e como a sociedade os vê, que por sua vez determina a maneira como os ex-presos se perceberão. Situação que está relacionada aos processos de estigmatização e de mortificação produzida no interior das instituições prisionais (MORAES, 2003, p.45).


    É incipiente a propriedade para essa análise, no entanto o que se sabe é que lidar com uma situação semelhante requer atenção e envolvimento de toda a família e profissionais. No entanto, para algumas, isso se torna uma carga muito dolorosa, por muitos motivos, como represália pelo ato infracional cometido, vergonha de ter uma familiar presa, ou talvez outras dificuldades desconhecidas, como: falta de acesso, valor de passagem, falta de alguém que fique cuidando dos filhos pequenos ou de estrutura administrativa. O que se percebe é a fragilização dessas mulheres presas frente a essa nova realidade.


    Os visitantes têm permissão para levar quantidades limitadas de gêneros alimentícios e vestuário, mediante rigorosa vistoria. Também é permitido aos visitantes levar dinheiro em espécie para que a detenta possa utilizar em outro momento ou necessidade.


    Nas narrativas, não foi evidenciado o uso de drogas, talvez por medo de represálias, com revistas pessoais e nos materiais, embora seja sabido que o dinheiro serve para comprar drogas, bem como outros tipos de serviços, como proteção. Isso foi declarado pelas presas que utilizam o dinheiro para comprar gêneros alimentícios, como frutas e bolachas, mediante solicitação a uma agente penitenciária ou à técnica de enfermagem.


    Quando tá faltando alguma coisa, a gente pede para ‘elas’ comprarem, dá o dinheiro e elas trazem em outro dia (Eliza).


    Adversamente, aquelas que não têm apoio familiar e/ou condições financeiras se submetem às refeições básicas que são ofertadas pelo Sistema, trocam favores ou vendem seus produtos de artesanato para adquirirem dinheiro. Clair diz que faz crochê e vende para ganhar um dinheiro; também doa para a mãe. Maria fazia tapetes para vender, pois “não tinha dinheiro nem para comprar uma calcinha ou chinelo”, dada sua condição de vulnerabilidade social e de não ter nenhum familiar para ajudar. Relata que “aqui na prisão a gente gasta muito”. Mesmo instigada a dizer especificamente em que gastavam “mais”, não foi possível extrair esse relato, talvez por medo de represálias, tendo em vista que estava próximo de sua saída definitiva do espaço prisional.


    O alimento tem um valor simbólico ao receberem de uma fonte em que confiam, especialmente durante períodos de vulnerabilidade pessoal. Maria relata que, ao conhecer um homem em sua última saída, ele prontificou-se a levar alimentos para ela, coisa que nunca tinha recebido durante todo o tempo em que esteve presa. Embora ele não pudesse visitá-la – não tinha comprovação de vínculo – ia até a frente da Unidade e entregava os alimentos aos filhos, que vinham do abrigo, em veículo destinado para tal fim e aguardavam na fila. Esse relato fez com que se emocionasse nitidamente, pois foi lembrada por alguém, alguém que não se importava com seu passado ou com sua condição atual.


    Em relação às visitas íntimas, foi declarado, por um número reduzido, que tanto recebem, como também vão fazer, no caso daquelas que têm o marido ou companheiro na CPP. Entretanto, a maioria não recebe visitas íntimas devido a vários motivos: muitas são jovens e o companheiro foi preso, transferido para unidades do interior, o relacionamento acabou por causa da prisão, está foragido, tinham na época um namorado ou “ficante”, como denominaram, ou, no caso de algumas homicidas, mataram o companheiro/marido.


    Nas narrativas não ficou claro se existiam abusos durante as visitas íntimas ou de familiares, talvez por se tratar de algo pessoal e quanto ao tabu que envolve tal noção, principalmente as mulheres. Mas tendo em vista as peculiaridades do Sistema, há realmente espaço para tais abusos.


    Atualmente, as visitas íntimas mudaram, mas o trato das autoridades para com a política em prática e sua utilidade, ainda indica a permanência de certas noções no que se refere à questão de gênero, sexualidade, produtividade, disciplina e violência. Igualmente, com o patrocínio do Estado.


    As visitas íntimas continuam sendo questionadas. Sob um enfoque, os argumentos, dizem elas, ajudam a manter a disciplina na prisão; por outro, visam ao fortalecimento dos laços familiares das presas e da estima. Há um consenso, por parte das autoridades penais que programam a política contemporânea de visitas íntimas, que essas são uma das mais importantes moedas de barganha para manter a ordem nas prisões. Essa visão equivocada, de pensar a visita como privilégio, que era concedida ou não, perdeu espaço logo que os detentos começaram a ver como um direito.


    Para as mulheres, a moeda que parece importar, nesse momento, são as visitas sociais dos filhos ou das mães. Isso se justifica, em parte, pelo motivo de que as entrevistadas declararam não receber visitas íntimas, somente sociais. Outras declararam ter uma relação estável – namoro, dentro da prisão, com outra presa.


    As visitas são esperadas com ansiedade pelas internas, pois proporcionam a preservação dos vínculos com os familiares, embora algumas rejeitem as visitas por motivos já citados neste artigo. Assim, muitas preferem que seus familiares não as visitem, pois entendem que eles não precisam ver e sentir o que elas cotidianamente vivem. Sobre isso, Goffman (2001, p.145) assinala que “é o caráter obrigatoriamente público das visitas” que muitas não querem para seus familiares.


    Não podemos desprezar a variável do núcleo familiar, ou modelos de arranjos familiares, no entanto, a pesquisa investigou se existia a presença de algum núcleo familiar. Constamos que sim: eram oito mulheres da mesma família, presas por tráfico de drogas, entretanto não quiserem consentir entrevista. E duas presas por prática de homicídio – mãe e filha, e mais duas mulheres que viviam em união estável consensual. Observa-se que as últimas se separaram depois de um tempo, constituindo novos laços afetivos.


    Voltando aos laços externos, Lira diz que todos a visitavam, entretanto,


    Pedi para não receber mais visitas. Acho isso muito constrangedor para a família. Quatro vezes ao mês telefono. Tenho cinco minutos para ligações externas. Eu e Marcela visitávamos o meu marido lá na CPP. Um mês após a visita ele foi internado. Ele tinha 69 anos. Depois nos informaram que ele tinha morrido.


    Bruna fala que tem um filho com sete anos que mora com a avó materna.


    Ele vem me visitar… Eu ligo para ele, ele não sofre muito… Minha mãe e meu irmão acompanham muito… Acho que ele conta. Ele não sabe do grau do problema. Ele não sabe que fiz errado… Ele nunca perguntou.


    Em relação ao “lazer” ou ociosidade, segundo as presas, resumem-se em assistir à televisão na cela, ouvir música, ler, jogar cartas, dominó, fazer tapetes, crochês e dormir. Essas atividades de lazer ou de ócio preenchem o tempo das presas, parcialmente segundo elas.


    Clair diz que:


    Faço ponto em cruz, mas falta quem compre as linhas. Quando minha mãe vem me visitar, ela traz linhas, mas não é sempre. Aprendi a fazer aqui com uma mulher que veio ensinar.


    Lira relata seu tempo assim:


    Acordar… deitar… dormir… deitar no chão. Um dia não tem diferença do outro. A televisão não fica ligada o tempo todo, é particular. Temos vídeo, livros e a Bíblia. Leio muito a Bíblia.


    Tendo em vista que, na Unidade, não tem a agência de ressocialização ao trabalho, as presas ficam quase todo o tempo na ociosidade, principalmente para aquelas que não vão à escola ou não participaram de cursos ofertados na Unidade.


    Outro aspecto a destacar é a falta de recursos orçamentários, a falta de estoque de alimentos que, aliada a uma infraestrutura mínima, faz com que a alimentação seja básica, entretanto equilibrada do ponto de vista nutricional. Todas as mulheres entrevistadas comentaram que suprem sua alimentação com outros gêneros alimentícios levados pela família, a exceção fica àquelas que não têm nenhum familiar em contato.


    Lira relata que ela e a filha fazem algumas “comidas” na cela, como alternativa à refeição servida na Unidade, e citou como exemplo:


    Fizemos miojo com aquecedor/ebulidor, num pote plástico de margarina aquecemos a água. Desde que cheguei aqui engordei 10k. Caminho e faço alongamento. A Marcela emagreceu aqui, quase não come… Essa comida de panelada, sabe?


    A família leva, nas visitas, sacolas com mantimentos e produtos de higiene pessoal, devido ao fato desses produtos serem fornecidos em quantidades insuficientes pelo Estado. Ressalta-se que algumas funcionárias, quando solicitadas pelas presas, compram mantimentos, principalmente frutas, para quem solicita e tem dinheiro. Principalmente para quem não têm apoio familiar, por causa de abandono ou porque a família é pobre, e dependem exclusivamente da alimentação e de produtos de higiene fornecido pelo Estado.


    Bruna diz que sempre pede para uma funcionária comprar frutas e bolachas. Tanto Bruna quanto outras presas solicitam ajuda da funcionária mencionada e de outras agentes. Observa-se que algumas presas têm bom relacionamento com funcionárias – técnicas em saúde –, como também com algumas agentes. De tal modo, percebe-se que existe uma relação amistosa por um grupo e conflituosa por outro.


    As narrativas apresentadas ajudam a localizar diversas estratégias e resistências que denunciam a violência intramuros, o que significa que a luta por uma outra ordem societária tem que, necessariamente, voltar o olhar para estas relações que tem se construído no cotidiano das mulheres presas.


    Por fim, nunca esquecer que as mulheres encarceradas, seus modos de existir, suas histórias, suas dores, seus afetos, suas resistências e suas lutas têm muito a nos ensinar. A inércia do Estado frente as múltiplas violações de direitos das mulheres presas fazem com que se acirre as desigualdades e as vulnerabilidades. As estratégias de sobrevivências indicam as capacidades dessas mulheres em enfrentar as violações de direitos por meio de recursos, solidariedades e práticas.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Essas mulheres re(inventaram) o cotidiano, permeado por múltiplos sentimentos e subjetividades. Sociabilizando-se, interna ou externamente, foram encontrando alternativas no sistema penal para tornar a realidade carcerária menos fria e insensível, construindo formas de se relacionarem, de se sentirem humanas e de dar continuidade à vida. Constroem laços afetivos, vivem novos amores com presas da Unidade, chegam a planejar uma vida conjugal quando do término da sentença.


    Muitas reconhecem que perderam boa parte da vida ao serem privadas de liberdade. Passaram considerável período atrás das grades, não viram os filhos crescerem, perderam seus amores e vínculos familiares, não têm mais casas para retornarem, ou seja, o mundo exterior deixado lá fora passou por muitas modificações. Do mesmo modo, há também as permanências e continuidades; o mundo que as espera fora da prisão é o mesmo de onde saíram e para onde voltarão quando em liberdade, com as mesmas dificuldades econômicas, sociais e interpessoais que vivenciaram e continuarão vivenciando.


    O tempo na prisão não trará grandes acréscimos para elas, pois não aumentará significativamente o grau de instrução escolar, sendo ofertado somente o ensino fundamental e médio. E, quando ofertam, são cursos que as desqualificam, as estigmatizam e, muitas vezes, não é o que elas querem. Não são ofertados cursos de capacitação ou qualificação profissional coerente com o moderno mundo do trabalho, e nem terão a possibilidade de juntarem dinheiro o suficiente para recomeçar a vida em liberdade. Não existe possibilidade disto, ou seja, não há trabalho, apenas ócio. As perspectivas em relação ao futuro e à liberdade denotam que o universo prisional ofuscou seus sonhos e esperanças, colocando limites em suas expectativas futuras. Tal como os muros, as grades e as privações prisionais delimitam os espaços e papéis que elas podem ocupar e exercer na reclusão.


    As narrativas de existências expressas neste artigo apontam para a frágil fronteira que há entre sobrevivência e resistência no contemporâneo, assim como a sua transgressão em cada ato (extra)ordinário.
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    A VULNERABILIDADE DAS COMUNIDADES RIBEIRINHAS NO MUNICÍPIO DE ITAQUI:

    A EXCLUSÃO COMO PROCESSO DE DESQUALIFICAÇÃO SOCIAL


    Daniele Bonapace dos Santos Lencina1

    Jaqueline Carvalho Quadrado2


    Resumo: Este artigo objetiva fazer uma reflexão acerca da vulnerabilidade social e apresentar as particularidades da vida ribeirinha do Município de Itaqui, no estado do Rio Grande do Sul, por serem atores sociais distintos e advindos do processo de formação social da região de fronteira e das encostas do Rio Uruguai, de traços muito singulares em relação às demais regiões. São povos tradicionais que muitas vezes encontram dificuldades por terem, na zona ribeirinha, a principal forma de subsistência, sendo que essa está acometida por diversos problemas, tais como: períodos longos de estiagem, períodos de cheias do rio, carência de Políticas Públicas de saúde e habitação. Contudo, poderemos observar que viver, hoje, nas margens do Rio Uruguai é memória, história e resistência.


    palavras-chave: Ribeirinhos; Povos tradicionais; Vulnerabilidade social; Rio Uruguai.


    1. INTRODUÇÃO


    Este artigo visa elucidar a realidade vivenciada pela comunidade tradicional ribeirinha de Itaqui, fronteira oeste do estado do Rio Grande do Sul, por meio de uma análise de sua conjuntura, enfatizando a importância das Políticas Públicas e da Assistência Social na região.


    O município fica localizado às margens do rio Uruguai, fronteira do Brasil com a Argentina. Um ponto que chama muito a atenção é o fato de a cidade ter se desenvolvido na margem esquerda do rio Uruguai, mesmo tendo que conviver com processos reincidentes de inundações, ano após ano. De acordo com os estudos de Reckziegel (2007) e registros da Defesa Civil, ao longo de trinta anos, o município de Itaqui registrou 28 notificações de desastres desencadeados por enchentes e 14 decretos de situação de emergência.


    Faz-se necessário discutirmos as atuais condições de vida da comunidade ribeirinha do município de Itaqui e levantarmos uma reflexão acerca das Políticas Públicas voltadas a ela. Para isso, é preciso fazer um levantamento de algumas correntes teóricas que discutem essa temática.


    Ao longo de muitas décadas, o conceito de Políticas Públicas foi se ressignificando e a definição trazida por Dye (1984) é extremamente relevante quando abordamos o tema da Política Pública voltada para as comunidades ribeirinhas. Dye diz, sobre esse campo, que as políticas públicas são aquilo que “o governo escolhe fazer ou não fazer” (1984, p.1). Esta definição encontra fundamento no artigo de Bachrach e Baratz (1962), publicado na American Political Science Review com o título de “Two Faces of Power”. O texto mostra que a decisão do governo de “não se fazer” algo mediante uma determinada situação, pode ser enxergado como uma forma de fazer Política Pública.


    É possível entender essa política como uma discussão ou uma prática de ações relacionadas a um caso ou conteúdo, concreto ou simbólico, de decisões reconhecidas como políticas, ou seja, um campo de construção e de tomada de decisões. Diferentemente do que se pode pensar, apontar a Política Pública como uma diretriz de enfrentamento de um problema nem sempre transforma uma questão em um problema, apenas fomenta sua solução.


    Podemos observar ao longo dos anos que algumas administrações municipais até tentaram construir casas populares, vilas etc. Mas a maioria dos moradores da zona ribeirinha de Itaqui acabou vendendo estas casas e voltando a morar à beira dos rios. O que nos faz pensar que retirá-los definitivamente dessas áreas é algo muito complexo e nem sempre viável à administração pública.


    Muitas pessoas que moram na zona ribeirinha, de várzeas ou encosta do Rio Uruguai, vivem desse território, seja da pesca ou da lenha. Então, o desalojamento e reassentamento de dessas famílias torna-se complexo e exige uma maior reflexão sobre o assunto, pois o que se percebe é que muitos ribeirinhos não desejam deixar suas casas, seus vizinhos de anos, muito menos sua fonte de renda, o que acaba dificultando o trabalho da Defesa Civil e da administração púbica. Como afirma Velho (2002), quando lidamos com pesquisas no universo urbano, temos a necessidade de considerar esse como uma sociedade “complexa”, possuidora de características heterogêneas. E essa complexidade é verdadeira, porque se percebe que a tendência dessas pessoas é, geralmente, retornar para a zona de risco, ainda que sujeitas a novas enchentes. Isso reafirma o que Kowarick (2009) enfatiza como a marca dessas famílias, o “Viver em Risco”, sob as circunstâncias da vulnerabilidade social.


    A atual necessidade e objeto deste estudo é diagnosticar que tipo de Política Pública os moradores da zona ribeirinha de Itaqui necessitam de fato para que possam levar suas vidas de forma tranquila e digna. Não só em épocas “normais”, mas também em situações de enchentes e inundações, sem a necessidade de ficarem expostas em barracões improvisados nas calçadas ou na beira da rua, sem o mínimo necessário, como alimentos, saneamento, acesso à escola, saúde pública e lazer.


    Para isso, é necessário que tomemos ciência de como esses momentos vêm sendo geridos no município. Quais as Políticas e programas sociais que já foram colocados em prática e quais os resultados obtidos com eles. E, por fim, quais Políticas Púbicas os ribeirinhos ainda necessitam para que possam constituir sua dignidade diante das vulnerabilidades, riscos e perigos enfrentados pelas cheias e enchentes.


    O artigo objetiva identificar e compreender quem são as comunidades tradicionais ribeirinhas que vivem as margens do Rio Uruguai em Itaqui, problematizando alguns conceitos, como vulnerabilidade, risco e enchentes, a fim de caracterizar esse território. Analisa, ainda, como é feita a promoção de políticas de moradias aos ribeirinhos de Itaqui. Essa reflexão nos possibilitará traçar uma perspectiva mais adequada para esta população.


    2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO


    Itaqui possui uma área de 3.404 km² e, atualmente, conforme censo realizado pelo IBGE em 2010, contém uma população estimada em cerca de 38.166 habitantes, sendo que destes 33.301 pertencem a área urbana.


    O primeiro indício de vida socialmente organizada nestas terras foi no ano de 1657, quando Padres Jesuítas da cidade argentina de La Cruz atravessaram o Rio Uruguai para fundarem uma estância para criação de gado. Já no início do século XIX, o território foi incorporado às terras portuguesas e, em 1802, foram concedidas as primeiras sesmarias. Mais tarde, essa localidade passou a ser chamada de Rincão da Cruz, denominação considerada marco inicial para o povoamento, formação e desenvolvimento de Itaqui (COLVERO, 2012; PINTO, 2015).


    Esse povoamento foi crescendo ao mesmo tempo em que a atividade pecuária se expandia, sendo até os dias atuais uma das marcas da economia da região, assim como a orizicultura. A Figura1 apresenta a localização da cidade.


    Figura 1 – Localização do município de Itaqui
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    Fonte: Abreu (2006).


    A região de Itaqui foi constituída por espaços temporais relacionados ao bioma Pampa, o rio Uruguai e às antigas reduções jesuítico-indígenas. Aos poucos, foram sendo criados nesses espaços diversas relações, culturais, econômicas e sociais, que trouxeram importantes contribuições ao longo dos anos para a formação das diversidades nas formas de vida e práticas sociais fronteiriças, constituídas a partir de vários momentos históricos na região (PINTO, 2015).


    Entre os dezessete bairros existentes no município (Figura2), oito são suscetíveis a inundações, sendo que destes, os mais propensos são: Ponte Seca, Cerrinho Dois Umbus, Várzea, Ênio Sayago e Vinte de Quatro de Maio.



    Figura 2 – Mapa urbano de Itaqui
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    Fonte: Itaqui (2020).


    A inundação de maior expressão no município foi no ano de 1983, evento que atingiu a maior cota fluviométrica em um período de trinta anos. Nesta data. o rio Uruguai chegou à marca de 14,52metros acima do seu leito normal, chegando até a Praça Marechal Deodoro da Fonseca (Figura3).


    Figura 3 – Recortes da enchente de 1983
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    Fonte: Cai para 15 mil… (2014).


    Porém, a cheia ocorrida em 2014 também foi considerada de grande proporção pelas Defesas Civil de São Borja e de Itaqui, apesar do nível do rio ficar 1,32 metros abaixo do recorde de 1983 (ELY, 2014). Estimou-se que o número de pessoas que tiveram que deixar as suas casas, durante a enchente de 2014, foi de seis mil no município de Itaqui.


    Silva (2014), em uma pesquisa sobre as enchentes do rio Jaguaribe nas décadas de 1960, 1970 e 1980, nos faz refletir quando diz que:


    […] as narrativas sobre os momentos de uma enchente seguem sempre um denotado fio condutor […]. Os sujeitos desta pesquisa, afirmam que o momento mais difícil é o de sair de casa. É o tempo da resistência. É comum ouvir dos narradores o desejo de permanecer em suas casas e suas estratégias de permanência, até chegar o tempo do sofrimento, quando o risco de perder a vida alerta que já não é mais possível resistir (SILVA, 2014, p.168).


    Todos os eventos dessa natureza, ocorridos no município, foram tratados historicamente como fenômenos isolados, tanto pelos gestores, quanto pela população ribeirinha atingida, entendendo assim que não há uma correlação de fato entre eles, a não ser fatores climáticos e meteorológicos. Porém, percebe-se que no município de Itaqui sempre houve um número expressivo de habitações nas margens do rio, segundo o levantamento de 2017, quando a cheia daquela ano já era eminente.


    É possível perceber que a forma de ver e interpretar as cheias do rio Uruguai mudou, na mesma proporção que a relação econômica com o rio também foi mudando. A migração de pescadores que dependiam economicamente do rio para outras fontes de renda e o fim de sua função de passagem de mercadorias são algumas das modificações socioeconômicas registradas no município. Consequentemente, os registros também mudaram. As cheias do rio, que antes mostravam imagens e dados associados ao transporte de pessoas e mercadorias, passaram a mostrar o caos causado e a desgraça para inúmeras pessoas que ainda não vislumbram outra possibilidade a não ser habitar a zona ribeirinha.


    3. AS COMUNIDADES RIBEIRINHAS RECONHECIDAS COMO POVOS TRADICIONAIS


    A noção de Povos Tradicionais causa impacto nas Políticas Públicas contemporâneas, sendo que sua conceituação se deu por meio de relevantes contribuições, tanto do mundo acadêmico, como de movimentos sociais. Mas foi só após um amplo processo de debates com participação do Comitê de Povos e Comunidades Tradicionais, instituído em 2005, que teve origem o Decreto no 6.040:


    Povos e Comunidades Tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007).


    A definição de comunidades ribeirinhas como população tradicional nos remete aos conceitos e elementos do campo dos direitos consuetudinários, que vislumbram a ideia de que: a presença de um indivíduo ou comunidade em um determinado território, por longo tempo, pode gerar direitos àqueles que ali vivem e que o modo de vida é marcado por diferenças.


    Conforme Silva et al. (2013):


    O termo ribeirinho, não se refere ao simples fato de alguém morar às margens de um rio ou igarapé, mas se refere a uma população que possui um modo de vida peculiar, que a diferencia das demais populações do meio rural ou urbano, possuindo uma dinâmica marcada pela presença do rio, o qual não é apenas um elemento do cenário ou da paisagem, mas algo constitutivo do modo de ser e de viver (SILVA et al., 2013, p.9).


    As comunidades ribeirinhas desenvolvem suas práticas diárias do cotidiano voltadas à subsistência de sua família, não demonstrando grande preocupação acerca da acumulação de bem materiais. A grande maioria busca apenas a sua subsistência, e usam do trabalho informal para isso (PINTO, 2015).


    Quem vive nessas comunidades depende da terra e da água para seu sustento, que é baseado na pesca, na caça, na criação de pequenos animais, na extração e no comércio de lenhas. Todas estas atividades dependem do ciclo da natureza, pois é este que dita quando pescar, plantar e colher, em momentos de cheias ou enchente, por exemplo, grande parte de suas atividades ficam prejudicadas. Essa ambiguidade pode ser vista como o “viver da água e fugir das águas”, porque a água, ao mesmo tempo em que é sustento, também pode se tornar motivo de perdas, medo, riscos e vulnerabilidades.


    Historicamente essas comunidades já residiam naquele local, já que o processo de formação territorial que deu origem ao município de Itaqui surgiu nas proximidades do Rio Uruguai, seja pela facilidade de acesso fluvial ou pelo comércio existente na época. Diferentemente da realidade dos ribeirinhos de outras partes do país, as comunidades ribeirinhas de Itaqui mantém proximidade territorial com o centro da cidade e com a principal área de comércio local.


    3.1 MORADIA


    Quando voltamos nosso olhar para a forma como são promovidas as políticas de moradias das comunidades ribeirinhas do município de Itaqui é possível perceber várias carências que se arrastam por décadas. Bem como que passaram por diferentes tipos de gestão, tanto na elaboração, como na execução das Políticas Públicas voltadas a comunidades ribeirinhas e em situação de vulnerabilidade.


    A maioria possuem casas de madeira, popularmente conhecidas como “volantes” (Figuras4, 5 e6), que são residências construídas sobre postes de madeira e adaptadas para os momentos cheias, de maneira que facilite sua locomoção.


    Figura 4 – Casas volantes
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    Fonte: Casas volantes mudam… (2015).


    Figura 5 – Remoção de casa volante
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    Fonte: Trezzi (2014).


    Figura 6 – Assentamento
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    Fonte: Casas volantes mudam… (2015).


    Quando o caos assola o município em épocas de cheias, o que se espera de verdade é um novo posicionamento dos gestores, de forma que seja possível pensar e discutir, eticamente e razoavelmente, tudo o que a comunidade ribeirinha almeja que seja feito em relação aos seus direitos sociais, sua cidadania e dignidade.


    3.2 REPRESENTATIVIDADES


    Escuta-se muito falar em representatividades e na sua importância dentro do contexto social e na formação da característica de indivíduos e comunidades. Nessa conjuntura, significa o ato de ser representado ou de se identificar dentro de uma sociedade, por meio de exemplos de atores sociais que tenham poder de dar voz e vez, como meio de fortalecimento da comunidade e de retomada da democracia e da cidadania.


    Historicamente, muitos grupos sofrem até hoje com medidas associadas a fatos opressores, seja social, econômico, político ou cultural. Os povos tradicionais ribeirinhos, por vezes, não se associam a padrões preestabelecidos pela nossa atual sociedade e acabam sendo excluídos de programas e Políticas Públicas por grupos dominantes ou gestores, implicando sutilmente no descarte dos ribeirinhos, que não pertencem ao contexto social desejado.


    Desta forma, a ausência de representantes destes grupos, ditos como minoria, faz com eles participem de um processo de desqualificação social, de maneira que não consigam desenvolver a construção do seu empoderamento.


    Já o ato de ser representado de modo que qualifique o indivíduo sem estereótipos é algo empoderador, que enaltece a existência humana e proporciona o desejo de buscar algo maior e melhor para si e sua comunidade. A representatividade, como uma função social e humana, proporciona voz a todos indivíduos e grupos presentes no corpo social, fazendo com que os mesmos percebam seu potencial no processo identitário.


    3.3 O PAPEL DO CREAS (CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL)


    As Políticas Públicas de Assistência Social possuem um importante papel nessas situações, quebrando paradigmas e objetivando uma maior organização quanto à forma de assistência as comunidades ribeirinhas, deixando de lado o assistencialismo e o tradicional clientelismo no município.


    A história da assistência social, concebida como política pública, é recente no município de Itaqui. Porém, para compreendermos melhor, é necessário remetermos ao passado histórico. Tradicionalmente, as necessidades de proteção social eram supridas pelos chamados agentes de sociabilidade primária, sendo eles: igreja, família, grupos e associações comunitárias.


    Sobre a assistência social Couto diz que:


    Apoiada por décadas na ideia de favor, do clientelismo, do apadrinhamento e do mando, configurou um padrão arcaico de relações, enraizado na cultura política brasileira, esta área de intervenção do Estado caracterizou-se historicamente como não política, renegada como secundaria e marginal do conjunto das políticas públicas (COUTO et al., 2014, p.33).


    Percebeu-se a necessidade de uma divisão entre atores, governo e coletividades locais, assim como na autogestão local, buscando inovações na forma de se relacionar com o povo, visando uma ascensão democrática. Este avanço, ainda recente, foi obtido no ano de 2017, quando foi instaurado o Cadastro Único como fonte de monitoramento das famílias ribeirinhas.


    O desmembramento e a municipalização, como consolidação democrática, estão sempre ligados à participação e mostram que a força da cidadania está no município, pois é no município que o cidadão nasce, cresce, vive e constrói sua história. Então, é ele quem tem a responsabilidade de fiscalizar e exercitar o controle social. Entretanto, neste processo, temos de pensar na Política Pública e na assistência social sob a lógica do direito, conhecer suas possibilidades e limites. Já que o fortalecimento do poder local representa, sem dúvida, uma real contribuição para a retomada da democracia e da cidadania das comunidades tradicionais.


    O Centro de Referência de Assistência Social (Cras) tem importante função nesse processo de proteção social às famílias das comunidades ribeirinhas. É por meio do Cras que a assistência social se materializa diante da aproximação da população, reconhecendo a existência das desigualdades sociais interurbanas e a importância das Políticas Públicas na redução das desigualdades, a vulnerabilidade e risco social.


    Por intermédio do Cras, é possível explicitarmos as potencialidades locais, modificando a qualidade de vida dos Povos e Comunidades Tradicionais que vivem as margens do Rio. O Cras é composto por equipes de referência que tornam possível garantir a continuidade, a eficácia e efetividade dos programas, serviços e projetos de proteção social básica e especial, levando-se em consideração o número de famílias e indivíduos em estado de vulnerabilidade e o tipo de atendimento que será oferecido aos usuários.


    As principais funções do Cras são: a oferta do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif) e outros programas e projetos socioassistenciais, a articulação e fortalecimento da rede de Proteção Social Básica local e a prevenção de risco em momentos de calamidade, garantindo os direitos por meio de encaminhamentos e orientações durante os atendimentos.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Os momentos de inundações, assim como as comunidades tradicionais ribeirinhas, sempre estiveram presentes na história da cidade de Itaqui, que, por diversos motivos já mencionados, desenvolveu-se as margens do rio Uruguai.


    Após analisar os dados levantados das áreas periféricas da cidade, foi possível constatar grande vulnerabilidade de famílias ribeirinhas que moram nas proximidades dos eixos dos rios e afluentes que cercam a área urbana de Itaqui. Outra percepção foi que para um município ser capaz de criar e gerenciar Políticas Públicas de qualidade, é necessário mais do que apenas recursos financeiros, mas um planejamento a longo prazo em que os atores políticos possam definir um objetivo e o melhor caminho para alcançá-lo. Assim, a elaboração e execução das Políticas Públicas se tornam menos complexas, permitindo uma integração entre elas.


    Este trabalho buscou evidenciar a importância de estabelecermos a inter-relação entre o poder público e a comunidade. Além de enfatizar a necessidade de medidas de acesso ao espaço urbanizado com infraestrutura e moradias adequadas, ações de promoção da saúde e redução da vulnerabilidade social, abrangendo ações mais dinâmicas que a assistência emergencial e a recuperação pós-cheias.


    Percebemos ainda que as ações dos Cras, em especial o Paif, necessitam, como instrumento de intervenção, de estratégias que abordem temas inerentes ao cotidiano ribeirinho, como o desemprego, a preservação do meio ambiente, a convivência familiar, entre outros. Para traçar essas estratégias voltadas para a população ribeirinha, é necessário considerar a territorialidade, no sentido de fazer com que a Política Pública de Assistência Social se efetive, mesmo com toda a dificuldade relacionada ao aspecto territorial e histórico.
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    O MOVIMENTO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA BRASILEIRO

    E SEUS DESAFIOS:

    A AUTONOMIA COMO CHAVE DE LEITURA DA RELAÇÃO ESTADO-MOVIMENTOS


    Gustavo Moura de Oliveira1

    Aline Mendonça dos Santos2


    Resumo: A relação Estado e sociedade não figura um debate novo, no entanto as roupagens assumidas por esses dois desde o processo de redemocratização do Brasil vem suscitando novas questões tanto no campo epistêmico, como no campo político. Os avanços e retrocessos em torno de uma participação cidadã, principalmente nos últimos anos, alteram significativamente a arena política desta relação, provocando uma discussão a respeito da autonomia dos movimentos sociais e sua organização política frente ao Estado. Este trabalho reflete a relação Estado/Sociedade a partir da categoria autonomia e tem como objeto de estudo o Movimento de Economia Solidária Brasileiro (Mesb). Metodologicamente, o trabalho compreende resultados parciais de duas pesquisas de caráter qualitativo realizadas no âmbito do Mesb que expressam revisão de literatura, pesquisa documental e pesquisa empírica – com realização de entrevistas semiestruturadas e observação participante. Além da seção introdutória e das reflexões finais, o texto está organizado em três seções: uma apresentação dos esquemas interpretativos da autonomia como chave de leitura para a ação de movimentos diante de distintos contextos políticos; uma seção contextualizando a experiência do Mesb, expondo seus desafios; e, por fim, uma seção de interpretação do caso do Mesb a partir das distintas possibilidades de ação autônoma.


    Palavras-chave: Relação Estado-sociedade; Autonomia; Movimento de Economia Solidária Brasileiro.


    1. INTRODUÇÃO


    Desde o processo de redemocratização brasileiro, que tem como marco temporal a consolidação da Constituição Federal de 1988 (CF88), observamos a afirmação de um contexto social e político em que a participação cidadã torna-se uma estratégia fundamental nos espaços de ação política expressos na democracia brasileira. Nesta esteira, presenciou-se uma relação entre Estado e sociedade mais estreita, que por conquista da sociedade compreendia uma administração pública mais permeável à participação popular.


    Essa democracia com características mais participativa e de maior incentivo ao associativismo civil teve lugar privilegiado nos governos locais da década de 1990, a exemplo do Orçamento Participativo (ABERS, 1998; SANTOS, 2003), mas só encontrou espaço na esfera federal a partir do Pacto Político assumido já na primeira gestão de Luís Inácio Lula da Silva (Partido dos Trabalhadores – PT) na presidência. Nessa época, se presenciou a criação de institucionalidades participativas, como os conselhos e as conferências nacionais3, que ganharam legitimidade institucional com o Decreto no 8.243 (BRASIL, 2014), no âmbito do governo Dilma Rousseff, que instituiu a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS).


    O aumento da presença de militantes sindicais e de movimentos sociais dentro da estrutura do Estado ampliou o acesso formal e informal às instituições e aumentou as chances de sucesso dos movimentos, com impactos institucionais e legais importantes. Desta forma, presenciou-se um novo paradigma reformista do Estado, que Santos (1999) intitula de Estado-novíssimo-movimento-social. Este paradigma propõe a rearticulação entre Estado e sociedade, combinando democracia representativa com democracia participativa. Com este cenário, a reforma do Estado passou a ser almejada não somente como questão administrativa e gerencial, mas também como um projeto político (SANTOS, 2019).


    A condição do Estado brasileiro como “novíssimo-movimento-social” se identificava, no período considerado de governação mais progressista (2003 a 2016), por duas frentes: 1) a grande adesão de lideranças da sociedade civil (movimentos sociais, sindicatos, intelectuais engajados etc.) na gestão direta ou indireta do Estado4; e 2) a ampliação dos espaços de participação da sociedade na formulação e implementação de políticas públicas (SANTOS; CARNEIRO, 2016). No entanto, a incidência do Estado-novíssimo-movimento-social compreendeu uma situação que gerou muitas questões no âmbito da organização popular. Apesar dos avanços no que diz respeito ao aumento das condições de diálogo e à conquista de algumas políticas com perspectivas mais emancipatória, a exemplo das de economia solidária, havia um debate, tanto no campo político, quanto no campo acadêmico, sobre um risco constante que permeava este tipo de relação mais estreita entre Estado e sociedade: uma possível cooptação dos movimentos sociais pelo Estado.


    O atual contexto político do Brasil, mesmo que compreendido em um pequeno espaço de tempo, é muito diferente. De 2016 para cá, os governos de Michel Temer (2016 a 2018) e Jair Bolsonaro (2019 ao momento atual) foram eliminando os processos participativos nas gestões das políticas públicas e retomando a gestão pública com características mais conservadoras e autoritárias. Essa premissa é expressa no Decreto no 9.759 (BRASIL, 2019), que revogou o Decreto no 8.243 e extinguiu e estabeleceu diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal.


    Este cenário altera significativamente a arena política dos movimentos sociais que, por muito tempo, acostumaram-se a uma ação política mais relacional com o Estado e que, diante do atual contexto, precisam repensar e reorganizar a resistência frente às opressões capitalistas, colonialistas e patriarcais. Consequentemente, precisam organizar oposição e condições de disputa frente ao Estado.


    Desta forma, a reflexão e compreensão dos movimentos sociais a partir da categoria autonomia é ainda mais necessária. Se antes a questão da autonomia era importante frente o “risco” da cooptação, agora ela é necessária frente a emergência de uma ação política de enfrentamento às violências, inclusive as ofensivas do Estado. Logo, a proposta deste capítulo consiste em discutir a autonomia como distintas possibilidades a partir da experiência do Movimento de Economia Solidária Brasileiro (Mesb).


    Para responder esta proposta, este trabalho compreende o encontro de duas pesquisas5 coordenadas por nós, realizadas no âmbito do Mesb e que se propõem a compreender o movimento desde sua organização política e suas relações com o Estado e outros movimentos. As pesquisas configuram caráter qualitativo e se relacionam em uma proposta metodológica e epistemológica abordada como pesquisa militante, sendo o pesquisador entendido como “aquele que participa e partilha do projeto social e político de seu campo de estudo” (CUNHA; SANTOS, 2011). Trata-se de resultados parciais de revisão de literatura, de pesquisa documental e de pesquisa empírica, com realização de entrevistas semiestruturadas e observação participante.


    2. A AUTONOMIA COMO CHAVE DE LEITURA PARA A ANÁLISE DA AÇÃO DE MOVIMENTOS SOCIAIS EM CONTEXTOS POLÍTICOS CAMBIANTES


    2.1 AS DISTINTAS POSSIBILIDADES DE AÇÕES AUTÔNOMAS


    Interessa começar respondendo o que se entende por autonomia de movimentos sociais. Por mais que se considere, como Castoriadis (2013), a autonomia individual e a coletiva como duas faces de uma mesma moeda, aqui a concentração está na autonomia em sua dimensão coletiva, já que o caso em análise é o caso de um movimento social e não o de um sujeito individual. Além disto, destaca-se que neste estudo a “categoria-par” da autonomia é o Estado6. Nestes termos e a partir de estudos precedentes sobre o tema define-se autonomia como a capacidade coletiva, lúcida e reflexiva de negar alguma fração do Estado ou a sua totalidade, primeiro, e de construir uma proposta alternativa àquela negação, depois. Portanto, compreende-se a autonomia como um duplo processo relacional de negação-construção. Se a sociedade imaginada de Castoriadis (2006, 2008, 2013) ainda é um projeto7, a capacidade dos movimentos de negarem as injustiças legitimadas pela forma-Estado e de construírem alternativas para o lugar do que negaram é uma tática de antecipação no agora da sociedade imaginada do futuro. Este parágrafo expressa, em linhas gerais, um argumento teórico-analítico fio condutor deste trabalho.


    A seguir, são consideradas algumas aclarações para evitar uma reflexão demasiada difusa. Primeiro, é necessário dizer que se entende a autonomia como termo propriamente relacional: um movimento ou experiência só pode se declarar autônomo na medida em que existe uma relação com algum outro. Isto é, ele se autodetermina, se auto-organiza e se autogoverna em relação a alguma instituição ou sujeito individual ou coletivo que poderia, em tese, impor-lhe um modo de funcionamento. A própria categoria autonomia desafia o analista a pensá-la de outra forma já que, a assumamos ou não como antecipação da sociedade autônoma do futuro (CASTORIADIS, 2013; OLIVEIRA; DOWBOR, 2020a, 2020b), ela representa apenas experiências localizadas e em intensas interações, sobretudo conflituosas, com o sistema capitalista, com o colonialismo, com o patriarcado e com os Estados-nação dos quais são parte. Neste contexto, o processo da autonomia é um processo de ações infinitas que aparece no cotidiano dos movimentos. Por se tratar da síntese da forma de organização social “do nosso tempo”, o capitalismo, o colonialismo (e a forma-Estado daí herdada) e o patriarcado causam condicionamentos e/ou violências continuados às autonomias, fazendo com que elas permaneçam em um movimento de reafirmação também continuado (ESTEVA, 2011; HOLLOWAY, 2013; THWAITES REY, 2011).


    Em segundo lugar, entende-se que não é possível pensar a categoria autonomia como uma categoria que dê conta de explicar o que é um determinado movimento social. Os movimentos são fluidos e, em muitas situações, imprevisíveis por serem atravessados pelas mais diversas dinâmicas sociais. Nas palavras de uma reconhecida estudiosa brasileira de movimentos: “Nunca haverá uma teoria completamente pronta e acabada sobre eles. Trata-se de uma característica do próprio objeto de estudos” (GOHN, 1997, p.343). Ou seja, não está se propondo pensar na autonomia como uma chave explicativa totalizante dos movimentos sociais que seriam, nesse caso, autônomos. Considera-se importante frisar isso mediante os argumentos frequentemente evocados que apontam o fim da autonomia quando ela é cooptada por algum outro sujeito, neste caso o Estado. É simplista a análise que prevê um caminho de causa e efeito automático entre autonomia e cooptação (ZIBECHI, 2007). Por isso, aqui se pensa a autonomia como um marco da ação dos movimentos – seja voltada ao conflito ou à cooperação com o Estado (SANTOS, 2019; SOUZA, 2010) ou seja voltada ao desenvolvimento de práticas e políticas de autogoverno (BASCHET, 2017; BRANCALEONE, 2012; MORA, 2018). Trata-se, portanto, de pensar a autonomia como ação localizada em um determinado espaço-tempo (HOLLOWAY, 2011).


    Um terceiro pressuposto é o que indica cuidado ao acionar a categoria autonomia, porque ela pode ser facilmente confundida com a ideia de uma autonomia individual de origem liberal (BASCHET, 2017; COLLIN, 2012). Isto é, a abordagem de que um sujeito só é autônomo quando alcança sua autossuficiência econômico-financeira individual. O problema é que quando acionada desta forma ela pressupõe que as relações sociais podem se dar sem a necessidade de uma certa trama de todas as dimensões da vida, na qual a dimensão econômica estaria separada e sobreposta às demais – dimensões social, cultural e política. A autonomia individual com centralidade na dimensão econômica da vida é uma ficção. Polanyi (2000) é certeiro ao desmistificar esse argumento mostrando que é falsa a ideia de que a economia está isolada das demais dimensões da vida. Essa ideia de integralidade das dimensões da vida em comunhão com a natureza é encontrada na perspectiva decolonial, a partir do resgate da cosmovisão indígena como forma de reprodução da vida8. Neste texto, a palavra/conceito autonomia tem sempre a acepção de autonomia coletiva, que é uma das expressões da interdependência humana (DUSSEL, 2006) e não da autonomia individual de inspiração liberal.


    Apresentados tais pressupostos, a seguir, se expõe a tipologia empregada como referência para compreender os diferentes tipos de autonomia, estando essa esquematizada em uma análise que combina tal conceito com a relação Estado-movimentos:


    (i) A negação do Estado em sua totalidade leva à construção de modos de vida à sua margem;


    (ii) A negação das formas de funcionamento do Estado leva à construção de formas organizacionais alternativas e de confronto político extrainstitucional;


    (iii) A negação da desigualdade histórica nas decisões do Estado leva à produção de políticas públicas e construção de propostas alternativas para aquelas políticas (OLIVEIRA; DOWBOR, 2020a, p.3).


    Sinteticamente, no primeiro caso, os movimentos negam e rejeitam o Estado em sua totalidade e, por isto, constroem outros modos de vida a partir de suas diferenças essenciais e de sua visão de mundo em relação a ele. No segundo caso, os movimentos negam a forma de funcionamento hierárquico e de poder do Estado e, por isto, constroem formas de organização alternativas e de confronto político extrainstitucional que alcançam mais ou menos pressão, reconhecimento e inclusão de pautas na agenda estatal. E, finalmente, no terceiro caso, os movimentos negam a desigualdade histórica nas tomadas de decisão do Estado, que afastam aquelas decisões da visão de mundo do movimento e, por isto, constroem políticas públicas e práticas/dinâmicas que intentam a criação de novas lógicas institucionais por dentro do próprio Estado.


    A Figura1 indica que uma experiência se movimentará para cima ou para baixo na variável vertical, a da autonomia, de acordo com mais ou menos constatação do duplo processo relacional de negação-construção. Para que tal experiência, no entanto, seja enquadrada como autonomia interdependente, como autonomia inserida ou como autonomia independente, dependerá do contexto político e da possibilidade da relação Estado-movimentos se desenrolar como participação institucional, como se poderá ver na subseção que segue a esta.


    Figura 1 – Possibilidades de ação autônoma de movimentos sociais


    [image: ]


    * As representações (i), (ii) e (iii) se referem às formulações analíticas para cada um dos três tipos de autonomia


    Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de Oliveira e Dowbor (2020a, p.3).


    2.1.1 Contexto político e a relação Estado-movimentos


    A relação Estado-movimentos como participação institucional vai por dois caminhos. Por um lado, entende-se que a participação se dá em contextos gerais e específicos, de forma imbricada, não se tratando de uma forma permanente ou endógena da forma-Estado. Neste ponto, importa assinalar que a possibilidade de participação aparece como oportunidade política que poderá ou não ser aproveitada como ação institucional por um movimento determinado (DOWBOR, 2012). Esta ação, quando levada a cabo, é apenas um tipo de ação dentro de um leque amplo de um repertório determinado. Por outro lado, considerando um contexto político favorável que leva a alguma sorte de “Estado poroso” ou participativo, os movimentos podem decidir autonomamente pela não-participação.


    Nesta esteira é preciso ter em mente duas coisas: 1) contextos políticos determinados significam maior ou menor possibilidade de participação institucional em que os horizontes limítrofes são a total impossibilidade de participação (quadrante “Dependência” do Esquema1), por um lado, e a possibilidade de participação como autonomia interdependente ou autonomia inserida (quadrantes da autonomia interdependente e da autonomia inserida no Esquema1, por outro; e, 2) mesmo em contextos altamente atraentes à participação, movimentos podem decidir por ações extrainstitucionais que podem ou não ser de tipo conflitivo (quadrante da autonomia independente no Esquema1. Nestes casos, há relação Estado-movimentos, mas se trata de uma relação extrainstitucional que pode se desdobrar como direta ou indireta. Da tipologia para os tipos de autonomia, já assinaladas, os tipos um e dois podem estar em algum ponto do quadrante da autonomia independente, enquanto o tipo três pode estar em algum ponto entre os quadrantes da autonomia interdependente e da autonomia inserida.


    Para poder dizer que um contexto político determinado leva a maior ou menor possibilidade de participação, considera-se um conjunto de condições. Primeiro, entende-se que é preciso observar o projeto político9 de cada governo em cada período analisado (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006). Em segundo lugar, recorre-se aos argumentos que caracterizam os tipos de governos10 na América Latina (BRINGEL; FALERO, 2016). Julga-se necessário, ainda, pensar em termos macroestruturais sobre as relações internacionais, ou seja, sobre: 1) tipos de associação diplomática11 (BRICEÑO, 2014; NOVION, 2019; RODRIGUEZ, 2012) e sobre 2) tipos de associação macroeconômica12 (BOITO JÚNIOR; BERRINGER, 2013; BORON, 2019) na relação centro-periferia da estrutura do sistema-mundo capitalista-colonial-patriarcal (DUSSEL, 2006; WALLERSTEIN, 2008).


    3. O MOVIMENTO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA BRASILEIRO:

    contexto e desafios atuais


    O Movimento de Economia Solidária Brasileiro sempre foi um espaço político no qual convivem sujeitos com as mais diferentes concepções e estratégias e, portanto, caracterizou-se como um local de ação política heterogêneo, pois converge uma diversidade significativa de bandeiras de luta que se reconhecem na perspectiva de um outro projeto de economia pautado pela organização coletiva, pela participação política, pela autogestão, solidariedade, respeito à natureza e com centralidade do processo de trabalho na vida (CORAGGIO, 1998; SANTOS, 2010). Por muito tempo, este movimento foi compreendido a partir de um sujeito coletivo que respondesse como interlocutor privilegiado: o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). No entanto, o atual cenário foi se modificando não só no campo do Estado, como já sinalizado na introdução deste artigo, mas também no campo da sociedade civil. No caso do Mesb, estas mudanças consistem no reconhecimento de outros sujeitos interlocutores do processo que não só o FBES. Desta forma, é preciso compreender o protagonismo popular do movimento político que representa o universo das outras economias no Brasil tendo em vista as novas configurações que esse assume – principalmente a partir do ano de 2016, quando há um rompimento da relação do movimento com o Estado.


    Estas representações sobre o processo se justificam considerando que, atualmente, há uma ampliação significativa de experiências de economias solidárias e outras economias que não necessariamente se reconhecem na proposta daquele fórum, portanto, apresentam outras formas de organização política. Para além disso, o FBES sofreu mudanças significativas, do ponto de vista da sua organização, após o período de 2016, quando o cenário político do Estado brasileiro se altera. A seguir, apresenta-se uma contextualização sobre estes dois processos.


    3.1 MUDANÇAS NO MOVIMENTO POLÍTICO DAS OUTRAS ECONOMIAS


    De 2003 em diante, presenciou-se no Brasil um avanço das iniciativas consideradas de economia solidária em prol de um movimento organizado e articulado em nível nacional, buscando, assim, consolidar espaços para as mais diferentes expressões de economias contra hegemônicas. Surgiria, nesse contexto, o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). O FBES foi uma elaboração oriunda das Plenárias Nacionais de Economia Solidária (PNES) mobilizadas por um Grupo de Trabalho Brasileiro (GTbrasileiro) de Economia solidária.


    O Gtbrasileiro surgiu de um processo de mobilização e articulação no primeiro Fórum Social Mundial (FSM). Ele era composto por doze organizações e redes de apoio à economia solidária e foi estruturado ao longo de dois anos e meio (2001 a 2003). Preocupados com o caráter emancipatório do movimento, os representantes do Gtbrasileiro promoveram debates regionais/estaduais pró-fórum na perspectiva de comprometer todos os envolvidos com o tema, principalmente os trabalhadores da base. Esse processo de debate e mobilização deu origem às PNES. A primeira PNES ocorreu em dezembro de 2002, em São Paulo, com duzentos participantes; a segunda PNES aconteceu em Porto Alegre, no FSM de 2003, com oitocentos participantes; a terceira PNES foi em junho de 2003, em Brasília, com 830 participantes; a quarta PNES aconteceu em março de 2008, em Luziânia, com aproximadamente 400participantes; e a quinta PNES foi realizada em dezembro de 2012, em Brasília, com aproximadamente 600 participantes.


    Entre tantas questões, as plenárias discutiram encaminhamentos aos governos Lula e Dilma e a formação e organização política do FBES. Eis o princípio do surgimento do movimento legítimo da economia solidária no Brasil. A partir dessas plenárias, configurou-se uma comissão responsável em negociar, junto ao Governo Lula, a inserção de políticas públicas para a economia solidária na plataforma de governo. Como resultado desse diálogo, foi formada a Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), dirigida pelo professor Paul Singer (um dos principais, sem dúvida o mais renomado, pesquisadores do tema no país).


    Um outro fato importante resultante desse movimento foi o primeiro Encontro de Empreendedores ocorrido em meados de 2004, em Brasília, quando visualizou-se que o FBES não consistia em uma organização meramente constituída de agentes de apoio à economia solidária, mas, sim, em um espaço que conjuga o setor popular com o poder público e o terceiro setor, consolidando um movimento de diferentes categorias. Nesse evento, presenciou-se o protagonismo dos empreendedores solidários e a forma de como eles foram se convertendo em lideranças nacionais, em sujeitos políticos baseados em um fórum afirmativo.


    Frente ao discutido até aqui, percebe-se que as elaborações a respeito da economia solidária transcendem a um processo socioeconômico do cotidiano dos empreendimentos por si só, aparecendo como uma construção vinculada a um plano maior que procura legitimar um espaço político na sociedade vigente. Sendo assim, a construção do FBES como sujeito político constituiu novidades que possibilitaram reflexões inovadoras tanto no campo teórico, como no empírico. O FBES é uma organização historicamente nova, em estudos anteriores buscou-se compreender sua gênese, gestão, possibilidades, o potencial político – o movimento como tal.


    É muito simbólico para os sujeitos da economia solidária, e frequentemente mencionado nos seus documentos13, que a criação do FBES e a elaboração de uma Carta de Princípios e de uma Plataforma da Economia Solidária se concretizam na terceira PNES, em junho de 2003, mesma época de implantação oficial da Senaes no seio do Ministério do Trabalho e Emprego (TEM). Neste sentido, é possível afirmar que o nascimento das instâncias da economia solidária no plano nacional se deu em um mesmo momento histórico no Estado e na sociedade civil por meio de processos interligados.


    Desde sua criação, o FBES e suas entidades-membros guardavam um papel de interlocutores privilegiados da Senaes – ao menos durante a primeira gestão Lula – no que concerne à demanda, proposição, execução e acompanhamento de ações e políticas públicas. O FBES foi muitas vezes questionado quanto a este papel frente ao Estado ou quanto à sua composição e estrutura de gestão (objetos de grande disputa quando da quarta Plenária Nacional, em 2008), mas é difícil negar que tenha obtido a posição de principal rede nacional da economia solidária no Brasil.


    Sempre se considerou, na delimitação e descrição do movimento de economia solidária, que o FBES não resume o campo da economia solidária no Brasil – que é muito mais amplo e inclui sujeitos que não se reconhecem neste Fórum. No entanto, nos últimos tempos, esta diversidade teve uma ampliação significativa não só no que diz respeito às formas de organização econômicas, mas também na organização coletiva e representativa. Por este motivo, opta-se por compreender este movimento como atividade política das outras economias, em que se reconhece o movimento a partir da economia solidária, mas abre perspectiva para estudar as organizações políticas dos diferentes sujeitos que compreendem o universo das outras economias14. Por outras economias compreende-se as iniciativas econômicas que contrapõem a concepção hegemônica de economia e, a partir de práticas e estratégias de sobrevivência, trazem para a cena econômica elementos políticos caracterizados por solidariedade, coletividade, sustentabilidade, confiança, emancipação, entre outros. Surge, então, uma diversidade significativa de atividades econômicas consideradas contra hegemônicas (economia solidária, economia indígena, economia feminista, economia campesina, economia do comum, economia popular etc.) que compõem o universo das outras economias (SANTOS, 2019).


    3.2 MUDANÇAS NO CONTEXTO POLÍTICO BRASILEIRO


    O segundo mandato da presidenta Dilma Rousseff (PT) assumiu uma postura estreitamente relacionada com a ofensiva neoliberal. O processo eleitoral que reelegeu Dilma foi bastante disputado e só foi vencido por um compromisso da presidenta de voltar a gestão governamental às demandas dos movimentos sociais (que tiveram um papel fundamental na reeleição) em detrimento da lógica de crescimento econômico do sistema dominante. No entanto, isso não aconteceu. Passada a campanha, a presidenta começou a adotar medidas econômicas que prometeu não tomar, como mudanças nas leis trabalhistas e aumento de juros. Em vez de honrar os compromissos com os movimentos da juventude, das mulheres, dos negros e dos trabalhadores rurais e urbanos que estiveram ao lado do governo na campanha, Dilma apresentou nomes para a composição ministerial que privilegiavam ainda mais as políticas econômicas em contraponto às sociais (a exemplo da indicação de Kátia Abreu, a principal expoente do agronegócio no país e inimiga dos movimentos de luta pela terra, para assumir o Ministério da Agricultura). Bem como diminuiu o espaço de políticas emancipatórias como as pastas de mulheres, juventude, direitos humanos e raça que foram unificadas em um mesmo ministério.


    Além de desagradar os movimentos sociais e setores da esquerda, Dilma também incomodou os partidos aliados do governo no rearranjo dos ministérios. Os partidos da base do governo alegaram não estar contemplados da forma como gostariam na distribuição de pastas de alto escalão, o que gerou uma crise ainda maior na máquina pública. Tais partidos passaram a articular forças e se associaram em uma extensa coalizão (inclusive com uma significativa adesão do senso comum produzido pela mídia e de grupos mais conservadores da sociedade), contra o PT que, mais tarde, resultou no processo de impeachment e no afastamento da presidenta15 do governo. Este processo só aconteceu com a cumplicidade do poder judiciário, servidor dos interesses da classe dominante, que criou as condições para a realização do afastamento da presidenta, uma vez que promoveu um julgamento muito mais político do que técnico evidenciando abusos à CF88, a exemplo da exibição, em rede nacional, de um grampo ilegal, a fim de motivar a condenação tácita e pública da presidenta Dilma. Neste caso, é possível afirmar que os mecanismos de dispersão acionados pelo direito a fim de mediar as relações de poder do Estado capitalista, que foram apontados por Santos na Dialética Negativa do Estado (1982), assumem, no atual contexto, uma nova roupagem (que merece ser estudada em análises posteriores), mas ainda assim destaca o papel protagônico que o direito possui na dinamização do Estado capitalista.


    Este breve histórico permite compreender algumas diferenças estruturais que estão por trás da linha do tempo das gestões do PT nos últimos anos. Percebe-se que houve avanços muito importantes e reconhecidos. No entanto, as expectativas sobre as tão esperadas reformas (política, agrária, tributária etc.) eram maiores, inclusive no que diz respeito à democratização do Estado. A complexidade de compreender o porquê dos processos está na capacidade política de atender diferentes matrizes que se desdobram em uma diversidade enorme de interesses organizados em todos os setores da sociedade brasileira, refletindo diretamente nos interesses das diferentes forças políticas que compunham a gestão governamental. Neste sentido, o PT fez um esforço de atender os vários interesses, mas não fez nada que comprometesse o projeto de aceleração do capitalismo brasileiro16.


    As escolhas do PT diante das contradições do Estado heterogêneo (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006) foram ingênuas e criaram as condições para o afastamento da presidenta Dilma. Segundo Santos (2016), tais escolhas refletem um conjunto significativo de equívocos:


    […] uma vez no poder, o PT decidiu governar à moda antiga (isto é, oligárquica) para fins novos e inovadores. Ignorante da lição da República de Weimar, acreditou que as “irregularidades” que cometesse seriam tratadas com a mesma benevolência com que eram tradicionalmente tratadas as irregularidades das elites e classes políticas conservadoras que tinham dominado o país desde a independência. Ignorante da lição marxista que dizia ter incorporado, não foi capaz de ver que o capital só confia nos seus para o governar e que nunca é grato a quem, não sendo seu, lhes faz favores. Aproveitando um contexto internacional de excepcional valorização dos produtos primários, provocado pelo desenvolvimento da China, incentivou os ricos a enriquecerem como condição para dispor dos recursos necessários para levar a cabo as extraordinárias políticas de redistribuição social que fizeram do Brasil um país substancialmente menos injusto ao libertarem mais de 45 milhões de brasileiros do jugo endémico da pobreza. Findo o contexto internacional favorável, só uma política “à moda nova” poderia dar sustentação à redistribuição social, ou seja, uma política que, entre muitas outras vertentes, assentasse na reforma política para neutralizar a promiscuidade entre o poder político e o poder económico, na reforma fiscal para poder tributar os ricos de modo a financiar a redistribuição social depois do fim do boom das commodities, e na reforma da mídia, não para censurar, mas para garantir a diversidade da opinião publicada. Era, no entanto, demasiado tarde para tanta coisa que só poderia ter sido feita em seu tempo e fora do contexto de crise (SANTOS, 2016, p.64-65).


    Diante das circunstâncias, Michel Temer assumiu o governo baseado em uma agenda perversa contra os pobres, os trabalhadores, as minorias e o patrimônio público, expressa no programa intitulado “Ponte para o futuro”17. Trata-se de uma proposta neoliberal semelhante à que atingiu a Europa e que vinha perdendo a disputa com o voto popular nas eleições que antecederam este governo, embora os governos anteriores já viessem assumindo fortes indícios de implementação da mesma. De toda forma, trata-se de uma lógica que ataca especialmente as conquistas trabalhistas e as políticas sociais, inibindo quaisquer espaços para políticas consideradas emancipatórias, a exemplo das de economia solidária.


    Na sequência, o pleito eleitoral de 2018 elegeu Jair Bolsonaro e um projeto ainda mais conservador e ofensivo às políticas sociais e aos direitos humanos. O novo governo acabaria com parte significativa das políticas sociais, colocando-as numa condição mais periférica e assistencialista. Neste contexto, a política de economia solidária é rebaixada a um departamento dentro do Ministério da Cidadania, gerido por pessoas sem nenhum reconhecimento político no universo das outras economias.


    Tendo em vista que o FBES inicialmente surge para ser também o interlocutor da política e que, neste caso, contou com recursos públicos não só nos atendimentos de suas bandeiras de lutas, que viraram programas da Senaes, mas também para os processos de formação e organização política do movimento, percebe-se que, de certa forma, o desmonte de um Estado mais atento às questões dos movimentos sociais repercute significativamente na sociedade civil. Este é o cenário que precisa ser compreendido frente a dinâmica (avanços e limites) da política de economia solidária no governo federal, sobretudo porque influenciam desenhos de organização e construção da resistência dos movimentos sociais frente à lógica dominante.


    3.3 CONTEXTOS POLÍTICOS CAMBIANTES E AS AÇÕES AUTÔNOMAS DO MOVIMENTO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA BRASILEIRO


    Foi sob o contexto apresentado que o FBES se fragilizou e outras forças políticas do movimento, principalmente as ligadas aos espaços de organização sindical, a exemplo da União Nacional das Organizações Cooperativistas Solidárias (Unicopas), passaram a assumir a interlocução e protagonismo. Atentos a esta questão, o FBES está mobilizando, juntamente com os demais sujeitos da economia solidária, a VI PNES, processo de mobilização que tem início em 2019 e término previsto para 2021. Desta forma, faz-se relevante compreender o protagonismo deste movimento nesse momento histórico, como esse está articulando a resistência e repensando sua organização política.


    A experiência do Mesb se dá dentro da totalidade do social, portanto, se dá em intensa interação com o contexto político; ela é também produtora de um contexto determinado. Essa constatação ajuda a evitar equívocos que apontem para qualquer sorte de não-relação entre ação e contexto; a ação se dá dentro do contexto e, por isto mesmo, influencia suas continuidades ou rupturas que, por sua vez, também influenciarão ações futuras do movimento. A descrição e análise desta sessão considera os enquadramentos de contextos tal qual no Quadro1, por um lado, e na Figura1, por outro.


    Quadro1 – Enquadramentos históricos de contextos políticos
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    Fonte: Elaborada pelas autoras.


    Considerando as condicionantes para enquadrar distintos contextos políticos, como o apresentado na subseção “Contexto político e a relação Estado-movimentos” (notas 11, 12, 13 e 14), e a descrição contextual da seção imediatamente anterior a esta, é possível definir que a conjuntura política de ambos os governos do PT (Lula e Dilma) foi uma situação que combinava: um projeto político de tipo democrático-participativo, gestão de tipo empresarial com governo progressista sem tentativa de transformação da forma-Estado herdada, associação diplomática de tipo multilateral e associação macroeconômica de tipo neodesenvolvimentista. Entende-se que se mostra necessário assinalar que, sobretudo pensando nesta última variável, quase que ao mesmo tempo em que Lula passava o bastão de mando para Dilma a economia mundial estava em profunda retração. Isso significou, entre outras coisas, o já citado fim do boom das commodities que, consequentemente, levou as políticas macroeconômicas de Dilma para a fronteira entre neodesenvolvimentistas e neoliberais. Esse destaque importa, porque esse movimento representou o início de um período agitado na política e na economia nacionais que levariam ao Golpe de 2016.


    A possibilidade de participação nos governos de Lula e Dilma era do tipo “participação parcial”, ou seja, os movimentos sociais que entendiam que a participação era uma tática a ser utilizada encontravam oportunidades para tal. Do ponto de vista das autonomias, retomando o Esquema 1, é preciso identificar a diferença entre autonomia interdependente e autonomia inserida. Três afirmações importam: 1) ambas estão em relação direta e explícita com o Estado; no entanto, 2) a intensidade do duplo processo de negação-construção do movimento em relação ao Estado é diferente nos dois casos; significa 3) interação conflitiva18 na autonomia inserida e interação passiva na autonomia interdependente. De 2003 a 2010, os governos de Lula e a visão de mundo do Mesb andaram tão alinhados com o projeto político do governo que o movimento entrou no Estado, participou, alcançou mais ou menos de suas demandas, mas não protagonizou destacados conflitos explícitos de ideias; e, se não há contraposição de ideias e de práticas, não há dialética na relação analisada. A autonomia e a dialética andam juntas; portanto, foi um período de baixa intensidade da autonomia do Mesb na relação com o Estado, nos termos aqui empregados.


    Diferente dos governos de Dilma, em que o projeto político do PT se mantinha do ponto de vista da intenção, mas não se consolidava na dimensão da prática, nos governos de Lula, sobretudo pelo “bom momento” da economia mundial e da atuação do Brasil nela, a diferença entre intenção e ação foi suave. Assim, o caráter social, democrático e popular, marca histórica dos projetos políticos do PT, combinava com a identidade do Mesb na perspectiva da intenção em ambos os governos, mas se diferenciaram pelo ponto de vista concreto nos dois períodos. Nos anos dos governos de Lula, as construções do Mesb percebidas a partir da relação Estado-movimento foram construções mais ou menos consensuadas entre os dois sujeitos, portanto, pouco foi possível perceber do processo de negação-construção que é característica da autonomia. Ou seja, o movimento negava pouco ou nada do Estado e, justo por isso, as construções não partiam de um intenso processo de negação. O período dos governos de Lula foi um tempo em que a autonomia do Mesb foi de tipo autonomia interdependente. Havia lucidez e reflexão nas ações do movimento, mas isso poucas vezes se revelou como negação do Estado ou de frações ou facetas suas.


    O primeiro ano dos governos de Dilma já alteraria o tipo de autonomia do Mesb de interdependente para autonomia inserida. Dois importantes acontecimentos marcaram essa virada de tipos de autonomia, porque produziram intensos processos de conflitos de ideias que foram responsáveis pelo aparecimento da negação como momento anterior às construções do Mesb. Já em 2011, primeiro ano de governo da presidenta, duas medidas estatais produziram intensos debates no núcleo do movimento. A primeira delas foi o envio, do executivo para o legislativo, do Projeto de Lei no 865 de 31 de março de 2011 (PL865) (BRASIL, 2011), que criaria a Secretaria Especial da Microempresa, com caráter de ministério e que incorporaria a Senaes e o Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES). Para Joaquim19, que integrou a secretaria executiva do FBES, houve como resposta do Mesb um tipo de mobilização que era novidade em sua trajetória. A novidade estava, justamente, no caráter conflitivo, do ponto de vista das ideias e avaliações sobre a arquitetura institucional e o lugar da economia solidária dentro dela, que se inaugurava na relação Estado-Mesb naquele momento. Percebendo a necessidade de negar aquela ação estatal, o movimento mobilizou boa parte de suas bases e construiu, por dentro do próprio Estado, uma forma de ação coletiva que era nova para ele. Realizaram-se “23 audiências públicas (em diferentes estados da nação), com mais de 2.500 pessoas, dezenas de deputados federais e estaduais, representantes de micro e pequenas empresas, governo federal (Senaes) e governos estaduais […]” (BERTUCCI, 2011). A negação da ação estatal expressa na mobilização contra a aprovação do PL865 surtiu efeitos, o resultado das construções do movimento foi a manutenção da Senaes na estrutura do Ministério do Trabalho e Emprego. Esse acontecimento representa um caso típico de autonomia inserida, porque o movimento negou algo no/do Estado e construiu, a partir da participação institucional, formas de garantir consensos em torno do que o próprio Mesb entendia como mais adequado para suas demandas.


    A segunda medida do governo Dilma, também de 2011, em junho, que geraria um processo de desconforto na relação Estado-Mesb, foi o lançamento do Plano Brasil sem Miséria (BsM). O BsM foi um programa que integrava diversos ministérios em torno de suas ações e que tinha como objetivo principal a ampliação dos efeitos do já conhecido Programa Bolsa Família (PBF). Tratava-se de um plano capitaneado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A economia solidária estava assinalada como parte das ações do BsM, sendo justamente isto que gerou grandes divergências (negações) do Mesb em relação ao plano. Como aponta Joaquim, as discussões giraram em torno das diferenças de ideias sobre o caráter das políticas de economia solidária serem parte de políticas de assistência social.


    De um lado, a avaliação de uma parte considerável dos trabalhadores e ativistas do Mesb que entendiam que a economia solidária, por sua característica libertadora e potencial de reinventar as relações de trabalho naturalizadas pelo sistema-mundo capitalista-colonial-patriarcal, não poderia ser confundida com ações de assistência social de tonalidade caritativa; de outro, o governo Dilma, além de parte dos cargos comissionados da Senaes, que entendiam que o alto aporte de orçamento que viria de tal integração poderia produzir resultados positivos para as experiências de economia solidária já existentes e para as populações em situação de vulnerabilidade. Aqui, mesmo com o duplo processo relacional de negação-construção em evidência, a dificuldade de consenso no núcleo do próprio movimento resultou em baixa mobilização e a economia solidária seguiu dentro das ações do BsM. Mesmo assim, pode-se considerar esse acontecimento também como autonomia inserida porque, ainda que a medida estatal tenha prevalecido, o Mesb negou algo do/no Estado que não tinha acordo e propôs sua própria alternativa de ações para o lugar do que negara; no entanto, a falta de consenso e, por sua vez, de mobilização no núcleo do próprio movimento reduziu suas chances de êxito.


    O último período em análise é o período iniciado com o Golpe de 2016 e que alcança os dias atuais (dezembro de 2020). Da perspectiva do contexto político, trata-se de um período em que o projeto político é um claro misto dos projetos neoliberal e autoritário, que tem uma gestão de tipo empresarial com governo da direita política. Mas, na fronteira com o autoritarismo seletivo e a violência estendida no tecido social, que apresenta a novidade do unilateralismo diplomático em relação aos dois períodos anteriores e que tem uma associação macroeconômica de tipo neoliberal, esse alinhamento de condições do contexto político indica uma baixíssima possibilidade de participação institucional. Comprovação desse indício é a tentativa de Jair Bolsonaro de encerrar o funcionamento dos conselhos nacionais gestores de políticas públicas, que o CNES faz parte, e, especificamente sobre o setor da economia solidária, importa apontar a desvalorização da SENAES ainda no governo de Michel Temer e sua extinção no governo de Bolsonaro.


    Esse evidente fechamento do Estado à participação, iniciado ainda em 2016 com Temer, produziu uma nova onda de discussões internas do movimento sobre um amplo leque de temas e, inclusive, sobre a própria razão de existir de seu principal sujeito político, o FBES. Em uma reunião do FBES, durante a Feira Latino-Americana de Economia Solidária de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, em julho de 2017, uma série de avaliações de trabalhadores e ativistas do Brasil inteiro convergiam no sentido de que a experiência de intensa relação Estado-Mesb, iniciada em 2003 e encerrada em 2016, deixara alguns ensinamentos. Com foco, sobretudo, na crítica à dependência financeira do Mesb em relação ao Estado, algumas falas foram marcantes: “a gente já avaliou que viemos de um período de dependência da política pública e agora precisamos avançar na ideia de sermos autossustentáveis”; “a gente foi se estragando porque fomos acreditando demais que sempre teria dinheiro da política pública”; “acho que sempre tivemos um papel subalterno em relação à política [institucional], precisamos reverter isso”; “não seria o momento de a gente se desvincular um pouco disso [a política institucional, os partidos políticos]?”.


    A retirada do Mesb de relações diretas com o Estado, produto, em grande medida, do contexto político pós-2016, pode ser interpretada como uma espécie de retomada de um horizonte histórico emancipatório na relação com o sistema-mundo capitalista-colonial-patriarcal e, especificamente, com o Estado. Ainda, antes da reunião citada, entre maio e junho de 2016, quando a presidenta Dilma acabara de deixar provisoriamente seu posto em função do processo de impeachment que terminaria no Golpe, dois fatos foram marcantes: primeiro, em 11 de maio, logo após o afastamento provisório da presidenta, Paul Singer e Roberto Marinho, seu secretário adjunto, pediram exoneração de seus cargos na Senaes; e, depois, nos primeiros dias de junho, o FBES emitiu uma nota de repúdio não reconhecendo o novo secretário, indicado por Temer, e anunciando sua indisposição para diálogos com o novo governo (SANTOS, 2019).


    Daquele momento em diante, o que se pôde ver em relação às políticas públicas de economia solidária no nível federal foi um desmonte cada vez maior. Ainda é cedo para dizer o que o movimento está construindo para o lugar da negação explícita representada pela nota de repúdio. Do ponto de vista das autonomias, arrisca-se cravar que o momento atual representa um retorno à autonomia independente20. Com um horizonte em aberto, é certo que, como parte da mobilização e construção da VI PNES, a reestruturação do movimento passa pelas seguintes discussões21: Resistência à crise do capitalismo; Convergência com outros movimentos sociais; Organicidade do FBES; e Relação com o Estado.


    4. REFLEXÕES FINAIS


    Desde a perspectiva teórica, tentou-se, com esta análise, avançar por sobre as avaliações que tratam como perda de autonomia as ações de movimentos que entram em processos de intensas relações com o Estado e os governos. Ao se entender autonomia como capacidade coletiva de lucidez e reflexão sobre as necessárias tomadas de decisão que enfrentam os movimentos em seus cotidianos de lutas, abre-se um atraente campo de estudos em torno das autonomias. Ou seja, pode ser frutífero que ao invés de abandonar a categoria de autonomia, substituindo-a por outras como interdependência ou mesmo cooptação, se olhe para ela pelo seu potencial analítico, assim como por seu poder de demarcar capacidades e potências na relação Estado-movimentos. Ainda dentro da discussão de caráter teórico, interessa dizer que, no contexto das lutas emancipatórias no âmbito do sistema-mundo capitalista-colonial-patriarcal, é o duplo processo relacional de negação-construção que expressa aquela capacidade de lucidez e reflexão críticas que assumem contornos variados de acordo com contextos políticos determinados.


    Para uma análise crítica, ainda que sintética, da experiência do Mesb nos dois períodos analisados neste capítulo, arrisca-se algumas palavras finais que, obviamente, não são definitivas e tampouco se buscam hegemônicas na relação com avaliações divergentes. Para esta avaliação crítica, importa assinalar que falar de economia solidária pressupõe, pelo menos, dentre um conjunto diverso de características, pensar na autogestão como forma de organização do trabalho coletivo-associado. Mirar para isto permite sinalizar equívocos e possibilidades no processo histórico em que o Mesb esteve e ainda está envolvido.


    Para a primeira metade do primeiro período em análise, nos governos de Lula, avalia-se que a quase inexistente negação crítica do Mesb em relação ao Estado abriu espaço para alguma sorte de acomodação ou algum tipo de “sentimento não-intencional de dependência”. Há que se destacar que, do ponto de vista das ações que visam uma sociedade radicalmente diferente das sociedades do sistema-mundo capitalista-colonial-patriarcal, não seria possível relacionar-se com a arquitetura estatal e suas formas de funcionamento sem intensos processos de negação crítica. A falta dessa negação só poderia produzir continuidades do lado da sociedade civil, da cultura e da reprodução de símbolos, já que rupturas de maiores envergaduras, de produção e reprodução de autonomias, demandariam, antes das construções de alternativas, negações do “status quo estatal”. Foi justamente a capacidade e intencionalidade de negação crítica que levou a análise da segunda metade do primeiro período estudado para uma experiência de autonomia inserida. Neste segundo momento ficaram evidentes as ações de negação que tornam possível a politização do momento de construção, seja por dentro do Estado ou na sua margem.


    Por fim, o segundo período em análise abriu espaço para avaliações do próprio Mesb sobre suas táticas e objetivos estratégicos, assim como possibilita projetar que o contexto de baixíssima possibilidade de participação institucional indica, pelo menos, dois movimentos: a) a explicitação, difusão e publicização da autogestão, entendida como forma de organização do trabalho, deve ser a bandeira destacada do movimento; e, todas as suas ações como sujeito coletivo, por dentro ou na margem do Estado, devem buscar isto; b) a opção pela participação institucional como tática de ação do Mesb somente se explica pela possibilidade de utilização do Estado como ferramenta para a construção e fortalecimento de experiências de trabalho coletivo-associado autogestionário; mudanças de contextos políticos podem significar descontinuidades de políticas mas, no entanto, elas (as mudanças de contextos) não tem capacidade de desfazer os aprendizados sobre autogestão adquiridos pelos sujeitos da economia solidária.


    Se o objetivo de um determinado movimento é o de reinventar certos tipos de relações sociais, como é o do Mesb em torno das relações de trabalho, produção, circulação e consumo, pode ser potente pensar nas autonomias interdependentes e inseridas apenas como caminhos, como meios, na maioria das vezes difíceis de trilhar, que levam à autonomia independente como negação do Estado em sua totalidade e como construção de formas autogestionárias de gestão do trabalho e da vida em comunidade.
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        14 O Movimento de Economia Solidária Brasileiro (Mesb) se refere a uma diversidade de sujeitos coletivos mais ou menos articulados entre si, e com o FBES, e não do Mesb como sinônimo do FBES. Ou seja, o FBES aparece apenas como um dos sujeitos do Mesb.

      


      
        15 A coalizão a favor do Impeachment reuniu políticos corruptos cúmplices dos crimes delatados na “Operação Lava-Jato” e perdedores das eleições que jamais se conformaram com a derrota eleitoral. Estes refletem um legislativo conservador (vulgo BBB, composto pelas bancadas parlamentares da Bala [armamento], do Boi [agronegócio] e da Bíblia [evangélicos]) que garantiu o avanço do processo de impeachment, tendo em vista interesses particulares e oportunismos políticos, ignorando a questão legal (que implica identificar crime de responsabilidade) e usurpando o poder executivo de qualquer forma, caracterizando um “golpe” à democracia.

      


      
        16 Ao dialogar com esta perspectiva contraditória, Sardá (2011, p.58) indica dois vetores de políticas combinadas por estes governos: 1) um projeto de aceleração do capitalismo no Brasil; 2) um projeto de alargamento do campo dos direitos sociais por meio da incorporação de setores até então marginalizados ou excluídos da agenda pública.

      


      
        17 Sobre as perdas de direitos dos trabalhadores como consequências da dita “Ponte para o futuro” vale a pena revisar o trabalho de Gustavo Moura de Oliveira e Samuel Nogueira Costa (2018).

      


      
        18 Entende-se conflito não pela perspectiva da violência, do confronto concreto, por exemplo, os percebidos no Brasil durante o ciclo de protestos que ficou conhecido como Jornadas de Junho de 2013. Refere-se ao conflito de ideias, de objetivos políticos e de visões de mundo.

      


      
        19 Nome fictício para um dos entrevistados da pesquisa de Gustavo Moura de Oliveira.

      


      
        20 Retorno porque, até a chegada do PT ao governo federal, mesmo que com possibilidades baixas, mas existentes, de participação durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, as construções do Mesb se davam por fora do Estado, à sua margem; como já citado, o FBES, principal interlocutor do Mesb durante os governos petistas, sequer existia antes de 2003.

      


      
        21 Estes quatro pontos de discussão são parte do “Documento Provocador: Rumo à VI Plenária Nacional de Economia Solidária”, documento lançado pelo FBES em maio de 2019.
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    “MEUS CACHOS FALAM”:

    VOZES NEGRAS ENTRE AS MULHERES DA EDUCAÇÃO DO CAMPO


    Aline Cristine dos Santos1

    Renata da Silva Nóbrega2

    Samilo Takara3


    Resumo: Este artigo apresenta uma reflexão sobre a inserção de mulheres negras e camponesas no Ensino Superior a partir das narrativas das educandas da primeira turma de 2015 de Ciências Humanas e Sociais da Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) da Universidade Federal de Rondônia, campus Rolim de Moura (UNIR). O estudo é resultado de uma pesquisa-ação que envolveu as estudantes da LEdoC na UNIR por meio de rodas de conversa e outras atividades. Os memoriais autobiográficos de autoria destas estudantes consistiram em importante fonte para a pesquisa. Os relatos compartilhados por elas indicam que a inserção na LEdoC impactou de maneira positiva a vida dessas mulheres, fortalecendo e desencadeando processos de emancipação e de descoberta e afirmação de identidades negligenciadas, como a própria condição de camponesas. Entre as mulheres negras, constatou-se uma intensa ressignificação da negritude mediante os diversos processos de transição capilar e valorização da identidade negra. Por fim, conclui-se que a Educação, quando compreendida de forma ampla, emancipa, rompendo relações de dominação, inferiorização e subordinação dessas mulheres.


    Palavras-chave: Educação do campo; Mulheres; Negritude.


    1. INTRODUÇÃO


    A vida é uma roda que rodopia e gira em sentido contrário e em espiral. Propor uma roda de conversa é não ter o controle daquilo que nascerá ou se manifestará das trocas de experiências. E assim se sucedeu. Eu tinha uma remota ideia e intenção do que queria quando fiz o convite para as colegas de curso participarem de um momento comigo para socializar sobre meus propósitos para a pesquisa de TCC. Ou seja, eu queria dizer a elas que após leituras de artigos, vídeos no YouTube, imagens fotográficas e meu próprio olhar o meu interesse em compreender as mudanças nos visuais delas mesmas, no meu próprio e no de outras pessoas com as quais tenho convivência foi automático e instigante. Minha intenção, a priori, era que elas falassem da transição capilar, mas as conversas tomaram rumos mais íntimos. Para falar do cabelo, elas contaram muito de suas trajetórias de vida. O convite foi feito para todas, porém nem todas participaram desta primeira roda, realizada no dia 12 de setembro de 2018, uma quarta-feira, às 18h20m. Com a roda formada, iniciamos a conversa. Comecei agradecendo por ficarem após o dia todo de aula e terem ainda resistência para ouvirem e falarem sobre suas expectativas, renúncias, sonhos, negociações, família, perdas e ganhos ao ingressarem no nosso curso.


    De uma forma espontânea, as meninas começaram a compartilhar suas vidas e trajetórias até o ingresso na Educação do Campo. Falar da gente causa uma sensibilidade em quem fala e em quem escuta. E isso foi notório e solidário, pois a cada depoimento iam surgindo risos e lágrimas, íamos nos identificando nas falas e, por várias vezes, eram nítidas as expressões de como, no sétimo período do curso, ainda somos estranhas/desconhecidas e, por vezes, alheias às histórias pessoais de cada uma de nós. O que mais foi dito no término da roda de conversa foi o fato de como essa experiência proporcionou uma interação, serviu de aula, e que já era para a gente ter realizado inúmeras outras vezes esse tipo de vivência.


    Como pesquisadora, fiquei satisfeita com essa primeira proposta concretizada. Como acadêmica do mesmo curso e pertencente ao grupo, também me senti e me vi representada nas dificuldades enfrentadas pelas demais colegas (SANTOS, 2019). Portanto, este relato é um registro de como fui afetada pela primeira roda de conversa.


    No convívio com as colegas da primeira turma de Ciências Humanas e Sociais Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), não pude deixar de notar que alguma coisa mudava. Cabelos antes alisados por meio de química agora se destacavam pelo volume, pelos cachos e pela liberdade. Turbantes e fitas passaram a colorir nossas aulas. Seus visuais estavam cada vez mais naturais, havia diversos penteados feitos em suas cabeças, o liso forçado cedendo lugar às madeixas originais… Cabeças renovadas e encrespadas, literalmente. Vi outras mulheres, inclusive, eu mesma.


    Este sentimento me fez repensar o tema do meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Inicialmente, minha proposta de pesquisa era voltada para a educação e questões raciais, tema de interesse que foi despertado pela disciplina de Estudos Étnico Raciais, cursada no segundo semestre da LEdoC em 2016. Meu objetivo era fazer leituras e analisar como as escolas fazem as interpelações quanto à questão racial no seu plano de ensino e, posteriormente, em sala de aula e nos outros espaços da escola. Para aquele momento específico em que me encontrava, era o que movia e aguçava minha primeira proposta de pesquisa.


    Fui tentando esboçar a análise, porém somos seres dinâmicxs4, isto fez com que, em outro movimento de construção pessoal e acadêmica, fosse despertado em mim outro interesse. A reviravolta veio quando, navegando na internet, deparei-me com um vídeo que trazia no comentário um trecho da música “Olhos coloridos”5, consagrada na voz de Sandra de Sá: “meu cabelo enrolado todos querem imitar”. Curiosa que sou, dei um clique e fui gradativamente caindo em mim, com a mistura complexa de sentimentos… emocionada pela maneira como, sem nunca termos nos encontrado, as pessoas daquelas imagens e sons falavam comigo com uma amabilidade fraterna descomunal. Fui arrebatada pelo poder de pertencimento que surgira do encontro do outro com o meu eu, alheio talvez a mim mesma. Algo estava mudando.


    Ainda confusa, me perguntava: “Como? Por onde? Vou dar conta?”. Com outras tantas interrogações nascendo, me peguei chorando, arrepiada. Por fim, senti que era isso: o processo de transição capilar, que é resistência, identidade, representatividade e emancipação da pessoa negrx, redirecionou meu olhar enquanto pesquisadora. O novo recorte me levou a realizar uma reflexão sobre a inserção de mulheres negras e camponesas no Ensino Superior, a partir das narrativas das educandas da primeira turma de Ciências Humanas e Sociais da LEdoC UNIR. Minha suspeita era de que a inserção no curso e o contato com a concepção de Educação do Campo que defendemos, pautada por uma perspectiva emancipatória, de alguma forma impactava o processo de autorreconhecimento e fortalecimento da identidade negra entre nós.


    Na construção do itinerário de pesquisa, conheci os desafios das mulheres negras e camponesas para ingresso e permanência na LEdoC da UNIR. Para isso, mapear o contexto das políticas afirmativas voltadas à população negra e aos povos do campo, que resultaram na criação do curso de Educação do Campo, tornou-se um passo fundamental. Reformulei, então, meu projeto de pesquisa como um pressuposto da pesquisa participante nos termos abordados por Carlos Rodrigues Brandão (1982), para quem a participação:


    […] não envolve uma atitude do cientista para conhecer melhor a cultura que pesquisa. Ela determina um compromisso que subordina o próprio projeto científico de pesquisa ao projeto político dos grupos populares cuja situação de classe, cultura ou história sequer conhecer porque sequer agir (BRANDÃO, 1982, p.12).


    Identificar, pertencer. Verbos que melhor exemplificam minha inserção nesta pesquisa. A opção pela Pesquisa Ação (THIOLLENT, 1992) se justifica pela intencionalidade em produzir ações e reações em torno das vivências das mulheres negras no curso de Licenciatura em Educação do Campo.


    Para isso, a caminhada metodológica foi a realização de rodas de conversas, em que fui anotando minhas impressões em um Diário de Campo, adotando a postura de uma pesquisadora “conversadora no cotidiano”. Tal qual a proposta de Peter Spink (2008), estava eu juntando pedaços e fragmentos de conversas sobre as quais iremos construir as formas de contar essas histórias e, posteriormente, ampliar as narrativas das sujeitas sociais negras plurais, que advém de uma resistência permanente pela busca do seu lugar de fala e de sobrevivência. Optei, portanto, em transcrever as falas de educandas que abordaram seus inúmeros processos no acesso ao ensino superior, sobretudo os perpassados na transição capilar.


    Para construir o perfil das estudantes, conheci as suas histórias de vida por meio de seus memoriais autobiográficos, elaborados no primeiro semestre de 2019, na disciplina de Fundamentos e Práticas da Educação em Ciências Sociais, momento em que aprendi sobre as singularidades de cada uma. Foi mantido o anonimato de todas as participantes, logo os nomes utilizados são fictícios e fiz a opção de usar nomes de origem africana6. Também estabeleci diálogos compartilhados diante a leitura de livros, artigos, teses, revistas. Juntamente com esse material, analisei fotografias, poemas, músicas, partilhas com amigas e conversas realizadas em outros espaços de socialização, como grupo de reflexão, movimento sindical do qual sou militante, enfim, discussões e reflexões em todos os locais de interação social que pude estar e fazer provocações sobre o assunto.


    2. “MEUS CACHOS FALAM” OU “POR QUE ESCREVO?”


    Anteriormente, na apresentação do projeto de pesquisa para o TCC, em novembro de 2018, meu título propunha uma suspeita possível “se meus cachos falassem…”, no entanto, professorxs da banca enfatizaram “seus cachos falam!”. A sensação foi visceral e impactante. Chamo por Gayatri C. Spiva, “Pode um subalterno falar?”, e reconfiguro problematizando “pode uma subalterna negra ser ouvida?”. De acordo com Gloria Anzaldúa, sim, porque:


    Escrevo porque a vida não aplaca meus apetites e minha fome. Escrevo para registrar o que os outros apagam quando falo, para reescrever as histórias mal escritas sobre mim, sobre você. Para me tornar mais íntima comigo mesma e consigo. Para me descobrir, preservar-me, construir-me, alcançar autonomia. Para desfazer os mitos de que sou uma profetisa louca ou uma pobre alma sofredora. Para me convencer de que tenho valor e que o que tenho para dizer não é um monte de merda. Finalmente, escrevo porque tenho medo de escrever, mas tenho um medo maior de não escrever (ANZALDÚA, 2000, p.232).


    Para Spivak (2010, p.82), “a tarefa do intelectual pós-colonial deve ser de criar espaços por meio dos quais os sujeitos subalternos possam falar para que, quando ele ou ela o faça, possa ser ouvido(a)”. Afinal “o que nos valida como seres humanos nos valida como escritoras” e, assim sendo, “nenhum assunto é trivial” (ANZALDÚA, 2000, p.233), nem mesmo os cabelos.


    No referente ao poder da escrita, incorporo em minhas premissas de mulher negra as afirmações de Glória Anzaldúa (2000, p.234): “escrever é perigoso porque temos medo do que a escrita revela. Porém, neste ato, reside nossa sobrevivência, porque uma mulher que escreve tem poder. E uma mulher com poder é temida”. Dessa forma, o texto de Lélia Gonzalez, intelectual negra e feminista, rompe e descumpri com a lógica de dominação que coloca negrxs “na lata de lixo da sociedade brasileira” ao afirmar sua voz em primeira pessoa:


    E o risco que assumimos aqui é o do ato de falar com todas as implicações. Exatamente porque temos sido falados, infantilizados (infans, é aquele que não tem fala própria, é a criança que se fala na terceira pessoa, porque falada pelos adultos), que neste trabalho assumimos nossa própria fala. Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa (GONZALEZ, 1983, p.225).


    Nós negrxs, silenciadxs pelo processo histórico, econômico, social e cultural que nos foi imposto, estamos nos reafirmando enquanto agentes que produzem conhecimentos e, assim, vamos construindo narrativas e afirmativas que se contrapõem à lógica de dominação posta pela branquitude (BENTO, 2002; SCHUCMAN, 2014,).


    A disputa do espaço sociopolítico e de representatividade é foco de debates e discussões das novas personagens negras como eu, jovens intelectuais7 que expõem e propõem reflexões, rupturas e desconstrução do modelo embranquecido que somos maquiadxs. É deste “lugar de fala”, como discute Djamila Ribeiro (2017), em que me situei e me propus a desenvolver esta pesquisa, estabelecendo um olhar pautado a partir das vivências comuns que contribuem com a reflexão, a crítica e a construção de saberes, do lugar onde se está inseridx x sujeitx que fala, sugere, analisa, faz questionamentos, propõe, descumpri. Mas, sobretudo, é quem constrói e ressignifica a sua própria narrativa, o seu próprio discurso.


    Como quem nos afaga os sentidos e restitui as forças, na voz de Anzaldúa (2000, p.232): “o ato de escrever é um ato de criar alma, é alquimia”. É a busca de um eu, do centro do eu, o qual nós mulheres de cor somos levadas a pensar como “outro” – o escuro, o feminino. Não começamos a escrever para reconciliar este outro dentro de nós? Sim! Reafirmo em êxtase, começamos.


    3. UM OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO DO CAMPO E SEUS PRESSUPOSTOS DE EMANCIPAÇÃO


    A década de 2000 é um marco no avanço das pautas dos movimentos sociais que pleiteavam a adoção de ações afirmativas para a superação de desigualdades sociais e históricas que estruturam as hierarquias no Brasil. O interesse público foi despertado pela polêmica envolvendo a proposta de cotas raciais nas universidades públicas brasileiras. As ações afirmativas são políticas de direito, concebidas devido às desigualdades de uma sociedade que é extremamente diversa e, também, extremamente desigual. As ações afirmativas têm por objetivo igualar o acesso de grupos sociais discriminados a certas oportunidades. Os estudos de Pinto (1994), Silvério (2002), Passos (2004) e Gomes (2006) revelam que os Movimentos Negros, no Brasil, enquanto sujeitos políticos coletivos, têm sido os principais responsáveis pelo reconhecimento do direito à educação para a população negra.


    Neste contexto propício ao acolhimento de propostas que visam combater desigualdades estruturais de acesso à educação, começam a ganhar corpo os primeiros cursos de Licenciatura em Educação do Campo, sendo esses como que uma política pública voltada para o ingresso de camponeses e camponesas no Ensino Superior. O curso de Licenciatura em Educação do Campo é uma modalidade com perfil diferenciado das outras licenciaturas. Trata-se de uma ação afirmativa voltada para romper e divergir com as desigualdades históricas que privaram os sujeitxs do campo do direto à educação, fruto de uma construção colaborativa com os movimentos sociais:


    Importa destacar aqui que essas Licenciaturas têm uma marca constitutiva fundamental, que é o fato de já terem sido projetadas assumindo uma posição de classe, rompendo tradicionais paradigmas que afirmam a possibilidade da neutralidade da produção do conhecimento científico e das políticas educacionais (MOLINA, 2017, p.590).


    A consolidação dos cursos, que somam mais de quarenta em todo país, é fruto de um longo processo histórico vinculado às lutas dos movimentos sociais do campo em defesa da educação de seus povos. Este acúmulo de forças resultou na concepção de Educação do Campo, que tem suas bases históricas estreitamente associadas com as experiências de educação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e de outros movimentos de camponeses.


    O caráter emancipatório da Educação do Campo dialoga com o protagonismo dos movimentos sociais do campo, pois ambos convergem sobre a construção de uma proposta de política educacional voltada para a demanda da Reforma Agrária (FERNANDES, 2012, p.28). Portanto, a Educação do Campo vai além de uma proposição de políticas públicas específicas e se pauta por uma ação intencional de formação humana emancipatória, fundamentada na construção das práticas educativas alternativas.


    Para Edgar Kolling, Nery e Molina (1999), do MST, a Educação do Campo “deve ser educação no sentido amplo de processo de formação humana que constrói referências culturais e políticas para a intervenção das pessoas e dos sujeitos sociais na realidade, visando a uma humanidade mais plena e feliz” (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999, p.23). Kolling, Nery e Molina (1999, p.23) prosseguem atribuindo à Educação do Campo a tarefa de produzir “focos de resistência e de recriação da cultura do campo”, dentre as quais se destaca o reconhecimento do campesinato negro e das mulheres camponesas.


    A Educação do Campo tem também como base a perspectiva da Educação Popular, esta pauta o trabalho educativo tanto na escola, quanto nos espaços não formais, visando formar sujeitos que interfiram no mundo para transformar a realidade (PALUDO, 2012). Esse caráter se constrói com base em uma educação que se relaciona diretamente com os contextos históricos dos camponeses e camponesas, seus modos de produção, vida e cultura. Portanto, a Educação do Campo é uma proposta territorializada na vida cotidiana dos sujeitos do campo.


    Inspirados nessas reflexões, os cursos de Licenciatura em Educação do Campo possuem uma proposta curricular alternativa, fornecendo formação em grandes áreas e componentes curriculares integrados, baseada na Pedagogia da Alternância. A grade curricular objetiva “superar a fragmentação tradicional que dá centralidade à forma disciplinar e incidir no modo de produção do conhecimento na universidade e na escola do campo, tendo em vista a compreensão da totalidade e da complexidade dos processos encontrados na realidade” (MOLINA; HAGE, 2016, p.806).


    Orientada por estas perspectivas, a proposta da LEdoC, enquanto curso, oferece e viabiliza a nós, estudantes, oportunidade de conhecer leituras que nos levam a refletir, construir e reconstruir outras percepções de como nos enxergamos enquanto sujeitxs históricxs e sociais nos espaços que estamos inseridxs e participando. Mais do que a leitura de livros, durante a pesquisa notei que a vivência na Universidade nos proporcionou a possibilidade de elaborar a leitura de mundo dita por Paulo Freire (2008): “ler o mundo é apreender a linguagem do mundo”.


    Para além dos conhecimentos que tivemos acesso ao longo de nossa caminhada no curso, chamo atenção para as intensas trocas de experiências dentro e fora da sala de aula e para além da universidade. Pessoas com trajetórias distintas e incrivelmente semelhantes que se encontraram, nesses últimos quatro anos de curso, e cultivaram gostosas memórias. As conversas, que são realizadas nos debates acirrados em sala de aula, não divergem daquelas realizadas nas noites culturais ou nas mesas de bar do “tiozinho”, ou seja, “são conversas de conversas” (SPINK, 2008), que construíram os afetos recíprocos e os unilaterais. Ser solidário a quem soube tocar o coração por meio do “além do próprio gesto”, na doação de salgados, em que mais do que satisfazer o apetite, transcendia na boa intenção de “permaneçam aqui, realizem seus sonhos” (SANTOS, 2019).


    Nossa primeira viagem de campo ocorreu exatamente em um encontro que propunha manter a memória acesa. O Distrito de Nazaré se encarregou de tecer um vínculo com o pertencimento de causa, “sou da beira eu sou”. Realmente, o sangue somente nos acusa pertencer à mesma linhagem genética, mas o que nos tornam familiares são as lutas e resistências que nos agregam em uma mesma fraternidade. E, assim, amizades foram feitas, desfeitas e refeitas, caminhando em simbiose, ao longo dos semestres. Foram intensas reciprocidades de experiências proporcionadas pelo encontro no curso e que, a meu ver, todos esses momentos que compartilhamos juntxs contribuíram para a construção do que bell hooks (2013) chama de “comunidade pedagógica”.


    4. EDUCANDAS DA LEDOC DA UNIR-RO


    A turma de Ciências Humanas e Sociais da LEdoC UNIR, ano de 2015, encerrou o oitavo período sendo composta por nove homens e vinte e sete mulheres. Muitas desistiram do curso ao longo dos semestres devido às dificuldades financeiras, acúmulos de responsabilidades familiares, pressões matrimoniais e no local de trabalho, entre outras sobrecargas ditas femininas.


    As mulheres da nossa turma se reafirmam como protagonistas de suas realidades e, ao ingressarem no ensino superior, trazem suas marcas na pele e possuem “a estranha mania de ter fé na vida”, como canta Milton Nascimento. É mãe que estuda com a filha e filha que deixa sua filha com os tios e avós para estudar também. Tem quem foi expulsa de sua casa pela barragem. Mulheres que eram casadas e que, no decorrer do curso, descobriram traições e se viram dentro de relacionamentos abusivos que sequestravam suas subjetividades, as roubando delas mesmas. Mulheres que criaram filhxs sozinhas e que, agora, depois de idade avançada, conseguem dedicar-se aos estudos. Mulheres filhas, mães, avós… Mulheres de fibra e ancas fortes! Mulheres que ousaram cruzar as fronteiras excludentes e se propuseram a percorrer o caminho, nitidamente branco e masculino, do conhecimento epistemológico.


    Temos em comum trajetórias familiares que são marcadas pela luta de conquista de terra de diferentes formas. São vidas de sem-terra, meeiras, comodatárias que vieram, majoritariamente, do sul e sudeste do país para a região amazônica, almejando um pedaço de terra e buscando vida digna. Mudaram-se de seus estados de origem e vieram tentar a sorte em Rondônia com seus familiares. Outras nasceram aqui, com famílias que conseguiram um lote de terra. Teve até quem passou fome quando criança.


    Vivíamos uma vida abaixo da linha da miséria. Sem perspectivas nenhuma de vida. Não via em momento algum a felicidade nos olhos de minha mãe, pois, como sempre, é a mulher quem mais sofre em ver os filhos passando por necessidades, ainda mais a comida que não tinha em abundância, tinha dia que a gente olhava para minha mãe, queria dizer, quero mais comida, mas os seus olhos logo diziam que não tinha mais comida na panela, a gente só corria os olhos no fogão e guardava o prato em uma gamela de madeira (AISHA, 2019).


    Algumas passaram anos em acampamentos antes de serem assentadas: “Para irmos acampar, ficamos acampado mais ou menos uns três anos e fomos para o município primeiro para pré-assentamento e logo passamos para assentamento” (FAIZAH, 2019). Outras nasceram em acampamentos ou passaram a infância em barracos de lona preta com a família e, adultas, voltaram a acampar:


    Não lembro muito de quanto tempo ficamos lá. Lembro de brincar muito com meus primos, meus irmãos, de catar frutas… e lembro que, de repente, estávamos no acampamento, de um dia acordar cercada de ‘estranhos’. No acampamento, conheci muitas pessoas que já nem lembro o nome. Outras que ainda hoje mantemos contato e amizade. Das brincadeiras, as mais marcantes eram amarelinha, pedrinha, carrinho… Agora adulta, sigo acampada (GZIFA, 2019).


    Para muitas delas, a luta pela terra se confundiu com a luta pela vida. Antes de qualquer coisa, foi uma luta por sobrevivência:


    Além da pobreza e a fome que atingia a família, o descontrole do meu pai pelos seus ridículos ciúmes era insuportável e já havia esmurrado a minha mãe com teoria e prática da violência doméstica. Assim, quando minha mãe se viu na terceira gestação, que já era eu, passando por todo aquele segmento do patriarcado que conviveu nas mãos de meu avô, se sentiu na liberdade da pressão psicológica de não querer filhos naquele momento, quando tomou remédios abortivos naturais, mas parece que meu destino já estava selado! Três meses se passaram e minha mãe foi me carregando e se acostumando com a ideia de ser novamente comprometida com mais um filho (ESHE, 2019).


    Teve quem descobriu o racismo na infância:


    Sofria na infância sobre ser quem eu era, uma criança negra. Não me senti à vontade para conversar com meus pais sobre isso, porque é difícil para uma criança preta lidar com a exclusão dos amigos, mesmo os amigos também sendo preto. De como é difícil para uma criança perceber que a opção de amizade que tinha era sempre os de pele clara e que sofria muito a falta de representatividade (GZIFA, 2019).


    Teve quem se casou cedo para fugir da opressão familiar. Outras que apanharam de seus maridos ou saíram de uma relação abusiva e se depararam, de novo, com mais um ciclo de violência. Enfim, para todas nós estar na Universidade não foi fácil. Batalhamos muito para continuar no curso. Conciliar estudos, infortúnios familiares, pressão no trabalho e nos relacionamentos, militância nos movimentos, precariedades financeiras, enfim, “a força de uma mulher sobre a opressão tripla ou quádrupla” (ANZALDÚA, 2000, p.234). Tornaram-se nitidamente perceptíveis nas caixas de remédios fármacos, ou nos florais homeopáticos, a fragilidade e debilitação da saúde física, emocional e psicológica.


    O que pode levar uma camponesa a enxergar no ingresso do curso possibilidades e perspectivas de melhoria na vida? De identificação? De luta de classes? De ampliar visões de mundo? Segundo as falas da roda de conversa, “é saber que este espaço (universidade) é meu espaço. Eu sempre quis estudar, isso pra mim é mais que um sonho. Uma realização pessoal. É mais realização pessoal do que profissional, porque uma coisa que eu sempre quis foi estudar” (FAIZAH, 2019).


    Se o sistema que está posto delimita as nossas vozes, mulheres, negras, camponesas e militantes de movimentos sociais do campo, e dificulta o nosso acesso aos espaços de discussões e de poder, encaramos os desafios que a graduação trouxe e ousamos romper com a saga da interdição à escola que marca nossas histórias familiares.


    Como afirma uma de nós em seu memorial: “éramos todxs analfabetxs, por achar que aquela vida era natural, e que a miséria era prometida por Deus” (ASHIA, 2019). Suas vozes podem e devem ecoar seus dilemas:


    Em 2015, surgiu a oportunidade de fazer a Licenciatura em Educação do Campo e eu consegui ingressar na primeira turma. O caminho cheio de percalços, momentos em que pensei seriamente que não ia conseguir, que era melhor desistir… mas meus motivos para continuar sempre foram maiores e mais fortes que aqueles pensamentos que insistiam para eu desistir. Minha filha foi a grande responsável, admito (GZIFA, 2019).


    O acesso ao curso instiga em nós o compromisso com a geração seguinte, o apoio entre mulheres diante do sentimento constante de desistir pelas dificuldades, mesmo que essa mulher seja apenas uma criança. Muitas de nós somos não apenas as primeiras mulheres da família a estudar, mas também as primeiras de nossas famílias a cursar a universidade, e, mais ainda, a universidade pública:


    Bom! Eu sinceramente não tinha ideia de entrar na universidade. Isso não passava pela minha cabeça, porque eu achava que estava muito tempo fora da sala de aula. Eis que um dos meus irmãos, que é professor, falou que ia ter um vestibular aí disse: “tenta para ver se você consegue”. Eu fiz na esperança de que eu poderia ingressar. Depois de tanto tempo fora da sala de aula eu não tinha esperança de conseguir passar no vestibular, aí até que eu fiquei sabendo que eu tinha passado através do meu irmão também. Porque eu não tinha acesso à internet, o único acesso que eu tinha estava sendo a televisão. E agora? Como vou fazer para começar? Parecia que eu estava entrando no primário. Começando do zero de novo (ASHANTI, 2019).


    No caso das mulheres casadas ocupando espaços públicos, elas sofrem com as desconfianças descabidas e arbitrárias de seus maridos, com o controle de seus corpos e sexualidade por aversão à liberdade de quando estão fora do domínio masculino, de seu olhar controlador. Essas atitudes colocam-nos mais uma vez em papéis sociais naturalizados, ou seja, o de ser esposa, mãe, do lar, apenas. Fugir a isto é ser carimbada com os estigmas reprovativos e depreciativos. Entretanto, há mulheres que estão, como ensina hooks (2013), “transgredindo” os conceitos interpostos, rompendo amarras e fazendo de seus relacionamentos o lugar propício para novas formas de viver o casamento, e, assim, receber apoio do marido, apesar de toda pressão social em cima do casal. “Somos casados há quatro anos, tentando a todo momento em conjunto quebrar em nossa casa as regras impostas pelo patriarcado, mas não é algo fácil nem para ele e nem para mim, mas estamos sempre desconstruindo e reconstruindo os nossos costumes” (IRUWA, 2019).


    Todas as dificuldades presentes nos percursos da vida das camponesas da LEdoC UNIR se relacionam com as imposições sociais, como o patriarcado, e com a inferiorização da pessoa negra, fatores que marcam a cultura e sobrevivência no campo. Inspirados em Paulo Freire (1981), Farias e Faleiro discutiram como a presença das mulheres camponesas na LEdoC está promovendo o rompimento do silenciamento e o estabelecimento de uma relação dialógica, que faz com que o sujeito se reconheça com agente de ação, capaz de uma reflexão crítica sobre si mesmo, percebendo-se no mundo. Para os autores, “a educação é um processo de recriação e a inserção na universidade mostra-se fundamental para instaurar novas relações, que tencionam esse silenciamento e as colocam em um movimento dialógico” (FARIAS; FALEIRO, 2017b, p.841).


    Construído o relato geral, apresento agora algumas reflexões a partir das narrativas de nós, mulheres negras da turma, que entoamos vozes nos corredores da Universidade e nas estradas da vida.


    5. HISTÓRIAS DE HISTÓRIAS QUE ULTRAPASSAM AS FRONTEIRAS E SE RESSIGNIFICAM


    A presença dxs negrxs na universidade ainda causa desconforto aos olhos de quem a considera um lugar seleto e naturalmente de ricxs e brancxs. Deste modo, segundo bell hooks (2013, p.181): “a mulher negra tem aguda consciência da presença de seu corpo nesses ambientes que, em certo sentido, está em conflito com a estrutura existente por ser uma mulher negra, quer professora, quer aluna”. Por conseguinte, hooks reforça que “se você quiser permanecer ali, precisa, em certo sentido, lembrar de si mesma – porque lembrar – é sempre ver a si mesma como corpo num sistema que não se acostumou com a sua presença ou com sua dimensão física” (HOOKS, 2013, p.181). Não se acostumaram mesmo.


    Na UNIR, das 27 mulheres que estão concluindo o curso de Educação do Campo, 21 de nós nos reconhecemos como mulheres negras. Para Angela Davis (2016, p.232), “as mulheres negras dificilmente poderiam lutar por fraqueza; elas tiveram de se tornar fortes, porque sua família e sua comunidade precisavam de suas forças para sobreviver”. Somos corpos incomodantes, “bizarras”, como diz uma colega. Cabelos e cabeças rebeldes, transgressores. Somos corpos que fazem uma epifania de provocações ao andar, falar, fazer.


    A partir dessas expressões corporais, a transição capilar é um dos elementos mais perceptíveis, é linguagem visual que extrapola as revoluções ocorridas em nosso íntimo. “Essa mulher negra que assume o seu cabelo natural sai da situação de dependência e assume definitivamente o seu papel de negra, mostrando a sua negritude em seu corpo, fazendo do cabelo a parte de seu corpo que transpira negritude” (CARVALHO, 2015, p.32).


    “O que se pensa dentro da cabeça é mais importante do que se passa fora? Dar voz aos cabelos é uma bobagem?” Não, até porque, de acordo com Djaimilia Pereira de Almeida (2015, p.143), “escrever parece-se com pentear uma cabeleira em descanso”.


    Em maior número do que em outra época, as acadêmicas negras têm elaborado trabalhos e, aos poucos, mais negras se dedicam à produção acadêmica feminista (HOOKS, 2013). É notório a ocupação do “lugar de fala” que surgiu “ao entrar no curso de Licenciatura em Educação do Campo, me tornei uma pessoa mais política em debater com outras pessoas, caso eu não concordo com a ideia, coisa que eu não fazia antes de entrar no curso” (CHIOMA, 2019).


    Percebi, com o tempo partilhado, que nós, mulheres negras, não somos tímidas, mas que nos sentimos inibidas de falar. Na trajetória de constituição da mulher enquanto sujeito, há uma construção de inferiorização fundada pelo sistema de relações, pautado na hierarquização e em relações de poder, que colocam as mulheres negras, historicamente, como subalternas.


    Para hooks (2008), “dentro do patriarcado capitalista – o contexto social e político em que surge o costume entre xs negrxs de alisarmos os nossos cabelos” é entendido como uma negação do ser negrx. De acordo com ela “essa postura representa uma imitação da aparência do grupo branco dominante e, com frequência, indica um racismo interiorizado, um ódio a si mesmo que pode ser somado a uma baixa autoestima” (HOOKS, 2008).


    Dialogando com essa perspectiva de autoestima associada às relações, ao discutir a educação emancipadora Freire (1987) defende que “é preciso primeiro que os que se encontram negados no direito primordial de dizer a palavra, reconquistem esse direito, proibindo que este assalto desumanizante continue”. Depois de termos possibilidades de acessar pensadores e personalidades negrxs, seja pelas mídias sociais ou por leituras propostas pela graduação, ocorreu a ressignificação de como nos enxergávamos:


    […] gosto de dizer que sempre gosto de ser “bizarra”, diferentes dos outros, agora depois de estar na LEdoC percebo que falo isso, pois nunca tive dentro do padrão que a sociedade nos impõe, com meus traços de menina e agora mulher “preta” sempre tive em lugares que não tinha outras pessoas para servir de espelho para mim[…] as pessoas ainda têm dificuldade de afirmar que você é negrx, sempre fica tentando te embranquecer com frases do tipo “você não é tão morena assim, você é morena clara”, como se isso existe (GINA, 2019).


    A situação de nós, mulheres negras, na atualidade, manifesta um prolongamento da realidade do período de escravização, já que houve poucas mudanças, pois ela continua em último lugar na escala social e é aquela que mais carrega as desvantagens do sistema injusto e racista do país (CARVALHO, 2015, p.21 apud SILVA, 2003). Ser mulher na sociedade brasileira tem um peso; ser mulher negra na sociedade brasileira tem um peso redobrado.


    De acordo com Carvalho (2015), assumir o cabelo crespo é contrapor uma quebra ao preconceito quanto ao cabelo, mas “requer estar preparada para luta” haja vista que “ao assumir o cabelo crespo, a mulher negra também enfrenta as penalidades do racismo presente em nossa sociedade. O cabelo crespo para a sociedade brasileira ainda é sinônimo de feiura, essa ideia calcada na dominação de uma estética branca” (CARVALHO, 2015, p.32-33). Entender que aqueles apelidos ofensivos, por exemplo, cabelo de “bombril”, “fuá” e outros, não eram apenas brincadeira, mas uma forma que a sociedade encontra para repreender o que somos. “Vivemos numa sociedade padronizada onde mulheres bonitas têm que ter o cabelo liso” (CHIOMA, 2019).


    O cabelo crespo da mulher negra, após ultrapassar as fronteiras e romper com o lugar de subalternidade, permite que ela adentre o universo do empoderamento pessoal e coletivo, mesmo porque “se o discurso do subalterno é obliterado, a mulher subalterna se encontra numa posição ainda mais periférica”. Ou seja, “se o sujeito subalterno não tem história e não pode falar, o sujeito subalterno feminino está mais profundamente na obscuridade” (SPIVAK, 2010, p.28).


    Meu cabelo até os 18 anos nunca viu química e sempre foi cortado curto e eu gostava disso, por mais que nunca estive dentro dos padrões de beleza da sociedade, pois sou negra e ainda gordinha (excesso de gostosura kkkk) na escola nunca fui considerada a menina mais bonita da turma.Com dezoito anos resolvi fazer relaxamentos no meu cabelo, nem tanto porque eu queria, mas porque as pessoas me falavam para mudar meus cabelos, como eu nunca gostei de cabelos alisados, resolvi fazer relaxamento para soltar os cachos, então a mulher do salão me recomendou a selagem sem química, se é que isso existe. Achava isso uma tortura aquele secador e chapinhas quente, acho que eu fiz apenas umas três vezes, então deixei o meu cabelo volta às suas raízes, como não fiquei nem um ano colocando química neles ele voltou muito rápido, pois até hoje tem pessoas que nem se lembra de que eu já coloquei química nos cabelos (GINA, 2019).


    Desse modo “o cabelo torna-se identidade, referencial cultural, resistência, por isso nós mulheres negras ao conservarem seus cabelos crespos estão definindo a sua pertença, estão referenciando a que grupo social pertencem” (CARVALHO, 2015, p.33). Essa foi a maneira que nós, negrxs, encontramos para dar suporte à luta por nossos direitos enquanto sujeitxs plenxs de uma ancestralidade cultural, como ratifica uma de nós “isso me faz ter mais força de afirmar sou mulher negra e isso não me faz ser inferior a ninguém” (GINA, 2019).


    Teve colega relatando a mudança que sente desde que entrou no curso. Diz ser uma estranha em sua própria casa, teve um casamento desfeito e viu uma outra mulher nascendo: “Eu tô em casa e ao mesmo tempo me sentindo que estou fora. Eu fiquei um pouco fora de si, mas aos pouquinhos fui me reencontrando me valorizando” (ASHANTI, 2019).


    A representatividade era o que me faltava para eu entender que não precisamos seguir padrão para ser linda, precisamos apenas nos sentir identificada com o nosso interior, não devemos ficar pensando se as pessoas a nossa volta vai gostar, e sim se estamos gostando, eu estou gostando cada dia mais deste novo eu (CHIOMA, 2019).


    Diante dessas narrativas, considero que nossa inserção na LEdoC tem contribuído, de diferentes formas e níveis, para o processo de autoafirmação das nossas identidades, mulheres negras e camponesas que lá estudamos. Esse processo, que é pessoal, íntimo e ao mesmo tempo coletivo, têm nos impactado assim como impactamos a Universidade ao ponto de ressignificar não apenas as relações raciais e o racismo que experimentamos, mas o que nos coloca em “lugar de fala”, de confronto de ideias, reformulando a lógica de que nós subalternxs não podemos falar. Agora falamos e, sobretudo, sem pedir licença.


    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O campo é um espaço em pleno movimento epistemológico, ontológico e educativo (CALDART, 2008, 2009), pois nós somos sujeitxs possuidores de uma cor de pele, textura de cabelo e traços fenótipos distintos, que marcam suas relações cotidianas e sociais. A inserção na LEdoC possibilitou que nós, mulheres negras e camponesas, ocupássemos outros papéis sociais e começássemos a ressignificar nosso lugar de sujeito a partir da valorização dos nossos saberes e de nossas realidades. De forma que isso foi agregando criticidade e emancipação a nossa vida, rompendo relações de subordinação, dominação e inferiorização de nós mulheres, principalmente no que toca a mulher negra e o estereótipo de seu cabelo.


    Nós, dentro desses espaços, elaboramos “[…] formas específicas de ser e existir enquanto camponês e negro” (FARIAS; FALEIRO, 2017 apud GUSMÃO, 1993, p.26). Assim, ratifico que estamos construindo e reconstruindo sujeitxs, que possuímos vivências, historicidade, ancestralidade e cultura marcadas pelas questões de ser camponês e camponesa e de ser negrx, haja vista que essa dupla identidade transpassa nossas relações com o mundo e estrutura nossas vidas cotidianas.


    A Educação do Campo, enquanto curso de Educação Superior que tem o compromisso social e político de formar educadoras do campo com capacidade de atuar a partir de uma consciência e em prol da classe trabalhadora do campo (MOLINA, 2015), caminha em direção da apropriação de conhecimento, “do lugar de fala” e superação de desigualdades sociais, possibilitando concretizar desejos e sonhos. Logo, a partir das narrativas citadas neste estudo, nota-se que a luta social de resistência por acesso à educação produz e reproduz em nós, sujeitas camponesas, um movimento de ruptura maior do que nós mesmas, com uma dinâmica que pressupõe e projeta dimensões relacionadas às realidades pessoais, animando nossos valores, reformulando nossas posturas, visões de mundo, tradições e costumes. Portanto, tratar as questões das relações étnico-raciais e as desigualdades raciais são fundamentais para consolidar uma Educação do Campo potente, para realizar movimentos contra-hegemônicos nas relações de desigualdade e para consolidar uma Educação Libertadora, intercultural, transformadora das relações de opressão (FREIRE,1975).


    Comecei querendo saber do impacto do curso, ou seja, do acesso à Universidade na vida de mulheres camponesas e negras. Mas o que percebi, gestei e pari foram as reações de incômodo e desconforto que estão nítidos nas expressões e falas do corpo técnico e administrativo, do professorado dos outros departamentos e do nosso. Bem como das pessoas que, ao visitarem o campus, se deparam com bonés e bandeiras de movimentos sociais, com frases e rostos de personalidades revolucionárias comunistas em nossas roupas, com os nossos pés descalços pelos corredores, com nossas vozes e gargalhadas altas. Nós provocamos o desassossego, deixamos inquietas as demais turmas que compõem o campus, principalmente as turmas de ciências agrárias. É visível que, para elxs, nosso lugar não é ali.


    Estamos ali rompendo com a lógica e normatização de produção de conhecimento, quebrando as cercas do latifúndio do saber. Sendo corpos que perturbam as paredes higienizadas da Universidade como nosso jeito de falar, de comer, andar, ou seja, nosso jeito de ser camponês e camponesas, beradeirxs, negrxs e pobres neste espaço privilegiado de construção de conhecimento. Isso faz com que recebamos desqualificações de professorxs, que dizem que não sabemos escrever, ler, falar. Que nos ridicularizam como “jeca tatu”.


    Nossa presença inseriu uma fratura na rotina normal da Universidade, das epistemologias postas, de modo que houve um empoderamento e autoconhecimento por duas vias: o reconhecimento cultural e do saber do campo, em que nós mulheres fazemos parte; e o rompimento das lógicas opressoras incorporadas nessa cultura, de que camponesas e camponeses, pobres e negrxs não podem ocupar a universidade. Esta normativa da Universidade teve que nos engolir. Como diz a canção popular “viemos pra incomodar”.
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    MULHERES NEGRAS FRENTE À PANDEMIA DE COVID-19
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    Resumo: A atual crise sanitária mundial gerada pela covid-19 e as medidas tomadas para a sua prevenção, como o isolamento social, têm provocado inúmeros impactos na sociedade brasileira. Este artigo objetiva refletir sobre a desigualdade de gênero e de raça que foram reafirmadas nesse momento que vivenciamos. Para a realização dessa pesquisa é utilizado a técnica bibliográfica e a sua natureza é a qualitativa. O resultado da pesquisa nos trouxe a conclusão de que os grupos populacionais historicamente negligenciados são os mais atingidos pela pandemia, inclusive convivem com um maior risco de óbito. Portanto, as mulheres negras foram desproporcionalmente mais afetadas em comparação aos homens brancos. Logo, as desigualdades de gênero e de raça devem ser reconhecidas para alcançarmos outro patamar de desenvolvimento social, um que supere essas estruturas sociais produzidas pela desigualdade de gênero, pela desigualdade econômica e pelo racismo.


    Palavras-chave: Gênero; Raça; Pandemia; Covid-19.


    1. INTRODUÇÃO


    A pandemia da covid-19 tem apresentado diversos impactos na sociedade brasileira, o que acentua as desigualdades pré-existentes no país e atinge especialmente aqueles grupos que são criminalizados e alvos de violência. As dificuldades dessa população, realçadas pela conjuntura atual, têm ligação direta com questões históricas herdeiras do período escravocrata colonial, com o contexto político e econômico, sendo propagadas com base no gênero, raça e classe social.


    Sabe-se que a garantia dos direitos humanos e fundamentais dentro da sociedade capitalista é baseada nas relações entre Estado e sociedade, entre políticas públicas e o capital. O que requer, por sua vez, uma atuação estatal efetiva para minimizar tais diferenças.


    Dessa forma, este trabalho objetiva refletir sobre a desigualdade de gênero e raça que se reafirmou no atual contexto de pandemia da covid-19. Irá ser demonstrada a base dessa estrutura social e a necessidade de políticas públicas para o combate aos efeitos nocivos do atual período de pandemia e de isolamento social, focando na situação das mulheres negras no Brasil.


    Dados iniciais indicam que a violência contra mulheres no período de pandemia no Brasil tem aumentado progressivamente, contudo, eles não podem ser tratados como uma relação direta de causalidade, sendo necessário considerar toda a perspectiva histórica e social que envolve a violência de gênero e raça em nosso país. Além disso, é importante destacar a condição das mulheres negras no mundo do trabalho, a se ter em vista a posição subalterna ocupada por essas mulheres, que fazem parte em sua maioria da classe trabalhadora (ALMEIDA, 2020).


    Com base no exposto, a pesquisa propõe-se a responder o seguinte problema: Quais são os desafios encontrados por mulheres negras no atual período de pandemia da covid-19?


    Partimos da hipótese de que as mulheres negras têm se deparado com a atuação de um Estado racista e inserido na lógica patriarcal, onde o enfrentamento das diferenças de gênero e raça foi realçado no atual período pandêmico. Portanto, é fundamental consolidar práticas em diferentes frentes, no âmbito dos três poderes do Estado e em iniciativas civis e privadas, uma vez que a política neoliberal tem liquidado fortemente com os serviços públicos e reforçado as marcas das formas de desigualdades que atingem diretamente às populações historicamente discriminadas.


    Nesse momento desafiador, faz-se necessário a reflexão sobre as disparidades de gênero e raça existentes na sociedade brasileira, a fim de entender a necessidade das políticas públicas e de medidas que entendam a realidade concreta e a totalidade de vida dessas mulheres.


    A metodologia aplicada a este trabalho foi a pesquisa bibliográfica e a técnica de abordagem qualitativa, buscando compreender como o quadro atual de pandemia evidencia a perversidade do caráter estrutural do racismo.


    2. DESENVOLVIMENTO


    No Brasil, diferente de diversos outros países, o governo aderiu apenas inicialmente o distanciamento social para o enfretamento da covid-19, em seguida passou a ignorar as recomendações da Organização Mundial de Saúde e a propagar um discurso pelos interesses econômicos e do capital.


    É importante entender, então, que o Brasil se constitui como país de um capitalismo dependente com raízes escravocratas, refletindo na realidade das pessoas negras e indígenas, principalmente na vida das mulheres. A pandemia não trouxe o surgimento de formas de violência e tampouco do racismo, mas sim evidenciou a perversidade de como o racismo no Brasil se caracteriza como um elemento estrutural e estruturante (NASCIMENTO, 2016).


    Nessa linha, é fundamental a compreensão da luta enfrentada pelas mulheres negras em busca do fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), uma vez que o maior índice de óbitos no Brasil encontra-se na população mais pauperizada, que tem também o marco da questão étnico-racial. Portanto, a negligência da saúde física e mental das mulheres negras é uma realidade histórica já que nunca foram consideradas como sujeitos de direito à humanidade (HOOKS, 2010).


    Nesse sentido, é possível perceber como as mulheres negras são as maiores usuárias e beneficiárias das políticas públicas, o que aponta a perpetuação de uma lógica racista e machista, em que a mulher negra ainda é responsável pelo cuidado dos outros e, concomitantemente, é a mais afetada no âmbito profissional, emocional e social (DAVIS, 2016).


    A pandemia ocorre em um período histórico de grandes retrocessos no que tange aos direitos trabalhistas, pois o neoliberalismo acentua as contradições do capitalismo e tenta frear a todo custo qualquer mobilização ou resistência da classe trabalhadora. Logo, há uma imensa disparidade de salários ao comparar a mulher negra e o homem branco, ocupando a mulher negra o último lugar na pirâmide social e o homem branco uma posição de privilégio. Nessa linha, é fundamental construir uma articulação interseccional (DAVIS, 2016).


    Diante da flexibilização do trabalho propagada pelo neoliberalismo, o número de empregos informais cresce a cada ano, trazendo a marca do racismo e da desigualdade de gênero no índice de desemprego e de informalidade, já que as mulheres negras representam uma grande parte desse número (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2020).


    A realidade das mulheres negras é ainda mais dura durante o isolamento social, visto que são as que ganham salários ínfimos e estão inseridas em ocupações subalternizadas e sem vínculo empregatício. Diante dessa dura realidade, a atuação do Estado e sua forma omissiva agridem a vida delas demasiadamente, visto que o auxílio emergencial não garante, por vezes, o mínimo para que possam sobreviver (SANTOS et al., 2020).


    Com isso, as mulheres negras buscam se organizar de maneira independente e sem apoio estatal, a fim de se fortalecerem e combaterem o alto índice de violência doméstica. Em bairros pobres do Rio de Janeiro, por exemplo, mulheres negras usam o WhatsApp para se ajudarem nesse período, esclarecendo dúvidas sobre o auxílio emergencial, elucidando as formas de se manter a higiene e evitar infecções, bem como servindo como um canal de denúncia para qualquer tipo de violência sofrida (MAIA; BARBOSA; GOMES, 2020).


    Conforme expõe Almeida, é fundamental percebermos como a pandemia do coronavírus acentua o racismo estrutural e como essa estrutura racista afeta todos os âmbitos da vida:


    O racismo, que se materializa como discriminação racial, é definido por seu caráter sistêmico. Não se trata, portanto, de apenas um ato discriminatório ou mesmo de um conjunto de atos, mas de um processo em que condições de subalternidade e de privilégio que se distribuem entre grupos raciais, se reproduzem nos âmbitos da política, da economia e das relações cotidianas (ALMEIDA, 2019, p.24).


    O racismo atravessa a vidas das mulheres negras em sua totalidade, sendo potencializado em tempos de pandemia, portanto deve-se alertar para um enfrentamento que precisa ser feito não só no Brasil, mas no mundo todo: o antirracismo. Afinal, não basta não ser racista, é preciso lutar contra essa estrutura racista, uma vez que o racismo serve como grande pilar para a estrutura do capitalismo, devendo a luta antirracista andar de mãos dadas também com a luta anticapitalista (DAVIS, 2016).


    É necessária uma luta que tenha por objetivo uma ruptura com a estrutura de desigualdade racial, de classe e de gênero. Nessa linha, são de suma importância os movimentos de mulheres negras, que têm por finalidade romper com a lógica atual e construir a liberdade real. São essas mulheres que no contexto de isolamento social são as mais atingidas com a estrutura de opressão, carregando consigo a perpetuação de uma realidade que ainda não rompeu com a lógica de dominação (DAVIS, 2016).


    Perceber que o Estado é também um reprodutor dessas opressões é importante para que se pense em uma construção de luta por parte das mulheres da classe trabalhadora, a fim de reivindicarem mais direitos. Dessa forma, a luta das mulheres negras é fundamental para mover as estruturas societárias e para apontar a necessidade de uma mudança substancial na realidade de vida dessas mulheres (DAVIS, 2016).


    Em tempos de pandemia mundial, essa realidade se mostra mais difícil para a população negra. O estudo do Centro Técnico Científico da PUC/RJ (NÚCLEO DE OPERAÇÕES E INTELIGÊNCIA EM SAÚDE, 2020) demonstra que pretos e pardos têm o maior índice de letalidade pela covid-19, o que aponta como a disparidade entre a população branca e negra é real. Esses números não são mera coincidência, mas sim a constatação de que as vidas negras são preteridas em função de vidas brancas, já que a população negra é a que mais utiliza o SUS e depende diretamente dele para sua saúde física e mental (ALMEIDA, 2020).


    Com o objetivo de garantir minimamente o acesso às informações para evitar o contágio por covid-19, documentos como “Orientações para favelas e periferias” foram criados visando atender as demandas desses espaços, visto que são locais ainda criminalizados, invisibilizados e se compõe em sua maioria pela população negra. Além disso, o índice de violência contra jovens negros só cresce, demonstrando como a estratégia de genocídio da população negra é real e perversa (GT DE SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA DA SBMFC, 2020).


    Fica nítido que a negligência do Estado brasileiro é uma forma de manifestação dentro da ordem capitalista aspirando atender aos interesses da classe dominante, sendo o racismo fundamental para a manutenção dessa ordem. É preciso, então, perceber que esses fatores não são ocasionais, mas sim propositais, pois fazem partem de um projeto de genocídio da população negra, com o extermínio não somente de seus corpos, mas de sua subjetividade e intelectualidade negra (ALMEIDA, 2020).


    É nesse sentido que se coloca como fundamental a percepção de que a pandemia da covid-19 evidencia como a manutenção da desigualdade racial é um pilar estrutural, porque atravessa a sociedade brasileira desde seu processo de formação. As mulheres negras são atingidas por todo esse cenário: crise do capital dentro de um contexto de pandemia em um país que apresenta um enorme índice de desemprego e empregos informais, expondo Silva que:


    […] os trabalhadores informais são os mais vulneráveis aos efeitos das crises e também a situações que afetam individualmente as pessoas, mesmo em situação de crescimento econômico, como acidentes, doenças e outros problemas de ordem pessoal. São milhões de pessoas que trabalham como autônomos, como motoristas, motociclistas e até ciclistas de aplicativos de transporte e entrega, trabalhadores do setor privado que trabalham sem carteira, empregadas domésticas mensalistas e diaristas também sem carteira, pessoas jovens e mulheres, principalmente que trabalham como auxiliar em pequenos negócios familiares e ainda empreendedores sem CNPJ e que também contratam auxiliares como ambulantes, pedreiros, pintores, etc. O trabalho informal no Brasil historicamente sempre foi alto. Desde a promulgação da CLT, passamos a maior parte do tempo tendo mais trabalhadores informais do que trabalhadores protegidos pela legislação, aqueles com carteira assinada (SILVA, 2020, p.67).


    Diante desse cenário, é possível perceber como a classe trabalhadora atravessa esse momento e, quando acrescentamos os fatores de gênero e étnico-racial, o cenário é ainda mais degradante. A luta precisa ser uma transformação que vise uma emancipação não só política, mas também humana, por isso é preciso articular a luta da classe trabalhadora com a luta pelo fim da desigualdade racial. É preciso pensar as mulheres negras como sujeitos históricos e revolucionários (MARX, 2010).


    A apreensão e debate do processo de formação social e, consequentemente, do racismo como fator que estrutura a sociedade brasileira é imprescindível para o fortalecimento de um projeto de sociedade que vise erradicar qualquer forma de opressão ou exploração. Dessa forma, é importante destacar o protagonismo e a luta das mulheres negras na construção de possibilidades que tenham como objetivo fim a busca pela emancipação (ANGELA DAVIS, 2016).


    É essencial a compreensão de que essa emancipação configure a direção política da construção de outra sociabilidade, já que a emancipação humana segue o caminho contrário de qualquer opressão e discriminação, seja de raça, classe ou gênero dentro da sociedade. É necessário vislumbrar uma ordem que não seja essa do capitalismo, em que a barbárie e a desigualdade são fatores fundamentais para a manutenção dessa hegemonia (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2016).


    É fundamental a construção de uma agenda que paute a luta antirracista dentro da sociedade brasileira e fora dela. Compreender a historicidade da formação social brasileira é de suma importância para a análise da totalidade de um país de capitalismo dependente como o Brasil, em que as mulheres negras são parte importantíssima da historicidade, memória, luta e resistência desde o período de escravidão e em tempos de capitalismo monopolista (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2016).


    É preciso que haja um rompimento não somente das práticas racistas, mas da ideologia racista, que atravessa o imaginário social da história brasileira e não se rompeu, mas pelo contrário, é ainda fortalecido de diversas formas. Perceber que o racismo se perpetua também na subjetividade é importante para pensar em como o racismo é enraizado no cotidiano da sociedade brasileira em diversos âmbitos e como se manifesta de diversas formas (MOURA, 1994).


    Perceber a totalidade em que estão inseridas essas mulheres é fundamental para perceber que elas ainda lutam pela sobrevivência e pelo fim da invisibilidade e do apagamento histórico, cultural, social e econômico, pois suas vidas são criminalizadas, preteridas e não debatidas, tampouco suas sexualidades, suas expressões de sentimentos e suas dores (MOURA, 1994).


    As mulheres, em especial as mulheres negras que têm sexualidades distintas da heterossexualidade, que se dá de maneira compulsória e violenta, são mais afetadas. Suas lutas são importantes para perceber como o patriarcado, o sexismo e o machismo têm grande influência na estrutura social da dinâmica da sociedade capitalista, principalmente em países de capitalismo periférico, como é o caso do Brasil (DAVIS, 2016).


    Pensar, por exemplo, as mulheres negras e lésbicas diante de um quadro de pandemia global, é entender como a saúde não só física, mas mental têm sido duramente afetadas. Mulheres essas que, muitas vezes, são mães, não possuem rede de apoio e ainda são criminalizadas por suas orientações sexuais, por seus corpos, por sua classe e por sua cor (LORDE, 2019).


    Como afirma Audre Lorde:


    Como uma lésbica negra, feminista e socialista de 49 anos, mãe de dois, incluindo um menino, e integrante de um casal interracial, eu geralmente me percebo como parte de um grupo definido como outro, desviante, inferior ou simplesmente errado. É tradição, na sociedade americana, esperar que os membros dos grupos oprimidos e objetificados se desdobrem para superar as distâncias entre as realidades da nossa vida e a consciência do nosso opressor (LORDE, 2019, p.141).


    A declaração dada por Audre Lorde (2019) mostra como esse processo estrutural atravessa a dinâmica de vida das mulheres negras e lésbicas norte-americanas, mas facilmente poderia representar a realidade de uma mulher negra lésbica do Brasil. O Brasil apresenta suas especificidades no processo de formação social, mas é possível perceber como o racismo, a LBGTfobia e o sexismo precisam ser combatidos mundialmente, pois compõem uma estrutura de domínio e perversidade.


    Dentro de uma sociedade com altos índices de desigualdade e de opressão, ser mulher negra no Brasil é enfrentar diversos desafios, porque a cultura sexista, patriarcal e racista está inserida nas raízes do processo histórico e cultural do país. Por isso é importante a interseção entre elas, para que possam existir maneiras de erradicar tais opressões (LÉLIA GONZALES, 1984).


    Em tempos de covid-19, é importante dialogar com essas mulheres, com suas vivências, suas histórias e opiniões para entender a demanda da luta e percebê-las como sujeitos históricos importantíssimos para que possa mover as estruturas sociais, porque quando mulheres negras se movimentam, toda a estrutura social se move com elas (DAVIS, 2016).


    Mulheres negras LGBT sofrem altos índices de ataques e ainda lutam contra o silenciamento que apaga todas as suas lutas e histórias construídas e conquistadas. O Brasil tem altos índices de LGBTfobia, isso aponta como a heteronorma é uma válvula de opressão e de criminalização de pessoas com outras orientações sexuais e outras sexualidades (LORDE, 2019).


    O somatório de um processo histórico perverso que traz em suas raízes o racismo estrutural, o patriarcado, o sexismo, o machismo e a heteronormatividade compulsória apresenta como consequência uma sociedade altamente violenta e com verdadeiras táticas de extermínios para as vidas, os corpos e vozes que fujam desse padrão criado, do homem branco heterossexual e burguês (DAVIS, 2016).


    Ser uma mulher negra LGBT em um país como o Brasil é ser resistência na sua vivência diária, é ser luta no seu corpo, na sua voz, no seu trabalho. Pois essas mulheres são as que recebem os menores salários, possuem as condições mais precárias e precisam se esforçar sempre mais para conseguir garantir, minimamente, o direito à sobrevivência, o direito ao amor, ao afeto (ALBUQUERQUE et al., 2013).


    As diversas formas de violências contra essas mulheres mostram como o discurso de ódio, a opressão, a violência física e a violência simbólica são fundamentais para a manutenção da lógica capitalista e essencial para a manutenção da hegemonia burguesa, que é a classe dominante (ALBUQUERQUE et al., 2013).


    É importante entender que a população LGBT sofre diversas formas de violação, que por vezes são simbólicas e muito mais difíceis de serem detectadas, entendidas e denunciadas, o que faz com que os danos causados nos campos psicológico e emocional sejam de árdua reversão (ALBUQUERQUE et al., 2013).


    Como aponta dados da Secretaria Especial de Direitos Humanos:


    […] apontam a violência psicológica como a principal manifestação de violência cometida contra LGBT. Ademais, esse tipo de agravo constitui a forma mais difícil de ser visibilizada, uma vez que se apoia em mecanismos simbólicos de poder que estrutural a sociedade, fazendo com que as vítimas não a percebam como violências, pois preconceito e LGBTfobia são caracterizados como condições naturalizadas na sociedade brasileira (BRASIL, 2012, p.7).


    Com isso, é importantíssimo o entendimento de que não basta não reproduzir as opressões e violências, é preciso combatê-las, é preciso assumir uma luta de radicalidade, que mexa nas estruturas sociais e não que sirvam apenas de métodos paliativos para o problema real. Logo, é fundamental garantir o acesso às políticas públicas e à saúde, que são de suma importância (ALBUQUERQUE et al., 2013).


    É importante fortalecer as políticas públicas existentes, pois são importantes para a diminuição das desigualdades, principalmente em tempos de covid-19, que afetam a vida e a saúde das mulheres negras e das mulheres negras LGBT. O auxílio emergencial, por exemplo, não supre toda a necessidade e tampouco erradica qualquer desigualdade, mas serve como possibilidade de sobrevivência.


    Mulheres negras têm grande potencial de pensar a emancipação, suas lutas e formas de resistência mostram como são revolucionárias, mesmo em tempos de pandemia e de isolamento social. São importantíssimas para possibilidades de outras formas de ser, se relacionar e estar no mundo.


    3. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir do estudo, é possível compreender que a luta das mulheres negras é uma fortaleza para pensar o antirracismo e o anticapitalismo. A história dessas mulheres ainda é invisibilizada, mas suas formas de resistência, desde abortos para evitar que seus filhos fossem também escravizados até a criação de redes de apoio em tempos de covid-19, mostra a importância de entendê-las como protagonistas que trazem uma construção de sofrimento e violência, contudo também de memória e possibilidades.


    O conhecimento sobre as narrativas e a historicidade de mulheres negras no Brasil aponta para como, até então, elas são mulheres secundarizadas e suas demandas não são ouvidas. Mulheres negras querem ser entendidas como pessoas, porque essa humanidade lhes foi a todo tempo negada, então é necessário enxergar suas totalidades a fim de perceber que não buscam ocupar espaços apenas em debates sobre racismo, mas também em cultura, educação e política. Diante da pandemia atual, essa realidade se acentuou, pois a luta pela sobrevivência faz parte do cotidiano de muitas famílias chefiadas por mulheres negras, que estão inseridas em uma situação informal de trabalho ou até mesmo de desemprego. O isolamento social tornou esse quadro mais dramático, além das consequências na saúde física e mental dessas mulheres.


    A saúde é um fator importante e relevante da vida, porém para as mulheres negras esse acesso é mais difícil, tanto pela cultura de que elas sempre serviram e cuidaram das mulheres brancas e de seus filhos, quanto pela dinâmica de vida da sociedade capitalista, que impede que essas mulheres possam ser acolhidas, cuidadas e amadas.


    Quando se fala da resistência e da luta das mulheres negras, de feminismo negro, é importante perceber que abrange uma totalidade de reivindicações e sentimentos. As conquistas da população negra sempre se deram por meio de luta, e essa luta busca a humanização de suas vidas, dessas mulheres que ainda têm seus corpos, sentimentos, existência, histórias e narrativas criminalizadas e objetificadas. Mulheres negras são humanas e não objetos.


    Elas estão a construir um verdadeiro rompimento com a colonização dos saberes, da política, da cultura e da própria vida. Pensar a questão étnico-racial, de gênero e de classe perpassa pensar em como essa interseção se concretiza na vida material dessas mulheres, que historicamente construíram um legado importantíssimo para a criação de possibilidades futuras.


    A construção de novos horizontes, para além do capitalismo, precisa ser pensado pelos sujeitos da classe trabalhadora, onde majoritariamente se encontram as mulheres negras. Pensa-las negras como possíveis protagonistas dessa ruptura é essencial para a compreensão de que não são apenas um recorte, mas parte integrante da sociedade, com potencialidades, possibilidades e construções para uma nova ordem social.


    REFERÊNCIAS


    ALBUQUERQUE, G. A. et al. Homossexualidade e o direito à saúde: um desafio para as políticas públicas de saúde no Brasil. Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v.37, n.98, p.516-524, 2013. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-11042013000300015. Acesso em: 15 ago. 2020.


    ALMEIDA, S. Quem o coronavírus mais mata? [S. l.: s. n.], 2020. 1 vídeo (55min). Publicado pelo canal The Intercept Brasil. Disponível em: https://youtu.be/6wcpTLr5c1w. Acesso em: 4 ago. 2020.


    ALMEIDA, S. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019.


    BRASIL. Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência. Relatório sobre violência homofóbica no Brasil: ano de 2012. Brasília, DF: SEDH, 2013. Disponível em: http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/pdf/relatorio-violencia-homofobica-2011-1. Acesso em: 18 ago. 2020.


    CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Assistente social no combate ao preconceito: racismo. Caderno 3. Brasília, DF: CFESS, 2016. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESS-Caderno03-Racismo-Site.pdf. Acesso em: 11 ago. 2020.


    DAVIS, A. Mulheres, raça e classe. Tradução: Heci Regina Candiani. São Paulo: Boitempo, 2016.


    GONZALES, L. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: ENCONTRO ANUAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA NAS CIÊNCIAS SOCIAIS, 4., 1984, Rio de Janeiro. Anais[…]. São Paulo: Revista Ciências Sociais Hoje, 1984. p.223-244.


    GT DE SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA DA SBMFC. Orientações para favelas e periferias sobre o COVID-19. 2.ed. Rio de Janeiro: SBMFC; AMFac-RJ, 2020. Disponível em: https://www.sbmfc.org.br/wp-content/uploads/2020/07/orientacoes-para-favelas-e-periferias_2-edicao.pdf. Acesso em: 8 ago. 2020.


    HOOKS, B. Vivendo de Amor. Portal Geledés, São Paulo, 9 mar. 2010. Disponível em: https://www.geledes.org.br/vivendo-de-amor/. Acesso em: 10 ago. 2020.


    LORDE, A. Irmã Outsider: ensaios e conferências. Belo Horizonte: Autêntica, 2019.


    MAIA, A.; BARBOSA, E.; GOMES, T. Rompendo silêncios: o que raça e gênero têm a nos dizer sobre a pandemia? Observatório de Favelas, Rio de Janeiro, 25 maio 2020. Disponível em: https://of.org.br/noticias-analises/rompendo-silencios-o-que-raca-e-genero-tem-a-nos-dizer-sobre-a-pandemia/. Acesso em: 13 ago. 2020.


    MARX, K. Sobre a Questão Judaica. São Paulo: Boitempo, 2010.


    MOURA, C. O racismo como arma ideológica de dominação. Revista princípios, São Paulo, n.34, p.28-43, 1994.


    NASCIMENTO, A. O genocídio do negro brasileiro: processo de um racismo mascarado. 3.ed. São Paulo: Perspectiva, 2016.


    NÚCLEO DE OPERAÇÕES E INTELIGÊNCIA EM SAÚDE. Diferenças sociais: pretos e pardos morrem mais de COVI-19 do que brancos. Centro Técnico Científico PUC Rio, Rio de Janeiro, 27 maio 2020. Disponível em: http://www.ctc.puc-rio.br/diferencas-sociais-confirmam-que-pretos-e-pardos-morrem-mais-de-covid-19-do-que-brancos-segundo-nt11-do-nois/. Acesso em: 8 ago. 2020.


    ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Trabalho doméstico. Brasília: OIT, 2020. Disponível em: https://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-domestico/lang--pt/index.htm. Acesso em: 8 ago. 2020.


    SANTOS, M. P. A. et al. População negra e COVID-19: reflexões sobre racismo e saúde. Revista Estudos Avançados, São Paulo, v.34, n.99, p.225-243, 2020. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/ea/v34n99/1806-9592-ea-34-99-225.pdf. Acesso em: 11 ago. 2020.


    SILVA, P. H. I. O mundo do trabalho e a pandemia de COVID-19: um olhar sobre o setor informal. Caderno de Administração, Maringá, v.28, p.66-70, 2020. Disponível em: http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/CadAdm/article/view/53586/751375150138. Acesso em: 11 ago. 2020.

    

    
      
        1 Mestranda em Serviço Social e Desenvolvimento Regional (UFF), Niterói, RJ, Brasil. Assistente Social. E-mail: mariannamendesdacosta@hotmail.com

      


      
        2 Doutorando em Serviço Social (UFSC), Florianópolis, SC, Brasil. Mestre em Serviço Social e Desenvolvimento Regional (UFF), Niterói, RJ, Brasil. Advogado. E-mail: danielpitzz@gmail.com

      

    

  


  [image: ]


  
    FEMINISMO AGROECOLÓGICO:

    COMPROMISSO SOCIAL E DECOLONIALIDADE EM COMUNIDADES INDÍGENAS E QUILOMBOLAS NO INTERIOR PAULISTA


    Paula Simone Busko1


    Resumo: O tema proposto por esta pesquisa busca tratar das origens do feminismo agroecológico, em que momento esse feminismo se constrói e de como aquelas populações vivem suas culturas e suas lutas sociais e políticas por meio de escrevivências. Por meio de escrevivências, uma escrita literária embasada na literatura negra, mulheres contam suas histórias da vida cotidiana, seus modos de dizer e fazer que as tornam ser, em um movimento de decolonização em que a pesquisadora também se torna parte deste processo. Metodologicamente, a pesquisa apresentada mediante esta comunicação propõe uma metodologia decolonial, em que se envolvem pesquisador e pesquisado, em um movimento a descolonizar o pensamento, considerar outras teses, novos modos de fazer, dizer e ser, ou seja, valorizar o local e as histórias da gente. O feminismo é mais que um posicionamento político, é um compromisso social contra o patriarcado, a violência de gênero, de corpos, da promoção de mais direitos sociais, políticos e coletivos, e nisto estão mulheres e homens, brancos, indígenas, ribeirinhos, pessoas das periferias, de pessoas LGBT e negros. Portanto, a pauta feminista acaba sendo a mesma sob diferentes aspectos e interseccionalidades. O feminismo negro acaba por abarcar todos os outros feminismos, porque ele é completo e aponta a necessidade de mudanças estruturais em nossa sociedade. A produção de um audiovisual para apresentação desta pesquisa tem o intuito de associar lembranças umas às outras, uma colcha de retalhos, misturando as histórias do passado com as narrativas do presente. Serão as escrevivências de vidas que não começam nem acabam, mas que procuram vincular os saberes do passado a saberes outros, que emergem pela figura de novos personagens que em rede podem revelar suas intenções, diante das experiências de mulheres que emergem para exporem suas experiências.Para concluir, essa voz feminina presente em todo o texto revela inúmeras características do que é ser mulher em espaços de subalternidade: na casa, na escola, no trabalho e em todas as suas relações sociais. Por meio das escrevivências, percebem-se avanços, lentos, mas que caminham em direção a uma subversão de modelos socioculturais e simbólicos expostos que sempre relegam a mulher negra a uma posição subalterna. Porém, a escrita promove metamorfoses interessantes e, ao evidenciar a fala destes sujeitos pelo resgate de suas memórias/recordações, o passado se presentifica, mesmo que de maneira fragmentada e incompleta.


    Palavras-chave: Feminismo agroecológico; Decolonialidade; Escrevivências; Vale do Ribeira (SP).


    1. INTRODUÇÃO


    Esta comunicação é parte de uma pesquisa de doutoramento em Educação Científica e Tecnológica que tem como tema o feminismo agroecológico sob o título: Escrevivências decoloniais: uma análise do feminismo agroecológico no Vale do Ribeira (SP). A temática da pesquisa busca tratar das origens do feminismo agroecológico, em que momento esse feminismo se constrói e de como aquelas populações vivem suas culturas e suas lutas sociais e políticas por meio de escrevivências. O termo “escrevivências” surge da ideia do escreviver, que tem como base as obras de Conceição Evaristo e que será apresentado nesta comunicação mais adiante.


    Na região do Vale os territórios são constituídos em sua maioria por comunidades quilombolas e indígenas, além de ribeirinhos e caiçaras que viabilizam e visibilizam suas lutas mediante lideranças femininas. Por meio de escrevivências, uma escrita literária embasada na literatura negra, mulheres contam as histórias da vida cotidiana, seus modos de dizer e fazer que as tornam ser, num movimento de descolonização em que a pesquisadora também se torna parte deste processo.


    O tema do feminismo agroecológico faz menção aos conflitos existentes naqueles territórios e este é o ponto de encontro entre agroecologia e feminismo: o conflito. O conflito da terra e da violência existente nestes territórios. Daí que o feminismo se torna caminho de luta, porque quando se fala em quilombolas e indígenas se fala em terra. Terra é território, campo de luta. E o feminismo agroecológico no Vale se constitui não só por uma luta de mulheres negras, mas também de mulheres brancas, indígenas, caiçaras e ribeirinhas. E de homens também. Este movimento coletivo, que traz em seu bojo estas experiências agroecológicas, se estabelece em um processo histórico e político que são, sem dúvida, decoloniais. A decolonialidade propõe uma refundação de uma sociedade antes colonizada em uma nova maneira de fazer, dizer e ser, experiências que são evidenciadas por meio da fala de mulheres, na constituição de uma linguagem e de um discurso. Estes, existem em um lugar e demonstram um desejo e uma dinâmica de visibilizar a fala da mulher que é considerada oprimida, que é negra, que é indígena, que é minoria, que é trabalhadora rural.


    As escrevivências apresentadas neste texto objetivam ecoar uma denúncia contra a permanência histórica de um privilégio da pronúncia de palavras como: subalterno, outro, império, colonial, e assim transformá-las em palavras como: memória, igualdade, escolha, coletivo, ancestralidade e liberdade. É importante dizer que escrevivências são uma escolha e uma forma de dizer. Esta forma de dizer, que é decolonial, está presente na vida e nas vozes de mulheres que por muito tempo se calaram, mas que agora tomam coragem e manifestam seus desejos em uma nova maneira de viver seu dia a dia, privilegiando “o fragmento sobre a totalidade”. Escreviver é dar vez “às versões mínimas, fragmentárias de vidas comuns, nem heroicas nem exemplares, de pequenas vidas de personagens em cujos percursos se conjugam derrotas advindas de sua condição social, racial e gênero” (EVARISTO, 2017, p.187).


    A escrita da experiência destas mulheres do Vale é considerada decolonial porque leva em conta o processo histórico que as envolve, não somente econômico ou social. De acordo com as premissas de Grosfoguel (2016), no argumento de que o processo decolonial aponta para uma sociedade mais justa, por uma sociedade que em sua refundação seria mais igualitária. É preciso ter em mente que as relações coloniais se transformaram, mas continuam. Ainda está presente uma dominação epistemológica muito forte em nossas sociedades, onde a modernidade tem sido destrutiva para o planeta em nome de um projeto civilizatório. O que se constata é que o capitalismo representa o aspecto econômico da modernidade e, portanto, “este capitalismo é histórico – ecologicida, racista, feminicida e eurocêntrico” (GROSFOGUEL, 2016, 1h03m).


    Como o movimento do feminismo agroecológico está pautado nos estudos decoloniais latino-americanos, a lógica que procura classificar e hierarquizar racial e sexualmente as pessoas, povos e cosmologias e que está presente nos sujeitos daqueles territórios, traz a importância de se refletir sobre a relação colonialidade-modernidade que se instaurou juntamente com a formação dos povos caiçaras, quilombolas e indígenas no Vale do Ribeira.


    Viabiliza-se a habilidade que as comunidades têm para a formação de redes que interagem entre si e de outros espaços, em um campo que se abre para novas perspectivas sobre a importância da agroecologia e da participação política das mulheres nestes espaços de interação, pois, ao buscarem novas técnicas e parcerias, a possível divulgação dos resultados destes debates resulta na expansão dos conhecimentos adquiridos. Somada a estas tratativas, investigar a agroecologia enquanto conhecimento científico, além de visibilizar os estudos desta temática, é partir do princípio de que a agroecologia é uma ciência. E esta ciência procura orientar a adoção de práticas agroecológicas com o uso de novas ferramentas tecnológicas dentro de determinados sistemas de produção. Assim, ela procura seguir os passos da própria natureza que a orienta em um “modo outro” de trabalho com a terra, em uma junção homem-natureza, trazendo a estabilidade dos ecossistemas naturais (MACHADO; MACHADO FILHO, 2014).


    Metodologicamente, a pesquisa apresentada por meio desta comunicação propõe uma metodologia decolonial, em que se envolvem pesquisador e pesquisado, em um movimento a descolonizar o pensamento, considerar outras teses, novos modos de fazer, dizer e ser, ou seja, valorizar o local e as histórias da gente. Um dos propósitos desta metodologia, de acordo com Ocaña, López e Conedo (2018), é valorizar as histórias locais solapadas pelo processo colonial; reconhecer a diversidade como um processo emancipatório; descolonizar e ouvir a voz das identidades fraccionadas (fragmentadas). Portanto, esta pesquisa evidencia um feminismo particular que propõe uma nova lógica civilizatória ao evidenciar a colonialidade ainda presente nestes espaços e que precisa ser transformado. Constata-se que não há somente um problema econômico existente nestes espaços, em que os sistemas econômicos locais procuram capitalizar tudo que está sob e sobre aquelas terras, mas sim, há um problema mais profundo que está na constituição histórica, social e cultural daquelas populações do Vale do Ribeira.


    2. FEMINISMO AGROECOLÓGICO E FEMINISMO NEGRO:

    aproximações


    Afirma-se que a questão setorial do feminismo agroecológico tem suas origens no feminismo negro, porque “suas pautas são universais”. Mesmo com a presença das diversas teorias feministas existentes considerando o feminismo plural, pode-se dizer que o feminismo é singular em suas reinvindicações. Ora, o feminismo é mais que um posicionamento político, é um compromisso social contra o patriarcado, a violência de gênero, de corpos, da promoção de mais direitos sociais, políticos e coletivos, e nisto estão mulheres e homens, brancos, indígenas, ribeirinhos, pessoas das periferias, de pessoas LGBT e negros. Portanto, a pauta feminista acaba sendo a mesma em diferentes aspectos e interseccionalidades, ao instrumentalizar movimentos antirracistas e feministas. O feminismo negro acaba por abarcar todos os outros feminismos, porque ele é completo e aponta a necessidade de mudanças estruturais em nossa sociedade.


    Considera-se que esta luta é um processo decolonial, na concepção de Grosfoguel (2016), e já existia há muito tempo, mesmo com outras denominações ou nomes, e apontava para outros aspectos além dos processos econômicos envolvidos. A dominação cultural, social e epistemológica são aspectos muito fortes que caracterizam a colonialidade do ser e do fazer. É mais profundo porque domina o pensamento, a fala e a ação. O patriarcado cristão e a estética (visual e linguística – literatura, por exemplo) corroboram esta dominação. Isso deve ficar claro para que se possa trabalhar saídas para descolonizar nossa sociedade.


    Quanto ao feminismo, bell hooks (2018) argumenta que as mulheres brancas lutavam por direito ao voto e a equiparação salarial enquanto as mulheres negras eram empregadas domésticas em suas casas. Quando surge o feminismo negro, combatendo o racismo estrutural e todos os sentidos sociais, esse acaba por abarcar também a luta das mulheres brancas. Por isso a autora defende a universalidade do feminismo negro, pois perpassa por todas as lutas sociais. Daí tem-se o encontro das teorias feministas em sua particularidade.


    Para Almeida (2019), o racismo estrutural tem sua origem no princípio do capitalismo e, em vista disso, não se pode ser antirracista sem ser anticapitalista. Assim, os debates quanto ao racismo estrutural devem trazer à tona teorias e práticas revolucionárias que abarcam a heterogeneidade de grupos e movimentos sociais que apontam para estas questões. Já Nayana Menezes, da Rede Emancipa, em um curso on-line que ministrou sobre Racismo Estrutural (UFMG), vai além e argumenta que por ser uma luta coletiva, tanto mulheres brancas quanto mulheres negras podem universalizar as questões do feminismo negro: “Esse negócio de um movimento só ter legitimidade se tiver uma preta para falar está fora das premissas do feminismo negro. Ali, todos devem ter seu lugar de fala, porque mesmo um continente como o latino-americano, que tem várias realidades distintas, a premissa é uma só” (informação verbal).


    Nesse sentido, o feminismo agroecológico é um compromisso com a luta de mulheres, homens, ribeirinhos, caiçaras, indígenas e negros. Esse feminismo agroecológico tem suas origens no feminismo negro, porque a agroecologia tem sido amplamente debatida, sobretudo nos meios acadêmicos, já que beneficia toda uma cadeia de produção e consumo em espaços onde encontramos populações com falta de recursos sociais e econômicos. Somando-se a estas questões, o trabalho da mulher no meio rural desperta interesse, uma vez que novas perspectivas despontam em um momento em que as minorias precisam se fazer ouvir e se fazer respeitar enquanto seres que buscam igualdade de direitos.


    Ao se fazerem ouvir por meio de escrevivências, estas mulheres evidenciam muitos exemplos de uma prática social que formam um coletivo de luta e resistência. Muitas vezes, sem perceber, a mulher vai concebendo uma nova forma de pensar, abrindo espaço para um feminismo que vem de práticas agroecológicas que não existiriam se não fossem por elas. Nesse sentido, o feminismo negro está presente em todos estes espaços de luta em defesa dos territórios do Vale e reverbera o posicionamento e a luta de vários grupos sociais ali existentes. Ou seja, o feminismo negro está nos espaços de luta em defesa dos territórios.


    O caminho para a formação de lideranças se faz presente, pois ao trazer ao debate formas de barrar o latifúndio e a exploração de terras em suas mais variadas formas (agronegócio, água, barragens, turismo) visibiliza a criticidade, a conscientização política e a emancipação que, sem dúvida, é coletiva. A centralidade de demandas ressalta as especificidades locais em respeito à diversidade existente e o incentivo aos processos de defesa dos bens ecológicos e da vida sustentável. No fim das contas, como dizia Fanon (2008), a luta é contra a exploração do homem pelo homem. Faz-se urgente descolonizar as nações, mas também os seres humanos: “Descolonizar é criar homens novos, modificar fundamentalmente o ser, transformar espectadores em atores da história” (FANON, 2008, p.52). A obra de Fanon citada possui uma visão humanista e universalista e, desse modo, defende a universalidade das lutas contra todas as formas de opressão que têm em comum a humanidade como objeto.


    Dando continuidade a estas questões, são contempladas algumas linhas do pensamento feminista em ação que corroboram com esta pesquisa. Uma delas está sob as considerações de Ochy Curriel, que trata o feminismo como uma vertente do pensamento crítico, como aquele que deve ter lugar nos movimentos sociais em várias esferas e espaços sociais. Para a autora, a prática deste feminismo deve ultrapassar as barreiras de gênero e deve estar articulada com os problemas raciais, de classe e de sexualidade.A outra linha de pensamento está em Silvia Federici, que relaciona a produção capitalista ao trabalho das mulheres.


    Ochy Curriel, entrevistada por Júlian Guerrero (2019), ativista, professora e compositora aponta que em sua trajetória militante percebeu que os movimentos sociais são o lugar ideal para as lutas; e a arte é como uma ferramenta para a transformação, capaz de transpassar as fronteiras da colonialidade do saber. Isto busca “imbricar todas as lutas”, não somente das mulheres, porque há homens interessados em participar dos direitos das mulheres em todos os espaços possíveis. Outro elemento importante que a autora considera sobre o feminismo é que ele deve ser uma luta antirracista, pois a colonização e a colonialidade impõe uma fragmentação das diferenças, ou seja, indígenas, negros, mulheres, trabalhadores. Na realidade, a luta não deve ser segmentada por ser uma luta de todos.


    Segundo Ochy Curriel, o feminismo decolonial está planteado e todas as opressões como o racismo, o sexismo, a violência, estão imbricadas. Não se pode pensar o racismo sem as políticas neoliberais e não se pode pensar isso sem os feminicídios e vice-versa”. Por isso, de acordo com a autora, a luta deve ser articulada entre os movimentos e não separada como se cada luta fosse diferente ou distante uma da outra.


    Ao tomar como base este pensamento e associá-lo a vida das mulheres que compõem este trabalho, não está fora de questão a imbricação que se dá entre o ser mulher, seu trabalho e como ela se move em seu dia a dia, como a sua participação nos movimentos sociais que lutam contra o latifúndio, as barragens e a espoliação de direitos sobre a terra e o território.


    O homem não está descartado desta luta nas comunidades e por isso existe um tipo de feminismo negro e decolonial em que o homem é participante. De acordo com Ochy Curriel, em entrevista a Guerrero (2019), isso não deve ser desconsiderado porque o homem, mesmo sendo “machista”, não está apartado dos movimentos de luta por direitos, por acesso e pela terra. Nesse sentido, pode-se dizer que nestes espaços há uma luta de homens e mulheres contra o patriarcado. E, segundo a autora, uma coisa é o machismo em suas raízes e outra é o patriarcado. Ou seja, há uma luta contra certos sistemas de dominação:


    Dizem que o patriarcado é um sistema de dominação que tem afetado fundamentalmente as mulheres ao longo da história, a meninos, meninas etc.; que está centrado em um tipo, o patriarca, que tem meios de produção, por exemplo, a terra, a escola ou instituições como a igreja. Isso é patriarcado. O problema é que aqui se confunde a lógica do patriarcado com o machismo, é dizer, relações impessoais e isso é outra coisa (CURRIEL apud GUERRERO, 2019, n.p.).


    A autora cita que participou de muitos movimentos sociais indígenas e afros e que suas companheiras de luta diziam que não pensavam em assumir um papel separatista, como exigiam as feministas urbanas e brancas, que dizem que elas tinham que separar-se dos homens. Nos territórios elas estavam na luta junto aos homens que se somavam a muitos movimentos sociais.


    Estamos em uma política de morte onde não somente estão matando as mulheres, estão matando aos indígenas, a gente afro, os campesinos, a gente que luta pela terra, então, qual é a proposta feminista diante disso? Esse é o grande desafio do feminismo, implica uma política mais radical que considere o racismo, as políticas neoliberais, o militarismo, a geopolítica e não somente os temas de gênero (CURRIEL apud GUERRERO, 2019, n.p.).


    Outro ponto importante é que, embora certas populações pertençam a um sistema como o agroecológico no Vale do Ribeira, não se trata de um grupo homogêneo, mas sim heterogêneo. Vale lembrar que “homogeneidade” é uma determinação do Estado que tenta enquadrar a todos em uma mesma categoria: “o Estado que procura unificar, tornar idêntico por todos os meios'”. O Estado teme as diferenças e, em consequência, só quer ver uma face das coisas” (RAFFESTIN, 1993, p.28). Portanto, o feminismo agroecológico pode estar relacionado aos espaços geográficos que defendem seus territórios, mesmo heterogêneos.


    Outro embasamento teórico que coaduna com a prática parte de Silvia Federici em seu artigo “O feminismo e as políticas do comum em uma era de acumulação primitiva” (FEDERICI, 2014). Este apresenta uma perspectiva feminista sobre os comuns, noção que ganha relevância para a luta anticapitalista a partir das resistências de mulheres e homens à expansão das fronteiras do capital sobre os territórios. Federici dá um exemplo do trabalho da mulher em meios rurais: ela trabalha, mas quem ganha o dinheiro com a venda dos produtos que a terra produz é o marido. Torna-se extremamente atual a reflexão de Federici (2014) de que a acumulação primitiva, na primeira fase do desenvolvimento capitalista, combinou a reorganização e o controle do território e do trabalho com a reorganização da reprodução e do controle sobre o corpo das mulheres. O trabalho é compartilhado, mas não seus ganhos. Também há uma correlação entre o que a autora fala sobre o trabalho produtivo e reprodutivo das mulheres no sistema capitalista e que não deixa de ser um tipo de violência pública, em que as mulheres produzem no campo e reproduzem novos trabalhadores para aquele espaço de trabalho sem a valorização ou ganho devido.


    Ora, o racismo estrutural está presente nestas práticas, porque se o racismo nasce juntamente com o capitalismo, quem é antirracista também é (ou pelo menos deveria ser) anticapitalista. Para Federici, “tem-se que compreender de onde vem esta violência [de exploração do trabalho, dos corpos e das mentes], quais são suas raízes e quais são os processos sociais, políticos e econômicos que a mantém para compreender que mudança social é necessária” (GALLEGO, 2017, p.8).


    Por existir este modelo de “acumulação primitiva” em que a mulher é duplamente explorada, pelo trabalho e pela reprodução, existe a violência econômica, doméstica e pública, e todos os tipos estão conectados. Infelizmente, muitas mulheres não percebem este tipo de violência e constantemente se ouve frases como “a missão da mulher no mundo”, “o amor de mãe supera todas as dificuldades”, “doação à família”, “a força da mulher enquanto mãe e trabalhadora”. Por isso, segundo Federici, necessitamos de um programa de criação de “uma nova sociedade nova sociedade comprometida – contra a tentativa capitalista de impor a escassez e a dependência como condições estruturais de vida” (GALLEGO, 2017, p.117). O caminho para a construção de um novo modelo social deveria partir das próprias mulheres por meio de uma conscientização, como explica Silvia Federici (GALLEGO, 2017), em que diferentes movimentos sociais poderiam ajudar nesta empreitada. A formação de espaços de luta e suas formas de organização em que surgem novas leis a favor das mulheres contra a opressão, a precariedade do trabalho, sobretudo o trabalho no lar e a inviabilização das mulheres na cultura e na história devem partir das próprias mulheres.


    Escreviver as histórias dessas mulheres não coaduna somente com a alteridade já vista nas teorias de Enrique Dussel, mas com um processo decolonial em curso. No Vale do Ribeira, os movimentos sociais e políticos em defesa dos territórios apontam para uma luta histórica e um processo de “refundação social, política e econômica” (GROSFOGUEL, 2016) daquele meio, portanto, decolonial. Para Grosfoguel (2016) a decolonialidade já existia há muito tempo, mesmo com outras denominações ou nomes, e apontava para outros aspectos além dos processos econômicos envolvidos. A dominação cultural, social e epistemológica são aspectos muito fortes que caracterizam a colonialidade do ser e do fazer. É mais profundo, porque domina o pensamento, a fala e a ação. O patriarcado cristão e a estética (visual e linguística – literatura, por exemplo) corroboram para esta dominação. Isso deve ficar claro para que se possa trabalhar saídas para descolonizar nossa sociedade.Por isso, não são as escrevivências em seu termo conceitual puro, enquanto gênero literário imbricado à literatura negra e de acordo com Conceição Evaristo (2017) que são decoloniais. Mas elas se tornam decoloniais na medida em que a pesquisa avança e traz à tona os processos de decolonização daquelas populações.


    Por isso torna-se clara a relação intrínseca entre o feminismo agroecológico, o feminismo negro — que abarca todas as proposições acerca da luta de mulheres e homens quanto à exploração e a violência de corpos e mentes — e a decolonialidade em territórios onde estes movimentos sociais se evidenciam em um processo de emancipação e luta social.


    3. METODOLOGIA DECOLONIAL


    Para Ocaña, López e Conedo (2018) a metodologia decolonial envolve pesquisador e pesquisado. E significa que poderá ocorrer uma mudança de postura por parte do pesquisador, ou seja, ele deixa de ser somente o sujeito observador e crítico e passa a ser o sujeito participante, compreensivo e decolonial. É um processo em que o pesquisador passa por uma autodecolonialidade. Nesse sentido, sempre há espaço para novas formas de pesquisar, mas o ponto principal é o envolvimento com o grupo de interação. Não se fala mais “grupo pesquisado” e sim “grupo de interação”. Há esta necessidade de transitar (interagir): “Estabelecer a relação entre autodecolonialidade e o conversar alterativo (alteridade, reconhecer-se no outro)” (OCAÑA; LÓPEZ; CONEDO, 2018, p.177). Leva-se em conta que interagir é também desenvolver ações e participar de modo ativo e alterativo com o grupo da pesquisa.


    Na pesquisa que está sendo realizada, a partir de experiências de imersão na vida dos quilombos e aldeias indígenas e de suas narrativas e dos processos educativos propostos pelas redes poderão ser descritos os modos como se dão suas experiências decoloniais.Nesse caso, não se pode definir um “paradigma novo” e nem um “paradigma emergente” e sim um “paradigma outro” (MIGNOLO apud OCAÑA; LÓPEZ; CONEDO, 2018, p.178). Importante salientar que os paradigmas não se superam uns aos outros, nenhum outro paradigma tem a intenção de superar o anterior, apenas se estabelecer de outro modo, ou seja, não se pode substituir um método universal por outro método igualmente universal.


    Na proposição desta metodologia, deve-se ter em mente que há histórias particulares (experiências individuais) e quanto mais fragmentadas as histórias, mais proximidade se tem com os sujeitos envolvidos e mais decolonial é sua pesquisa. É a valorização da biopráxis humana. Mas o que ela representa?


    As biopráxis humanas representam as atividades, ações e operações mais concretas que desenvolve uma pessoa em seu cotidiano (fragmentos do viver humano), de forma espontânea. ‘Os instantes que configuram a vida diária da pessoa’ (OCAÑA; LÓPEZ; CONEDO, 2018, p.179).


    Portanto, Ocaña, López e Conedo (2018) fazem uma crítica aos pesquisadores que apenas refletem teoricamente sobre um processo decolonial. Para o autor, isso não é metodologia, é reflexão. Traçar uma metodologia decolonial é mover-se junto ao grupo de interação, é participar não apontar, é reconhecer-se nos sujeitos e não julgá-los, é um processo dialógico e não monológico, é saber que mesmo sendo um processo decolonizante, é político: “Todo processo descolonizante é político e ideológico” (OCAÑA; LÓPEZ; CONEDO, 2018, p.182).


    Diante dessas considerações, a metodologia decolonial consiste em criticar a ciência clássica, a moderna e seus métodos utilizados em pesquisa. Criticar seus modos de investigação, do fazer pesquisa colonial, das práticas impostas. Tentativas de se impor ao outro, de apontar, de disputar de forma antiética, enfim, não respeitar o outro. Para ser decolonial em pesquisa é necessário ser: “democrático, procurar ser justo, compartilhar e solidarizar-se” (OCAÑA; LÓPEZ; CONEDO, 2018, p.183).


    4. ESCREVIVER


    Escreviver é um compromisso e uma responsabilidade: com a literatura negra e com as populações negras envolvidas em seus espaços de luta. O comportamento das pessoas envolvidas nas histórias, assim como a manifestação de seus sentimentos reflete uma posição crítica pautada nesta escrita que por vezes revela a relação do indivíduo que, uma vez colonizado, aceita sua posição de subalternidade. Fanon (2008) destaca que:


    Enquanto não compreendermos esta proposição, estaremos condenados a falar em vão do “problema negro”. O negro, o obscuro, a sombra, as trevas, a noite, os labirintos da terra, as profundezas abissais, enegrecer a reputação de alguém; e, do outro lado: o olhar claro da inocência, a pomba branca da paz, a luz feérica, paradisíaca. Uma magnífica criança loura, quanta paz nessa expressão, quanta alegria e, principalmente, quanta esperança! Nada de comparável com uma magnífica criança negra, algo absolutamente insólito (FANON, 2008, p.160).


    Portanto, escreviver é dar uma possibilidade para que estas mulheres ganhem visibilidade. Um processo de redefinição em que muitas se tornam agentes da sociedade desconstruindo regras já estabelecidas. Salienta-se que seja um tipo de literatura negra que ultrapassa a tonalidade da pele, em um apanhado de histórias, de diálogos, de temas que configuram todo um perfil próprio de quem a cria. O escritor Luiz Cuti (2010) argumenta que:


    […] não é só uma questão de pele, é uma questão de mergulhar em determinados sentimentos de nacionalidade, enraizados na própria história do africano no Brasil e sua descendência, trazendo um lado do Brasil que é camuflado (CUTI, 2010, p.1).


    Escreviver, com base nos trabalhos de Conceição Evaristo, é um exemplo de literatura negra e de uma cultura diversa, em que a natureza está presente em sua forma mais viva, quando se fala dos rios, das matas, da terra, é a natureza presente na recordação de seus protagonistas. A narrativa contada por meio de escrevivências dá visibilidade a seres emudecidos socialmente, que não poderão ser mais silenciados.


    Escrevivências decoloniais vêm para tirar do esquecimento histórias de vida que estão mergulhadas e que estão à superfície para que o escritor, enquanto sujeito participante, assuma a narração dessas histórias que, ao final do percurso, também farão parte dele. Aqui, quem narrar sai de um estado meramente contemplativo e segue participante de uma atitude política que se concretiza na maneira como a escrita deverá vasculhar as emoções vividas dos que lutam por “sobreviver em condições intensamente desfavoráveis” (EVARISTO, 2017, p.192).


    De repente tudo ficou quieto. O que seria? As religiosas da pastoral estavam ali e tinham preparado até um café com bolo para comemorar o encontro. Não havia sido fácil reunir muitas delas porque trabalhavam no roçado e era tempo da colheita do milho. Seus maridos tinham autorizado que fossem ao encontro e tudo parecia que caminharia bem. Mas fecharam a cara. Cruzaram os braços. Até que uma delas respondeu com força e como a se defender de uma agressão: “Num cantamo memo, não! Lá na nossa terra, muié que canta é puta e nóis não qué cantá pur causa disso!” Entre o espanto das religiosas e a cara fechada das lavradoras pela tentativa de fazê-las cantar e o café com bolo que todos esperávamos ansiosos, muita conversa se gastou. Algumas choravam. Olha, há muitas formas de cantar. Tudo na natureza canta: os pássaros, as águas que correm pelos rios, o vento, a chuva. No fim, decoraram algumas músicas folclóricas: “O cravo brigou com a rosa…” Elas tinham muito ritmo! (escrevivência da autora)


    Ao observar a vida de pessoas mais velhas nesses espaços, manifesta-se o vínculo da pesquisa com o passado ancestral daquelas populações, do que foi e do que permanece ainda vivo na memória, na história e no cotidiano. Personificar um passado não é tarefa fácil e, ao enfatizar uma narração como prática, a pesquisa procura unir o passado que é, ao mesmo tempo, um presente.Particularmente, nas escrevivências apresentadas revela-se um sentido de solidariedade e de coletividade que podem ser considerados comportamentos típicos de sociedades pautadas pela oralidade. Zuleide Duarte (2009) lembra muito bem este traço característico das sociedades tradicionais africanas quando manifesta que:


    Nas sociedades tradicionais africanas as narrativas orais configuram os pilares onde se apoiam os valores e as crenças transmitidas pela tradição e, simultaneamente, previnem as inversões éticas e o desrespeito ao legado ancestral da cultura (DUARTE, 2009, p.182).


    Ao dialogar com as tradições orais, as escrevivências vão tomando forma e atualizam conhecimentos. Assim como Conceição Evaristo, há uma crítica em relação aos padrões culto-literários da língua portuguesa, de um modelo eurocêntrico estabelecido, e é isso que dá visibilidade a uma narrativa que remete à diversidade das culturas ancestrais, negras e indígenas, pela oralidade de seus povos. A autora citada se pauta em alguns teóricos para justificar as escrevivências enquanto relatos de memórias: Michel Pollak e Walter Benjamin (EVARISTO, 2017). A ousadia de estabelecer para este trabalho um sentido decolonial reverbera que as escrevivências, conforme Pollak e citado por Evaristo, destaca a “importância das memórias subterrâneas” que constroem:


    um trabalho de subversão mesmo delegadas ao silêncio, podem provocar, ao aflorarem, intensos ruídos na transmissão oficial dos fatos ou na forma como o social é construído a partir do represamento da experiência de pessoas que ocupam lugares periféricos ao plano arquitetônico dos grandes centros (CONCEIÇÃO EVARISTO, 2017, p.191).


    Pollak (1989), ao citar as memórias subterrâneas mencionadas por Conceição Evaristo (2017, p.191), argumenta que tais memórias, ao emergirem para os espaços em que está a escrita de poder, acabam por rasurar “a cena dos grandes feitos” e permitem a constituição de novas histórias, quebrando o silêncio dos marginalizados, dos que vivem vidas tão pequenas ou esquecidas e que se perdem no cotidiano. Nesse sentido, a autora destaca a importância do escreviver “Uma história de superação vinda dos antepassados, a partir de uma perspectiva identificada com a visão do mundo e com os valores do Atlântico Negro” (EVARISTO, 2017, p.185). Escreviver é trazer à luz um movimento que caracteriza o afloramento de memórias confinadas ao silêncio, bem como o de experiências, de sentimentos, de sujeição de corpos que instigam as vozes interiores que emanam de quem foi espoliado, esquecido e acossado por uma pobreza que deve ser lembrada para não repetida.


    No Brasil, as crônicas e os contos expressam de forma mais contundente esta expressão do dizer e sempre há algo de real e imaginário que se mistura a estas expressões literárias. O termo “narrar” vem do latim “narratio” e está relacionado ao próprio ato de narrar algo, seja real ou fictício. Hoje, há muitas divisões de vários gêneros literários dentro do estilo narrativo: o romance, a novela, o conto, a crônica, a fábula. De acordo com Roland Barthes (2011, p.45): a “narrativa está presente em todos os tempos, em todos os lugares, em todas as sociedades e começa com a própria história da humanidade […] é fruto do gênio do narrador ou possui em comum com outras narrativas uma estrutura acessível à análise". Mas escreviver vai além do que somente narrar um fato ou uma fala, é “escrita e vida, ou, melhor dizendo, escrita e vivência” (EVARISTO, 2017, p.9). Porque, ao estabelecer escrevivências como um ato que “recupera as experiências de pessoas expostas à dura pobreza” (EVARISTO, 2017, p.193), Evaristo aponta para a fala de Walter Benjamin que sugeriu a escrita como uma atitude política que procura vasculhar as vidas dos que lutam por sobreviver em duras condições, esquecidos muitas vezes pela sociedade. Breves histórias de vida, múltiplos personagens, histórias da gente comum que privilegia o fragmento sobre a totalidade.


    Outro ponto a destacar é que escreviver é um compromisso e uma responsabilidade: com a literatura negra e com as populações negras envolvidas em seus espaços de luta. Escreviver é dar uma possibilidade (entre outras) para que estas mulheres ganhem visibilidade. Um processo de redefinição em que muitas se tornam agentes da sociedade ao desconstruir regras já estabelecidas.


    5. ESCREVIVÊNCIAS AUDIOVISUAIS


    A produção de um audiovisual para apresentação desta pesquisa tem o intuito de associar lembranças umas às outras, colcha de retalhos, misturando as histórias do passado com as narrativas do presente. Serão as escrevivências de vidas que não começam nem acabam, mas que procuram vincular saberes do passado a saberes outros, que emergem pela figura de novos personagens que em rede podem revelar suas intenções, diante das experiências de mulheres que emergem para exporem suas experiências.


    Desde o princípio a imagem foi um meio de expressão, de comunicação, de iniciação e de encantamento. Martín-Barbero e Rey Beltrán (1999, p.9) destacam que “mais orgânica que a linguagem, a imaginação procede de outro elemento cósmico cuja mesma alteridade é fascinante”. É dizer que a imagem está associada ao campo da arte, mas também à manipulação enquanto persuasão religiosa, ideológica, engodo, trama ou malefício. O sentido estético da imagem, associado frequentemente a “resíduos mágicos” ou “vestimentas políticas ou mercantis”, corrobora para caracterizar um sistema social como lugar de “batalha cultural” (MARTÍN-BARBERO; REY BELTRÁN, 1999).


    Na América Latina, por exemplo, conforme Martín-Barbero e Rey Beltrán (1999, p.11), manifesta-se o direito dos “povos do sul em contar as decisões que os afetam, pelo direito a contar suas histórias, e descobrir, recriar nelas – nos relatos que a fazem local e mundialmente reconhecidas – sua identidade plural”.Por isso, há que se reconfigurar o padrão tantas vezes difundido e buscar novas histórias, particulares, de movimentos que trazem o que por muito tempo esteve “escondido”, longe dos olhos daqueles que não tem ou nunca tiveram interesse nos modos de vida de certas populações. É, também, uma denúncia, uma forma de apontar o desinteresse do poder público diante de certas questões, do descaso, do abandono.


    Ao estabelecer uma união entre as escrevivências e o audiovisual enquanto aparato midiático para concepção de certas produções de sentido é indispensável os fundamentos das teorias das mídias audiovisuais. Nesse caso, dois autores clássicos podem articular tais proposições, suscitando elementos de uma comunicação interativa, móvel e particular (espaços próprios de interação), mas que permeiam a temática da mídia por meio de uma construção coletiva e cooperativa. São eles: Theodor Adorno e Manual Castells. O primeiro, ao estabelecer o termo indústria cultural, evidencia a ideia de uma sociedade passiva e dócil, assim defende um modelo de comunicação fragmentada, local. A comunicação de massa para este autor perpassa as crises econômicas e padroniza os sentidos, refutando a cultura popular e suas manifestações artísticas particulares. Nesse sentido, Adorno traz a ideia do ensaio enquanto comunicação ativa fragmentada em espaços de denúncia social.


    Já Manuel Castells aponta a relação entre a comunicação, cultura, educação e o estabelecimento de redes de interação em um determinado espaço. Destaca a importância que a imagem corrobora para o conhecimento e o entendimento dos movimentos sociais em pauta. Passando por diversas transformações ao longo das décadas, a imagem não é a única coisa que se transformou. Em realidade, as condições de produção e de circulação entre o imaginário individual e o imaginário coletivo, além da estética empregada, confirmam a relação entre o efeito das representações que são veiculadas em determinado espaço às tecnologias empregadas. Isso pode trazer os efeitos de sentido carregados pela imagem e pelo discurso, configurando – independente dos objetivos a que se propõe – um imaginário que deverá ser percebido e reconhecido além das fronteiras espaciais e temporais em que foram criados.


    Cada indivíduo ou grupo social faz sua leitura sobre uma imagem de acordo com seu processo histórico e cultural. Compreender o que está sendo visualizado depende de um conhecimento prévio que une um entendimento do processo de verbalização da palavra para representar uma dada realidade. Desse modo, as imagens produzem símbolos e sentidos. Tais sentidos representam, sem dúvida, padrões culturais e ideologias e tornam realidades naturalizadas. Não que tudo esteja premeditado, mas estes sistemas de valores, símbolos e estereótipos estão condicionados a quem produz o visual, até porque pertence a um mesmo contexto social por ele influenciado.


    Adorno e Horkheimer (1985, p.9), sempre críticos de uma sociedade capitalista que propaga imagens mediadas pelo aparato tecnológico, apontam o fortalecimento da racionalidade técnica e instrumental dado que “a racionalidade técnica hoje é a racionalidade da própria dominação, é o caráter repressivo da sociedade que se autoaliena”. A imagem serve à indústria, ao consumo e ao capital, por isso, a imagem deve ser trabalhada em um sentido poético ou conceitual e ser entendida dentro de um contexto, revelando um mundo escondido em que o autor desejaria viver.


    Castells (2016), por exemplo, destacou que o mundo, a partir da década de 1970, passou a experimentar uma nova forma de sociabilidade, de comunicação e integração política, social e econômica, o que foi denominado pelo autor de “sociedade em rede”. O sociólogo observou que, no bojo das transformações tecnológicas que deram amplitude à globalização, como o uso das mídias que possibilitou um ciberativismo e as redes sociais, ocorreu o surgimento de novas manifestações e movimentos sociais no cenário político internacional. Isto exigiu mudanças no discurso político e o uso de novas ferramentas midiáticas diversas. Grande parte desses movimentos buscou incorporar, em seus discursos políticos, a valorização das identidades e suas singularidades, sobretudo as minoritárias, do direito à expressão de novas ou diferentes formas de ver e estar no mundo e de uma política de tolerância às diferenças.


    Conceição Evaristo (2017) argumenta que as escrevivências estão diretamente ligadas à condição do afrodescendente, das minorias e daqueles que são esquecidos, de alguma forma, pelo poder público. Em razão disso, a escolha por escrevivências audiovisuais não deixa de ser uma forma de denunciar este esquecimento e pautar estas questões ao debate. Um audiovisual de histórias fragmentadas, locais, das minorias, imprimem rupturas, traduzem experiências e permitem continuidades, ou seja, algo que não se acaba em si mesmo.


    Tentar adivinhar o que o outro está pensando, escolher a melhor tática para convencer alguém e responder conforme o esperado pelo outro, todas essas são formas de imaginar, isto é, produzir imagens do outro, de sua relação com o outro, de você mesmo e dos assuntos envolvidos. Pêcheux (2010) denominou essas imagens como formações imaginárias, um dos componentes principais das condições de produção em sentido mais estrito. O autor indica outro modo de olhar para a relação dos interlocutores: já não se trata de uma relação direta com o outro, mas uma relação atravessada por formações imaginárias, tornando mais complexas as trocas simbólicas. Ou seja, o imaginário social é um conjunto complexo de imagens que a sociedade tem sobre os objetos, os sujeitos, as práticas, em suma, sobre tudo aquilo que é passível de alguma simbolização.Segundo Pêcheux (2010, p.85), as diversas formações imaginárias resultam, elas mesmas, “de processos discursivos anteriores (provenientes de outras condições de produção) que deixaram de funcionar, mas que deram nascimento a ‘tomadas de posição’ implícitas que asseguram a possibilidade do processo discursivo em foco”. O já dito, o já ouvido, o já visto, isto é, aquilo que já faz sentido é a matéria-prima das formações imaginárias, atravessando o que é possível para os locutores.


    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Há uma disposição por mudanças mais profundas e uma urgência na constituição de novos movimentos sociais no campo que incluam as mulheres trabalhadoras rurais. Um amplo espaço de investigação sugere que uma participação consciente nas práticas sociais e discursivas e “o modo” como são “instituídos” tais movimentos, apoiados em um contexto decolonial, poderão produzir mais segurança a estas populações – alimentar e com garantias de direitos sobre os espaços de cultivo, por exemplo – e prosperidade.


    Por meio das escrevivências, o movimento do feminismo agroecológico é evidenciado em seus modos de ser, dizer e fazer que configuram a proposta deste trabalho, onde os lugares das narrativas se misturam às memórias subterrâneas na formação de elos de cooperação e resistência. Os movimentos sociais ali constituídos tanto por mulheres, como por homens traz em evidência questões políticas, culturais e históricas. Portanto, resgatar a história do Vale por meio de escrevivências implica em questionar a colonialidade ainda presente nas comunidades e trazê-los para um “modo outro” do fazer cotidiano. Ao afirmar os valores das minorias, a fala de Freire (2005, p.173) está presente: “numa sociedade dependente” e “na dominação de uma classe sobre a outra”. O caminho para a formação de uma percepção crítica da realidade recai em uma nova postura, de reconstrução e reformulação que parte em busca de se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis. Por isso, esta pesquisa destaca a importância da agroecologia a partir do feminino. Questionando-o como uma nova ciência ou como um método, tem o intuito de trazer ao palco dos debates sua práxis, fruto da reflexão e ação humana.


    Para concluir, essa voz feminina presente em todo o texto revela inúmeras características do que é ser mulher em espaços de subalternidade: na casa, na escola, no trabalho e em todas as suas relações sociais. Por intermédio das escrevivências, percebem-se avanços, lentos, mas que caminham em direção a uma subversão de modelos socioculturais e simbólicos expostos que sempre relegam a mulher negra a uma posição subalterna. Porém, a escrita promove metamorfoses interessantes e, ao evidenciar a fala destes sujeitos pelo resgate de suas memórias/recordações, o passado se presentifica, mesmo que de maneira fragmentada e incompleta.


    Dona Lurdes queria participar de uma padaria comunitária que estava sendo formada por algumas mulheres em seu bairro. Elas queriam se juntar para fazer pão e vender para ter um dinheiro a mais no fim do mês. Estavam animadas. Podiam trabalhar em conjunto e podiam se apoiar umas às outras. Mas Seu Antônio, marido de dona Lurdes, achou a ideia uma bobagem: “Fazer pão para comer em casa tudo bem, isto você sabe e deve. Mas não vai conseguir fazer pão para vender. Quem vai comprar? Imagina só! Vai ser um fracasso!” Mesmo assim, armando-se de coragem e agarrando aos sonhos de uma vida melhor, dona Lurdes e suas amigas se reuniram e planejaram como fazer. Onde comprar a farinha e onde vender. Tiveram sucesso. Hoje a padaria do bairro é comunitária e funciona muito bem. Fazem até bolo de casamento e doces para as festividades da igreja. Agora, Seu Antônio se convenceu e respeita o trabalho da mulher. Ali, seu palpite não tem vez. Com o tempo, Dona Lurdes e outras mulheres venceram o medo e as críticas. Conquistaram novos espaços do fazer. (escrevivência da autora)


    Todo o conjunto das escrevivências corrobora para que a história de um indivíduo seja a história de muitos, desse modo, há um destaque para os modos de viver de toda uma comunidade, traduzindo anseios e problemas de uma época. Nota-se, em muitas passagens, que a história do indivíduo está carregada das representações sociais em que o negro é representado. A mulher negra desta pesquisa está reconstruindo sua própria história pela história de seus antepassados (memória ancestral) e se estrutura a partir de suas próprias experiências enquanto protagonista de seu dizer. A partir do conhecimento local e em uma perspectiva decolonial, há a necessidade de investigar os saberes de fronteira e identificar em que medida os saberes que por ali circulam oferecem possibilidades para um “fazer diferente”, propondo relações de alteridade e ruptura com um passado historicamente colonialista.
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    SOBRE NÓS


    GRUPO DE PESQUISA GÊNERO, ÉTICA, EDUCAÇÃO E POLÍTICA (GEEP/UNIPAMPA/CNPq)


    O grupo foi criado em 2017 e é constituído por estudantes de graduação, mestrado, doutorado, por professores doutores e mestres, e por técnicos administrativos em educação e colabores externos. No campo Interdisciplinar, aglutina contribuições da Educação, Serviço Social, Ciência Política, Filosofia, História, Direito, Sociologia, Geografia, dentre outras áreas do conhecimento, no diálogo com os estudos de Gênero, ética, educação e política.
 
O GEEP congrega, além de docentes, discentes da graduação (bolsistas de Iniciação Científica), discentes voluntárias(os) e da pós-graduação, técnicos administrativos em educação (TAES), assim como egressas(os), docentes e profissionais   vinculadas(os) aos serviços onde a UNIPAMPA desenvolve atividades de ensino, pesquisa e projetos de extensão.

Tem por objetivo fomentar o debate acadêmico e incentivar pesquisas sobre gênero, ética, educação e política, oferecendo instrumentos teórico-metodológicos para as(os) alunas(os) da graduação e da pós-graduação desenvolverem seus trabalhos e, ao mesmo tempo, agrupar pesquisadores(as) para o desenvolvimento de projetos coletivos, contribuindo para consolidação das linhas e projetos de pesquisa. Realiza atividades em graduação e pós-graduação, bem como eventos e publicações em âmbito interinstitucional.

A liderança do grupo é exercida pela Profª. Dra. Jaqueline Carvalho Quadrado, docente vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) e aos Cursos de Graduação em Ciências Sociais – Ciência Política e Serviço Social, pela Universidade Federal do Pampa/RS- Brasil.

 De forma colaborativa o GEEP está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas do Campus São Borja/RS.

As pesquisas desenvolvidas, e que ainda estão em andamento, têm contado com a participação de pesquisadoras/es e estudantes vinculados a projetos de Iniciação Científica, com bolsas concedidas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul (FAPERGS), CNPq e Universidade Federal do Pampa, além de estudantes de graduação voluntárias(os).


  


OEBPS/Images/Imagem_1_(Localiza__o_do_Munic_pio_de_Itaqui)_p_g_4_(1).png





OEBPS/Images/cap-7.jpg





OEBPS/Images/cap-8.jpg





OEBPS/Images/grafico2.jpg
e
PR,
Jrm———
Oraem g
At e
[S———

T

—— Anklise dos critron de panicipogso cdads.





OEBPS/Images/image007.png






OEBPS/Images/capa.jpg
=
.
\\

- POLITICAS PUBLICAS,
*INTERSECCIONALIDADES






OEBPS/Images/cap-5.jpg





OEBPS/Images/qud-7.jpg
Quadro 1- Continuacdo

Viltela 2012)

Categorias

(Aberturs dos espasos de.
decisio: processos, mecanismos
© nsituicoes que favorecem o

Cancado, Tenério e
Pereir (2011)

Sociataser
identificads

Tomada de decisio
coletiva sem coercao;

e seus diferentes pontos
e wsta,estio envolvidos
o processode tomada
e decisao aspolticas
poblces.

nvohidos no processo deliberstive

iatacho dos nteressesdos onsparincas
dadios oudosorupon, dondoun | inetoibidade;
inctuio Chanc vl atodos e paicpacio | dsogcad
incorporagio de atores. na tomada de decisso.
ki ¢ olenos. [ Aceitogho socal, poilics "
anteriormente excuidos | técnica: reconhecimentopelos | Jomada de decsis
osespacos deciscrios de | atores danecessidade de uma eiive,sem coercks:
et pubteas metodcegaparcpaina tntono | HIOXETISS
| ambito social, quanto no politico e Savaig
[Bmbosed salogiiads
Vatorizasho cidads wloiacio
orparte s cddoniasobre s Entendimento
levind dssvsparicpacs.
Pluratiamo Tomada 6 decsio
it croadedestores ol sem coerchr
(ocer pibico mercadoe | movimentos e orgonzacoesbem | tonsparincae
edode ok} o | com de ciadaos o gariaados, | inetobidade

entendimento.

Perfil dos atores: caraceristicas
dosatores em relagao s suas
experiéncias em processos
democricos departicpacso.

Tomada de decisio
coletve, sem coercso

Igustdade parti
sonomia efetivade atuacaol
nosprocessos de tomada
e deciss nas politcss
publcas.

Forma de escolha de
representantes: métodos
tlizados para a escolha de
representantes.

Tomada d decisio
coletiva sem coercio

Discurs
valorizacio de processos.
participativos nos discursos

xercidos por representantes.

Tormada de decis
coletiva sem coerco;
tansparénciae
intelgbildade
entendimento.

Avaliagas participative
ntervencao dos participantes 00
acompanhamento e na valacdo das|
politicas pblcas.

Tomada de decisio
coleivasem coercao;
entendiment






OEBPS/Images/cp-11.jpg





OEBPS/Images/cap-4.jpg






OEBPS/Images/cap-6.jpg





OEBPS/Images/qud-6.jpg
Processo de discussdo:
discussio de problemas
isnte da utoricade
negociada o esfera
piblcs pressupae.
lqualdade de dieitos
Eentendido comoum
espaco ntersubjetivo

< comunicativo que
possbita o entendimento
osstores saciai
envalidos,

Canals de difusao: exsténia
< tizacao de canais adequados
(e acessos nformacan para

Transparénciae

2 mobilzacao dos potenciis inteigbiidade
particpantes.

Qualidade da informacso:

diversidade,careza  utiidade Transparéncia

ds nformacio proporcionada sos
atores envalvidos

intelgibildade

Espagos de transversalidade.
spacos aue atravessamselores.
o intuito de ntegror diferentes.
pontos de vsta

Dialogicdadee
entendimento

Pluralidade do grupo promotor:
<ompartihamento da ideranca »
Fim e reunit dferentes e potenciais
atores.

Tomada de decisio
coletvasem coercaoe
dulogiidade

Grgaos existentes:usa de érgics

Transparéadac

 estruturss s exstentes evtandas | intebabildade:
duplcagao das estrturas. entendinento
Grgios de acompanhamento:

existénc de um 6 6130 que foca

o acompanhamento de todoo —

processo, desde sa claboracao
até a implementacso, garantindo
3 coeréncia e idelidade 30 que fol
eliberado de forma participativa.

intelgibildade

Relacao com outros processos
participativos: interacio com
outros sistemas participativos s
existentes n regio.

Entendimento;
dilogicidad

e





OEBPS/Images/tb-1.jpg
Estad Paises com front Lt llned
Acre Bolia/peru "
Amaps Guiana Francesa (Franca) 2
‘Amazonas Peru/Colombia/Venezuela s
Mato Grosso. Bolivia 4
MatoGrosso dosul Paragui/Bolivia ©
pard Suiname. 3
Parand Argentina/Paragusi v
Rio Grande dosul Uruguai/Argentina, )
Rondsria Bolvia o
Roraima Venezuela/Guiana s
Santa Catarina Argentina 0






OEBPS/Images/image010.png





OEBPS/Images/cap-10.jpg





OEBPS/Images/tb-2.jpg
AC E 1 21 ovx tsz
A ECE - 2 o
i 0 0 o 2
2w ® W o1 s
L » 0 wes
o v 7 o i
HEams ; D or nr
H W o wr
w B o e
HE s ™ o ne
R “ o 7
o o " o 5
3 N = o 0
w0 |+ W o e
ERNG T % w @
R s v w EQ
W v 0 o g
v | B w % B
o v g w
% o ; ; w
W o g g w v
L I g o =
W 0 B o 3
5w | a o o
o 0 0 o g

Totais 1215 946 2161 D






OEBPS/Images/image009.jpg





OEBPS/Images/cap-2.jpg





OEBPS/Images/qud-9.jpg
Lula e Dilma.
(2003-2016)

Temer e Bolsonaro (2016 até.
o momento)

Projetopoltco. Democritico-partiipativo Neolberal/Autoritario
Gestio empresarial com governo.
progressats semtentatiade | Gestio empresarial com governo,
Tioode gowsno tansformaao da orma-Estado. dedieitapoltcs
herdacs
Relagoes Multioterst Unitateral
intemacionais Neodesenvolyimentista Neolberal
Fossbildade
de partcpagdo participagio parcial Baixissima

institucional






OEBPS/Fonts/UniversLTStd.otf


OEBPS/Images/mapa.jpg
Mapa Urbano de ltaqui

Bandaa doMuricilo _ Brasso douricpl | -~

&







OEBPS/Images/image011.png
AUTONOMIA

DEPENDENCIA UTONOMIA

VINONOLNY VA YILLI VIO

RELAGAO ESTADO-MOVIMENTOS

VAILITANOD OVAVYILNI

VAISSYd OYAVHILINI






OEBPS/Images/logo.jpg





OEBPS/Images/cap-3.jpg





OEBPS/Images/qud-8.jpg
Quadro 1- Continuagéo

Autonomia:
apropriacioinditinta
o poder decisério pelos
difcrentes stores nas
politicas pdblcas.

Origem das proposisoes:
dentiicagho da iniciatia das
roposiches e sus ongrudnci com

Tomada de decisio
coletva sem coercac:

o interesse dos beneficiros das entendimento
poliicas piblicas adotadas.

Algada dos atores:ntensidade

com aue s administraghes ocais, | o

Geniro de determinads terntori,
[bode intervir naproblematica
planjada.

coletva sem coercao.

erfil da liderana: carscterisicss
s ieranca em relacao s condusao
descentraiizadora do processa de
deliberagao e de execuso.

Tomada de decias
coletivs, sem coercio;
transparnciae
intelighildade;
entendimento

Possibilidade de exercer a
roptia vontade: nstituices,
formas e procedimentos que
permitam o exercico da vontade.
poliicaindividuslou coletiva

Tomada de decisio
coletiva, sem coerclo

Bem comum:
bem-estar social alcancado
através daprética
republicans

(Objetivos alcansados: elacao
entre os sjetives planeados e o5
Feslzsdos.

Tansparndae
intelighildade;
entendimento

(Aprovasao cidada dos
resultados: valscio positva
dos atores sobre o resitados
alcancados.

Entendimento






OEBPS/Images/tb-3.jpg
Junho 2016 | 1.456 1350 2606 04 s6

Junhozor7 | 1215 546, 2361 03 62






OEBPS/Images/image008.jpg





OEBPS/Images/tb-4.jpg
Tabela 4 - Brasileiros presos segundo continente ou subcontinente e percentual
em relagso 2o total - 2015-2014

Continente ou | N° absoluto em | % do total | N° absolutoem | % do total
subcontinente 2015 31/12/2014

Europ 106 395 1050 315
América oSl ) 267 w23 5
Américs doNorte 557 98 2 B2
s i) 03 a0 a7
frc Fil 5 = v
rente edio Fid T i o7
ceana Fia T 7 o5
anérca Cencare = o5 W 05
Totais Z707 00 751 [

Fonte: Elaborada pelos autores 3 partir de brasil (2014b).

Tabela 5 - Brasileiros presos em paises do subcontinente da América do Sul e
percentual em relagao ao total -2015

Pa N° absoluto em 2015 em relacao a0 subcontinente
Paragual 225 31
Guiana Francesa 1 2
(Argentina 8 2
Bolivia 7 0
Urugual 70 10
Venezuela ) 5
Surineme ) 3
Pery E) B
chile 2 3
Colombia 15 2
Equador 2 o
Totais 723 700

Fonte: Elaborada pelos autores 2 partr de Brasil (2014b).
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Acordo sobre Transferéncia de|
Pestoss Condenadas entre o3
Estados Partes do Mercosul

Decreto n° 128,42 20.06.2007

Decreto n°8.045, de 11072013

Decreto n#8.315, de 24.09.2014
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